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APRESENTAÇÃO

Ciências Agrárias é uma área do conhecimento importante para o desenvolvimento 
econômico e sustentável do Brasil e do mundo. É multidisciplinar, envolvendo estudos 
relacionados à produção agrícola, aos recursos florestais e à pecuária. Sempre gerando 
novas tecnologias que visam incremento de produtividade, as pesquisas também devem 
compreender pautas éticas e de conservação dos recursos naturais.

Esta obra, intitulada “Responsabilidade Social, Produção e Meio Ambiente nas 
Ciências Agrárias”, apresenta- se em dois volumes que trazem uma diversidade de artigos 
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uso de microrganismos na produção agrícola, desenvolvimento de espécies florestais 
para quebra-ventos, polinização mediada por abelhas e uso de arborização na prevenção 
de geadas em cafezais, além de um trabalho sobre análise estatística em experimentos 
agropecuários.
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CAPÍTULO 1
 A PERSPECTIVA CONSTITUCIONAL ACERCA DA 

FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE 
DOS BENS DE PRODUÇÃO 
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RESUMO: O modo de produção do sistema 
capitalista, possibilitou o desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil, consequentemente 
provocou demasiados impactos ambientais. 
Diante disso, o presente artigo, a partir da pesquisa 
qualitativa buscou fazer um levantamento de 
referencial através da pesquisa bibliográfica, com 
vistas a compreender os motivos que levaram o 
ordenamento jurídico brasileiro a consagrar a 
função socioambiental como preceito basilar das 
propriedades de bens de consumo. Partindo, 
portanto, da hipótese que é preciso mais do que a 
simples observação aos dispositivos normativos. 
Assim, concluiu que, mesmo o país possuindo 
expressivas legislações, ainda há um notório 
imbróglio na adoção de políticas ambientais 
mais ríspidas pelo receio de enfraquecimento do 
desenvolvimento empresarial do país.
PALAVRAS-CHAVE: Função socioambiental. 
Meio ambiente. Histórico legislativo ambiental. 
Ordem econômica sustentável.

THE CONSTITUTIONAL PERSPECTIVE 
ABOUT THE SOCIO-ENVIRONMENTAL 

FUNCTION OF THE PROPERTY OF 
PRODUCTION GOODS

ABSTRACT: The mode of production of 
the capitalist system, made possible the 
socioeconomic development of Brazil, 
consequently causing too many environmental 
impacts. In view of this, this article, based 
on qualitative research, sought to conduct a 
referential survey through bibliographic research, 
with a view to understanding the reasons that led 
the Brazilian legal system to enshrine the socio-
environmental function as the basic precept of 
consumer goods properties. Therefore, starting 
from the hypothesis that it is necessary more 
than the simple observation of the normative 
devices. Thus, he concluded that, even though 
the country has significant legislation, there is still 
a notorious imbroglio in the adoption of stricter 
environmental policies for fear of weakening the 
country’s business development.
KEYWORDS: Socio-environmental function. 
Environment. Environmental legislative history. 
Sustainable economic order.

1 | 	INTRODUÇÃO 
É de sabença geral que, à medida que 

o ser humano evoluiu, ele também buscou 
aprimorar seus meios de subsistência, incluindo, 
nisso, as modernas formas de produzir seus 
alimentos, roupas, equipamentos, utensílios, 
etc. Consequentemente, além de gerar impactos 
ao meio ambiente,
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a racionalização das atividades voltadas à produção e à comercialização 
de produtos, com vistas à obtenção de lucro e contribuindo para melhorar 
a qualidade de vida dos seres humanos, foi talvez a maior força motivadora 
para a sustentação do capitalismo. (TAMIOZZO, 2015, p. 17)

Sistema econômico esse que tem por base a propriedade privada dos bens de 
produção (CHARBONNEAU, 1983, p. 6), para obtenção de lucro e acúmulo de capital. 
Para tanto, faz-se oportuno salientar que, a Constituição Federal de 1988 determina que 
a propriedade privada - esta por sua vez, compreendida como “um conjunto de bens 
componentes do estabelecimento empresarial” (SZEZERBICKI, 2014, p. 9) -, deve ser 
observada quanto à sua função social.

Ainda sob a ótica constitucional brasileira, é compreendido que a ordem econômica, 
que tem por fim “assegurar a todos existência digna” (art. 170, caput, CF/88), deve observar 
também, o princípio da defesa do meio ambiente. No qual apregoa que haverá “tratamento 
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação” (art. 170, VI, CF/88).

Afinal, “proteger o meio ambiente, em última análise, significa proteger a própria 
preservação da espécie humana” (FIORILLO, 1999, p.73) de forma digna. Além de ser 
prerrogativa fundamental para a realização de uma atividade econômica consciente e 
ponto de partida para legitimação da função socioambiental.

Dentro deste cenário, onde tal debate apresenta bastante resistência, principalmente 
por conta do sistema econômico adotado pelo Brasil. O artigo orientar-se-á no sentido de 
fazer uma análise constitucional acerca da função social da empresa sob a perspectiva 
ambiental. Visto que, o Brasil apresenta uma notória diversidade de fauna e flora, onde a 
preservação de ambas é de inteira responsabilidade de toda a sociedade. Entretanto, desde 
a década 1930, com o início da era de desenvolvimento industrial no país, tais ecossistemas 
vêm sofrendo demasiados impactos que causam preocupantes consequências.

Destarte, para a elaboração do trabalho, o estudo terá por base a pesquisa 
qualitativa, no qual será realizado um levantamento de referencial, através da pesquisa 
bibliográfica de livros, legislações, doutrinas e matérias de jornais. Construindo-se com 
o propósito de analisar a relação empresa-meio ambiente. Sobretudo, os motivos que 
levaram o ordenamento jurídico a desenvolver ferramentas de proteção ao meio ambiente.

Concomitantemente, compreendo tal repercussão e evolução legislativa. Como 
também, os reais motivos da (in)efetividade e necessidade de concretização das mesmas. 
Partindo portanto, da hipótese de que é preciso ir além do simples cumprimento das normas 
legais impostas pelo Estado, como aponta Gonçalves (2007). Fazendo-se necessário 
também, a utilização do Direito Ambiental como parte primordial na gestão empresarial do 
país.
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2 | 	AS PRIMEIRAS REGULAMENTAÇÕES AMBIENTAIS DO BRASIL EM FACE 
DO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DO PAÍS

A eclosão da propriedade privada dos bens de produção, mesmo que em diferente 
escala, eclodiu no mundo todo. Gerando portanto,

um imenso desequilíbrio social, e consequentemente, ambiental no planeta, 
onde as populações usufruem dos recursos naturais não apenas para saciar 
as necessidades básicas de sua sobrevivência, mas por sua ganância 
desenfreada de ocupação de áreas e modificações de ecossistemas naturais. 
(BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 448)

Ainda segundo os autores supracitados, foi a indústria que causou os maiores danos 
no meio ambiente. Visto que, a mesma provocou a aceleração da retirada dos recursos 
naturais, pautando-se na aquisição de lucro em curto prazo, mesmo gerando por conta 
disso, grandes devastações.

Em concordância com os apontamentos anteriores, Silva e Lima (2013, p. 337) 
explicitam que uma das maiores dificuldades das empresas adotarem práticas mais 
sustentáveis é justamente o chamado “capitalismo empresarial”. Lógica esta que é regulada 
pela concorrência acirrada, disputa de poderes, ganhos a qualquer custo, entre outros 
fatores.

Ademais, os autores também ressaltam que seguindo estas visões, muitas empresas 
persistem em entender que a adesão de posturas ambientais mais conscientes, não são de 
grande vantagem tanto pelo custo, quanto pelo retorno não tão imediato. Vista por muito 
tempo como um mal necessário para o desenvolvimento (Goldemberg; Barbosa, 2004).

Entretanto, segundo Pott e Estrela (2017, p. 271),

contaminações de rios, poluição do ar, vazamento de produtos químicos 
nocivos e a perda de milhares de vidas foram o estopim para que, partindo 
da população e passando pela comunidade científica, governantes de todo 
o mundo passassem a discutir e buscar formas de remediação ou prevenção 
para que tamanhas catástrofes não se repetissem.

E foi analisando este cenário, em que havia - e ainda há - uma notória dificuldade de 
implantação de condutas responsáveis - consequência do modo desenfreado de produção 
ocasionar uma demasiada devastação dos recursos naturais - que surgem “normas que 
visam a disciplinar a conduta humana para a proteção ambiental e o consumo racional dos 
recursos naturais” (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 449). Assim, surge o que 
atualmente se chama de Direito Ambiental.

Haja visto seu objeto de estudo, Machado (2013, p. 61) cita que o Direito Ambiental 
de acordo com Fernandes Neto, trata-se do “conjunto de normas e princípios editados 
objetivando a manutenção de um perfeito equilíbrio nas relações do homem com o meio 
ambiente”. Em conformidade ao tema, Goldemberg e Barbosa (2004) afirmam que, a partir 
de 1956 com a aprovação da Lei do Ar Puro na Inglaterra, diversos países da América do 
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Norte, Japão e Europa também adotaram medidas legislativas de proteção e monitoramento 
do meio ambiente.

No Brasil, não foi diferente. Mesmo com uma industrialização tardia, os impactos 
ambientais no país também ocorreram, e ainda ocorrem, em larga proporção. Por conta 
disso, regulamentações ambientais foram sendo aperfeiçoadas ao longo dos períodos de 
desenvolvimento socioeconômico para reforço de preocupações já existentes. Afinal, a 
preocupação com os ecossistemas brasileiros vem desde a descoberta do mesmo.

Visto que, quando o Brasil se torna colônia de Portugal, além dos costumes 
portugueses, importa também as legislações do país, que na época já possuía alguns 
conteúdos de proteção ambiental. Como a proibição do corte proposital de árvores 
frutíferas. Todavia, é válido ressaltar que, apenas as leis que eram de interesse da coroa, 
foram introduzidas no Brasil.

Em concomitância ao tema, Borges, Rezende e Pereira (2009, p. 453) sinaliza que 
não se pode deixar de lembrar que

a chegada da família real ao Brasil, em 1808, promoveu grandes 
transformações em todas as áreas, valendo destacar a criação do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, em 1811. [...] foi de grande importância para o 
Direito Ambiental brasileiro, pois foi o primeiro passo para a regulamentação 
de áreas protegidas.

Entretanto, no período do Brasil Império (1822-1889), com o advento do incentivo a 
agricultura, Borges, Rezende e Pereira (2009, p. 454) ressalta que a proteção dos recursos 
naturais como um todo, não detinha mais tanta atenção da política brasileira, já que ocupar 
o território brasileiro passou a ser a prioridade. Todavia deve-se compreender que tais 
atitudes se deram em decorrência das necessidades da época. Portanto, ainda segundo 
os autores, “não se deve condenar erros passados, mas acertar as políticas de uso e 
preservação dos recursos naturais que garantam a sua perpetuidade no futuro”.

Já o período Republicano do Brasil, foi marcado por mudanças significativas na 
política ambiental do país, como o entendimento governamental de que era de extrema 
necessidade a conservação dos recursos florestais, como apontam Borges, Rezende e 
Pereira (2009). Somado a isto, na década de 30 ocorreram acontecimentos significativos 
para a área, como a instituição do primeiro Código Florestal do Brasil, o Código das Águas 
e também a criação de Parques Nacionais.

Esta atenção governamental, segundo Ahrens (2003), se deu em decorrência 
dos alarmantes desmatamentos florestais ocasionados tanto pela criação de gado, 
principalmente no Vale do Paraíba, como também pela produção de café, reflexos tanto do 
processo de urbanização, quanto de industrialização do país, como reforça Monosowski 
(1989).

Para tanto, Hermanns (2005, p. 38) ressalta que, desde o período colonial, as 
legislações brasileiras responsáveis pela proteção ambiental, sempre estiveram inclinadas 
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à proteção dos “recursos ambientais de importância econômica”. Assim, ainda de acordo 
com a autora, quando tratava-se de “atender a interesses econômicos imediatos”, tais 
preocupações eram limitadas, para dar espaço ao desenvolvimento da base econômica 
no país.

Ademais, ela aponta que a criação dos códigos supracitados, trouxe consigo a 
manutenção de um enfoque maior para esses recursos. Já a década de 60, trouxe consigo 
importantes inovações para a temática florestal do país, como a criação do segundo Código 
Florestal brasileiro. Segundo Borges, Rezende e Pereira (2009, pgs. 455 e 466),

pode-se dizer que, na época em questão, no caso de alguma restrição ao 
crescimento agrícola proporcionado pela proteção de alguma floresta, a 
expansão da agricultura seria, evidentemente, privilegiada sob qualquer 
circunstância. Apenas no segundo Plano Nacional de Desenvolvimento a 
ideia de crescimento a qualquer custo foi substituída pelo desenvolvimento 
sustentável, onde se deve preservar o meio ambiente em consonância com 
a produção conservacionista, sem exaurir os recursos naturais, de forma a 
garanti-los para as gerações futuras.

Entretanto, dos anos 60 a 70, as questões ambientais ainda sofriam bastante 
resistência por parte de diversos grupos da sociedade. Visto que, os danos ambientais eram 
encarados como necessários ao desenvolvimento econômico e social do Brasil. Somado 
a isto, os empresários encaravam as medidas governamentais em relação a atuação das 
empresas e o meio ambiente, “como uma restrição regulatória” do Estado (SANTOS DE 
SOUZA, 2013, p. 3).

Foi então a partir do final da década de 70 que algumas empresas começaram, 
de forma menos intensa, adotar estratégias empresariais preocupadas com a questão 
ambiental. Estratégias essas que contaram com o apoio e direcionamento de ambientalistas. 
Tornando a agenda ambiental “como parte das responsabilidades sociais das empresas”, 
como afirma Santos de Souza (2013, p. 3).

Destaca-se que foi a Lei n° 6.938 de 1981, responsável pela deliberação acerca da 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que surgiram regulamentações objetivando “a 
utilização racional, a conservação e a proteção dos recursos naturais. [...] foram mostrados 
com maior clareza os passos que devem ser seguidos para uma conduta ambientalmente 
sustentável, que se referem aos princípios, aos objetivos e aos instrumentos da política 
ambiental brasileira” (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 457).

Todavia, foi através da promulgação da Constituição Federal de 1988 que o Direito 
Ambiental se consolidou no país. De acordo com Oliveira (2006), a matéria ambiental 
trazida pela CF/88 sofreu reflexos dos resultados da I Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente, no ano de 1972 em Estocolmo.

No entanto, como afirma Miranda (2010), a postura tomada pela delegação brasileira 
na referida Conferência, não foi vista com bons olhos. Visto que, o Brasil defendeu o 
desenvolvimento econômico pautado em atitudes ambientais irresponsáveis.
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Mesmo assim, a Carta Magna brasileira no corpo do seu art. 255, entende que o 
meio ambiente é um bem de uso coletivo comum a todos e desta forma devem protegê-lo 
tanto para as presentes quanto para as futuras gerações. Assim, o Direito Ambiental surge 
exatamente para regulamentar tanto o uso quanto a defesa do meio ambiente, tendo como 
objetivo a garantia da qualidade de vida, como afirma Gonçalves (2007, p.52).

Outro momento importante para o ambientalismo brasileiro, foi a Conferência do 
Rio em 1992 que reuniu diversos agentes políticos, sociais e econômicos para um debate 
acerca do desenvolvimento sustentável. Assim sendo, passou a ser considerado como 
marco histórico do ambientalismo empresarial, visto que as empresas adotaram em 
suas agendas, seja por oportunidades ou ameaças, práticas de crescimento empresarial 
sustentável (DINIZ, 2009).

Ainda na década de 90, como afirma Varadarajam (1992), as empresas passaram a 
utilizar as práticas sustentáveis como estratégia de marketing para os negócios, utilizando-
se de tais práticas para melhorar sua reputação no mercado, ao demonstrar ações que visam 
a manutenção consciente da sua função social. Desse modo, percebe-se que a relação 
entre ambas tornou-se cada vez mais complexa, pois além dos fatores sociais, políticos 
e legais, a questão ambiental passou a ser um requisito crucial para a competitividade 
(SANTOS DE SOUZA, 2013, p. 4).

Em contrapartida, como ressalta Pott e Estrela (2017, p. 277), “mesmo após uma 
série de conferências e significativas transformações da década de 1990, o século XXI 
começou com certa perda de ritmo no que diz respeito ao enfrentamento das questões 
ambientais”. Ademais, apesar da melhoria no comportamento das empresas após a Rio-92, 
o desenvolvimento sustentável e os princípios basilares para proteção do meio ambiente, 
permaneceram sendo caracterizados como um atraso para o crescimento econômico 
(JACOBI, 2002).

Anos depois, em 25 de abril de 2012, foi publicada a lei n° 12.651/12 tratando-se 
portanto do novo Código Florestal que criou benefícios, como o Programa de Regularização 
Ambiental (PRA), que extinguiu a punibilidade de ações cometidas no passado. Somado a 
isto, também estabeleceu

incentivo para a adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem 
a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos 
ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente 
sustentável. Entre os incentivos são destacados o pagamento ou incentivo 
a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de 
conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, 
e compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias, 
incluindo benefícios creditícios, fiscais e comerciais. (EMBRAPA, 2016)

Outra norma importante criada, foi a Lei n° 9.605/98 que trata sobre os Crimes 
Ambientais, determinando portanto sanções penais e administrativas originadas pela 
violação ao meio ambiente. O que se percebe então, é que gradativamente a legislação 
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brasileira vem crescendo os seus cuidados para com o meio ambiente, atualizando-se 
sempre que necessário para suprir as lacunas existentes, buscando reduzir os impactos 
ambientais, como salienta Sampaio (2010).

Portanto, “a crescente pressão social, política e econômica, advindas do 
fortalecimento do debate ambiental, vêm ocasionando transformações nas relações 
entre empresa e meio ambiente para que essas tenham uma conduta ambiental mais 
responsável” (SILVA; LIMA, 2013, p. 341). Como efeito, sem dúvidas, do entendimento 
adotado pela própria Constituição Federal de 1988, no art. 170, IV, de que a propriedade 
privada deve ser observada quanto à sua função social. Ademais, a ordem econômica, que 
tem por fim “assegurar a todos existência digna” (art. 170, caput, CF/88), deve observar 
também, o princípio da defesa do meio ambiente. Como veremos no tópico posterior.

3 | 	ORDEM ECONÔMICA SUSTENTÁVEL: LEGALIDADE VS. EFETIVIDADE DA 
FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA EMPRESA

Aflorado após a Primeira Guerra Mundial, o constitucionalismo econômico surgiu 
com o declínio do liberalismo econômico, pautando-se na ideia de que a temática econômica 
presente no texto constitucional, deveria estar intrínseca aos princípios defendidos no 
próprio conteúdo (SILVA, 2015; BERCOVICI, 2005). Em suma, como aponta Figueiredo 
(2014, p. 78), “a ordem econômica deve corresponder aos princípios da justiça com a 
finalidade de garantir uma existência digna”.

No Brasil, tal modelo vem sendo adotado desde a Constituição de 1934, mas foi a 
Constituição Federal de 1988 que,

fixou os objetivos da República Federativa do Brasil, constantes no rol do 
seu art. 3°, que assentam na construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, [...] Para assegurar o atingimento de tais escopos, o constituinte 
previu o direito de propriedade e o princípio da função social, levando ambos 
à categoria de direito fundamental da pessoa (art. 5°, incs. XXII e XXIII), 
sendo de grande importância para o contexto da política social e econômica 
do Estado brasileiro, tendo em vista que os objetivos econômicos, sociais e 
ambientais foram realçados, impondo uma nova postura do legislador pátrio. 
(GONÇALVES; BASSO, 2014, p. 255)

Em suma, a chamada Constituição Econômica, trouxe consigo princípios que visam 
salvaguardar a dignidade humana, como também a proteção da atividade empresarial. 
Para isto, a ordem econômica deve observar os princípios da:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;
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VI - defesa do meio ambiente;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de 
pequeno porte. (art. 170, CF/88)

Entretanto, para fim da realização deste artigo, concentraremos a nossa atenção 
apenas no tocante aos princípios da propriedade privada e sua respectiva função social 
e ao princípio da defesa do meio ambiente. Por ora, oportuno se faz esclarecer que, a 
propriedade privada no qual se refere o art. 170, II, CF/88 é o estabelecimento empresarial, 
que por sua vez, deve cumprir uma função socioambiental.

Ademais, o direito à propriedade foi previsto desde a Constituição Federal de 1934, 
todavia, o mesmo não poderia ser desfrutado em detrimento do interesse da coletividade, 
como aponta Lopes (2006). Foi apenas, a partir da Constituição Federal de 1946 que se 
“reconheceu o caráter supra-individual da propriedade” (OLIVEIRA, 2019, p. 53).

Além disso, somente com a promulgação da Constituição Federal de 1967, que a 
função social passou a ser prevista expressamente. Figurando portanto, até os dias de 
hoje - junto à propriedade privada -, entre os princípios da ordem econômica. Somado a 
isto, a Constituição Federal de 1988 por sua vez, também reforçou a garantia individual da 
propriedade privada. Mas, ressaltou que a mesma deve ser compreendida por um caráter 
coletivo. 

No entanto, é válido salientar que, a função social não retira o direito ao uso e gozo 
do bem, mas estabelece limites, ou seja, o dever de ter como objetivo principal o interesse 
coletivo, como ressalta Comparato (1986) e Forgioni (2016). Em suma, “a propriedade se 
socializou, sem deixar de ser privada” (FERREIRA, 1949).

Dessa forma, ao modo que o Estado garante ao proprietário a liberdade de gozar 
do seu bem, ele também exige, através de princípios e normas - positivadas ou não - que 
o mesmo utilize a propriedade como meio de garantir a dignidade coletiva da população 
(PEREIRA, 2014; COMPARATO, 1986; FORGIONI, 2016). Condicionando portanto, o 
direito de propriedade em observância de um objetivo maior, o público.

Diante disso, Lamorte e Lima (2013) definem que a função social da propriedade

consiste no condicionamento racional do uso da propriedade privada imposto 
por força de lei, sob pena de expropriação, no qual o Poder Público interfere 
na manifestação volitiva do titular da propriedade, garantindo que a fruição 
desta atinja fins sociais mais amplos de interesse da coletividade, tais como o 
bem-estar social e a justiça distributiva.

Concomitante ao assunto, Pereira e Magalhães (2014), ressaltam que respeitar 
a função social da propriedade não significa apenas não fazer o que causa prejuízo à 
sociedade, mas além de tudo deve-se fazer somente o que é para benefício dessa. Haja 
visto isso, Cruz (2018, pgs. 52 e 54) relata que no ordenamento jurídico brasileiro, o 
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princípio da garantia da propriedade privada vem cada vez mais sendo relativizado. 
Consequentemente, o autor ressalta que “garantir e defender a propriedade privada 

dos bens de produção é pressuposto fundamental do regime capitalista de livre mercado”. 
Desse modo, o mesmo posiciona-se com duras críticas ao princípio da função social da 
empresa - decorrente da função social da propriedade - a qual chama de “fluido e nebuloso”.

Dado que, o autor defende que a função principal da empresa deve estar pautada 
apenas em gerar lucro. Afinal, este é o objetivo da sua natureza e apenas assim poderá 
beneficiar a sociedade com o desenvolvimento econômico proporcionado por ela. 

O que pode-se observar, no entanto, é que mesmo com diversas referências ao longo 
da história, até os dias de hoje é bastante complexo tratar sobre as questões referentes ao 
uso, domínio, relação e preservação da terra, como ressalta José Bertan (2009).

Em virtude desses imbróglios, Paula Forgioni (2016) ressalta a importância da 
intervenção estatal nas empresas, tendo em vista sua importância como instrumento no 
desenvolvimento econômico da nação. Que obrigatoriamente deve se sujeitar aos princípios 
e preceitos defendidos pela constituição pátria. Afinal, a empresa em meio ao livre mercado 
pode ser um aparato útil ou perigoso para os mandamentos constitucionais.

Desse modo, a empresa deve exercer uma responsabilidade social, atendendo os 
interesses de determinada sociedade (inclusive ao que tange o respeito aos direitos dos 
seus funcionários e clientes) e a preservação do meio ambiente. Além disso, como bem 
reforça (GONÇALVES; BASSO, 2014, pág. 267), “a propriedade [...] que desenvolve a 
função socioambiental a ela inerente é meio eficaz de propiciar, com seu desenvolvimento, 
o desenvolvimento de todos a seu redor, de toda comunidade”.

E nesta perspectiva, Gonçalves e Basso (2014, pgs. 262, 263 e 266) ressaltam 
que, o constituinte ao adicionar a defesa do meio ambiente entre o rol dos princípios da 
Ordem Econômica, pretendeu definir o preceito como mecanismo do “progresso ordenado 
do Estado”. Além disso, estendeu a competência de zelo e responsabilidade a todos os 
cidadãos que agora também tem “o dever e a obrigação de zelar, cuidar e proteger” o meio 
ambiente. Em síntese, tal constitucionalização, fez surgir a função socioambiental no país.

Indo ao encontro da afirmativa supracitada, é oportuno ressaltar que ao que tange 
o princípio da defesa do meio ambiente, a Lex Suprema além de prevê-lo no inciso VI do 
art. 170 da CF/88 faz diversas menções, ao longo do seu corpo, à defesa e proteção do 
meio ambiente. Somado a isso, o texto constitucional de 1988 no art. 5°, LXXIII, afirma que 
“qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo [...] 
ao meio ambiente[...]”. Somado a isto, o constituinte também discorreu ao longo dos arts. 
20, 23, 24 e 26 da CF/88: os bens, a competência e a responsabilidade dos entes e poderes 
estatais no que refere-se à matéria ambiental do Brasil.

Haja visto isso, nota-se que tais previsões fazem jus ao título “Constituição verde 
ou Constituição Ambiental” adotado por alguns operadores do direito, como José Afonso 
da Silva (2004). Além disso, como já enfatizado no decorrer do trabalho, Hermanns (2007) 
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afirma a importância de considerar a proteção ambiental como um dos direitos fundamentais 
mais importantes do texto constitucional. Tendo em vista, claro, sua importância para a 
perpetuação do planeta e consequentemente, da humanidade.

Para tanto, é oportuno endossar o alerta realizado por Gonçalves e Basso (2014), ao 
explicar que o que se pretende não é relativizar os outros princípios da ordem econômica, 
nem os elementos necessários para a realização da função social. O que se objetiva com o 
presente artigo é demonstrar a devida importância que se faz necessário ter com a função 
socioambiental. Tendo em vista que, o planeta encontra-se em grave estágio de degradação 
ambiental devido o pertinente desenvolvimento econômico desenfreado.

Entretanto, o que se percebe é que, mesmo com uma explícita evolução política 
legislativa e institucional sobre a questão ambiental, de nada adiantará tal avanço, 
principalmente legal, se o mesmo não for respeitado, como ressalta Silva e Lima (2013, 
p. 335). Ademais, isto acaba caracterizando um dos grandes desafios de implantar uma 
gestão ambiental consciente no Brasil.

Com isso, tais imbróglios demonstram que há uma longa distância entre a realidade 
ambiental e o direito proclamado. Além de que, para os autos, não basta a empresa se 
restringir apenas ao respeito das normas existentes, é preciso que este seja apenas o 
preâmbulo de um efetivo compromisso e responsabilidade ambiental.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, nota-se que, a preservação ambiental sob o ponto de vista 

capitalista, enfrenta grandes dificuldades de estabilidade e expansão. Somado a isso, 
tal sistema ainda encontra-se intrinsecamente atrelado à ideia de que, executar medidas 
ambientais, dificulta o desenvolvimento socioeconômico de qualquer nação. Pois, o lucro a 
curto prazo, ainda é prerrogativa essencial para tal sistema.

Todavia, o Estado tem buscado adotar incentivos que possibilitem uma reeducação 
empresarial, oferecendo benefícios fiscais, por exemplo. Além disso, também atua numa 
repressão, com mais efetividade, às condutas delituosas contra o meio ambiente.

Entretanto, é válido ressaltar que, o mesmo acaba por muitas das vezes chancelando 
a compreensão de que a adoção de políticas ambientais ríspidas poderão enfraquecer o 
desenvolvimento empresarial do país. Porém, mesmo com todos esses entraves, algumas 
empresas têm buscado cumprir com sua função social através também, da defesa do 
meio ambiente. Procurando implementar medidas para redução de impactos e soluções 
alternativas, para a realização de atividades nos mais diversos setores da economia.

Ainda que, condicionadas mais às pressões externas (governo, consumidores, 
investidores, acionistas, brancos e concorrentes) “do que como uma política pró-ativa que 
vá ao encontro dos interesses de toda a sociedade” (SOUZA, 2013). Afinal, “O direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito da pessoa humana, integrado à 
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terceira geração dos direitos fundamentais, e a proteção do mesmo é um dever do Estado 
e da coletividade, redundando em solidariedade em torno do bem comum” (OLIVEIRA, 
2019).
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RESUMO: Este artigo oferece uma análise sobre 
as exportações do feijão e do milho no mercado 
internacional, e seus reflexos para a degradação 
do solo e do meio ambiente, no período 
compreendido entre 2004 à 2019, no Brasil, 
estudando suas causas e possíveis soluções 
no âmbito social, ambiental e econômico. A 
pesquisa abordou os diversos aspectos teóricos 
sobre degradação do solo e impactos ao meio 
ambiente, evidenciando sobretudo as variáveis 
do mercado internacional como taxa de câmbio, 
exportações e importações do feijão e do milho. 
Desta forma recorreu-se ao modelo de regressão 
linear múltipla para demonstrar o comportamento 
de tais variáveis, e constatou-se que a taxa de 
câmbio manteve-se alta e estável na maioria 
do horizonte de tempo, refletindo-se de forma 
inversa a maioria das variáveis, exceto para as 
exportações de milho que apresentou tendência 
crescente, demonstrando ser um produto 
agrícola promissor para os próximos anos pelo 
lado da economia. Pelo lado socioambiental, 
faz-se necessário a práticas de novas técnicas 
para o reuso do solo e preservação do emprego 

e da renda, sem, no entanto, deixar de atender 
a grande demanda do mercado internacional. 
Por fim pode-se constatar que apesar das 
estatísticas refletirem tendências negativas 
para as exportações de feijão e positivas para 
as exportações de milho, o Brasil ainda sim é 
considerado um mercado promissor, no que 
tange as exportações de produtos agrícolas, 
sendo assim podemos constatar que só através 
de vultosos investimentos nas três dimensões 
(econômica, social e ambiental), o Brasil tende 
a chegar a números ótimos rumo a uma melhor 
equidade, no que concerne as exportações de 
produtos agrícolas, fertilidade do solo, e geração 
de emprego e renda.
PALAVRAS-CHAVE: Degradação do solo, 
exportações, produtos agrícolas, meio ambiente 
e variáveis do mercado internacional.

ABSTRACT: This article offers an analysis of the 
exports of beans and corn in the international 
market, and their reflexes for the degradation of 
the soil and the environment, in the period from 
2004 to 2019, in Brazil, studying their causes 
and possible solutions in the social scope, 
environmental and economic. The research 
addressed the various theoretical aspects of soil 
degradation and impacts on the environment, 
showing above all the variables of the international 
market such as exchange rate, exports and 
imports of beans and corn. Thus, the multiple 
linear regression model was used to demonstrate 
the behavior of such variables, and it was found 
that the exchange rate remained high and stable 
over most of the time horizon, reflecting in an 
inverse way most of variables, except for corn 
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exports, which showed an upward trend, proving to be a promising agricultural product for the 
coming years on the economy side. On the socio-environmental side, it is necessary to practice 
new techniques for reusing the soil and preserving jobs and income, without, however, failing 
to meet the great demand of the international market. Finally, it can be seen that although 
the statistics reflect negative trends for bean exports and positive for corn exports, Brazil 
is still considered a promising market, in terms of exports of agricultural products, so we 
can see that only through large investments in the three dimensions (economic, social and 
environmental), Brazil tends to reach optimum numbers towards better equity, with regard to 
exports of agricultural products, soil fertility, and job and income generation.
KEYWORDS: Soil degradation, exports, agricultural products, environment, and international 
market variables.

INTRODUÇÃO
O surgimento de áreas degradadas leva o ser humano a conviver com as 

consequências oriundas do impacto ambiental que acaba prejudicando sua saúde, seu 
ambiente e, consequentemente, sua qualidade de vida. Provavelmente ninguém quer ter 
sua moradia ao lado de uma área poluída, degradada ou que degrade sua saúde, mas o 
planeta é um só. Mesmo que a área degradada, que os poluentes da água, do solo e do ar 
estejam a quilômetros de distância, os resultados ambientais afetam, muitas vezes outras 
partes do planeta.

Neckel, Fanton e Bortoluzzi (2009) explicam que o processo de expansão da cidade 
e a incorporação de novos espaços para edificações, altera a natureza, modificando-a cada 
vez mais no meio ambiente urbano o que poderia elucidar o surgimento da urbanização, 
da presença de construções, mas não justifica a degradação caracterizada pela eliminação 
desnecessária ou mal planejada da vegetação e da depauperação do solo e da água em 
áreas urbanas. 

Barbisan et al. (2009) afirmam que durante muitos anos foram adotadas políticas 
públicas municipais de desenvolvimento urbano sem que os aspectos relacionados ao 
planejamento urbano e de meio ambiente fossem considerados, entretanto, a variável 
ambiental tem assumido gradualmente um papel relevante na orientação de futuras 
políticas de gestão urbana, principalmente em função da legislação vigente e das ações de 
órgãos governamentais e não-governamentais, o que evidencia a importância desse tema.

O conceito de área degradada ou de paisagens degradadas pode ser compreendido 
como locais onde existem (ou existiram) processos causadores de danos ao meio ambiente, 
pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas propriedades, tais como a qualidade 
produtiva dos recursos naturais (DECRETO FEDERAL 97.632/89). 

Botelho (2007) refere que um ecossistema degradado é aquele que após distúrbios, 
teve eliminados, com a vegetação, os seus meios de regeneração biótica. Seu retorno ao 
estado anterior pode não ocorrer ou ser bastante lento. Nesse caso, a ação antrópica é 
necessária para a sua regeneração em curto prazo. 
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Por outro lado, Nascimento (2007) inclui a degradação ambiental como consequência 
das atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-
estar da população; criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem 
desfavoravelmente os fatores bióticos; afetem as condições estéticas ou sanitárias do 
Meio Ambiente e lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos.

A atual produção mundial de alimentos é superior à capacidade de consumo dos 
seres humanos; entretanto, esta já se encontra seriamente ameaçada em função do uso 
predatório dos recursos existentes. Se não bastasse, as produções agrícolas sofrem a 
ação constante de desperdícios calamitosos. Por estas questões, são inúmeras as regiões 
que enfrentam a fome como inimigo maior (Revista FZVA, 2002).

Assim, podemos constatar que a fome não resulta de uma baixa produtividade ou 
de pouca produção de alimentos no mundo. A miséria advém da desigualdade do modelo 
de crescimento mundial, que levam alguns poucos países a um consumo excessivo, 
enquanto a maior parte da população mundial, à pobreza e à fome. A realidade brasileira 
não é muito diferente dos padrões mundiais, uma vez que, no Brasil, o problema da fome 
não é, primordialmente, uma questão de oferta, mas, basicamente, de demanda, dada a 
enorme desigualdade existente no país e a consequente marginalização de grande parte 
da população (FILHO, 1995).

Até 2030, as estimativas da FAO sugerem que 57 milhões de hectares adicionais 
serão utilizados para cultivo na África e 41 milhões de hectares na América Latina, 
representando aumentos de 25% e 20%, respectivamente Essa expansão deve ocorrer 
necessariamente por meio de mais conversões de florestas e bosques ou pela conversão 
de áreas frágeis da zona semiárida em terras próprias para cultivo, ambas alternativas são 
graves motivos de preocupação ambiental (FAO, 2001). 

A degradação da terra leva a uma redução significativa de sua capacidade de 
produção. As atividades humanas que contribuem para a degradação do solo incluem o 
uso inadequado de terras agrícolas, práticas inadequadas de manejo da água e do solo, 
desmatamento, remoção da vegetação natural e redução da biodiversidade, uso frequente 
de maquinário pesado, excesso de pastoreio, rotação incorreta de cultivos e práticas de 
irrigação inadequadas. Responsabilizando cada um dos setores, onde se observará que 
a agropecuária merece destaque negativo nesse ranking, as causas da degradação do 
solo podem ser assim distribuídas: excesso de pastoreio (35%); desmatamento (30%); 
atividades agrícolas (27%); exploração excessiva da vegetação (7%); e as atividades 
industriais (1%) (SILVEIRA, T; REGO, N.A.C; DOS SANTOS, J.W.B; DE ARAÚJO, M.D.S.B, 
2014)

Ainda considerando os aspectos físicos de áreas degradadas, destaca-se o termo 
degradação de terras (land degradation). Para esses estudos, o termo terra refere-se a um 
ecossistema que inclui solo, paisagem, conformidade do terreno, vegetação, água e clima. 
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A degradação de terras se traduz na perda de produtividade biológica ou das lavouras, 
como resultado de fatores naturais ou antrópicos, levando ao declínio de qualidade do 
ecossistema e consequentemente causando impactos negativos ao meio ambiente.

Nestas circunstâncias o presente artigo irá buscar fazer uma análise sobre o quanto 
as exportações de produtos agrícolas (a exemplo do feijão e do milho), causam um impacto 
negativo quanto a degradação do solo e geram também externalidades que prejudicam 
o meio ambiente afetando também as comunidades rurais que dependem da produção 
de produtos agrícolas. Nesta linha procurar-se-á investigar a necessidade de aumentar 
as receitas exportações para impulsionar os investimentos internos, em contraste com os 
impactos negativos com a degradação do solo e do meio ambiente.

Desta maneira trabalhar-se-á um modelo econométrico-estatístico, no sentido de 
mensurar as oscilações da taxa de câmbio nominal (variável dependente), em função 
das flutuações das exportações feijão, milho e arroz (variáveis explicativas), no comércio 
internacional, utilizando a ferramenta do modelo de regressão linear múltipla.

Em vista disso de modo geral objetiva-se, analisar o comportamento das variáveis 
do comércio internacional no Brasil e no mercado internacional, evidenciando os impactos 
na degradação do solo e do meio ambiente. E especificamente, verificar através do modelo 
de regressão linear, a influência das demais variáveis durante o horizonte de tempo entre 
2004 à 2019 no âmbito social, econômico e ambiental, como também o de verificar qual 
dessas variáveis mais influenciou para a degradação do solo e do meio ambiente, durante 
o horizonte de tempo do artigo.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

As exportações de feijão e de milho, e os impactos no solo e no meio-ambiente
O feijoeiro representa uma das principais culturas plantadas na entresafra em 

sistemas irrigados, nas regiões central e sudeste do Brasil, os solos da região central ou de 
cerrado são ácidos e apresentam deficiência ou toxidez de alguns elementos, que limitam a 
produtividade agrícola. Por outro lado, a calagem ainda representa uma das práticas menos 
custosas e efetivas no que tange a correção da acidez do solo. Entretanto nos últimos 
anos, a degradação do solo é uma preocupação constante da comunidade cientifica, por 
causa da redução na produtividade das culturas, do aumento no custo de produção e da 
poluição do meio ambiente. Uma das práticas mais efetivas e eficientes de conservação do 
solo é o uso do cultivo mínimo ou do plantio direito.

Entretanto a grande demanda internacional do produto e a primazia pelo capital, 
levam os produtores rurais do feijão a lançar mão de fertilizantes e de outros produtos que 
aceleram o cultivo do mesmo, além disso provocam a degradação do solo deixando-o por 
muitas vezes improdutivos para aquela prática, naquele espaço de terra.
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A desestruturação do solo, a compactação e a redução nos teores de matéria 
orgânica são consideradas os principais indutores da degradação dos solos agrícolas. Tal 
degradação, com todas as suas implicações e nefastas consequências, tem resultado no 
desafio de viabilizar sistemas de produção que possibilitem maior eficiência energética 
e conservação ambiental, criando-se novos paradigmas tecnológicos baseados na 
sustentabilidade. No novo conceito de sistema agrícola produtivo, a fertilidade do solo 
assume uma abrangência maior que a habitual, expressada apenas nos parâmetros de 
acidez, disponibilidade de nutrientes e teor de matéria orgânica. Os parâmetros físicos, 
como armazenamento e conservação de água, armazenamento e difusão do calor e 
permeabilidade ao ar e à água, passam a ter relevância na avaliação da fertilidade do solo 
(Denardin & Kochhanm, 1993).

Na produção agropecuária, a contaminação química é mais evidente em razão 
da utilização de insumos agrícolas como fertilizantes, inseticidas e herbicidas. O uso de 
substâncias químicas no campo se difundiu a partir dos anos 60, com objetivo de alcançar 
uma produção de melhor qualidade e assim obter uma boa aceitação no mercado nacional 
e internacional, impulsionadas pela aceleração do capitalismo no mundo. A contaminação 
ocorre no solo e nas águas. Quando os fertilizantes e os agrotóxicos são conduzidos pelas 
águas da chuva, uma parte penetra no solo, que atinge o lençol freático e contamina o 
aquífero; a outra parte é levada pela enxurrada até os mananciais, como os córregos, 
rios e lagos que se encontram nas partes mais baixas do relevo, e assim repercutindo 
negativamente no meio ambiente, gerando uma externalidade negativa.

Nos solos, onde predomina o clima tropical, a mineralização da matéria orgânica 
é bastante rápida, sendo acelerada ainda mais com a correção das suas propriedades 
químicas e com o revolvimento provocado pelos cultivos. O cultivo intensivo com emprego 
de doses elevadas de fertilizantes minerais eleva, temporariamente, a sua capacidade 
produtiva, mas também pode, a médio ou a longo prazo, conduzir à degradação, se a 
matéria orgânica mineralizada não for reposta (KIEHL, 1985).

Com a decorrência da degradação, estes solos apresentam respostas pequenas às 
adubações minerais, fazendo-se necessária a adição também de materiais orgânicos com 
a finalidade de corrigir as propriedades físicas alteradas pelos cultivos (KANG, 1993).

O consumo de feijão sofre influência da sazonalidade: geralmente, cai entre os 
meses de dezembro e fevereiro, em razão das festas de fim de ano e férias escolares. 
Em abril, com a entrada da produção da safra da seca na comercialização, os preços se 
reduzem. Por outro lado, os hábitos alimentares mudaram juntamente com a rotina dos 
lares brasileiros, nas últimas décadas, com o consumo de grãos secos tendendo a se 
reduzir. O desenvolvimento de produtos prontos ou semiprontos à base de feijão, reduzindo 
o tempo de preparo, é uma tendência, muito embora o produto in natura seja ainda muito 
apreciado, principalmente pela população de renda mais baixa. A produção orgânica de 
feijão também tem conquistado espaço, devido à maior aceitação entre os consumidores, o 
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que pode ser uma oportunidade para agricultores familiares (CONAB, 2017).
A competição por produtos agrícolas no Brasil ainda se faz sentir com grande 

intensidade, as exportações destas matérias primas ainda representam uma vultosa soma 
em termos monetários da balança comercial Brasileira, catapultando em grande parte o 
crescimento da economia. Especificamente falando das exportações de feijão e de milho, 
na última década houveram grande demanda internacional especialmente por parte do 
milho e pouca demanda em relação ao feijão, o que fez os produtores rurais, no sentido de 
atender a grande exigência mundial, a introduzirem fertilizantes para acelerar a produção 
do produto, gerando consequentemente a degradação do solo e impactos negativos para 
o meio ambiente.

O gráfico 1, demonstra a comportamento das exportações no horizonte de tempo 
entre 2004 à 2019, dos dois produtos (feijão/linha azul e milho/linha laranja), do Brasil no 
mercado internacional em milhões de US$:

Grafico 1- Comportamento das Exportações do Milho e do Feijão no Brasil/Milhões/US$.

Fonte: Ipea/2020.

No que diz respeito a importância do milho como maior cultura agrícola mundial e 
de sua comercialização como commodity (produto padronizado), o comércio internacional 
desse cereal possui um percentual baixo em relação à produção, apenas 14% em 2017/18. 
Em termos comparativos, o comércio da soja representou 45,2% da produção mundial no 
mesmo período. Adicionalmente, as exportações de milho estão concentradas sobretudo 
em quatro países, são eles: Estados Unidos, Brasil, Argentina e Ucrânia. De acordo com 
dados do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA, 2018a), esses países 
representaram juntos 86,2% das exportações mundiais do cereal em 2017/18.

Por outro lado, as exportações do feijão mercado internacional vêm perdendo 
“fôlego”, na medida em que as suas demandas estão sendo preterida. Nas últimas décadas 
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o feijão está sendo considerado um produto inelástico1, ou seja, mesmo aumentando 
as quantidades ofertadas e reduzindo os preços, a resposta na demanda mantém-se 
praticamente inalterada, sem substituto. O fato é que nos últimos anos o produto está 
constantemente sendo sobrepujado por outros produtos agrícolas, a exemplo do milho.

A dinâmica do comércio internacional da evolução dos produtos (feijão e milho) 
estudados neste artigo, estão evidenciadas no quadro 1, que mostra o fluxo do comércio 
destes produtos, analisando a taxa de câmbio nominal (E), importações de frango (IM/F), 
exportações de frango (EX/F), importações de milho (IM/M) e as exportações de milho 
(EX/M) a longo-prazo, no horizonte de tempo entre 2004 à 2019.

ANO E IM/F EX/F IM/M EX/M

2004 2,92 1.082.348 3.978.660 6.674.903 11.595.513

2005 2,43 2.475.946 3.748.656 4.769.007 9.459.161

2006 2,17 3.557.632 4.034.383 5.344.812 9.955.266

2007 1,94 2.880.952 3.788.279 5.801.511 15.616.489

2008 1,83 1.161.004 3.781.908 9.769.106 20.746.305

2009 1,99 2.436.430 4.099.991 7.006.783 15.032.484

2010 1,76 1.944.932 3.423.646 9.618.783 15.181.295

2011 1,67 2.148.770 3.673.162 11.333.608 22.229.336

2012 1,95 1.216.876 2.709.485 15.897.775 26.824.867

2013 2,15 1.945.595 2.813.506 12.774.903 26.723.097

2014 2,35 1.173.995 3.185.745 16.888.007 25.998.864

2015 3,33 1.030.879 2.865.396 14.872.724 29.770.382

2016 3,49 1.754.040 2.587.772 14.007.456 32.693.016

2017 3,19 1.962.922 2.801.248 11.777.001 33.001.411

2018 3,65 1.693.442 2.837.697 10.008.451 36.644.731

2019 3,94 1.213.009 3.142.768 9.998.761 38.078.333

Quadro 1- Dinâmica do Comércio Internacional Brasileiro do Feijão e Milho-2004 à 2019/US$ Milhões.

Fonte: IPEA/2020

O MODELO DE REGRESSÃO LINEAR MÚLTIPLA
Segundo Ferrão (2009, p. 56), na regressão linear múltipla assume-se que existe uma 

relação linear entre uma variável Y (a variável dependente) e k variáveis independentes, j x 
( j =1,..., k ). As variáveis independentes são também chamadas variáveis explicatórias ou 
regressores, uma vez que são utilizadas para explicarem a variação de Y. Diversas vezes 

1 É quando a elasticidade preço da demanda é menor que 1 (Epd<1).
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são também chamadas variáveis de predição, ou de variáveis independentes, em função 
de sua utilização para se predizer Y no modelo. 

Por outro lado, Santana (2003, p. 38), afirma que as condições subjacentes à 
regressão linear múltipla são análogas à da regressão linear simples, resumidamente: 1. 
As variáveis independentes j x são não aleatórias (fixas); 2. Para cada conjunto de valores 
de j x há uma subpopulação de valores de Y. Para a construção dos intervalos de confiança 
e dos testes de hipóteses deve poder-se assumir que estas subpopulações seguem a 
distribuição normal; 3. As variâncias das subpopulações de Y são iguais; 4. Os valores de 
Y são estatisticamente independentes. Por outras palavras, quando se extrai a amostra, 
assume-se que os valores de Y obtidos para um determinado conjunto de valores de j x 
são independentes dos valores de Y obtidos para outro qualquer conjunto de valores de j x.

Muitos problemas de regressão envolvem mais de uma variável regressora. Por 
exemplo, a qualidade de um processo químico, pode depender da pressão, temperatura 
e taxa de agitação. Nesse caso há três variáveis regressoras. Desta maneira pode-se 
observar que um modelo de regressão linear múltipla, estima uma variável dependente em 
função de duas ou mais variáveis explicativas ou independentes (Santana, 2003). 

Um modelo de regressão linear múltipla descreve uma relação entre as variáveis 
independentes ou explicativas, X , e a variável dependente, Y, seguindo da estatística 
de erro. No modelo de regressão linear múltipla, insere-se dois ou mais coeficientes de 
inclinação, acompanhado de diferentes variáveis preditoras, podendo ser expresso da 
seguinte maneira Yt = β0 + β1Xt + β2Xt + β3Xt + et,designado por modelo de regressão 
múltipla (convencional). De maneira metodológica o presente artigo se estruturará através 
da seguinte forma:

Localização do estudo
Os efeitos da taxa de câmbio nominal sobre as exportações e importações do milho 

e do feijão, no período compreendido entre 2004 à 2019, dar-se-á no Brasil.

Fonte dos dados
O período escolhido para analisar a taxa de câmbio nominal frente as exportações e 

importações do milho e do feijão no mercado internacional, compreende os anos de 2004 
à 2019. Os dados utilizados são anuais e serão obtidos, pelos suplementos estatísticos 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). No Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), serão levantados dados referentes a taxa de câmbio nominal, e das 
exportações e importações do feijão e do milho no horizonte de tempo a ser analisado 
neste artigo.

Operacionalização dos Dados
Se avaliará, com maior detalhe, a importância das variáveis do comércio internacional, 
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sobretudo a taxa de câmbio nominal, que irá refletir no desempenho das exportações e 
importações dos dois produtos analisados(milho e o feijão), com reflexos para a degradação 
do solo e do meio ambiente rural, no período compreendido entre 2004 à 2019. As variáveis 
mencionadas irão identificar o conflito entre o crescimento ou desaceleração envolvendo os 
fatores sociais, ambientais e econômicos. 

Procedimentos metodológicos
O presente artigo apresenta uma abordagem, descrita como analítica-discursiva. 

Para tanto foi usado o método indutivo pois permite chegar a conclusões particulares 
a partir de conhecimentos gerais. Quanto ao método de procedimento empregou-se, 
concomitantemente, o método estatístico-matemático, onde será utilizado um modelo de 
Regressão Linear Múltipla, para se estimar as variáveis (mencionadas acima), no horizonte 
de tempo entre 2004 à 2019. Utilizar-se-á uma equação com logaritmos naturais, no sentido 
de minimizar o problema da multicolinearidade2. O modelo está assim representado:

Sendo:
InEt = logaritmo natural da taxa de câmbio nominal, no tempo t;

InMFt = logaritmo natural das importações de feijão, no tempo t;

InXFt = logaritmo natural das exportações de feijão, no tempo t;

InMMt = logaritmo natural das importações de milho, no tempo t;

InXMt = logaritmo natural das exportações de milho, no tempo t;

et = estatística de erro, no tempo t.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Aplicação do Modelo de Regressão Linear Múltipla
Desta maneira será testado para o Brasil tal condição no período de estudo analisado 

entre 2004 à 2019, onde será constatado a validação da influência da taxa de câmbio 
nominal, frente as demais variáveis para o Brasil. Nestas circunstâncias foi aplicado um 
modelo de regressão linear múltipla envolvendo os logaritmos naturais da taxa de câmbio 
nominal (média/anual), importações de feijão (média/anual), exportações de feijão (média/
anual), importações de milho (média/anual) e exportações de milho (média/anual), no 
sentido de verificar se os coeficientes do modelo de regressão linear influenciaram direta ou 
inversamente proporcional as oscilações da taxa de câmbio, ou seja, se as variáveis tiveram 
aumento ou diminuição, durante o horizonte de tempo escolhido, e consequentemente os 

2 Consiste em um problema comum em regressões, no qual as variáveis independentes possuem relações lineares 
exatas ou aproximadamente exatas.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regress%C3%A3o
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impactos que tais variáveis provocaram para a degradação do solo e do meio ambiente. 
Desta maneira após a estimação realizada pelo microsoft excel, o modelo de regressão 
linear múltipla apresentou-se os seguintes resultados a seguir: 

Variáveis Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P

Interseção 5,909681086 2,862172745 2,064753463 0,063343885

IM/F -3,66676E-07 2,40206E-07 -1,526507143 0,15511017

EX/F -6,42851E-07 5,46706E-07 -1,175863104 0,264471601

IM/M -1,7487E-07 6,239E-08 -2,802845779 0,017187058

EX/M 5,57048E-08 2,59367E-08 2,147722979 0,054863775

Tabela 1- Modelo estimado para o logaritmo natural da Taxa de Câmbio Nominal.

Fonte: Do autor.

A tabela 1 apresenta-se o comportamento da variável dependente taxa de câmbio 
nominal, frente as das demais (variáveis explicativas) para os dados observados e 
estimados, bem como os desvios do ajustamento. Os resultados mostram que os sinais 
das estimativas estão indicando que houve variações negativas para as importações e 
exportações de feijão, e para as importações de milho e positivo para as exportações de 
milho. 

A taxa de câmbio nominal, teve coeficiente positivo de 5,90, tal índice explica-se 
pelo constante aumento nas exportações de milho, que se refletiu em um índice positivo de 
5,57. Por outro lado, tal situação repercutiu de maneira contrária para as outras variáveis 
independentes (importações de feijão (-3,66), exportações de feijão (-6,42) e importações 
de milho (-1,74)), significando dizer que apesar do aumento na taxa de câmbio nominal, 
ou seja, variação positiva para tal variável, as variáveis independentes tiveram retração, 
isto é, variações negativas no período compreendido entre 2004 à 2019. Tal fato explica-
se pela decrescente demanda no mercado internacional do feijão, frente ao aumento das 
exportações do milho, que a cada ano vem “ganhando força” no mercado mundial.
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Estatística de regressão

R múltiplo 0,831079789

R-Quadrado 0,690693615

R-quadrado ajustado 0,678218567

Erro padrão 0,185920179

Observações 16

Tabela 2 – Estatística de Regressão da Taxa de Câmbio Nominal.

Fonte: Do autor.

Na tabela 2 acima pode-se constatar que, o coeficiente de determinação ajustado 
(R-quadrado ajustado) por graus de liberdade, da ordem de 0,67 mostra que 67% das 
mudanças que ocorrem na variável taxa de câmbio nominal, no período de estudo analisado, 
são explicadas pelas variáveis independentes ou explicativas incluídas no modelo 
regressão, onde constatou-se que estas mudanças se deram pelas variações ocorridas 
nas importações e exportações de feijão e importações e exportações de milho no mercado 
internacional, e que, os 33% restantes são devidos à influência de fatores aleatórios e 
de períodos de entre safra. Os resultados incluem as estimativas dos parâmetros e suas 
respectivas estatística t entre parênteses. 

Os sinais dos coeficientes da regressão linear múltipla estão coerentes com as 
variações ocorridas para a taxa de câmbio nominal, indicando que sua oscilação no aumento, 
levou a um coeficiente negativo para as importações e exportações de feijão e importações 
de milho, durante o período compreendido entre 2004 à 2019, o que não ocorreu para 
as exportações de milho, que se mostrou com variação diretamente proporcional a taxa 
de câmbio nominal. Desta maneira para mudanças de 10% nas variáveis importações e 
exportações de feijão e importações de milho a taxa de câmbio nominal tende a variar 
respectivamente (-15,2 %), (-11,7 %) e (-28,0 %) em direção contrária, enquanto que para 
variações de 10% em relação as exportações de milho a taxa de câmbio nominal tende a 
variar (21,4 %) no mesmo sentido. 

Tal resultado das estimações só veio a reforçar, que as exportações de milho é que 
de fato está alavancando as receitas de exportações do agronegócio, quando comparada 
as exportações de feijão. Por outro lado a grande demanda no comércio internacional por 
parte da produção de milho, vem a solidificar que tal mercado é promissor para os próximos 
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anos, e isto reporta ao fato de que os investimentos neste setor tende a se intensificar, mais 
entretanto, sem deixar de se descuidar quanto a degradação do solo e do meio ambiente, 
que na verdade são a origem deste mercado promissor.

Vale ressaltar que a tendência para os próximos anos mostra um crescimento da 
produção (especialmente do milho), em grande parte devido ao avanço da tecnologia, como 
a agricultura de precisão que poupa insumos, melhora a produtividade e ainda proporciona 
ganhos ambientais. Espera-se também uma evolução dos sistemas integrados de lavoura-
pecuária, tanto como forma de recuperação de pastagens degradadas como para aumento 
da produção de milho, que além da grande demanda do mercado mundial, e impulsionada 
pela elevação da taxa de câmbio nominal.

CONCLUSÃO
De acordo com o tema abordado pode-se compreender que é possível aumentar a 

produção e os investimentos no Brasil com relação aos produtos agrícolas discutidos no 
artigo (feijão e milho), como também manter a preservação do solo, sem denegrir o meio 
ambiente. Assim o mercado internacional com relação as exportações de produtos agrícolas, 
mesmo que com o decréscimo nas exportações de feijão, ainda continua promissor, 
principalmente por parte das exportações de milho, que tem evoluído (melhorado), assim 
como pôde-se observar através da coleta de dados e através dos resultados do modelo de 
regressão linear múltipla ao longo do período entre 2004 à 2019. 

Nesse entendimento a participação da sustentabilidade na estrutura dos investimentos 
brasileiros, como também a ação das políticas públicas por parte das esferas subnacionais, 
torna-se fundamental quando aliada as ações do governo federal, para aumentar as 
receitas líquidas da balança comercial, como também o de manter a regeneração do solo 
e do meio ambiente o planejamento estratégico para o setor econômico Logo é necessário 
que se tenham investimentos em projetos que não agridam o meio ambiente, ampliação da 
consciência ecológica nas atividades econômicas tanto no setor industrial como no setor de 
serviços, obtendo-se a criação de novos produtos biodegradáveis, novos negócios voltados 
para a preservação ecológica e limpeza do meio ambiente, esses benefícios favorecem 
fortemente o meio ambiente e a sociedade em geral, especialmente os produtores agrícolas.

Por outro lado observou-se que o mercado brasileiro ainda sim representa um 
“celeiro”, quando se trata de exportações de matérias primas para o mercado internacional, 
tendo produtos com maior e com menor demanda (a exemplo do milho e do feijão 
respectivamente), entretanto há de se destacar que estão sendo concentrados esforços 
no que tange a busca da equidade nas três dimensões: econômica, social e ambiental, 
visando sobretudo a recuperação do solo e do meio ambiente.

Constatou-se que os dados coletados pelo IPEA, após a aplicação do modelo 
de regressão linear múltipla, apontaram que as variáveis oscilaram de maneira inversa 
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para o feijão (exportações e importações) e para as importações de milho e direta para 
as exportações deste mesmo produto, na medida em que o aumento da taxa de câmbio 
nominal se refletiu, de maneira promissora para as exportações de milho, que se comportou 
durante todo o horizonte de tempo analisado, em uma tendência crescente, estimulado 
não somente pelo câmbio favorável, como também pela crescente demanda no mercado 
internacional. Por outro lado, constatou-se que os investimentos, também devem ser 
direcionados, não somente para as exportações, como também para o manejo e qualidade 
do solo, proporcionando, manutenção dos empregos para os agricultores e garantido 
receitas para a balança comercial brasileira. 

Nestas circunstanciais, pode-se concluir que as exportações de produtos agrícolas 
são importantes para a economia brasileira porque promove benefícios para o setor 
econômico, entretanto deve-se ressaltar que as políticas econômicas, juntamente com as 
políticas públicas devem “andar de mãos dadas”, na medida em que a primeira promove o 
crescimento da economia, como o aumento das exportações de tais produtos e a segunda 
alia a manutenção dos empregos rurais e preservação do solo e do meio ambiente, quando 
há sobretudo a participação das esferas subnacionais (estados e municípios), para garantir 
tal efetividade.
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RESUMO: Os agrotóxicos são substâncias 
ou misturas de substâncias de ingredientes 
químicos ou biológicos que se destinam a 
repelir, destruir ou controlar qualquer praga ou 
regular o crescimento de plantas. O emprego de 
agrotóxicos tem aumentado consideravelmente 
nos últimos anos a fim de incrementar a produção 
agrícola e evitar perdas de safras devido à 
infestação de pragas. Entretanto, a ampla 
utilização desses compostos e, muitas vezes, de 
forma desmedida, pode levar ao espalhamento 
dessas substâncias pelo meio ambiente. Neste 
contexto, o objetivo deste capítulo é abordar os 
agrotóxicos que apresentam toxicidade mais 
pronunciada e seus mecanismos de toxicidade, 
visando fornecer informações essenciais para 
minimizar os riscos associados pela exposição 

ao uso desses compostos tóxicos na saúde 
humana.
PALAVRAS-CHAVE: Compostos tóxicos. 
Organoclorados. Organofosforados. Carbamatos. 
Piretróides.

RISK ASSOCIATED WITH PESTICIDES IN 
HUMAN HEALTH

ABSTRACT: Pesticides are substances or 
substance mixtures of chemical or biological 
ingredients that are intended to repel, destroy or 
control any pest or regulate plant growth. The use 
of pesticides has increased considerably in recent 
years in order to increase agricultural production 
and prevent crop losses due to pest infestation. 
However, the wide use of these compounds, 
often in an excessive way, can lead to the spread 
of these substances through the environment. 
In this context, the objective of this chapter is to 
address pesticides that have more pronounced 
toxicity and their toxicity mechanisms, aiming 
to provide essential information to minimize the 
risks associated with exposure to the use of these 
toxic compounds in human health.
KEYWORDS: Toxic compounds. Organochlorines. 
Organophosphates. Carbamates. Pyrethroids.

1 | 	INTRODUÇÃO
A importância da alimentação para a 

humanidade é inegável e ao longo dos anos, 
a forma como consumimos alimentos sofreu 
mudanças profundas, sendo necessários a 
aplicação de substâncias na cadeia produtiva 
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para tornar alimentos mais seguros (CAROCHO; MORALES; FERREIRA, 2015). Desta 
forma, os humanos estão continuamente expostos a vários produtos químicos oriundos de 
alimentos e que podem causar efeitos adversos à saúde em baixas doses, e potencializado, 
especialmente quando consumidos simultaneamente (GHASEMNEJAD-BERENJI et 
al., 2021). Dentre essas substâncias encontram-se os agrotóxicos, que atualmente, 
representam uma questão controversa e complicada de interesse para consumidores, 
produtores e processadores de alimentos, reguladores, legisladores e cientistas em todo o 
mundo (WINTER; JARA, 2015).

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
(FAO, 2014), agrotóxicos são qualquer substância ou mistura de substâncias de ingredientes 
químicos ou biológicos que se destinam a repelir, destruir ou controlar qualquer praga ou 
regular o crescimento de plantas. Assim, estas substâncias desempenham papel crucial na 
redução das perdas de safra devido à infestação de pragas e, em contrapartida, observa-se 
que resíduos de agrotóxicos se espalharam pelo meio ambiente, contaminando diversos 
ecossistemas e comprometendo os recursos hídricos e alimentares (LEONG et al., 2020, 
GOMES et al., 2020). 

Esse grande grupo de compostos orgânicos que contribuem efetivamente para o 
sistema agrícola atual, são utilizados desde o século passado, acarretando em um aumento 
considerável no rendimento das culturas e na produção de alimentos (GOMES et al., 2020). 
São misturas de diversos compostos constituídos por substâncias ativas, seus isômeros, 
metabólitos e produtos de degradação, com efeito ligado às transformações que ocorrem 
desde o momento da aplicação do produto, como processos metabólicos nas plantas ou 
transformações provocadas por microrganismos do solo (CZAJA et al., 2020). Por isso, é 
de extrema importância uma aplicação correta destes que, por serem substâncias tóxicas, 
em alguns casos, são utilizados em concentrações excessivas e podem apresentar seleção 
incorreta. Esses descuidos realizados no manejo levam à um elevado número de resíduos 
nos alimentos, pois permanecem nos tecidos vegetais levando à problemas de saúde ao 
consumidor final (GOMES et al., 2020; SPEAR, 1991).

Estudos sugeriram que as exposições ocupacionais e residenciais a alguns 
agrotóxicos sintéticos contribuem para o desenvolvimento de doenças humanas crônicas 
como câncer, problemas reprodutivos, desregulação endócrina, função cognitiva 
prejudicada. Além disso, agrotóxicos podem entrar na cadeia alimentar por meio do ar, 
da água e do solo, e devido ao seu potencial cancerígenos e citotóxicos, permanecem no 
ecossistema por mais tempo, acumulando no organismo dos consumidores resultando em 
sérias complicações de saúde como distúrbios da medula óssea e nervos, infertilidade e 
doenças imunológicas e respiratórias (CHAWLA et al., 2018; MESNAGE et al., 2019).

Portanto, o objetivo deste capítulo é abordar os agrotóxicos que apresentam 
toxicidade mais pronunciada e seus mecanismos de toxicidade, visando fornecer 
informações essenciais para minimizar os riscos associados pela exposição ao uso desses 
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compostos tóxicos na saúde humana.

2 | 	CLASSIFICAÇÃO DE AGROTÓXICOS
Os agrotóxicos abrangem todos os compostos aplicados para destruir ou regular as 

pragas; incluindo inseticidas (insetos), herbicidas (ervas daninhas) e fungicidas (fungos) 
(HASSAAN; NEMR, 2020). O método mais comum e utilizado para classificação dos 
agrotóxicos é baseado na composição química e natureza dos ingredientes ativos, e é 
esse tipo de classificação que fornece informações em relação a eficácia e propriedades 
físico-químicas desses compostos. As características físicas e químicas dos agrotóxicos 
trazem informações muito úteis na determinação do modo de aplicação, concentração e 
precauções que precisam ser tomadas durante a sua aplicação. Baseada na sua composição 
química, agrotóxicos são classificados em quatro grupos principais: organoclorados, 
organofosforados, carbamatos e piretrina/piretróides (KAUR; MAVI; RAGHAY, 2019). Dentre 
as classes desses compostos, estão os inseticidas, que podem ser ainda classificados em 
várias subclasses (Figura 1).

Figura 1. Subclasse dos inseticidas.

Fonte: Adaptado de Kaur, Mavi & Raghav (2019).

2.1	 Organoclorados
Os organoclorados (OC) são um grupo de compostos clorados amplamente 

utilizados como agrotóxicos. Esses produtos químicos pertencem à classe de poluentes 
orgânicos persistentes (POPs) com alta persistência no ambiente e com potencial de se 
acumular no tecido adiposo (HASSAAN; NEMR, 2020). As estatísticas em relação ao 
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uso de diferentes agrotóxicos mostram que 40% desses compostos são pertencentes à 
classe de produtos químicos organoclorados. Devido ao seu baixo custo e à necessidade 
contra várias pragas, inseticidas organoclorados como diclorodifeniltricloroetano (DDT), 
hexaclorociclohexano (HCH), aldrina e dieldrin estão entre os agrotóxicos mais utilizados 
nos países em desenvolvimento da Ásia (FAO, 2005; GUPTA, 2004). 

A natureza lipofílica e persistente da maioria dos agrotóxicos OC podem levar 
ao armazenamento de longo prazo no tecido adiposo, seguido por uma liberação no 
sistema circulatório (HASSAAN; NEMR, 2020). A dieta é a principal fonte de exposição 
de compostos OC para a população em geral, à medida que esses POPs aumentam sua 
biomassa através da cadeia alimentar, os consumidores de alimentos de origem animal, 
como peixes, carnes, leite e laticínios acabam com elevados níveis de exposição, devido 
à lenta biodegradação esses compostos se acumulam no corpo, por exemplo, o DDT pode 
permanecer no corpo humano por 50 anos (MREMA et al., 2013).

2.2	 Organofosforado
Os organofosfatos (OP) são ésteres do ácido fosfórico. O grupo OP de agrotóxicos 

afirma seus efeitos através da inativação irreversível da enzima actetilcolinesterase, 
essencial para a função nervosa em humanos, insetos e outros animais. As amostras de 
OP degradam-se rapidamente por hidrólise na exposição à luz, ar e solo, porém pequenas 
quantidades são detectadas nos alimentos e na água potável (JAYARAJ; MEGHA; 
SREEDEV, 2016). 

A presença de compostos organofosforados em alimentos, água e solo se tornou um 
dos principais problemas em todo o mundo (CHAWLA et al., 2018). Os humanos absorvem 
esses compostos por meio de várias vias, incluindo inalação, ingestão e penetração dérmica. 
Consequentemente, a absorção relativa desses compostos é diretamente influenciada pela 
especificidade dos agentes (YUE et al., 2016). Os OP são considerados uma das classes 
de agrotóxicos de amplo espectro que controlam uma grande variedade de pragas devido à 
suas múltiplas funções. A toxicidade desses compostos decorre sobretudo de insuficiência 
cardiorrespiratória por comprometimento do sistema nervoso. Esses agrotóxicos também 
são biodegradáveis, causam poluição ambiental mínima e apresentam resistência lenta a 
pragas. Inseticidas organofosforados são mais tóxicos para os vertebrados e invertebrados, 
atuando como inibidores da colinesterase e levando a uma sobreposição permanente de 
neurotransmissor de acetilcolina em uma sinapse. Como resultado, os impulsos nervosos 
não conseguem atravessar a sinapse causando uma rápida contração muscular voluntária, 
portanto, levando a paralisia e morte (KAUR; MAVI; RAGHAV, 2019).

2.3	 Carbamatos
Os carbamatos são compostos orgânicos derivados do ácido carbâmico (NH2COOH). 

O grupo funcional presente nos inseticidas são ésteres de carbamato. Seu mecanismo 
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de ação é por inativação reversível da enzima acteilcolinesterase. Esses compostos se 
decompõem no ambiente em semanas ou meses (GOEL; AGGARWAL, 2007).

Os carbamatos são semelhantes aos organofosforados. No entanto, eles diferem 
em sua origem. Organofosforados são derivados de ácido fosfórico, enquanto que os 
carbamatos derivados de ácido carbâmico. O princípio de atuação dos carbamatos é 
semelhante aos compostos organofosforados, afetando a transmissão de sinais nervosos e 
resultando na morte da praga por envenenamento. Eles podem ser facilmente degradáveis 
em ambiente natural com poluição ambiental mínima (KAUR; MAVI; RAGHAV, 2019). 

Alimentos contaminados são a principal fonte de carbamatos para a população, 
embora as vias respiratórias e a pele também sejam rotinas de exposição. Como a exposição 
pré-natal é originada da exposição materna e a dieta das crianças depende principalmente 
dos cuidadores, o estilo de vida familiar e o padrão alimentar têm um forte impacto na 
exposição aos carbamatos no início da vida (ZHANG et al., 2020). Como um tipo de inibidor 
da acetilcolinesterase e desregulador endócrino que pode atravessar a barreira placentária 
e a barreira hematoencefálica, os carbamatos apresentaram efeitos de desenvolvimento 
não específicos e toxicidades neurais em ratos, os resultados observados sugerem um 
processo metabólico in vivo muito rápido (por exemplo, meia-vida de carbofurano em ratos 
é de 29 ± 5 min) (FERGUSON et al., 1984).

2.4	 Piretróides
Piretróides e piretrinas são compostos orgânicos semelhantes isolados das flores dos 

piretros (Chrysanthemum coccineum e Chrysanthemum cinerariaefolium). As propriedades 
inseticidas das piretrinas são derivadas de ésteres cetoalcoólicos dos ácidos crisantêmico 
e piretróico (JAYARAJ; MEGHA; SREEDEV, 2016). Os piretróides afetam os canais de 
sódio e levam à paralisia do organismo. Os piretróides têm um nível comparativamente 
leve de toxicidade em mamíferos e uma capacidade de biodegradação rápida. A exposição 
a níveis muito altos dos compostos no ar, alimentos ou água pode causar tontura, dor de 
cabeça, vômito, espasmos musculares, baixa energia, convulsões e perda de consciência 
(GOEL; AGGARWAL, 2007).

A ingestão de partículas de poeira é uma das principais vias de exposição humana 
aos piretroides por conta de sua alta afinidade por partículas sólidas, e esse risco pode ser 
particularmente importante para crianças devido às suas atividades frequentes de mão-à-
boca (WANG et al., 2018).

3 | 	RISCOS ASSOCIADOS COM O USO DE AGROTÓXICOS E OS EFEITOS NA 
SAÚDE DOS CONSUMIDORES

O Codex Alimentarius (1995) define “contaminante” como “qualquer substância não 
adicionada intencionalmente aos alimentos, que está presente em alimentos como resultado 
da produção, fabricação, processamento, preparação, tratamento, embalagem, transporte 
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ou retenção de alimentos ou como resultado de contaminação ambiental”. Devido a isso, a 
ocorrência de compostos potencialmente nocivos nos alimentos, como resíduos orgânicos 
e contaminantes, tem feito com que a segurança alimentar seja uma das principais 
preocupações da sociedade (FRENICH, ROMERO-GONZÁLEZ, AGUILERA-LUIZ, 2014). 
Neste contexto, embora os agrotóxicos se apresentem como uma das invenções mais 
importantes da agricultura moderna, trazem problemas de segurança alimentar, ao mesmo 
tempo que protegem as plantas de doenças, pragas e insetos (FU et al., 2018).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) cerca de três milhões de pessoas 
no mundo sofrem anualmente algum episódio de intoxicação decorrente da exposição 
dos mesmos com 220 mil mortes por ano (FAO, 1990). O Brasil é o 3° país no mundo 
que mais utiliza agrotóxicos (FAO, 2018) e são registradas 20 mil mortes por ano devido 
ao seu consumo desde 2008, decorrente do desenvolvimento do agronegócio no setor 
econômico. A exposição aos agrotóxicos pode causar uma série de doenças, dependendo 
do produto que foi utilizado, do tempo de exposição e quantidade de produto absorvido pelo 
organismo. Estas exposições podem ser de diversas formas: Através da inalação, contato 
dérmico ou oral durante a manipulação do agrotóxico, e o consumo de alimentos e água 
contaminados. Com isso, os efeitos agudos são irritação na pele, ardência, desidratação, 
alergias; ardência do nariz e boca, tosse, coriza, dor no peito, dificuldade de respirar e; 
irritação da boca e garganta, dor de estômago, náuseas, vômitos e diarreia. Alguns efeitos 
crônicos são conhecidos, como: dificuldade para dormir, esquecimento, aborto, impotência, 
depressão, problemas respiratórios graves, alteração do funcionamento do fígado e dos 
rins, anormalidade da produção de hormônios da tireoide, dos ovários e da próstata, 
incapacidade de gerar filhos, malformação e problemas no desenvolvimento intelectual e 
físico das crianças e câncer (INCA, 2020).

A associação entre exposição a agrotóxicos e desenvolvimento de câncer ainda gera 
polêmicas, principalmente porque os indivíduos estão expostos a diversas substâncias, sem 
contar outros fatores genéticos. Além disso, a sintetização de diversos pesticidas resulta em 
uma gama de estruturas químicas (toxinas) que possuem limitações inerentes na obtenção 
de dados de toxicidade para uma variedade de sistemas biológicos (alvos), disponibilizando 
pouca informação sobre os mecanismos de toxicidade a nível celular e molecular (ZHU 
et al., 2018). O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) relacionou 
os impactos dos pesticidas à gama de doenças oncológicas (câncer), hematológicas e 
disfunção pulmonar, além de deficiências do sistema imunológico e deformidades inatas 
(UNEP, 1993). Os manipuladores de agrotóxicos têm riscos excepcionais relacionados à 
intoxicação por contato com a pele e inalação durante o manuseio e/ou tratamento com 
pesticidas para as plantações. E, devido o escoamento destas plantações, acarreta na 
contaminação da água que ao ser ingerida diretamente ou por animais contaminados por 
ela (HASSAAN; NEMR, 2020). 

Os agrotóxicos podem causar vários efeitos adversos à saúde, como irritações na 
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pele e nos olhos, distúrbios nervosos e distúrbios dos sistemas imunológico e endócrino. 
Entre eles, a desregulação transitória ou permanente do sistema imunológico, responsável 
pela defesa contra doenças, pode causar danos leves e graves, como alergias (asma e 
rinite) até distúrbio inflamatório, câncer, doença inflamatória intestinal, artrite reumatóide 
e condição relacionada à síndrome metabólica. Além disso, a disfunção mitocondrial por 
pesticidas leva a doenças neurológicas como Parkinson ou transtorno bipolar e o câncer 
ocorre por função suprimida de células NK e células T citotóxicas. Alguns agrotóxicos 
contribuem para a desgranulação dos mastócitos por meio da produção de citocinas de 
células T auxiliares (Th2) (como IL-4 e IL-13) que promovem IgE pelas células B. IgE se 
liga aos mastócitos e contribui para a reação alérgica. Os agrotóxicos se ligam ao receptor 
de estrogênio (ER) e ao receptor de hidrocarboneto de arila (AhR) promovendo o início de 
doenças auto-imunes por meio do distúrbio do sistema endócrino (FU et al., 2018; LEE; 
CHOI, 2020).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O uso extensivo de agrotóxicos levanta preocupações sobre as consequências 

para a saúde humana pois podem entrar na cadeia alimentar por meio do ar, da água e 
do solo, permanecendo no ecossistema por um longo tempo. As classes químicas dos 
compostos organoclorados, organofosforados, carbamatos e piretrina/piretróides são 
bastante estudadas devido a sua alta ocorrência nos alimentos e lenta biodegradação, 
podendo permanecer no corpo humano por mais tempo e consequente acúmulo desses 
contaminantes, acarretando em danos à saúde pública. A maior exposição aos níveis de 
resíduos desses compostos é resultante pelo consumo de alimentos contaminados. Com 
isso, torna-se indispensável os hábitos alimentares familiares, a higienização pessoal e a 
busca por alimentos certificados que promovam sua garantia de qualidade.
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RESUMO: O ensaio visa explorar a possibilidade 
do uso da Noção Complexa de Saúde para 
contribuir na compreensão da agroecologia 
sob um novo olhar, inspirado pela Teoria da 
Complexidade, visando observar a realidade 
através de princípios diferentes daqueles que 
originaram a agricultura convencional. No 
trabalho são examinados os princípios e sua 
coerência com um sistema agroecológico, 
bem como a saúde como caminho para a 
sustentabilidade planetária.
PALAVRAS-CHAVE: Teoria da complexidade; 
agroecologia; noção complexa de saúde; 
sustentabilidade. 

COMPLEX NOTION OF HEALTH AND 
AGROECOLOGY: PARTNERSHIP 

TOWARDS SUSTAINABILITY
ABSTRACT: The essay aims to explore the 
possibility of using the Complex Notion of Health 
to contribute to the understanding of agroecology 
under a new look, inspired by Complexity Theory, 
aiming to observe reality through principles 
different from those that originated conventional 

agriculture. The paper examines the principles 
and their coherence with an agroecological 
system, as well as health as a way to planetary 
sustainability.
KEYWORDS: Complexity theory; agroecology; 
complex concept of health; sustainability.

INTRODUÇÃO
Nesse ensaio vamos examinar o possível 

relacionamento entre a noção complexa de 
saúde (NCS) e a agroecologia e qual seria o 
proveito da interação entre esses dois novos 
campos do conhecimento. Será analisada 
a complexidade que envolve um sistema 
agroecológico e como a NCS pode contribuir 
com a sua compreensão. O texto se propõe a 
explorar as possibilidades que os princípios da 
NCS podem oferecer à agroecologia no sentido 
de ampliação da visão de suas relações com a 
natureza e a saúde. Este trabalho justifica-se 
pela necessidade de desenvolvermos novos 
parâmetros para interpretar os benefícios e 
desafios que a agroecologia pode trazer a 
nossa sociedade. Por tratar-se de uma questão 
que envolve o complexo sistema da vida, e em 
vista do fracasso que as visões especializadas 
têm acumulado nos últimos anos, faz-se 
necessária uma abordagem nova que dê conta 
da integração e articulação das consequências 
da intervenção humana na natureza (CAPRA 
e LUISI, 2014). A visão cartesiano mecanicista 
(FEYERABEND, 1989) não possui estrutura 
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nem características que possam contribuir significativamente à compreensão do sistema 
complexo da agricultura. A crise do modelo atual de produção de conhecimento se 
reflete através da agricultura convencional, onde perdemos o controle sobre o resultado 
das intervenções antrópicas produzidas no meio ambiente. Não dispomos sequer de 
metodologia que dê conta de interpretar as consequências dos efeitos de nossas ações e, 
muito menos, de como gerenciar uma mudança em direção à sustentabilidade planetária. 
Nesse sentido o novo paradigma da complexidade oferece novos parâmetros pelos quais 
podemos olhar a realidade e administrá-la de forma mais coerente com o funcionamento 
dos ecossistemas, cuja manutenção é indispensável para o equilíbrio do planeta que, por 
sua vez, é retroativamente condição insubstituível à produção agrícola. 

FUNDAMENTOS 
A NCS (MILANEZ, 2017) foi desenvolvida como uma terceira via aos atuais conceitos 

de saúde que são o biomédico e o psicossocial. O primeiro está mais ligado ausência de 
doença enquanto o segundo inclui vários determinantes sociais econômicos ambientais e 
até mentais que o tornam bem mais amplo. Entretanto, os dois conceitos estão embasados 
no modelo tradicional de causalidade linear e unidirecional. Por outro lado, a NCS está 
fundamentada na teoria da complexidade e, por esta razão, traz outro tipo de relações entre 
os componentes do sistema e uma nova forma de olhar. Ela não possui determinantes e 
os elementos que influenciam a saúde são também por elas influenciados, evidenciando 
uma outra lógica, a da causalidade complexa. Não podemos tratar novas ideias com as 
regras das antigas, pois corremos o risco de sempre ficar marginalizados por essas regras. 
A agroecologia traz em si uma revolução na forma de se relacionar com a natureza, na 
compreensão da saúde das plantas, nos parâmetros de produção e até no relacionamento 
social. Não é razoável, portanto, que utilizemos uma visão antiga, que produziu um outro 
tipo de agricultura, para julgar e trabalhar a agroecologia.

DESENVOLVIMENTO
A NCS é embasada na Teoria da Complexidade (TC), especialmente na ótica de 

Edgar Morin, de onde tirou princípios como os de: irredutibilidade, relação sujeito-objeto, 
relação objeto-meio, incerteza, irreversibilidade, hologramática, causalidade complexa, 
recursividade, dialógica, resiliência, autopoiese, homeostase, autonomia, organização e 
emergência. Através deles podemos observar um sistema agroecológico (SA) com outros 
olhos. O caminho metodológico (MILANEZ e TRINDADE, 2019, no prelo) que propomos 
consiste em discutir primeiro um princípio da teoria da complexidade, a seguir, como ele 
se expressa na prática em relação à saúde e depois como poderia se articular em relação 
a agroecologia. A finalidade é, por um caminho vivenciado por todos, a própria saúde, 
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alcançar uma visão de uma noção teórica através de uma forma relacionada à realidade 
vivenciada para depois aplicar ao sistema complexo estudado, neste caso agroecológico.

O método consiste em focar cada princípio da NCS, discutir seu conceito e como 
ele se relaciona com a saúde, baseado nas experiências pessoais. Cada um registra 
sua percepção. Uma vez desenvolvida essa relação, aplica-se o princípio a um sistema 
agroecológico por analogia. O próximo passo é examinar outro princípio e repetir o mesmo 
processo. Isso é feito com cada um dos 15 princípios (MILANEZ, 2017). A seguinte 
etapa dessa jornada é a integração final, o registro das conclusões e a comparação 
com os registros iniciais para propiciar a avaliação da possibilidade de ampliação do 
olhar sobre o sistema agroecológico. Essa ampliação não deve ser encarada de forma 
numérica quantitativa, mas de forma relacional qualitativa. O que importa nesse caso é 
o processo, muito mais que o resultado. A mudança na forma como vemos as relações, 
tanto internamente a um sistema agroecológico, como com a saúde, processo maior e 
mais abrangente. O interessante deste trajeto metodológico é o fato de tornar algo pouco 
palatável para a maioria das pessoas, como a Teoria da Complexidade, algo atrativo e de 
fácil compreensão. Isso acontece ao relacionar a experiência de saúde individual vivenciada 
aos conceitos dos princípios teóricos. Utiliza-se não o que aprendemos sobre a saúde, mas 
o que vivenciamos em nossa existência empírica. O fruto disso é trazer a teoria para a 
vida. Uma vez compreendidas, essas noções teóricas são transportadas e utilizadas para 
expandir a visão do sistema complexo agroecológico agregando uma enorme quantidade 
de relações e aspectos que servem para aprofundar a visão da questão. É por meio desse 
processo que se pode vislumbrar a interdependência de todas as relações que envolvem a 
saúde, a agroecologia e a sustentabilidade planetária que nada mais é que a manutenção 
da saúde da Terra.

Apenas a título ilustrativo, nesse trabalho teórico, desenvolvemos uma das infinitas 
possibilidades a seguir. Quando trabalharmos o princípio da irredutibilidade, base da TC, 
analisamos de irredutibilidade na saúde complexa e a impossibilidade isolar as relações 
que a compõe sem o risco de perder o principal. Após nos darmos conta da importância 
da irredutibilidade no funcionamento de um sistema vamos especular em um SA, onde se 
eliminar o clima, o solo, os animais, as plantas, os humanos, por exemplo, perderemos 
a compreensão de seu funcionamento. Todos os componentes que se encontram no SA 
são indispensáveis para o seu funcionamento e compreensão, mesmo os mais discretos 
podem ser determinantes. Surge daí a necessidade de trabalharmos os sistemas através 
de variáveis que expressem sua complexidade. Ao falarmos da relação sujeito-objeto 
conforme a NCS estamos reconhecendo que o observador influi sobre o SA. Entendemos 
que ele não é neutro e que, por consequência, sua forma de ver o mundo terá grande 
influência sobre a forma como vai interpretar o SA. Ao nos referirmos a relação objeto-
meio, estamos considerando que um sistema de produção agroecológico depende do meio 
ambiente onde está inserido e varia de acordo com ele. Isso fica claro na agroecologia 
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quando entendemos que a presença, por exemplo, de plantas nativas pode atrair insetos 
que consideramos danosos para nossos cultivos e, também, que a manutenção das 
plantas nativas mantém, inclusive, os inimigos naturais deles. Não há, portanto, dentro 
dessa lógica, saúde de uma plantação independente da saúde do ecossistema ao redor. 
Poderemos daí também extrapolar que a saúde planetária depende do equilíbrio da relação 
desses sistemas para a manutenção da sustentabilidade. Quando falamos de incerteza 
(LIEBER e ROMANO-LIEBER, 2003), nós consideramos que tanto a saúde como a 
agroecologia não são processos matemáticos ,onde se somam multiplicam e encontram 
resultados exatos, mas um desafio no qual constantemente lidamos com o imponderável. 
O fato de não existirem certezas não impede que tenhamos graus de segurança através 
do conhecimento da resiliência e da homeostase do sistema produtivo agroecológico. Ao 
considerarmos a irreversibilidade de um sistema, podemos entender que as mudanças que 
ocorrem no sistema natural são irreversíveis. Podemos recuperar um sistema, mas jamais 
teremos o sistema original novamente. As mudanças no tempo são em apenas um sentido 
o que nos obriga a sermos mais cuidadosos e precavidos. Quando olhamos um SA através 
da visão hologramática (MORIN, 2005b) observamos que, em diferentes níveis e escalas, a 
organização se reflete do todo nas partes e das partes no todo, como é o caso da genética 
onde cada célula tem as informações que compõem e estruturam o corpo todo, e esse as 
das células. A causalidade complexa (MORIN, 2005a) mostra que na realidade não existe 
causa e efeito, mas que todos os efeitos são também causas e que as influências são 
sempre mútuas. Ao aplicarmos um agrotóxico sobre o sistema produtivo faremos com que 
ele, ao eliminar os inimigos naturais, aja também sobre o uso do agrotóxico, causando seu 
maior consumo no futuro. O que parece, para um desavisado, ser causa de um determinado 
efeito é também por ele modificado. A recursividade conforme Morin (2002, 2015a) é um 
movimento generativo que resulta num processo evolutivo criativo. É o que acontece no 
sistema imunológico das plantas que, ao se regenerarem, produzem um novo estado de 
proteção imunológica sempre mais evoluído. Se considerarmos a dialógica segundo Morin 
(FORTIN, 2007), o fruto da interação entre ideias antagônicas não é uma simples síntese, 
mas uma nova ideia que carrega dentro aquele antagonismo e, por isso, é muito mais 
criativa e dinâmica. Observamos na natureza, ao contrário do que sempre foi dito, que 
existe muito mais cooperação e coexistência do que competição e eliminação. Podemos 
observar, por exemplo, no caso de predadores que se alimentam das mesmas presas, 
mas não competem entre si, ao contrário, cooperam. É o caso dos leões e das hienas 
onde, a sobra alguns, é o alimento de outros. A noção de resiliência (HOLLING, 1973) é 
extremamente importante nos sistemas vivos por que nos oferece a percepção de que 
existem limites para todos os parâmetros ambientais, como no caso da temperatura que 
determinada espécie de planta resiste a uma determinada amplitude térmica e tem limites 
inferior e superior que podem levá-la à morte. Através da noção de autopoiese (MATURANA 
e VARELA, 1997), podemos compreender melhor a capacidade que os seres vivos têm 
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de se auto produzirem constantemente, o que faz com que eles, como nós, de tempos 
em tempos, sejam organismos completamente novos, com novas células semelhantes às 
originais. Através dessa característica os seres vivos se mantém no tempo com grande grau 
de conservação de suas características a despeito de suas células perecerem. Chamamos 
de homeostase (CANON, 1939) ao equilíbrio dinâmico que mantém, por exemplo, as 
populações de determinada espécie que, mesmo observadas variações grandes através do 
tempo, ao final conservam sua relação com o meio e seu equilíbrio através de constantes 
correções. Por meio desse princípio é possível compreender a manutenção das populações 
de várias espécies presentes nos SAs e que, ao variarem, parecem oferecer riscos que, 
na verdade, estão dentro de comportamentos normais de oscilação (CAPRA, 2002). Por 
autonomia (ARAÚJO, et al., 2009; MORIN, 2005a, b) entendemos a capacidade de um ser 
que, embora imerso no meio ambiente, consegue manter suas características individuais 
nessa interação. Neste caso podemos notar os microrganismos que estão imersos em 
ambiente líquido, mas dele diferem em suas concentrações e funcionamentos, graças a 
autonomia que tem do meio. Organização (MORIN, 2002; FORTIN, 2007) é uma noção 
que nos permite refletir sobre o conjunto de características variadas que constitui um ser 
vivo e lhe dá ordem que possibilita seu funcionamento. Através da organização podemos 
compreender as grandes diferenças que existem entre seres, pois todos têm soluções de 
organização diferenciadas e por isso não se sobrepõem. De todas as noções da teoria da 
complexidade, possivelmente, a mais importante seja a emergência, pois ela constitui-se 
no fenômeno que dá sentido a própria existência de um sistema complexo. Emergência 
(TINTI, 1998) é um fenômeno que se manifesta como produto das relações de um sistema 
complexo e, por essa razão, não se encontra e nenhuma das partes desse sistema. A 
vida constitui o melhor exemplo de emergência, pois não se encontra em nenhuma das 
partes de um ser vivo, mas é produto da interação de todas elas. Graças à emergência 
o somatório das partes é diferentes do todo. Com esses pequenos exemplos, podemos 
observar a quantidade de possibilidades que a NCS pode oferecer a melhor compreensão 
dos sistemas agroecológicos e das teorias e eles associadas, com é o caso da Trofobiose 
(CHABOUSSOU, 1987). Se considerarmos que a base de um sistema vivo, como o 
agroecológico, é a sua saúde, então poderemos entender que uma NCS pode iluminar 
a compreensão de SAs na direção de uma nova forma de ver a natureza, a produção, a 
sustentabilidade e a própria sociedade.

CONCLUSÕES
Através das ideias deste ensaio gostaríamos de provocar a reflexão sobre a 

necessidade de pensarmos de forma nova para entendermos uma nova realidade, já que, 
se “jogarmos” com as regras que produziram a realidade atual, provavelmente seremos 
conduzidos a resultados próximos dos atuais. O que apontamos aqui, são possibilidades 
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de um caminho, não somente mais rico, pois, como já disse Morin (2014), podemos 
utilizar a teoria da complexidade para adaptá-la ao sistema atual, tirando dela o conteúdo 
revolucionário que possui, ou podemos começar a pensar de forma realmente diferente. O 
fato é que, como mostra o relatório da ABRASCO (CARNEIRO, 2015), estamos em situação 
muito grave com referência a nossa saúde e também a dos outros seres que dividem 
o planeta conosco, e dos quais somos irremediavelmente dependentes. Necessitamos 
tomar medidas significativas para alcançar a sustentabilidade. O que aqui trazemos, é uma 
possibilidade de auxílio a esse enorme desafio. Resta-nos examinar, cuidadosamente, sua 
coerência com o que desejamos e pretendemos para o futuro.

Tratar os sistemas através de sua saúde, e de uma visão complexa da realidade, 
parece ser um grande passo para iniciar uma mudança significativa em direção a 
sustentabilidade planetária.
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CONTEXTO
O Assentamento Canudos compreende uma área de 12.757 hectares, situado na 

divisa dos municípios de Palmeiras de Goiás, Campestre de Goiás e Guapó, resultante da 
desapropriação de uma fazenda cujo território continha uma Reserva Particular de Patrimônio 
Natural (RPPN), no ano de 2000. Com a elaboração de um Termo de Compromisso, 
Responsabilidade e Ajustamento de Conduta (TAC) em 2001, o planejamento da área, 
focado no conceito de Microbacias, envolveu a participação das famílias homologadas e 
de instituições como o Incra, Ministério do Meio Ambiente e Universidade Federal de Goiás 
(HORA et al., 2011). 

O Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA), implementado em Canudos 
em 2003, resultou no parcelamento da área em 329 unidades de produção familiares com 
dimensão média de 18 ha, ocupando 45,92% da área total do assentamento, de forma 
que a disposição dos lotes foi feita priorizando minimizar os custos de infraestrutura e 
aglutinar as áreas de reservas, uma vez que 55,08% da área foi reconhecida como área 
de preservação permanente (APP), reserva legal, reserva particular do patrimônio natural 
(RPPN), corredores ecológicos ou matas, conforme é apresentado na Figura 1 (HORA et 
al., 2011).

Butto e Hora (2008) indicam que um aspecto importante para as reflexões sobre 
gênero nas problemáticas rurais, é o entendimento sobre como se manifesta a divisão sexual 
do trabalho no interior da família, onde as mulheres são frequentemente responsáveis pelo 
trabalho reprodutivo (atividades domésticas e os cuidados familiares; preparo de alimentos; 
higiene familiar; produção de alimentos voltados para o autoconsumo familiar, como hortas 
e criação com pequenos animais; e as atividades de cuidados com crianças menores, 
doentes e idosos), enquanto os homens ficam responsáveis pelo trabalho produtivo 
(atividades em que há geração de renda monetária envolvendo a venda de produtos ou da 
força de trabalho). 

Em razão das atribuições assumidas, os homens participam mais dos espaços 
públicos, enquanto as mulheres são concebidas segundo a posição que ocupam no interior 
das famílias, na maioria das vezes atribuído uma visão romantizada de seu papel como 
esposa e mãe (BUTTO; HORA, 2008).

Nesse cenário de desigualdades de gênero, as autoras refletem que a inserção das 
mulheres em atividades coletivas externas ao círculo familiar é limitada, com prejuízos para 
o estabelecimento de mecanismos de participação efetiva e igualitária das mulheres nos 
processos decisórios, implementação de políticas públicas e assistência técnica, que por 
vezes reforçam o papel delas na esfera privada, não permitindo a emergência de processos 
de promoção da autonomia (BUTTO; HORA, 2008).

Apesar de mudanças estruturais da sociedade, o patriarcado ainda prevalece na 
concepção do homem como chefe da família, enxergando a mulher a partir de um papel 
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complementar ao do homem, entretanto, recentemente algumas políticas públicas têm 
reconhecido o papel igualitário desempenhado por mulheres e homens na sociedade, 
com reflexos num conjunto de mudanças normativas, entre elas o reconhecimento da 
chefia familiar feminina; e na instituição da titulação conjunta obrigatória para o acesso e 
regularização de parcelas rurais (HORA, 2018).

Para iniciar o exercício de compreender o papel da agroecologia no fortalecimento 
do papel da mulher na agricultura busca-se como reflexão a definição de Assis (2002), 
que a Agroecologia resgata a lógica das sociedades camponesas tradicionais e seus 
conhecimentos tradicionais desprezados pela agricultura moderna como forma de vencer o 
desafio de estabelecer uma agricultura sustentável. 

A agroecologia está intimamente ligada a preservação da biodiversidade do Bioma 
Cerrado e dos saberes tradicionais e tem uma importância extremamente presente 
principalmente para populações que vivem no campo. Nesse sentido a mulher camponesa 
cumpre um importante papel nesse contexto social e ambiental. 

De acordo com Ferreira (2009) o Agroecologia pode contribuir com o empoderamento 
da mulher camponesa, a partir da construção de autonomia através do conhecimento e 
como consequência a diminuição das relações de dependência. Experiências exitosas estão 
sendo construída ao longo dos anos por mulheres que buscam formas de empoderar-se, 
como é o caso da experiência do grupo Baru, do Assentamento São Manoel do município 
de Anastácio no Estado do Mato Grosso do Sul que tiveram sua realidade transformada 
através do trabalho com processamento e subprodutos de frutos do cerrado.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
O Grupo Guerreira de Canudos surge a partir da necessidade da organização das 

mulheres assentadas em construir coletivamente alternativas para sua organização e 
empoderamento tanto político quanto financeiro, tendo como objetivo inicial o trabalho com 
plantas medicinais.

Uma das dificuldades iniciais do grupo era ter condições financeiras de iniciar o 
trabalho, e alguns projetos contribuíram para o início dessa experiência como o projeto 
CIMA’s (Centros Irradiadores do Manejo da Agrobiodiversidade), que foi um projeto 
financiado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e outro financiado pelo Fundo Nacional 
do Meio Ambiente (FNMA) dos anos 2009 a 2012.

A Universidade Federal de Goiás em 2010, através da Escola de Agronomia (EA-
UFG), iniciou o projeto “Melhoria das condições socioeconômicas no Assentamento 
Canudos em Goiás por meio do desenvolvimento científico e tecnológico em base 
agroecológica”. Nesse mesmo ano houve várias reuniões com o grupo de mulheres com 
o objetivo de promover troca de experiências em torno da vivência individual e coletiva de 
mulheres relacionadas à qualificação da produção agroecológica, extrativista, artesanato 
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assim como o acesso a políticas públicas e desenvolvimento rural. Esse projeto foi um 
marco importante para o fortalecimento do grupo Guerreira de Canudos, pois possibilitou 
a capacitação técnica através de atividades desenvolvidas pelo próprio grupo, como 
por exemplo o cultivo coletivo de plantas medicinais, mas para além dessa capacitação 
possibilitou a troca de experiência entre as participantes e a geração de renda atrás da 
produção e comercialização através de feiras livre.

Colhendo os frutos dessa experiência, as Guerreiras de Canudos estão 
contempladas na proposta do projeto de criação do Centro Vocacional Tecnológico (CVT) 
Apinajé - Formação de mulheres e jovens, financiado pelo CNPq no âmbito da chamada 
MCTIC/MAPA/MEC/SAF - CASA CIVIL/CNPQ nº 21/2016, executado a partir da parceria 
entre o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) com a Escola 
de Agronomia da Universidade Federal de Goiás (UFG), além da participação de outras 
instituições do Centro-Oeste e núcleos de pesquisa ligadas a Rede Centro Oeste de 
Agroecologia.

A consolidação do projeto envolve a atuação de equipes Inter- e Multidisciplinares 
de diversas áreas do conhecimento com princípios da auto gestão e da pesquisa-ação 
principalmente da Agroecologia, Saneamento Rural, Produção Orgânica, Tecnologia de 
Processos Sustentáveis e Produção Limpa, Preservação dos Recursos Naturais, Psicologia, 
Química e Ciências Exatas e da Terra, Biologia e produtos artesanais.

Na metodologia da pesquisa do projeto CVT-Apinajé são incluídas ações com as 
Guerreiras de Canudos, as quais se iniciaram em dezembro de 2017, com a primeira visita 
técnica e trabalho de campo da equipe do projeto com o grupo de mulheres no assentamento 
de Canudos. Na oportunidade, de maneira informal, as mulheres contaram a história 
do grupo, junto com um pouco da percepção de cada uma sobre sua experiência, por 
vezes com muita emoção, seu interesse na reativação do grupo, que estava desarticulado 
naquele momento por diversas dificuldades que atravessavam. O grupo da pesquisa tem 
se dedicado especialmente em ouvir essas mulheres denominadas Guerreiras de Canudos 
de maneira exploratória (informal) em um exercício construtivo com ações a serem 
implementadas ao longo do projeto.

Assim, os meses de dezembro e janeiro foram dedicados à mobilização das antigas 
companheiras do grupo, na escuta dos interesses pessoais e coletivos de cada uma delas 
e suas expectativas para o grupo e para o projeto. Percebe-se muita dificuldade com a 
presença das mulheres nas atividades, muito ocupadas com os deveres domésticos, o 
trabalho para geração de renda e o trabalho nos seus lotes individuais.

Nos trabalhos de campo aplicam-se rodas de conversa, as quais orientaram o grupo 
da pesquisa em apoiar a primeira ação realizada de reativação da “Farmacinha”, que 
aconteceu durante os meses de fevereiro e março de 2018, com o preparo do seu local 
na Sede do Assentamento de Canudos, seguido da limpeza e organização dos materiais, 
multiplicação das mudas e a construção de um viveiro para as plantas medicinais.



 
Responsabilidade social, produção e meio ambiente nas ciências agrárias Capítulo 5 48

Em seguida, o projeto se dedicou na construção da identidade visual do grupo, com a 
produção de rótulos para os produtos da “Farmacinha”, camisetas e material de divulgação, 
visando a participação das Guerreiras de Canudos em feiras, eventos e oportunidades para 
exposição dos produtos. 

Paralelamente, o grupo da pesquisa CVT-Apinajé articulou a realização de uma 
vivência de uma semana das mulheres de Canudos com o projeto Kombosa me carREGA. 
O projeto Caravana Cultural e Agroecológica Kombosa me CarREGA é uma iniciativa 
junto à Rede de Grupos de Agroecologia do Brasil (REGA), através de uma campanha de 
financiamento colaborativo, com o propósito de conhecer, vivenciar e registrar experiências 
agroecológicas no Brasil, contribuindo para a consolidação da agroecologia no Brasil, e 
a promoção da convergência entre os Grupos de Agroecologia. Durante a vivência em 
Canudos, a Kombosa acompanhou a produção de cosméticos naturais na Farmacinha, 
realizou cine debates e espaços de formação sobre Ginecologia Política e Saúde da Mulher 
(ver figuras 1 e 2).

 

Figura 1 - Dia de produção das Guerreiras de 
Canudos com a Kombosa me carREGA na 

Farmacinha.

Figura 2 - Espaço de formação sobre Saúde da 
Mulher.

Durante as conversas e atividades desenvolvidas na pesquisa, foram levantadas 
muitas dúvidas e desafios com relação a organização do grupo e a possibilidades para a 
venda dos produtos, que foi apontado como a maior preocupação das mulheres. Nesse 
sentido, foram realizadas rodas de conversa com a Incubadora Social da UFG para 
esclarecimento das dúvidas que as mulheres traziam e prospecção de possibilidades para 
a organicidade do grupo.

No mês de maio de 2018, o CVT-Apinajé realizou duas atividades na programação 
da Agro Centro Oeste familiar: o Encontro de Mulheres; e a Oficina de Pomada Milagrosa, 
realizado por duas representantes das Guerreiras de Canudos. As atividades propostas 
contaram com a presença de homens, mulheres e jovens de assentamentos da reforma 
agrária, estudantes e professores da Escola da Família Agrícola de Orizona, do Instituto 
Federal de Urutaí, da Universidade Estadual de Goiás e da Universidade Federal de 
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Goiás, quilombolas, associações e cooperativas de mulheres agricultoras familiares e dos 
movimentos sociais especialmente do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e 
Movimento Camponês Popular (MCP) (ver figuras 3 e 4).

Figura 3 - Oficina de Pomada Milagrosa na Agro 
Centro Oeste Familiar, 2018.

Figura 4 - Exposição das Guerreiras de Canudos 
na Feira do evento, 2018.

Diante do interesse das mulheres em desenvolver sobre as plantas medicinais do 
Cerrado, e natural envolvimento do projeto com a questão das plantas medicinais e saberes 
tradicionais, o CVT-Apinajé organizou a participação dos interessados no Raízes - III Grande 
Encontro de Raizeiros, Parteiras, Benzedeiras e Pajés na Chapada dos Veadeiros de 24 a 
26 de maio de 2018 (RAIZES, 2018). O encontro Raízes promoveu a realização oficinas 
sobre medicinas caseiras, rodas de conversa, cursos sobre plantas do Cerrado, saídas de 
campo (caminhadas no Cerrado) para identificação de plantas medicinais, palestras, exibição 
de documentários sobre a temática, feira de produtos artesanais, entre outras atividades 
promovidas pelos e para os detentores de seus conhecimentos, com a proposta de promover 
esse espaço de troca de saberes e fortalecimento dos conhecimentos tradicionais.

Atualmente o projeto se dedica na organização e articulação das Guerreiras de 
Canudos para exposição na Loja da Agricultura Familiar no mês de novembro de 2018 no 
Passeio das Águas, junto a outros onze empreendimentos de agricultores familiares de 
Goiás. A loja é uma iniciativa da comissão organizadora da Agro Centro-Oeste Familiar, 
maior evento da agricultura familiar do Centro-Oeste brasileiro, que acontecerá de 29 de 
maio a 1 de junho de 2019 no Campus Samambaia da UFG. Os expositores participarão 
de cursos e receberão consultoria especializada para montarem a loja (AGROCENTRO-
OESTE, 2019).

RESULTADOS
No decorrer das atividades desenvolvidas com as Guerreiras de Canudos, no contato 
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com o dia a dia das mulheres, foi importante estar atento às motivações e os desafios 
vividos por cada uma, na construção conjunta de atividades e iniciativas que emergem das 
mulheres, coerentes e as condições e o momento em que o grupo vive.

Percebe-se a importância das políticas públicas, programas e projetos de extensão 
que chegam até o assentamento na vida das mulheres, construindo as condições para sua 
permanência no campo com qualidade de vida. Nesse sentido, observa-se a importância 
de valorizar a experiência das mulheres no fortalecimento da sua identidade como grupo. 
As atividades aplicadas no projeto CVT-Apinajé incluem a promoção de rodas de conversa, 
oficinas de formação e espaços de organização cultural direcionados aos interesses do 
grupo e das mulheres rurais.

As mulheres reconhecem no grupo das Guerreiras de Canudos, uma importância 
que vai além da renda proveniente da venda dos produtos. Em várias oportunidades 
relataram a importância do grupo para a vida pessoal de cada uma, com o relacionamento 
entre as mulheres, as conversas, o “olhar pra cara uma da outra”, e as formações que 
participam, que acrescentam em conteúdo e vivência.

Com o desenvolvimento do projeto, observam-se pontos mais frágeis junto a 
comunidade pesquisada, tais como a importância de iniciativas com a proposta de 
investigar melhores possibilidades para as Mulheres de Canudos, apoiada na prospecção 
de oportunidades para a venda dos produtos da Farmacinha, bem como o desenvolvimento 
da organicidade do grupo.

Durante as experiências com as mulheres, observou-se que metodologias com 
grande potencial para superar os desafios seriam as participativas, de experiências de 
incubação de grupos e cooperativas, bem como a Economia Solidária.
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RESUMEN: Brasil y México son países 
donde las diversidades biológicas y culturales 
convergen dando lugar a una relevante riqueza 
biocultural. El objetivo de este trabajo es analizar 
las interacciones transdisciplinarias entre la 
Etnobiología y la Agroecología en Brasil y México. 
Para ello se analizaron los temas del XI Congreso 
Mexicano de Etnobiología y del XI Simposio 
Brasileño de Etnobiología y Etnoecología. Los 
principales temas comunes de los dos eventos 
fueran la agrobiodiversidad, la agroecología y 
los huertos familiares. En particular en México 
las interacciones transdisciplinarias están más 
fuertemente relacionadas con los sistemas 
agroforestales y en Brasil con la agroecología. 
La Etnobiología está relacionada con la 
agroecología, mantiene el diálogo de saberes 
y de conocimientos transdisciplinarias de los 
pueblos tradicionales mexicanos y brasileños 
y co-evolucionando en la construcción de una 
agricultura sostenible que respete la diversidad 
biocultural y la Madre Tierra.
PALABRAS CLAVE: Conocimiento y 
Pueblos Tradicionales, Dialogo de Saberes, 
Etnoagronomía, Etnoagroforestería, 
Epistemología.

TRANSDISCIPLINARY INTERACTIONS 
OF ETHNOBIOLOGY AND 

AGROECOLOGY IN MEXICO AND BRASIL
ABSTRACT: Brazil and Mexico are countries 
where biological and cultural diversities 
converge, giving rise to a relevant biocultural 
richness. The objective of this work is to analyze 
the transdisciplinary interactions between 
Ethnobiology and Agroecology in Brazil and 
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Mexico. For this, the topics of the XI Mexican Congress of Ethnobiology and of the XI Brazilian 
Symposium of Ethnobiology and Ethnoecology were analyzed. The main common themes of 
the two events were agrobiodiversity, agroecology and family gardens. Particularly in Mexico, 
transdisciplinary interactions are more strongly related to agroforestry systems and in Brazil to 
agroecology. Ethnobiology is related to agroecology, maintains the dialogue of knowledge and 
transdisciplinary knowledge of traditional Mexican and Brazilian peoples and co-evolves in the 
construction of sustainable agriculture that respects biocultural diversity and Mother Earth.
KEYWORDS: Knowledge and Traditional Peoples, Dialogue of Knowledge, Ethnoagronomy, 
Ethnoagroforestry, Epistemology.

1 | 	INTRODUCCIÓN
Brasil y México son considerados mundialmente como países mega diversos, de 

gran interés biológico y etnográfico, ya que además de la gran riqueza biológica cuentan con 
un diverso conocimiento tradicional en sus distintas regiones geográficas (OLIVEIRA, 2009; 
GUZMÁN, 2014). Según el último autor, se propone que la Etnobiología es una disciplina 
que debiera ser materia obligatoria en todas las universidades en donde se imparten las 
ciencias biológicas y las humanidades.

La Etnobiología se concibe en términos generales como un campo de conocimiento 
orientado al estudio de los sistemas tradicionales de saberes ambientales y está conformado 
por múltiples disciplinas o etnociencias. Este campo de conocimiento, de carácter inter y 
transdisciplinario, tiene su origen a principios del siglo XX gracias a la convergencia de la 
biología y la antropología, pero es en décadas recientes que ha mostrado un gran auge y 
consolidación. La investigación etnobotánica creció visiblemente en la última década en 
muchas partes de lo mundo, en especial en al América Latina y, particularmente, en países 
como México, Colombia y Brasil (HAMILTON et al. 2003).

En México se ha gestado, en los últimos 30 años, un enorme conjunto de iniciativas 
locales y regionales inspiradas en el paradigma de la sustentabilidad, en su mayoría en 
regiones indígenas y campesinas del país (VILLAMAR, 2013). Los conocimientos y las 
prácticas utilizadas por los indígenas y campesinos de Mesoamérica, los Andes y el trópico 
húmedo constituyen las raíces de la Agroecología en América Latina (ALTIERI, 2015). La 
búsqueda de alternativas agrícolas para comunidades campesinas de Brasil y México, es 
una actividad con antecedentes que se remontan al momento de imposición del modelo de 
la Revolución Verde (CRUZ-LEÓN et al., 2015; COSTA et al. 2015).

En México, la agroecología, se inicia en los años 70 del siglo pasado, donde 
agrónomos y ecologistas investigan, sistematizan y documentan la evidencia científica de 
los beneficios agro-ecológicos que implican muchas de las prácticas tradicionales (ASTIER 
et al., 2015). Gliessman y su grupo en México, inspirados por el trabajo de Hernández-X 
reconocieron que esta información empírica basada en la observación y en la práctica y con 
fuerte arraigo cultural, constituía una fuente de conocimiento para conceptualizar y aplicar 
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la Agroecología (ALTIERI, 2015).
En Brasil, en la segunda mitad de la década de 70 fuera organizado los primeros 

eventos sobre agricultura alternativa, promovidos por las entidades profesionales y de los 
estudiantes de la agronomía (COSTA et al. 2015). Con la evolución y lo profundamente de 
las reflexiones sobre los patrones y modelos agrícolas brasileños, la crítica socio ambiental 
fue ampliada ganando la agroecología su espacio.

Es en esa década de los 90s que Sevilla-Guzmán y su grupo desarrollan el 
cuerpo teórico de la sociología agroecológica para un nuevo estilo de desarrollo agrícola 
y rural y esta perspectiva más sociocultural es también reforzada por las contribuciones 
etnoecologicas de Victor Toledo, de la UNAM en México (ALTIERI, 2015). En esa década, 
el movimiento agroecológico brasileño avanzo expresivamente en acción y organización, 
ganando espacio entre los movimientos sociales, organizaciones no-gubernamentales 
(ONG), instituciones de educación superior (IES) y de investigación como en agencias de 
asistencia técnica y extensión rural (COSTA et al., 2015).

La etnobiología y agroecología son consideradas como áreas de lo conocimiento 
transdisciplinarias, siendo ¿cómo se da las interacciones entre ellas durante los congreso e 
simposio de etnobiología en México e Brasil? ¿Cuál son los temas transversales comunes 
entre los eventos de etnobiología? Ante estas preguntas, el objetivo de este trabajo es 
analizar las interacciones transdisciplinarias entre la Etnobiología y la Agroecología en 
Brasil y México, a partir de las publicaciones en lo congreso y simposio sobre Etnobiología.

2 | 	METODOLOGÍA
Para lograr el objetivo planteado, se partirá del análisis de los trabajos de investigación 

publicados en lo “XI Congreso Mexicano de Etnobiología”, que ocurrió en la Universidad 
Nacional Autónoma de México en 2018 y el XI Simposio Brasileño de Etnobiología y 
Etnoecología en 2016. Se analizaron los temas centrales de las conferencias y mesas 
magistrales y de los simposios y ponencias orales libres se analizaron los temas de cada 
trabajo presentado. Para desarrollar la base de datos, se utilizó el Software de Excel ®.

Se elaboró una hoja de cálculo que contenía tres columnas. Una con el tema de cada 
trabajo analizado; otra con el tipo de actividad (conferencia, mesa, simposio, conversatorio) 
y una tercera con la cantidad de veces que el tema se repitió. El criterio para la selección 
de los temas a partir de los títulos de los trabajos fue relacionado con conceptos y temas 
desarrollados por la Agroecología.

3 | 	RESULTADOS Y DISCUSIONES
El XI Congreso Mexicano de Etnobiología De los 547 títulos de los trabajos analizados 

en lo Congreso Mexicano de Etnobiología, 266 presentaron algún tema relacionado 
directamente con la agroecología, en un total de 49 temas transversales. El tema que más 
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tuvo trabajos inscritos fue el “conocimiento tradicional”, con casi 40 trabajos; “conservación 
de la biodiversidad” con 12 trabajos, “huertos familiares”, “manejo” y “sistema agroforestal” 
se destacaron con 9 trabajos. Aún se resaltan trabajos sobre la “diversidad de especies 
vegetales”, “meliponicultura”, “sostenibilidad”, “comerciabilidad” y “mercados tradicionales”. 
En un segundo grupo de trabajos, los temas relacionados fueron “agro biodiversidad”, 
“agroecología”, “agroecosistema”, “diálogo de saberes”, “mujeres”, “producción de café”, 
y “productos forestales”, con 4 a 6 trabajos. Un tercer grupo de temas fueron “clasificación 
de tierra”, “ecoturismo”, “etnoagroforestería”, “etnoagronomía”, “reservas forestales” y 
“sistema agroalimentario”, con 3 trabajos cada tema.

En el XI Congreso Mexicano de Etnobiología se ofrecieron 31 simposios. Entre 
ellos 4 se relacionan directamente con la Agroecología. Fueron ellos: simposio sobre 
la “conservación de la cultura y la biodiversidad”, con nueve trabajos inscritos; sobre 
“etnopedología” con 12 trabajos; “etnoagronomía y etnoveterinaria” con 13 trabajos y un 
simposio sobre “sistemas agroforestales” con 12 trabajos.

Además de los simposios, en el Congreso se presentaron trabajos en 14 “ponencias 
orales libres”. Las ponencias que más se relacionan directamente con la agroecología fueron: 
dos ponencias sobre “etnoagroforestería”, con 24 trabajos; uno sobre “etnoagronomía”, con 
14 trabajos; y “mercado”, 7 trabajos inscritos. Además de un 7 conversatorio, siendo 4 
de ellos relacionados con la agroecología, entre ellos se destaca nuevamente “sistemas 
agroforestales”. Los temas de los trabajos presentados fueron desde los sistemas 
alternativos de producción como los sistemas agroforestales, la preparación del suelo, 
pasando por las semillas, producción hasta la comercialización.

3.1	 El XI Simposio Brasileño de Etnobiología
Ya en lo Simposio Brasileño de Etnobiología, de 19 conferencias, 3 fueran sobre 

agroecología, sistema agrícola y agro biodiversidad. De 11 mesas, 4 fueran sobre semillas 
criollas, agro biodiversidad, agroecología y plantas alternativas. Fueran realizadas 11 
secciones con presentaciones de trabajos sencillos y extendidos. Una sección fue sobre 
agroecología con 30 trabajos presentados.

De los 250 trabajos presentados en lo Simposio brasileño, 22 temas ten una relación 
directa con la agroecología, con 23 trabajos de “plantas medicinales”; 11 “plantas alimentarias 
no convencionales”; 10 “semillas criollas”; 8 “agroecología y agro biodiversidad”; 6 sobre 
huertos agroforestales”; y 5 sobre “ferias agroecológicas”. Durante el Simposio, se registró 
un “I festival de semillas criollas de Bahía”, en conjunto con el” “Núcleo de Estudios en 
Agroecología de lo Instituto Federal Baiano” y de los movimientos sociales de Bahía y 
demás entidades para discutieren la diversidad, la conservación y la salvaguarda de los 
recursos genéticos locales, un patrimonio biocultural de importancia para la soberanía 
alimentaria de los pueblos de la ciudad y de lo campo.
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3.2	 Las interacciones y los diálogos de saberes y conocimientos
A partir de estos resultados, se observa la interacción transdisciplinaria de los 

estudios etnobiologicos con la agroecología en Brasil y México. Los principales temas 
transversales comunes de los dos eventos fueran la “agro biodiversidad”, la “agroecología” 
y los “huertos familiares”. En particular en México las interacciones transdisciplinarias 
están más fuertemente relacionadas con los “sistemas agroforestales”, y en Brasil con la 
“agroecología”. La Etnobiología ha contribuido a la investigación de trabajos relacionados 
con la agricultura tradicional en México.

Según Astier (2015) los trabajos seminales publicados por múltiples autores, que dan 
cuenta de la preocupación que existía en aquel momento por las previsibles consecuencias 
que tendría el modelo agroindustrial, al tiempo que muestran un reconocimiento explícito 
hacia los saberes locales sobre diversos aspectos botánicos, entomológicos y agrícolas. La 
agroecología en México nace a partir de la contribución de varias áreas del conocimiento 
como la antropología, la ecología, la etnobotánica y la etnobiología principalmente. Desde 
1977, varios autores documentaron los sistemas de manejo y domesticación de las 
especies presentes en los agroecosistemas campesinos e indígenas a lo largo del país 
(ASTIER, 2015).

Durante el Congreso en México, se destacaron los trabajos de “sistemas 
agroforestales” y la “etnoagroforestería”, donde se recogen varios de los sistemas 
agroforestales tradicionales practicados hoy en día en el país desde un enfoque 
biocultural. El estudio de los SAFT ha sido abordado previamente por diversas disciplinas, 
disciplinas hibridas y enfoques interdisciplinarios entre las que destacan: la agroforestería, 
la agroecología, la botánica, la silvicultura, la ecología, la etnobotánica, la etnobiología, 
la etnopedología, la antropología y la sociología rural y la geografía cultural (MORENO-
CALLES ET al., 2014).

En Brasil, el Simposio de Etnobiología, destaca la “agroecología”, donde fueran 
presentados treinta trabajos en una sección. La agroecología es una ciencia integradora 
que reconoce y se nutre de los saberes, conocimientos y experiencias de los agricultores, 
de los pueblos indígenas, de los pueblos de los bosques, de los pescadores(as) y de las 
comunidades ‘quilombolas’ que interactúa y se articula con los conocimientos y saberes 
relativos a las diferentes disciplinas y las distintas ciencias (CAPORAL et al., 2006). 
Los estudios etnobiologicos de Brasil presentaran producción de un conocimiento en 
consonancia con las preocupaciones conservacionistas y que promovían un desarrollo 
sostenible de las populaciones que interactúa con la biodiversidad brasileña.

Los trabajos presentados en lo “XI Congreso Mexicano de Etnobiología” y en lo 
“XI Simposio Brasileño de Etnobiología”, ellos son influenciados por los grandes temas 
de tiempo actual y del contexto mexicano y brasileño, así como del propio desarrollo y 
reflexiones de las ciencias y saberes relacionados a la agroecología y la agroforestería. 
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La Etnobiología es una disciplina esencialmente interdisciplinar, de modo que, de punto de 
vista científico, para establecer contacto con un dado pueblo y entender sus percepciones, 
es necesario conocer también técnicas básicas usadas por las ciencias sociales (ROCHA-
COELHO, 2009).

Los temas transversales relacionados con la agroecología presentados en los eventos 
de etnobiología en Brasil y México, “agroecología y sistemas agroforestales”, demuestran 
que la etnobiología está más allá de un área del conocimiento aislada, fragmentada de 
las demás. Esta intercomunicación de la etnobiología con la agroecología resulta en una 
“aglomeración de mentalidades, de ideas, de conocimientos y de diálogo de saberes que 
contribuyen a la comprensión del ser humano y de sus relaciones e interrelaciones con 
todo” (MENEZES; SANTOS, 2001).

En este contexto, los trabajos presentados durante lo Congreso y Simposio 
contribuyeron para que la investigación transdisciplinaria etnobiológica fuera concebida 
como un espacio esencialmente de diálogo y reflexión entre las áreas del conocimiento y el 
conocimiento tradicional, en un diálogo de saberes y sabores.

Estas interacciones transcienden los trabajos científicos, una vez que en ambos los 
eventos de Etnobiología, fue organizado un “Festival de Semillas Criollas” y una “Feria de 
Productores y Artesanos”. Así, durante el congreso y el simposio los agricultores familiares, 
campesinos, indígenas y artesanos eximieron sus trabajos, sus semillas; además fue 
posible lo dialogo de saberes y de conocimiento entre la academia y los campesinos. 
Se presentaron experiencias y reflexión sobre los estudios del aprovechamiento de los 
recursos naturales y productivos que se han realizado desde las perspectivas de los 
saberes tradicionales y su campo de estudio y sentar las bases para la construcción de un 
desarrollo alternativo.

4 | 	CONSIDERACIONES FINALES
Las interacciones entre la etnobiología y agroecología presentados en el XI Congreso 

mexicano de Etnobiología y XI Simposio Brasileño de Etnobiología se dan por medio de 
temas transversales como la “agroecología y sistemas agroforestales”. La cantidad de 
trabajos presentados en relacionados con la agroecología muestra que estas áreas del 
conocimiento están co-relacionadas, mantiene el diálogo de saberes y de conocimientos 
de los pueblos tradicionales y co-evolucionando en la construcción de una agricultura 
sostenible que respete la diversidad biocultural y la Madre Tierra.

En este contexto, la etnobiología y la agroecología son importantes áreas de lo 
conocimiento y contribuyen para dar visibilidad y voces a los pueblos originarios y 
campesinos en México y Brasil. Sin embargo, ha necesidad de profundizar lo dialogo 
entre las dos áreas de lo conocimiento para avanzar en la construcción de saberes y 
conocimientos más sólidos que posan contribuir para lo fortalecimiento de estas ciencias.
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RESUMO: Atualmente cerca de 80 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) são 
descartadas de forma inadequada no Brasil, correspondendo a mais de 40% do lixo coletado. 
Mediante a esse panorama a preocupação com as questões ambientais vem aumentando 
de forma significativas. A produção de resíduos e o seu descarte inadequado constitui um 
problema social que, além de causar transtornos e doenças às pessoas, também afeta o 
meio ambiente, causando impactos no ecossistema, como poluição do solo e da água. Diante 
de todo esse panorama que permeia a discussão sobre a problemática dos resíduos sólidos, 
estudos que mostram as estratégias adotadas pelas instituições para o descarte seguro 
e correto, diminuindo os custos e mitigando impactos ambientais, são de grande valor na 
atualidade. O presente trabalho tem o intuito de investigar o descarte de resíduos, verificando 
a sustentabilidade no processo e a eficácia da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
em uma universidade no norte do estado do Espírito Santo, no município de São Mateus, ES. 
A metodologia utilizada foi baseada em observações dos usuários (estudantes, servidores 
e visitantes), visitas técnicas aos locais de descarte de resíduos, registros fotográficos e 
caracterização dos usuários do ambiente universitários. Através dos dados obtidos, gerou-se 
uma matriz SWOT, apontando pontos fracos, fortes, ameaças e oportunidades na gestão do 
descarte dos resíduos sólidos produzidos no ambiente. 
PALAVRAS-CHAVE: Coleta seletiva; Material reciclável; Matriz S.W.O.T.

STRATEGIC ANALYSIS ON THE DISPOSAL OF WASTE IN A UNIVERSITY 
ENVIRONMENT IN THE MUNICIPALITY OF SÃO MATEUS (ES)

ABSTRACT: Currently about 80 thousand tons of municipal solid wastes (MSW) are 
improperly thrown away in Brazil, that corresponds to over 40% of all trash collected. In this 
context, the concern about environmental issues has increased significantly. The wastes 
production and its improper disposal is a social problem that might cause turmoil and illnesses 
to people. Besides, those wastes can strongly affect the environment and the ecosystem, as 
causing soil and water pollution. In front of all those discussions about the turmoil caused 
by solid wastes, studies that present strategies for the proper and secure waste disposal 
utilized by institutions, which can decrease the costs and environment impacts, has a huge 
value nowadays. Thus, this project aim to investigate How the MSW is disposed, analyzing 
the process sustainability and the PNRS efficiency. This experiment will be carried out on the 
University located on the north of the Espírito Santo state, in São Mateus. The methodology 
used was based on analyzes and technical visits to waste disposal sites, photographic records 
and characterization of users of the university environment. Through the obtained data, a 
SWOT matrix was generated, poiting out weaknesses, strengths, threats and opportunities in 
the management of the disposal of solid waste produced in the environment. 
KEYWORDS: Selective collect; Recicle materials: SWOT matrix.
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1 | 	INTRODUÇÃO
Segundo a Organização das Nações Unidas (2015), cerca de 80 mil toneladas 

de resíduos sólidos urbanos (RSU) são descartadas de forma inadequada no Brasil, 
correspondendo a mais de 40% do lixo coletado. Mediante a esse panorama a preocupação 
com as questões ambientais vem aumentando de forma significativas, principalmente 
discutindo-se a respeito de problemáticas envolvendo sustentabilidade, meio ambiente, 
ecologia, entre outros temas, em vários ambientes da sociedade, em especial escolas e 
universidades. 

Observa-se a necessidade de propostas voltadas para a preservação do meio 
ambiente, uso sustentável dos recursos naturais e principalmente na redução e destinação 
correta dos resíduos sólidos, garantindo que sejam descartados de forma adequada 
sem causar possíveis riscos ao meio ambiente. Entretanto, nem todas as pessoas, de 
modo geral, tem conhecimento acerca do descarte adequado de resíduos, envolvendo, 
por exemplo, a logística reversa, reciclagem e reutilização de materiais que poderiam ser 
reaproveitados garantindo um maior tempo de permanência na cadeia produtiva.

As instituições de ensino, em especial as universidades/faculdades, possuem um 
papel fundamental na difusão do conhecimento, incluindo a comunidade extra acadêmica, 
contribuindo para a conscientização das pessoas, discutindo por exemplo a necessidade 
de implantar ou melhorar programas e ações para minimizar impactos ao meio ambiente. 
Tais programas e ações podem ter caráter simples, desde uma simples mudança de atitude 
referente a algum hábito cotidiano, ou até ações mais expressivas, como uma mobilização 
para coleta seletiva e descarte de resíduos, envolvendo a comunidade como um todo.

Muitas vezes pela ausência da coleta seletiva os RSU são despejados a céu 
aberto, nos chamados “lixões”, sendo essa prática muito comum no Brasil e em países 
subdesenvolvidos causando mais danos ao meio ambiente (JACOBI; BESEN, 2011). 
Atualmente, a geração per capita de resíduos no Brasil chega a valores consideravelmente 
elevadas, atingindo valores de aproximadamente 1,04 kg/habitante/dia (ABRELPE, 2014). 

O impacto ambiental gerado pelo descarte inapropriado de resíduos, geralmente 
consiste em contaminação do solo por chorume, podendo atingir o lençol freático e cursos 
de água, e supressão da vegetação. Antes da gestão de resíduos sólidos brasileira ser 
baseada na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal 12.305 de agosto de 
2010), a Portaria 53/1979, do Ministério do Interior, já proibia esse tipo de disposição final 
(MILARÉ, 2014). 

As instituições de ensino superior passaram a introduzir a temática ambiental em 
seus esquemas de gestão a partir dos anos sessenta. As primeiras experiências surgiram 
nos Estados Unidos, simultaneamente com as promoções de profissionais nas ciências 
ambientais (JULIATTO; CALVO; CARDOSO, 2011). Segundo Ferreira et al (2011), a 
geração de resíduos tende a crescer nas universidades com a oferta de novas vagas e 
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cursos, e para que esses resíduos não venham a contaminar o meio ambiente e aumentar 
a quantidade de vetores, é necessária a adoção de um sistema de gestão adequada para 
esses resíduos. 

Segundo Rivetti et al (2012), a realização de uma análise sobre a gestão de resíduos 
e da adequação ambiental nas instituições de ensino superior é de suma importância, tendo 
em vista as intensas atividades de pesquisa, ensino e extensão realizadas nesses centros, 
tendo ainda como prerrogativa a responsabilidade das universidades em prezar por um 
local de estudo e trabalho saudáveis, norteando boas ações junto à sociedade. Nesse 
contexto, Silva (2013) relata que as principais dificuldades para a gestão ambiental eficiente 
em universidades são a rigidez acadêmica, falta de recursos financeiros, desconhecimento 
da legislação, entre outros. Essas dificuldades influenciam negativamente da gestão dos 
resíduos produzidos nas instituições de ensino superior. Nesse contexto, observa-se que 
as pessoas, de um modo geral, são conscientes da necessidade da segregação adequada 
dos resíduos sólidos, porém não são sensibilizadas a fazê-la de forma adequada, o que 
compromete a eficácia da gestão dos resíduos sólidos.

Diante de todo esse panorama que permeia a discussão sobre a problemática dos 
resíduos sólidos, estudos que mostram as estratégias adotadas pelas instituições para o 
descarte seguro e correto, diminuindo os custos e mitigando impactos ambientais, são de 
grande valor na atualidade.

2 | 	OBJETIVOS

2.1	 Objetivo Geral
O presente trabalho tem o intuito de investigar o descarte de resíduos, verificando 

a sustentabilidade no processo e a eficácia da PNRS, em uma universidade no norte do 
estado do Espírito Santo. 

2.2	 Objetivos Específicos
Através do estudo de caso ocorreu uma abordagem investigativa com ênfase nos 

seguintes pontos:

•	 Determinar o método de descarte de resíduos, sugerindo possíveis melhorias 
no processo;

•	 Analisar a presença e o tipo de coletores de resíduos e o perfil do usuário;

•	 Construir uma matriz S.W.O.T. com todos os pontos discutidos, a fim de mostrar 
de modo eficiente o perfil e as ações que devem ser tomadas, frente a gestão 
eficiente de resíduos sólidos. 
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3 | 	METODOLOGIA
O município de São Mateus pertence ao Território Norte – ES e está localizado 

na Microrregião Extremo Nordeste do Espírito Santo, sendo a segunda maior extensão 
territorial do estado, com 2.343 km² (PROATER, 2011). O município possui 109.028 
habitantes e uma população estimada em 126.437 para o ano de 2016 (IBGE, 2017). A 
cidade possui atividades econômicas diversificadas, se baseando principalmente no 
comércio e na produção petrolífera, apresentando também atividades agropecuárias, de 
silvicultura, extração vegetal e pesca (PROATER, 2017). 

Segundo Ferri et al. (2013), o município é composto de 39 bairros geradores de 
resíduos sólidos urbanos e conta com sete pequenos centros de armazenamento e triagem 
(cooperativas) que são gerenciados por catadores independentes de material reciclado, 
nos bairros: Universitário, Guriri, Bonsucesso, Ayrton Senna e bairro Vitória, conforme a 
Figura 01.

FIGURA 01: Mapa dos bairros geradores de resíduos sólidos urbanos no município de São Mateus, ES. 

Fonte: Ferri et al (2013).

O trabalho foi realizado em uma instituição de ensino superior, localizada no 
município de São Mateus às margens da Rodovia BR101, no bairro Litorâneo (Figura 
02). Através de uma análise técnica com observação in loco, observou-se que o bairro 
Litorâneo, por estar localizado às margens de uma rodovia, possui empresas e vários 
estabelecimentos comerciais como mercearias, lanchonetes, bares, lojas de vestuário, 
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entre outros; seus moradores, em sua grande maioria, são pessoas que trabalham no 
centro da cidade de São Mateus, utilizando transporte público coletivo como principal meio 
de locomoção. O público-alvo do estudo foram estudantes de graduação e pós-graduação, 
servidores, prestadores de serviços e visitantes. A abordagem da pesquisa realizada foi do 
tipo exploratória, descritiva e bibliográfica. As observações foram realizadas nas áreas da 
instituição de ensino, com a observação do comportamento das pessoas ao descartarem 
os resíduos produzidos no ambiente universitário. 

FIGURA 02: Área de estudo, localizada no bairro Litorâneo, às margens da BR 101, no município de 
São Mateus, ES. 

Fonte: Google Earth, 2016.

O município é considerado referência para economia da região, o universo acadêmico 
é composto funcionando nos três turnos, onde é possível observar o funcionamento de 
seus serviços de forma integral, oferecendo aos estudantes ampla área com salas de 
aulas, laboratórios, biblioteca, cantina, restaurante universitário, banheiros, secretarias e 
estacionamento. Essas áreas foram visitadas e investigadas por meio de observação e 
registro fotográfico dos locais destinados à coleta dos resíduos, por se tratarem de áreas 
de livre acesso e apresentarem circulação intensa de estudantes, servidores e visitantes 
constantemente.

3.1	 Análise de Dados
Inicialmente foi realizada a caracterização dos usuários dos pontos de coleta de 

resíduos sólidos segundo uma linha de pesquisa investigativa proposta por Lima (2015) e 
Silva et al. (2017), tratando do levantamento de toda a bibliografia já publicada, em forma de 



 
Responsabilidade social, produção e meio ambiente nas ciências agrárias Capítulo 7 64

livro, revistas, publicações avulsas e imprensa. Ocorreu, ainda, uma análise técnica através 
da observação in loco, em dias e horários aleatórios para verificar se o comportamento 
pesquisado no referencial teórico se caracterizava na prática. 

A abordagem investigativa do presente trabalho foi o estudo de caso realizado entre 
os meses de agosto a dezembro de 2016, no período letivo da comunidade estudantil, afim 
de averiguar o grau de utilização dos coletores. A visita in loco tinha como principal objetivo 
registrar as atividades de: Comportamento dos usuários dos coletores de resíduos; formas 
de deposição dos resíduos sólidos; recuperação dos resíduos (reuso e reciclagem) registros 
fotográficos; presença e comportamento de catadores; enquadramento a legislação; 
presença ou ausência de animais. Os locais que se sucederam a coleta dos dados foram: 

•	 Salas de aulas;

•	 Laboratórios;

•	 Biblioteca;

•	 Cantina;

•	 Restaurante Universitário;

•	 Banheiros;

•	 Secretarias;

•	 Estacionamento;

•	 Corredores;

•	 Áreas de comum acesso, a céu aberto.

Os dados foram interpolados em modelo de matriz SWOT. Segundo Carvalho et 
al. (2014), essa é uma importante ferramenta da gestão estratégica, onde as informações 
sobre o fenômeno analisado se encontram transversalizadas, para que se tenha um melhor 
diagnóstico, visando um panorama futuro. A sua função primordial é possibilitar a escolha 
de uma estratégia adequada, a partir de uma avaliação crítica dos ambientes interno e 
externo da empresa (MOREIRA, et al., 2016). 

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1	 Análise do Perfil dos Usuários
Através das observações in loco, realizadas no ambiente universitário, observou-

se que grande arte dos usuários observados não realiza o descarte de resíduos sólidos 
de forma adequada, conforme a resolução CONAMA nº 275/2001, respeitando as cores e 
identificações dos coletores. Outro ponto observado, principalmente na área do restaurante 
universitário, foi a sensibilização dos usuários ao descartarem os resíduos corretamente 
nos coletores, fato esse que pode ser explicado pela presença de cartazes e adesivos 
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nas mesas, informando aos usuários sobre a destinação correta dos resíduos, visto que 
nesse ambiente possuem inúmeros coletores para descarte de resíduos secos e orgânicos, 
recipientes exclusivos para talheres usados e pia para lavagem de canecas. Dessa forma, 
o usuário, assim que chega ao restaurante universitário para realizar suas refeições, é 
sensibilizado a agir corretamente no ambiente, segregando seus resíduos. 

Já nos ambientes que não possuíam coletores com as identificações adequadas 
para o descarte, segundo a resolução CONAMA nº 275/2001, os usuários não realizavam 
o descarte adequado dos resíduos, fato esse que pode ser explicado pela ausência do 
apelo informativo, que auxilia no processo de sensibilização ambiental por parte dos 
usuários. Nesse contexto, De Conto (2010), relata que o entorno influencia nas atitudes 
humanas, existe a conivência na não-segregação dos resíduos, onde as pessoas não 
serão censuradas por não fazê-lo. Dessa forma, observou-se que as pessoas que visitam a 
universidade, tendem a agir como os estudantes, servidores e prestadores de serviço, fato 
que reforça a necessidade de um número maior de coletores para o descarte adequado 
de resíduos e anúncios, informando a importância da coleta seletiva, sensibilizando as 
pessoas a praticá-la. 

Outro fator importante é o grau de conhecimento dos usuários acerca da legislação 
que rege o tratamento dos resíduos sólidos no Brasil. Nesse contexto, Moreira et al (2014) 
aponta em seu estudo que a maioria das pessoas (92% dos entrevistados) desconhecem 
a lei sobre o assunto ou sabem que ela existe, mas não foram capazes de discorrer a 
respeito dela. Isso reforça a necessidade de informação das pessoas acerca da PNRS, 
sensibilizando-as ao descarte adequado dos resíduos que elas produzem. 

4.2	 Registros Fotográficos dos Coletores de Resíduos Sólidos
O apoio de registros fotográficos para averiguar o tipo de coletor, grau de deterioração 

do material e possível subutilização é importantíssimo para o planejamento da coleta de 
resíduos e a tomada de decisão frente à problemática.

Observou-se através das visitas in loco e dos registros fotográficos que a grande 
maioria dos ambientes da universidade possui lixeiras específicas para o descarte seletivo 
de resíduos sólidos, conforme a resolução do CONAMA nº 275/2001, o qual dispõe sobre 
o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a identificação de coletores e 
transportadores, bem como as campanhas informativas para a coleta seletiva. Dessa forma, 
as lixeiras encontradas para descarte de resíduos, quando presentes nas áreas de livre 
acesso, seguem o padrão de cores para segregação de resíduos, onde são classificadas 
pela cor da seguinte maneira:

•	 AZUL: é destinada para papel/papelão; 

•	 VERMELHO: para plástico; 

•	 VERDE: para vidro; 
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•	 AMARELO: para metal; 

•	 PRETO: para madeira; 

•	 LARANJA: para resíduos perigosos; 

•	 BRANCO: para resíduos ambulatoriais e de saúde; 

•	 ROXO: para radioativos; 

•	 MARROM: para resíduos orgânicos;

•	 CINZA: para resíduos gerais não recicláveis, ou misturados, ou contaminados 
(não passível de separação). 

A Figura 03 registra as lixeiras para descarte de papéis, plásticos, vidros e metais, 
nas proximidades da biblioteca e da secretaria de graduação.

FIGURA 03: Coletores de resíduos sólidos. Siglas: “a” - Coletores destinados à segregação de 
resíduos na secretaria de graduação; “b” – coletores destinados à segregação de resíduos na área do 

auditório principal. 

Fonte: Autores.

Nas áreas próximas à biblioteca e na secretaria da graduação, verificou-se a 
presença de coletores para a coleta seletiva, conforme mostrado na Figura 04. Os coletores 
para a coleta de resíduos plásticos, papéis, vidros e metais são feitos de material plástico, o 
que facilita a limpeza e dispostos de forma acessível aos usuários, o que facilita o descarte 
adequado e contribui para a sensibilização das pessoas acerca da coleta seletiva.

Nas áreas próximas às salas de aula do prédio do Departamento de Ciências 
Agrárias e Biológicas (DCAB), não foi verificada a presença de coletores para a coleta 
seletiva de resíduos, conforme as Figura 04.
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FIGURA 04: Coletores de resíduos sólidos sem identificações do Departamento de Ciências Agrárias e 
Biológicas (DCAB). Siglas: “a” – Coletor azul para papeis utilizado de modo equivocado “b” – coletor 

sem identificação do tipo sem tampa. 

Fonte: Autores.

Nos coletores de resíduos identificados na Figura 04, foi diagnosticada a presença 
de resíduos variados em seus interiores. Observou-se a presença de coletor do tipo aberto, 
o que caracteriza um ponto negativo para a coleta de resíduos, pois esse tipo de coletor 
pode sofrer o ataque de animais, como pássaros e cachorros, que foram observados 
nas análises técnicas durante o estudo. Essa ausência de lixeiras está em desacordo 
com a Resolução 275 (CONAMA, 2001), onde em seu artigo 14 relata a obrigatoriedade 
da segregação dos resíduos na fonte e no momento de geração, de acordo com suas 
características. Com isso, a ausência de coletores para coleta seletiva acaba levando ao 
descarte inadequado, com a não-segregação dos resíduos, que são tratados como não-
passíveis de reciclagem, por estarem misturados ao demais.

Nos prédios da pós-graduação, não foram encontrados coletores para o descarte 
seletivo de resíduos, apenas coletores sem identificações e para segregação de material 
seco (Figura 04), sendo possível observar em seus interiores resíduos orgânicos, como 
restos de alimentos, frutas e outros materiais passíveis de reciclagem como latinhas de 
refrigerante (alumínio) e papéis.

FIGURA 05: Coletores de resíduos sólidos prédios da pós-graduação. Siglas: “a” – Coletor de resíduos 
secos “b” – coletor sem identificação do tipo sem tampa. 

Fonte: Autores.
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Os coletores da Figura 05 estavam fechadas, porém foi possível observar seu 
interior, em desacordo com sua identificação externa, apresentando resíduos diversos em 
seu interior, fato que onera o descarte adequado do resíduo, prejudicando a coleta seletiva 
no ambiente universitário.

Nas dependências do restaurante universitário coletores sem as devidas 
identificações, na entrada do prédio, conforme a Figura 06.

FIGURA 06: Coletores de resíduos sólidos no restaurante universitário. Siglas: “a” – coletor sem 
identificação do tipo sem tampa “b” – coletor criado através do reuso de material descartável. 

Fonte: Autores.

Dessa forma, é possível observar os coletores posicionados na entrada do 
restaurante universitário estão em desacordo com a resolução CONAMA 275/2001, pois 
não ocorre a segregação do resíduo fato que tende onerar a destinação final desse resíduo. 

No interior do restaurante, observou-se a presença de coletores devidamente 
identificados para o descarte de resíduos orgânicos e resíduos secos, na saída do refeitório 
não foi observado a presença de coletores. A Figura 07 exemplifica a situação.

FIGURA 07: Coletores de resíduos sólidos no restaurante universitário. Siglas: “a” – coletor do tipo 
com tampa de segregação seco/úmido; “b” – ausência de coletor no lavabo do refeitório. 

Fonte: Autores.

Há, na Figura 07, a constatação de um diagnóstico muito positivo sobre os usuários do 
refeitório, onde observou-se que a grande maioria dos usuários se sentem sensibilizados a 
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realizar o descarte de forma correta, depositando seus resíduos nos coletores identificados. 
Ao saírem do restaurante, os usuários têm por hábito realizar a higienização de canecas e 
mãos no lavabo, utilizando toalhas descartáveis de papel e não há lixeiras para o descarte 
após o uso.

4.3	 Análise da Matriz SWOT
Com o intuito de compreender e analisar a gestão institucional dos resíduos sólidos 

dentro da universidade em São Mateus (ES), elaborou-se a matriz S.W.O.T. A aplicação 
da análise SWOT deve-se à necessidade das empresas analisarem seu posicionamento 
em um ambiente em permanente mudança (CARNEIRO, 2010), sendo uma importante 
ferramenta para o planejamento estratégico eficiente. A matriz S.W.O.T. foi configurada de 
acordo com a Quadro 01. A mesma, possibilita a comparação de dados facilitando a análise 
de fatores internos e externos que contribuem, ou não, para a gestão de resíduos sólidos 
dentro da instituição. O Quadro 01 expõe a matriz S.W.O.T. elaborada a partir dos dados 
coletados no levantamento de campo.

GRUPO 
TEMÁTICO

PONTOS 
FORTES

PONTOS 
FRACOS AMEAÇAS OPORTUNIDADES

Comportamento 
dos Usuários

Adotam 
uma postura 
correta no 

descarte de 
resíduos onde 
há coletores.

Não se sentem 
sensibilizados 
a realizarem 
o descarte 

adequado onde 
não há coletores 
identificados para 
a coleta seletiva.

O comportamento 
inadequado dos 
usuários pode 

prejudicar o descarte 
consciente dos 

resíduos sólidos.

A presença de 
mais coletores 
devidamente 

identificados para 
a coleta seletiva e 
apelos educativos 
sobre o descarte 

poderá sensibilizar os 
usuários, melhorando 
seu comportamento.

Recuperação 
dos Resíduos 

(Reuso e 
Reciclagem)

Há iniciativa 
por parte da 

administração 
da 

universidade.

A recuperação 
dos resíduos 

pode ser 
prejudicada pelos 

usuários.

A recuperação dos 
resíduos pode ser 
prejudicada pelo 

descarte inadequado.

Existe a iniciativa 
da recuperação dos 
resíduos, que deve 
ser reforçada em 
todos os setores 

do ambiente 
universitário.

Catadores de 
Resíduos Sóli-
dos (Presença 
e Comporta-

mento)

Não foi 
verificado 

nas análises/
visitas 

técnicas.

 Não foi 
verificado nas 
análises/visitas 

técnicas

Não foi verificado 
nas análises/visitas 

técnicas

Criação de parcerias 
entre associações 
de catadores e a 

universidade.

Presença de 
Animais

Poucos 
animais no 
ambiente 

acadêmico.

Registro de cães 
no restaurante 
universitário e 

cantina.

Animais são vetores 
de doenças.

Reforçar a 
necessidade de não 
alimentar os animais 

em ambientes 
como a cantina e o 

restaurante.
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GRUPO 
TEMÁTICO

PONTOS 
FORTES

PONTOS 
FRACOS AMEAÇAS OPORTUNIDADES

Enquadramento 
a Legislação

Administração 
da 

universidade 
é ciente da 
legislação.

Nem todos os 
ambientes se 
enquadram à 

legislação.

A universidade está 
sujeita à penalidades 

e advertências.

Fomentar a 
importância da 

PNRS, através de 
campanhas e ações 

envolvendo os 
usuários.

QUADRO 01: Matriz S.W.O.T. da análise da gestão de resíduos na universidade.

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espirito Santo, campus Itapina. 2016.

Através da matriz SWOT, pode-se observar que a gestão dos resíduos sólidos na 
universidade estudada poderia ser mais eficiente se não fosse a estagnação da consciência 
ambiental dos usuários, que se sentem mais sensibilizados a adotar condutas adequadas 
no descarte dos resíduos quando são induzidos pela presença de coletores devidamente 
identificados, cartazes e anúncios informando que se deve separar os resíduos, entre 
outros.

Observa-se também que a universidade tem a preocupação de agir conforme a 
legislação, através das ações para recuperação dos resíduos. Nesse contexto, o catador, 
segundo a PNRS, é parte fundamental do processo e deve ser inserido no ambiente, 
atuando para assegurar que os resíduos serão devidamente segregados e não misturados 
com outros não-passíveis de recuperação, visto que a através da coleta seletiva inúmeras 
pessoas serão beneficiadas, provendo o sustento de suas famílias, por exemplo.

Dessa forma, direcionando os esforços para os pontos fortes e as oportunidades, 
é possível alcançar um crescimento da gestão dos resíduos sólidos, concentrando-se 
principalmente nos usuários, de forma a sensibilizá-los na melhoria da conduta adotada, 
seguindo os princípios da PNRS.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os usuários possuem um perfil distinto, apesar de se tratar de um público com um 

nível de instrução elevado em alguns locais na universidade, constata-se uma não utilização 
correta dos coletores seletivos. Porém, no refeitório o comportamento é diferente, os coletores 
são utilizados adequadamente, em virtude da sistematização interna do refeitório.

Através da matriz SWOT na análise de gestão de resíduos na universidade estudada, 
recomenda-se que sejam instalados novos coletores para coleta seletiva na universidade, 
bem como a substituição dos coletores danificados ou sem identificação. Recomenda-se 
também fixação de cartazes e avisos informando sobre a importância do descarte adequado 
dos resíduos, atendendo à PNRS. Com o intuito de promover a sensibilização dos usuários 
a descartarem seus resíduos de forma adequada e enquadrando à resolução CONAMA 
275/2001.
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RESUMO: O girassol é uma cultura relevante 
para o agronegócio Brasileiro. Nos últimos anos, 
constantes avanços surgiram no meio científico, 
especialmente sobre genótipos resistentes, 
estratégias de manejo e utilização de seus 
coprodutos. Uma importante ferramenta de 
atualização é o diagnóstico do perfil teórico-
metodológico das publicações. Nesse sentido, 
esse trabalho teve como objetivo fazer o 
levantamento bibliográfico sobre o girassol, 
compilando informações de artigos científicos 
publicados de 2014 a 2018 indexados à base 
SciELO. A busca foi definida pelas palavras 
Helianthus annuus e/ou girassol. Foram 
identificados 129 artigos publicados nesse 
período os quais, quando estratificados por 
categoria, abordaram aspectos agronômicos da 
cultura como: adubação, tipos de solo e aspectos 
genéticos. O ano de 2015 apresentou o maior 

número de publicações no período e entre os 
países, o Brasil liderou o ranking das publicações 
com 91 artigos, seguido por Argentina (9) e México 
(8). A Revista Brasileira de Engenharia Agrícola 
e Ambiental, com 17 artigos, foi o periódico 
com maior número de publicações no período, 
seguido pela Revista Ciência Agronômica (10) 
e a Pesquisa Agropecuária Tropical (6). Esse 
estudo compilou as principais características 
das publicações sobre o girassol, importante 
panorama para uma visão geral sobre o assunto, 
que encoraja um refinamento dessas informações 
para avaliações mais sistematizadas. 
PALAVRAS-CHAVE: Helianthus annuus, acervo 
eletrônico, levantamento bibliográfico.

DIAGNOSIS OF SCIENTIFIC ARTICLES 
RELATED TO SUNFLOWER AVAILABLE 
IN THE SCIELO DATABASE FROM 2014 

TO 2018
ABSTRACT: Sunflower is a relevant crop for 
Brazilian agribusiness. In recent years, constant 
advances have emerged in the scientific field, 
especially in resistant genotypes, management 
strategies and use of their co-products. An 
important updating tool is the diagnosis of 
the theoretical and methodological profile of 
publications. In this sense, this work aimed 
to make a bibliographic survey on sunflower, 
compiling information from scientific articles 
published from 2014 to 2018 indexed to SciELO. 
The search was defined by the words sunflower 
and/or Helianthus annuus. We identified 129 
papers published during this period when 
stratified by category, most addressed agronomic 
aspects of the crop such as fertilization, soil types 
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and genetic aspects. The year 2015 had the largest number of publications in the period 
and between countries, Brazil led the ranking of publications with 91 articles, followed by 
Argentina (9) and Mexico (8). The Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, with 
17 papers, was the journal with the largest number of publications in the period, followed by 
the Revista Ciência Agronômica (10) and the Pesquisa Agropecuária Tropical (6). This study 
compiled the main characteristics of sunflower publications, an important panorama for an 
overview of the subject and encourages refinement of this information for more systematic 
evaluations. 
KEYWORDS: Helianthus annuus, eletronic database, bibliographic search.

1 | 	INTRODUÇÃO
O girassol (Helianthus annuus L.) é uma oleaginosa cultivada em vários países e de 

grande valor econômico. É uma planta de fácil adaptação a diferentes ambientes de cultivo, 
utilizada para diversos fins, destacando-se a extração de óleo de excelente qualidade 
para consumo humano (Leite et al., 2005). A área cultivada com girassol no Brasil é ainda 
reduzida, de 85 mil ha, com produção de 137 mil toneladas de grãos na safra 2018/19 
(IBGE, 2019). Para que essa cultura amplie sua participação no agronegócio brasileiro, é 
importante a realização de mais estudos de aspectos de sua cadeia produtiva.

É consenso que a pesquisa bibliográfica é uma ferramenta útil para atualização 
e auxílio nas tomadas de decisões para avanços referentes ao cultivo de uma espécie. 
Uma importante plataforma de busca é a Biblioteca Eletrônica SciELO, cujo propósito é 
contribuir com maior visibilidade da pesquisa a nível nacional e internacional, apresentada 
nos artigos publicados nos periódicos à ela indexados (Packer, 2016). Essa ferramenta de 
busca permite que um compilado de artigos publicados tenha maior visibilidade. No caso 
de informações sobre girassol, o último diagnóstico de publicações foi referente ao período 
de 2009 a 2013 (Oliveira et al., 2013).

Assim, este trabalho teve como objetivo efetuar o levantamento bibliográfico sobre 
girassol, compilando informações de artigos científicos publicados no período de 2014 a 
2018, em periódicos indexados à base SciELO.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
Foram realizadas pesquisas bibliográficas por meio de consultas em periódicos 

indexados à Biblioteca Eletrônica SciELO, delimitadas pelas expressões “Helianthus 
annuus” e/ou “girassol” com busca de artigos publicados durante o período de 2014 a 2018.

Após leitura, os artigos foram refinados com exclusão dos repetidos e analisados 
somente aqueles que apresentavam informações referentes ao cultivo e uso dos produtos 
do girassol. Os artigos foram estratificados pelas categorias: áreas de estudo, número de 
publicações por país, ano e principais periódicos.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A busca de artigos publicados na base SciELO durante o período de 2014 à 

2018, resultou em 129 artigos relacionados a girassol, os quais foram agrupados em 16 
áreas temáticas. A que apresentou maior expressão foi a área de Agronomia, onde estão 
agrupados os artigos com estudos sobre o cultivo do girassol, sendo os aspectos mais 
abordados os tipos de adubação, solo e melhoramento genético dos genótipos (Tabela 1).

Áreas temáticas N° de artigos %

Agronomia 46 35,7
Ciências ambientais 21 16,3
Ciência animal 16 12,4
Ciências veterinárias 9 7,0
Ciência e tecnologia dos alimentos 7 5,4
Medicina e tecnologia laboratorial médica 6 4,7
Pesca 5 3,9
Silvicultura 5 3,9
Biodiversidade, biotecnologia e microbiologia aplicada 4 3,1
Ciências da saúde e farmacologia 3 2,3
Políticas e serviços de saúde 2 1,6
Economia e política agrícola 1 0,8
Química 1 0,8
Genética e hereditariedade 1 0,8
Nutrição e dietética 1 0,8
Parasitologia 1 0,8

TOTAL 129 100

Tabela 1. Estratificação dos artigos encontrados relacionados ao girassol (Helianthus annuus), 
indexados à base SciELO e publicados no período de 2014 a 2018.

Os dados obtidos podem ser atrelados aos relatos de Santos (2014), que observou 
um aumento nos estudos científicos mostrando que o cultivo do girassol é apto em todo 
território brasileiro, de acordo com cada região e dentro das suas especificidades como 
época de semeadura, variedade a ser utilizada, entre outros.

O Brasil foi o país que teve a maior expressividade de publicações, totalizando 91 
artigos publicados no período da busca, seguido por Argentina, com nove artigos e México, 
com oito artigos (Figura 1a). Quando estratificados por ano, em 2015 observou-se o maior 
número, com 34 artigos publicados e em 2016 houve o menor número, com 19 publicações 
no período sobre o girassol (Figura 1b).

A expressividade dos artigos publicados no Brasil comparado aos outros países 
(Figura 1a), deve-se ao maior número de periódicos brasileiros indexados à biblioteca 
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eletrônica SciELO (Packer, 2016). Entre os periódicos responsáveis pelas 129 publicações, 
destacam-se: Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental com 17 artigos, Revista 
Ciência Agronômica com dez artigos, Pesquisa Agropecuária Brasileira e Revista Ceres, 
ambas com seis artigos cada, Ciência Rural, Engenharia Agrícola, Pesquisa Agropecuária 
Tropical e Revista Caatinga com cinco artigos cada e outros 45 periódicos com menor 
número de publicações sobre o girassol.

Figura 1. Série histórica de artigos publicados relacionados ao Helianthus annuus e/ou girassol 
indexados à base SciELO e publicados no período de 2014 a 2018.

Estratificação da busca dos artigos: a) por país e b) por ano de publicação.

4 | 	CONCLUSÕES
O perfil dos artigos disponíveis sobre o girassol na base SciELO no período de 2014 a 

2018 foi composto por diferentes abordagens, destacando-se os aspectos agronômicos da 
cultura. O Brasil mostrou-se como um país que apresenta grande interesse na cultura, com 
70,5% dos artigos aqui publicados e 2015 foi o ano com maior expressão de publicações 
durante o período avaliado.

O estudo compilou as principais características das publicações sobre o girassol, 
importante panorama para uma visão geral sobre o assunto, que encoraja um refinamento 
dessas informações para avaliações mais sistematizadas e ou temas mais específicos.
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RESUMO: O objetivo deste estudo foi analisar a 
sustentabilidade socioeconômica ambiental do 
extrativismo do fruto de cumbaru no município 
mato-grossense de Poconé – Bioma Pantanal. 
Optou-se por uma sequência metodológica 
para mensuração da sustentabilidade social, 
econômica e ambiental, por meio de indicadores, 
com dados obtidos através da realização de 
entrevista semiestruturada. A avaliação constatou 
que as atividades desenvolvidas tanto pelas 
famílias de agricultores quanto pelas instituições 
que atuam no setor apresentaram grau médio de 
sustentabilidade, e que não há equilíbrio entre as 
três dimensões. Concluiu-se que é necessária 
a estruturação das atividades, capacitação dos 
extrativistas, políticas públicas de valorização 
das pessoas e do meio ambiente, bem como 

regularização da comercialização.
PALAVRAS - CHAVE: Indicadores. 
Desenvolvimento Sustentável. Extrativismo 
Vegetal. Agricultura Familiar.

ENVIRONMENTAL SOCIOECONOMIC 
SUSTAINABILITY OF EXTRACTION 

OF CUMBARU FRUIT IN THE CITY OF 
POCONÉ, MATO GROSSO - PANTANAL 

BIOME, BRAZIL
ABSTRACT: The objective of this study was 
to analyze the environmental socioeconomic 
sustainability of extraction of cumbaru fruit in 
the city of Poconé, Mato Grosso - Pantanal 
Biome - Brazil. A methodological sequence was 
chosen to measure the social, economic and 
environmental sustainability, through indicators, 
with data obtained by carrying out semi-structured 
interviews. The research found that the activities 
carried out both by the families of farmers and 
institutions operating in the sector presented an 
average degree of sustainability, and that there 
is no balance between the three dimensions. 
We have concluded that the structuring of 
activities is needed as well as the training for the 
extractors, public policies that value people and 
the environment, and the regulation of marketing.
KEYWORDS: Indicators. Sustainable 
Development. Vegetal Extraction. Family 
Farming.

1 | 	INTRODUÇÃO
O aproveitamento dos recursos naturais 

é a mais primitiva atividade humana, ainda na 
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forma primária de exploração econômica acontece a captura de produtos, no reino animal ou 
vegetal, gerados pela natureza. Percebe-se a relação entre o extrativismo e a conservação 
da biodiversidade, dentro das condições sustentáveis, quando é assegurada a preservação 
de um ambiente de qualidade para garantir necessidades estéticas, de recreação, de 
produtos, e que assegurem a produção contínua de plantas, animais e materiais úteis, 
mediante o estabelecimento de um ciclo equilibrado de colheita e renovação. Praticado de 
forma sustentável, pode gerar renda para as famílias e, ao mesmo tempo, contribuir para 
a conservação ambiental, protegendo sua diversidade de fauna, flora, nascentes, cursos 
d’água e a riqueza cultural de seus povos (SAMPAIO, 2011; OLIVEIRA; SCARIOT, 2010).

A atividade de extrativismo vegetal, a partir do momento que passa a constituir uma 
fonte de renda, em que a exploração de produtos florestais não madeireiros (PFNMs), no 
caso, o cumbaru, adquire importância econômica para o grupo familiar e para a região 
onde é praticada, passa a existir como atividade econômica. Consequentemente, também 
passa a se submeter às leis do mercado, e é neste momento que surgem as maiores 
controvérsias a respeito da sua sustentabilidade ambiental, social e econômica.

Quando o assunto é o desenvolvimento responsável de uma região ou país, a 
questão da sustentabilidade para o uso dos recursos florestais é fundamental hoje. Nos 
últimos anos a sustentabilidade é um tema frequentemente debatido por autores como: 
Marzall (1999); Sachs (1993, 2006); Bellen (2004); Barbieri (2004); Ostrovski e Passos 
(2012), entre outros.

O cumbaru (Dipteryx alata Vog.), nativo do Cerrado e do Pantanal (POTT e POTT, 
1994), é uma espécie da família Leguminosae fabaceae, conhecida popularmente como: 
baru, em Tocantins, Goiás e Minas Gerais; barujo, coco-feijão e cumbaru em Mato Grosso; 
e cumarurana, emburena brava e pau-cumaru em outros estados (PIO CORRÊA, 1984; 
ALMEIDA et al., 1998). A Leguminosae é apontada como uma das famílias mais abundantes 
na região do Pantanal. Apresenta intensa frutificação na fase adulta, produzindo frutos do 
tipo drupa, ovóides, levemente achatados e de coloração marrom, com uma única semente 
ou amêndoa (SANO et al., 2004).

O fruto apresenta multiplicidade de usos, sendo apreciado por seu valor nutritivo. Em 
época de seca, sua polpa é consumida pelos animais, no pasto pelo gado, e na vegetação 
nativa por macacos, morcegos e pássaros que ali se alimentam. Seu uso sustentável pode 
auxiliar na conservação da biodiversidade, e ser valorizado como produto que contribui 
para a conservação da natureza (ARAKAKI, 2009).

Árvore de grande porte chega a medir 25 metros de altura, podendo atingir 70 cm de 
diâmetro. Tem a copa arredondada e densa, com crescimento rápido e início de frutificação 
por volta dos seis anos. Com vida útil em torno de 60 anos, produz cerca de 150 kg de 
frutos por safra, dos quais se aproveitam a polpa, o endocarpo e a semente (SOUZA et al., 
2013).

A sustentabilidade insere o extrativismo em vários campos do conhecimento, tais 
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como: compreensão das dinâmicas socioambientais, culturais, políticas, organizacionais, 
territoriais, conhecimentos científicos e relações políticas. Também os valores humanos e 
históricos, reconhecendo o ser humano com todos os seus desafios, forças e fragilidades, 
envolvendo variáveis dinâmicas complexas, interconectadas, quantificáveis e não 
quantificáveis. Contudo, mesmo que as variáveis sejam subjetivas, o ser humano, para 
facilitar sua compreensão, tem a necessidade da ordenação, da classificação, e passou 
os últimos anos na tentativa de classificar e quantificar a sustentabilidade das atividades, 
criando os mais diversos índices e indicadores (OSTROVSKI; PASSOS, 2012).

Assim, o presente artigo visa analisar a sustentabilidade socioeconômica e ambiental 
do extrativismo do fruto de cumbaru no município mato-grossense de Poconé, localizado 
no Bioma Pantanal.

2 | 	O CONTEXTO DA SUSTENTABILIDADE
A base do conceito de sustentabilidade é a utilização dos serviços da natureza 

dentro do princípio da manutenção do capital natural, isto é, o aproveitamento dos 
recursos naturais dentro da capacidade de carga do sistema que, no modelo atual de 
desenvolvimento, é autodestrutivo, e as diversas iniciativas para modificar este quadro não 
têm sido suficientemente efetivas para reverter o processo de deterioração global. Neste 
sentido, são necessárias iniciativas mais efetivas para alcançar a sustentabilidade, incluindo 
o desenvolvimento de ferramentas que estimulem o envolvimento da sociedade civil e que 
avaliem as estratégias desse desenvolvimento, monitorando o progresso (BELLEN, 2004).

Atualmente a economia dos recursos naturais, que se faz constante, foi abordada 
inicialmente pela Teoria Econômica, em 1798, por Thomas R. Malthus, em sua obra An 
Essay on the Principle of Population. É importante destacar, ainda, outro marco, o documento 
do Clube de Roma, intitulado The Limits to Growth, de 1972, que ressalta a finitude dos 
recursos naturais e os limites naturais para o crescimento econômico, principalmente 
quando considera-se a expansão dos países mais pobres. É possível acreditar que os 
movimentos de desenvolvimento sustentável foram instigados pelo Clube de Roma. O 
recurso natural deixa de ser visto como um limite para o crescimento econômico, para ser 
elemento de equidade entre as gerações (MEADOWS et al., 1977; OLIVEIRA, 2002).

A proteção ambiental, como consta no Relatório Brundtland (1987), explicita que o 
imperativo econômico convencional e a maximização da produção econômica devem ser 
restringidos a favor dos imperativos sociais, minimização do sofrimento humano atual e 
futuro e ecológicos, de proteção da ecosfera, como uma medida necessária para garantir 
os interesses das gerações futuras, as quais herdarão o mundo natural como seu legado. 
Isso demonstra claramente que a proteção ambiental é importante para construir uma nova 
categoria conhecida como equidade Intergeracional (BRUNDTLAN, 1987; BELLEN, 2004).

Nesse sentido, surgiram inúmeros programas na década de 1990, dentre os quais, 
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destaca-se o de cidades sustentáveis que, em alguns países dentre eles o Brasil, reúne 
lideranças de vários segmentos para discutir alternativas para tornar as cidades sustentáveis 
e criar indicadores que possam mensurar a sustentabilidade (RIBEIRO, 2001).

No entanto, construir indicadores de sustentabilidade é ato complexo, pois ele deve 
refletir a relação da sociedade com o meio ambiente considerando todos os fatores envolvidos 
no processo. Há necessidade da definição e utilização de ferramentas mensuráveis que 
auxiliem o planejamento, gestão e avaliação de políticas de sustentabilidade, pois adotar 
uma postura não sistêmica diante desse problema é ignorar a realidade dos fatos, os 
elementos formadores estão multiligados uns aos outros, com mútua influência. Verifica-
se, por exemplo, que pobreza e miséria social são fatos relacionados com problemas 
ambientais. (SILVA; HOLANDA, 2010).

As definições mais comuns de indicadores e a terminologia associada são 
necessárias para alcançar maior clareza e consenso, tanto em relação à definição de 
indicadores como em relação a outros conceitos associados como índice, meta e padrão 
(BELLEN, 2005).

Marzall (1999) considera que indicador é apenas uma medida, não um instrumento de 
previsão. Holling (1978) também salienta que o indicador é uma medida do comportamento 
do sistema em termos de atributos expressivos e perceptíveis. 

Os indicadores possuem diversas funções, a principal é fornecer informações que 
possam agregar conjuntamente características qualitativas, quantitativas, estatísticas 
e gráficas, buscando apresentar a realidade de uma forma sistemática que facilite a 
elaboração de políticas. 

No Brasil, a aplicação de indicadores teve início na década de 90, com base nos 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS), da Comissão de Desenvolvimento 
Sustentável (CDS) e da Organização das Nações Unidas (ONU), e o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) responsável pelo “monitore” (Programa de Monitoramento Ambiental 
Integral Nacional). O Brasil em parceria com a Alemanha evoluiu seu sistema de indicadores 
e, através da inclusão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), publicou o 
IDS do Brasil com adaptações, quando necessário, às nossas especificidades (QUIROGA, 
2001; IBGE, 2012). 

Contudo, o desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade está no início e busca 
entender a sustentabilidade e como caracterizá-la. As propostas de indicadores devem 
ser testadas, corrigidas e adaptadas às novas realidades. Deve-se, também, entender 
as interações que ocorrem em diferentes sistemas, com e sem a intervenção humana, 
determinando os aspectos efetivamente relevantes para a avaliação e monitoramento da 
sustentabilidade, permitindo a construção de conjuntos eficazes de indicadores (MARZALL; 
ALMEIDA, 2000).

Nesse contexto, os indicadores devem facilitar o processo de comunicação acerca do 
desenvolvimento sustentável, transformando esse conceito em dados numéricos, medidas 
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descritivas e sinais orientativos. A utilização de dimensões ou grupos de indicadores, 
pode facilitar o emprego de medidas que estão além dos fatores puramente econômicos, 
bem como incluir um balanço de sinais que derivam do bem-estar humano e ecológico. 
Para cada dimensão, um índice agregado deve incluir medidas do estado, do fluxo e dos 
processos relacionados (BELLEN, 2004).

Ritchie et al. (2001) desenvolveram um guia fundamentado em experiências e 
resultados da pesquisa sobre critérios e indicadores de sustentabilidade para aplicação 
prática no manejo comunitário de florestas do CIFOR (Center for International Forestry 
Research), e apresentaram C&I (Critérios e Indicadores) como uma ferramenta participativa 
para manejo comunitário sustentável de florestas. Definiu-se C&I propondo uma metodologia 
hierárquica em princípios, critérios, indicadores e verificadores, onde:

Princípios – são verdades fundamentais ou leis, como afirmações de ideias. 
Exemplo: o bem-estar da comunidade (institucional) está garantido.

Critérios – definem o estado e as condições que, como região ou comunidade, 
deveria estar: comunidade participa e monitora todos os processos de planejamento de 
qualquer sistema de manejo a ser executado dentro da área florestal em que ela causa 
impacto.

Indicadores – indicam o estado ou condições requeridas por um critério: comunidade 
possui formas de organização interna e entre outras comunidades.

Verificadores – são dados ou informações necessárias para avaliar um indicador, 
usualmente expressos com as informações necessárias a serem coletadas: reconhecimento 
da existência da organização (de fato e legalmente). Para reconhece a existência da 
organização pode ser aplicado uma pergunta, como: O senhor é membro de algum 
sindicato/ associação/ cooperativa?

Essa hierarquia também foi utilizada na pesquisa de Magalhães (2011), que ainda 
propôs algumas informações necessárias que permitem analisar a sustentabilidade nas 
dimensões social, econômica e ambiental, apresentadas a seguir:

a) A dimensão social de sustentabilidade deve expressar a ideia de que somente uma 
sociedade menos desigual produz desenvolvimento sustentável. Esta dimensão coloca o 
ser humano como o agente do desenvolvimento sustentável, pois ele pode transformar o 
seu meio ambiente gerando riquezas e exaurindo os recursos naturais, bem como auto 
organizar socialmente e participar de processos de decisão, atuando junto ao setor público 
para melhoria da distribuição de renda e da qualidade de vida.

b) A dimensão econômica da sustentabilidade é alcançada por meio da gestão 
eficiente dos recursos e por investimentos públicos e privados. A eficiência deve ser 
avaliada por critérios macrossociais e não apenas pela lucratividade das empresas.

O princípio da dimensão econômica significa que o bem-estar da comunidade ou 
das pessoas deve ser garantido, no que se refere à importância dos produtos florestais nos 
rendimentos domésticos monetários e não monetários; se o meio externo é favorável ao 
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manejo florestal comunitário sustentável, verificando a infraestrutura e transporte acessíveis 
à comunidade; o conhecimento de mercados para os produtos florestais; as relações com 
parceiros que apoiam a atividade de exploração sustentável da floresta; a dependência, 
da comunidade, de subsídios externos fornecidos por ONGs, entidades religiosas e/ou 
governo. Na dimensão econômica, as atividades serão sustentáveis apenas se promoverem 
crescimento econômico com impactos positivos em termos sociais e ambientais. 

c) Na dimensão ambiental/ecológica, o princípio é a garantia do bem-estar da 
floresta. Assim, são verificados o manejo, as técnicas de baixo impacto, e se as práticas de 
exploração e colheita para cada espécie são compatíveis com o seu potencial produtivo; 
as ocorrências de incêndios acidentais; a proteção contra o desmatamento das margens 
dos rios, preservando as funções hidrológicas e a biodiversidade, mantendo, no mínimo, 30 
metros de florestas ao longo dos rios e correntes d’água. 

A sustentabilidade ambiental é possível à medida que a atividade desenvolvida tiver 
manutenção e recuperação da capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais, o 
que implica na manutenção e recuperação da capacidade de absorção e recomposição dos 
ecossistemas face às agressões praticadas pela ação do homem (SACHS, 2004).

Nesse entendimento, uma comunidade pode ser sustentável se adotar ações que 
proporcionem boas condições sociais, econômicas e ambientais, garantindo recursos 
naturais necessários para a qualidade de vida atual e das próximas gerações.

3 | 	METODOLOGIA DO ESTUDO
A área de estudo compreendeu a microrregião do Alto Pantanal, mais especificamente, 

o município de Poconé, com uma superfície de 17.270,987 km2 (equivalente a 11,33 vezes 
o município de São Paulo, SP), que é o 65º maior município do Brasil. Sua população é 
de 32.779 habitantes (IBGE, 2010). Em Relação ao IDH, no ano de 2000, Poconé estava 
com índice de 0,679, ou seja, na 121ª posição no estado de Mato Grosso. Em 2013, baixou 
para 0,652, considerado médio. Entretanto, ocupa a 118ª posição em relação aos 141 
municípios do Estado de Mato Grosso ao nível nacional. Poconé está na 3.020ª posição em 
relação aos 5.565 municípios do Brasil (PNUD, 2013).

Dentre as atividades econômicas desenvolvidas no município de Poconé destacam-
se: a pecuária extensiva (praticada na região pantaneira), o turismo ecológico, o extrativismo 
mineral e vegetal e a agricultura de subsistência (SEPLAN, 2014).

O município sofre influência do pulso de inundação periódica da planície pantaneira. 
Durante a estação chuvosa, a profundidade pode ultrapassar dois metros em áreas 
planas de campos alagáveis, determinando uma série de transformações na estrutura 
e funcionamento dos seus ecossistemas e influenciando a organização espacial de sua 
diversidade (as migrações dos peixes, a floração das plantas, a reprodução das aves, a 
confecção dos ninhos e postura de ovos pelos jacarés, são todos processos regulados e 
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dependentes da água). Na época da cheia, recebem nutrientes dissolvidos e sedimentados 
da área de captação, vindos de canais de água, resultando em áreas de alta produção 
biológica. No extremo sul do município, está o Parque Nacional do Pantanal, reconhecido 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) como 
Patrimônio da Humanidade (MAGRINI et al., 2008; FERNANDES et al., 2010).

Nesse cenário, verificou-se se há sustentabilidade na atividade de exploração 
do fruto de cumbaru, inicialmente, coletou-se dados que possibilitaram a descrição da 
cadeia produtiva do cumbaru; realizou-se a mensuração da sustentabilidade com o uso 
de indicadores junto à comunidade, e também às entidades estabelecidas no município 
que utilizam a amêndoa de cumbaru como matéria-prima, de acordo com a metodologia 
formulada por Ritchie et al. (2001) e Magalhães (2011), sendo estas adaptadas para a 
vegetação nativa do Pantanal. 

A população-alvo do estudo foi composta por unidades familiares de agricultores 
e instituições privadas. O agricultor entende-se como aquele ou aquela que desenvolve 
atividade de exploração do cumbaru com sua família, podendo ser ou não detentor de 
propriedade rural. Os agricultores foram selecionados pelo método de amostragem 
Snowball (bola de neve), a partir de dados fornecidos inicialmente pelas entidades que 
processam a castanha de cumbaru em Poconé, MT. Essa técnica é uma forma de amostra 
não probabilística utilizada em pesquisas nas quais os participantes iniciais de um estudo 
indicam novos participantes que, por sua vez, indicam outros novos participantes, e assim 
sucessivamente, até que seja alcançado o objetivo proposto (o “ponto de saturação”). 
O “ponto de saturação” foi atingido quando os novos entrevistados passaram a repetir 
os conteúdos já obtidos em entrevistas anteriores, sem acrescentar novas informações 
relevantes à pesquisa (WHA, 1994). 

A opção por essa técnica justifica-se pela pouca disponibilidade de recursos e tempo 
para um estudo que envolva cerca de 120 agentes dispersos em áreas de difícil acesso, 
bem como pela eficiência da técnica no atendimento aos objetivos propostos no projeto. 

Não foi possível selecionar as amostras das instituições pelo método não 
probabilístico pelo fato de todo o universo contar com somente 4 instituições.

Dessa forma, no primeiro semestre de 2014, foram aplicados formulários contendo 
160 questões de múltipla escolha e complementar dissertativa a 22 famílias de agricultores 
e 4 instituições que utilizam a amêndoa de cumbaru como matéria-prima para os produtos 
que são levados ao mercado consumidor: uma associação, uma cooperativa e duas 
empresas privadas. Os formulários foram organizados por dimensão de sustentabilidade 
tanto para os agricultores quanto para as instituições.

Os formulários utilizaram como base para replicação desse trabalho, o estudo de 
Magalhães (2011), o qual propôs um modelo de exploração sustentável de baru no cerrado 
de Goiás, adaptados conforme a necessidade do presente estudo.

Para averiguar e acompanhar os padrões éticos e morais da investigação, a 
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pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade do 
Estado de Mato Grosso (UNEMAT), cadastrada no sistema Plataforma Brasil, cujo 
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE), obteve aprovação sob número 
23679314.9.0000.5166. Os produtores que aceitaram participar da pesquisa assentiram ao 
termo de consentimento livre e esclarecido, sendo o produtor informado sobre o conteúdo 
da pesquisa e autorizou a divulgação dos dados fornecidos por ele.

Obteve-se a mensuração da sustentabilidade da cadeia produtiva a partir de 
um índice resultante da agregação de indicadores distribuídos em três dimensões da 
sustentabilidade: ambiental, econômica e social. Para cada dimensão da sustentabilidade 
foram utilizados indicadores, tanto para avaliar a sustentabilidade da atividade dos 
agricultores quanto das instituições privadas.

Com os dados dos questionários contendo os indicadores calculou-se o Índice 
Individual de Sustentabilidade (Iw) para todas as famílias e instituições amostradas para 
as três dimensões da sustentabilidade: ambiental, econômica e social. Na sequência, 
calculou-se o Índice de Sustentabilidade (IS) geral da comunidade e das instituições 
pesquisadas. Estabeleceu-se o grau de sustentabilidade da comunidade de extrativistas e 
das instituições privadas estudadas foi estabelecido por categoria.

A expressão que permitiu realizar o cálculo dos índices de desenvolvimento 
sustentável para cada escopo, considerado no estudo, teve como base os estudos de 
Magalhães (2011), Rabelo (2007); Lima; Khan e Passos (2001). O índice foi calculado para 
as três dimensões: social, econômica e ambiental, conforme equação (1):

Onde:
Iw = Índices que compõem o índice de sustentabilidade ambiental, econômico e 
social; 

Eij = Escore do i-ésimo indicador de Iw obtido do j-ésimo questionário; 

Emaxi = Escore máximo do i-ésimo indicador de Iw; 

i = 1,..., m, número de indicadores; 

j = 1,..., m, número de questionários aplicados; 

w = 1,..., 3, número de índices que comporão o índice de sustentabilidade.

Quanto mais próximo de 1 o valor do índice Iw, melhor o desempenho do objeto de 
estudo, ou seja, maior a sustentabilidade das atividades desenvolvidas pelas comunidades 
rurais e instituições privadas que fazem parte da cadeia produtiva do cumbaru. O indicador 
está dentro do intervalo: 0 <Iw≤ 1.

Para esta metodologia, o valor do índice nunca atingirá zero, pois a partir do momento 
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que o agricultor ou a instituição privada explorar o cumbaru, haverá o acúmulo de pontos. 
Os questionários contam com perguntas cujas respostas recebem pontuação de 0 a 

4. Para calcular o Índice Individual de Sustentabilidade (Iw), somou-se a pontuação obtida 
em cada família, por questionário, dividida pelo número máximo de pontos que podem ser 
obtidos. 

O índice de sustentabilidade (IS) deve incorporar todas as dimensões ou escopos 
considerados. Assim, uma das formas de mensurá-lo é através da expressão (2):

Onde:
IS = Índice de sustentabilidade; 

w = valor do w-ésimo indicador; w = 1,...,k.

A expressão “2” atribui pesos iguais a cada dimensão analisada: ambiental, 
econômica e social. O valor de IS é a média aritmética dos três índices citados. Quanto 
mais próximo de 1, maior o indicador de sustentabilidade nas comunidades e instituições 
estudadas. O indicador está dentro do intervalo: 0 <IS≤ 1 (MAGALHÃES, 2011; RABELO, 
2007; BARRETO, 2004).

A construção de índice nada mais é que transformar o valor dos indicadores num 
quantum que varia entre 0 e 1, dividido em três níveis distintos: baixo, médio e alto. Abaixo 
de 0,500 e acima de 0,00 a atividade caracteriza-se por não apresentar sustentabilidade, 
devendo o poder público, em conjunto com a sociedade, tomar as medidas necessárias 
para sanear os problemas que fizeram o índice chegar a esse nível, e tentar tornar a 
atividade mais sustentável possível. Quando o valor do índice ficar entre 0,500 e 0,799 
significa dizer que a atividade estudada é razoavelmente sustentável, mas sujeita às várias 
medidas para que chegue o mais próximo possível de 1. À medida que crescem na direção 
de 1 vão aumentando as condições de sustentabilidade. 

O grau de sustentabilidade foi obtido utilizando os valores do Índice de Sustentabilidade 
(IS), possibilitando a classificação do grau de sustentabilidade das comunidades rurais 
e instituições privadas do presente estudo. Utilizou-se o critério adaptado do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do United Nations Development Program (UNDP, 1998). 

Grau Intervalo do Índice

Alto 0,800 ≤ IS ≤1,000

Médio 0,500 ≤ IS ≤ 0,799

Baixo 0,000 ≤ IS ≤ 0,499

Tabela 1. Grau de sustentabilidade das comunidades estudadas segundo os índices obtidos.

Fonte: UNDP (1998).
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O índice varia de zero (nenhum desenvolvimento humano) a um (desenvolvimento 
humano total), conforme apresentado na Tabela 1.

4 | 	RESULTAOS E DISCUSSÃO

4.1	 Índices de sustentabilidade dos agricultores
Os resultados dos Índices Individuais de Sustentabilidade (Iw) encontrados entre 

os agricultores variaram no intervalo de 0,422 a 0,734, como demonstrado na Tabela 
2. A partir da classificação adotada, constatou-se que 59,1% das famílias extrativistas 
encontram-se numa situação de sustentabilidade média ou equilibrada. Para 40,9% dos 
agricultores registrou-se a sustentabilidade comprometida. Nessas condições, Magalhães 
(2014) afirma que o poder público, em conjunto com a sociedade, deve tomar as medidas 
necessárias para mitigar os problemas que fizeram o índice chegar à esse nível, e tentar 
tornar a atividade a mais sustentável possível.

Nº Ordem dos 
questionários Índice Social Índice Econômico Índice Ambiental Índice Geral

1 0,8800 0,6667 0,6190 0,734
2 0,9200 0,3889 0,6667 0,688
3 0,5600 0,4444 0,6667 0,563
4 0,7600 0,1667 0,6667 0,563
5 0,8000 0,5000 0,6190 0,656
6 0,5600 0,3333 0,4762 0,469
7 0,4400 0,6111 0,5714 0,531
8 0,5200 0,6667 0,5714 0,578
9 0,6400 0,2222 0,5714 0,500

10 0,5600 0,1111 0,5238 0,422
11 0,5200 0,2222 0,4762 0,422
12 0,5200 0,2222 0,5714 0,453
13 0,5600 0,2222 0,5714 0,469
14 0,6000 0,2222 0,6190 0,500
15 0,6000 0,2222 0,6667 0,516
16 0,6000 0,2778 0,4762 0,469
17 0,5200 0,1667 0,6190 0,453
18 0,5600 0,1667 0,6190 0,469
19 0,6000 0,2222 0,6190 0,500
20 0,7600 0,1111 0,6667 0,547
21 0,6400 0,1667 0,5714 0,484
22 0,6400 0,1667 0,6667 0,516
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Índice de 
Sustentabilidade 0,6255 0,2955 0,5952 0,523

Tabela 2. Índices Individuais de Sustentabilidade (Iw) por agricultor pesquisado.

Fonte: Dados da pesquisa (2014).

Os agricultores que apresentaram os menores índices, 0,422 (famílias 10 e 11), 
são justamente de famílias com pouca participação em atividades coletivas, menor grau 
de instrução, que adotam medidas menos sustentáveis ambientalmente para produção em 
suas propriedades; afirmam não cuidar da árvore do cumbaru e recolhem todos os frutos, 
não se preocupam em deixar parte para reprodução, assim como não aplicam qualquer 
tratamento silvicultural em suas propriedades ou nas áreas de coleta.

Por outro lado, o maior resultado, 0,734, acontece na família (1), com indicadores 
que apontam para uma família política e socialmente ativa no município, membro de uma 
associação e da cooperativa, que frequenta as assembleias periódicas com o objetivo de 
manter-se atualizada, pois acreditam que essas reuniões podem trazer benefícios sociais.

O Índice Geral de Sustentabilidade (IS) das atividades desenvolvidas pelos 
agricultores analisados foi de 0,523, apontando para um grau médio de sustentabilidade 
nos termos da escala UNDP adaptada, conforme Figura 1.

Figura 1. Índices de sustentabilidade (IS) da comunidade estudada por dimensão da sustentabilidade.

Fonte: Dados de pesquisa (2014).

A partir dos Índices de Sustentabilidade (IS) dimensionais dos agricultores foi 
possível comparar o desempenho das dimensões, observando os desequilíbrios existentes, 
assim como sugestões que visam fortalecer a atividade e permitam a consolidação do 
desenvolvimento sustentável.

O resultado do Índice Social de Sustentabilidade do conjunto de agricultores é 
médio (0,626), de acordo com a metodologia utilizada. Nessa dimensão, adotando-se 
como princípio a garantia do bem-estar da comunidade deve ser garantido, utilizou-se de 
indicadores para verificar se os agricultores possuem alguma forma de organização interna 
e com outras comunidades, assim como a avaliação de sua interação por meio de reuniões 
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e participação representativa, incluindo pareceres em projetos comunitários e a existência 
de alguma forma de resolução de conflitos.

Foi identificada a participação de 77% dos agricultores associados em alguma 
cooperativa ou associação. Dos entrevistados, 55% afirmam não ter participado de nenhuma 
reunião dessas entidades nos últimos doze meses. A participação em pouca atividade na 
comunidade foi de 63% do universo da pesquisa, mesmo acreditando ser um instrumento 
importante, que facilita o desenvolvimento social e econômico. O desafio é inserir esses 
atores sociais como agentes ativos nas tomadas de decisões que regulamentam políticas 
públicas do município. Segundo Santos (2007), é necessária a representatividade e 
participação social em espaços decisórios, na estruturação do poder de gestão local, a 
fim de discutir problemas que afetam o coletivo, ameaçam a sustentabilidade e que geram 
conflitos socioeconômicos e ambientais.

Quando questionados se a comunidade possui formas de resolver os conflitos 
internos que surgem com a exploração do cumbaru, relacionados ao uso, posse e 
propriedade dos recursos naturais, 66% responderam que não deslumbram formas de 
mediar a solução; outros 34% afirmaram que são solucionados mediante reuniões com 
proprietários de terras, associações civis, cooperativa e conselhos de municípios. Machado 
(2008) acredita que um sistema de gestão entre o grupo extrativista é uma boa estratégia 
para fazer a gestão comunitária de possíveis conflitos advindos da atividade.

Na análise de como está sendo garantido o bem-estar das pessoas, no quesito saúde 
e alimentação, utilizou-se de dois indicadores que verificaram se os produtos coletados 
na natureza proporcionam alimento para a família, e, também, a existência de esforços 
contínuos para diversificar e aumentar a capacidade do processo de agregação de valor. 
Os resultados indicam que 95% das famílias consomem quatro ou mais produtos oriundos 
da natureza, os mais citados: bocaiuva, pequi, cumbaru, mangaba, jatobá e marmelo. 
Esses frutos são comuns na comunidade e servem de alimentos tanto à população quanto 
aos animais. 

Ao serem questionados sobre o tipo de beneficiamento que é feito no fruto do 
cumbaru antes da venda, 95% dos produtores responderam que coletam e extraem 
a amêndoa. Assim a agregação de valor ao produto ainda é deficiente na comunidade. 
Fazem-se necessárias iniciativas de capacitação por parte da comunidade interna, com 
o apoio das instituições que compõem a cadeia do cumbaru, da universidade e do poder 
público. 

Na dimensão econômica foi avaliada, principalmente, a existência de mercados, 
assim como os subsídios, transporte e investimentos em infraestrutura. O índice que 
atingiu o menor valor entre os 22 agricultores familiares foi o econômico. Os valores dos 
Índices de Sustentabilidade de 86% dos agricultores são baixos, conforme Tabela 2. Esses 
valores retratam a realidade encontrada: 70% residem em comunidades de difícil acesso, 
principalmente em períodos de cheias. A infraestrutura disponibilizada pelo poder público 
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é deficiente.
Portanto, o índice econômico do conjunto de agricultores nessa dimensão, de acordo 

com a metodologia proposta, é baixo (0,295). Esse resultado mostra que da maneira em que 
se encontra, atualmente, em baixa escala, a atividade é pouco sustentável para geração de 
renda dos agricultores. Os rendimentos provenientes da exploração do cumbaru cobrem 
menos de 20% das despesas anuais das famílias. O mercado do cumbaru é incipiente, e 
84% dos agricultores não conhecem o mercado da amêndoa. Quando questionados, 64% 
consideraram ruins ou péssimas as condições de acesso ao comércio.

Nesse sentido, além da produção da amêndoa, a comunidade deve pensar na 
agregação de valor e desenvolver novos produtos, com base no cumbaru, que possam 
fazer parte, por exemplo, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Governo Federal. É notável a ausência de 
publicidade e marketing para inserção do produto no mercado.

Ao serem questionados se o meio externo é favorável ao manejo florestal comunitário 
sustentável, verificando a infraestrutura e o transporte acessível à comunidade, 72,72% 
dos agricultores afirmaram que são necessárias melhores estradas e transportes para 
que as pessoas possam levar à cidade para vender seus produtos, evidenciando o nível 
de insatisfação dos entrevistados, visto que tais recursos são percebidos como ruins ou 
péssimos. 

Para Magalhães (2011), isso ocorre pela ausência do Estado nestas localidades, 
a população rural explora os recursos e se ressente da falta de escola, posto de saúde, 
assistência técnica, estradas e, principalmente, meios de transporte. 

A dimensão ambiental surge do princípio de que o ambiente deve ser utilizado de 
maneira que a saúde da floresta esteja garantida para as próximas gerações. O índice dessa 
dimensão apresentou resultado médio (0,595), com uso do indicador que determina a forma 
ideal de como devem ser utilizados os recursos naturais para que haja desenvolvimento 
sustentável.

Sendo assim, nas propriedades pesquisadas verificou-se que não há plantio 
de sementes para a produção de mudas. Também não utilizam qualquer trato cultural 
que favoreça o desenvolvimento vegetativo, produtivo e a vitalidade para obtenção de 
produtividade e produto de boa qualidade. A regeneração, portanto, é natural. No entanto, 
55% dos agricultores afirmam cuidar das árvores de cumbaru em suas propriedades e 
adotam técnicas de coleta de baixo impacto. 

Apesar de nenhuma família nunca ter recebido, em sua propriedade, um técnico 
que orientasse sobre a exploração de PFNMs, as práticas de colheita para a espécie são 
compatíveis com seu potencial produtivo, quando 72,7% dos agricultores afirmaram deixar 
de coletar a proporção de mais de 20% dos frutos na safra para os animais se alimentarem 
e para a reprodução da espécie. A solução pode ser reunião com a comunidade, a fim de 
definir técnicas e critérios de exploração, visando assegurar a sustentabilidade da atividade. 
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Segundo Enriquez (2008), o apoio da esfera institucional (apoio técnico, cultura, tradições, 
leis, regulação) é determinante para a trajetória do produto, desde o insumo até o mercado.

Dos agricultores pesquisados, 14% apresentaram resultados com índices de 
sustentabilidade ambiental baixo, e 86% médio. Esses resultados demonstram que é 
possível manter a atividade extrativista de forma sustentável, podendo, ainda, adotar 
medidas que aumentem a sustentabilidade, como rotação da exploração, mudando as áreas 
de coleta de uma safra para a outra, e limitação da coleta a uma determinada proporção, 
para permitir a conservação de parte dos recursos para regeneração da espécie.

Na pesquisa, foram entrevistados representantes de quatro instituições, sendo: uma 
cooperativa, uma associação civil e duas empresas individuais, uma delas em Cuiabá, MT. 
Os ramos de atividades da cooperativa e da associação são alimentícios, e das empresas 
individuais são artesanatos e produtos da terra, como pequi, doces e amêndoas.

A cooperativa e a associação adquirem a amêndoa do cumbaru crua das famílias 
de agricultores, enquanto as outras duas empresas compram as amêndoas processadas 
e embaladas da cooperativa e da associação. O canal de distribuição é a venda direta ao 
consumidor, exceto a cooperativa, que também distribui via atacado.

4.2	 Índices de sustentabilidade das instituições
Quanto às instituições, o Índice Individual de Sustentabilidade (Iw) mais alto (0,724), 

conforme pode-se visualizar na Figura 2, foi de uma instituição fundada em 1995, que 
processa a maior parte das amêndoas comercializadas na região em sua forma torrada 
e salgada. Essa empresa influencia a política e o social da comunidade com iniciativas 
na conservação da biodiversidade, com ações em conjunto com pesquisadores, o que 
estimula os associados a se dedicarem à produção e ao beneficiamento da amêndoa de 
cumbaru. 

Figura 2. Índice Individual de Sustentabilidade (Iw) das instituições,por dimensão da sustentabilidade, 
em 2014.

Fonte: Dados de pesquisa (2014).
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O Iw mais baixo (0,310) foi de uma microempresa que atua no varejo, na atividade 
de artesanatos criados pela população local, camisetas, quadros e também produtos, como 
doces e castanhas. O público-alvo é composto principalmente de turistas. Essa instituição 
está ativa há menos de dois anos e conta com quatro colaboradores. Afirma utilizar matéria-
prima oriunda de manejo sustentável de produtos do Cerrado, portanto, não monitora os 
impactos ambientais nem exige que seus fornecedores coletem a matéria-prima de acordo 
com as normas ambientais.

Os valores calculados para os Índices de Sustentabilidade das instituições (IS) 
ambiental, social e econômico, respectivamente, foram: 0,406, 0,563, 0,635. Nesse sentido, 
nota-se que o maior desempenho foi o índice econômico, e o menor, o índice ambiental, 
conforme Figura 3.

Figura 3. Índice de Sustentabilidade (IS) das instituições por dimensão da sustentabilidade.

Fonte: Dados de pesquisa (2014).

As análises dos índices mostram a preocupação predominante das instituições 
com a sustentabilidade econômica, apresentando o maior índice de sustentabilidade, e em 
menor intensidade, nas dimensões sociais e ambientais. 

O índice maior de sustentabilidade da dimensão econômica pode se justificar pelo 
motivo de que as instituições acreditam que seu desempenho econômico-financeiro, 
como receita, lucro, faturamento e investimentos, esteve em crescimento nos últimos 24 
meses em 50% das entrevistadas. Do mesmo modo, 75% das instituições afirmam adotar 
ações corretivas e preventivas em suas atividades, e estratégias para viabilizar maiores 
resultados.

A dimensão ambiental apresenta menor IS com grau baixo. Percebe-se que 
as instituições não dispõem de procedimentos, em suas atividades, que mensurem e 
mitiguem os impactos no meio ambiente. Outro fator é a deficiência de tecnologia para 
o aproveitamento integral dos frutos, sendo esse um fator que ajuda a diminuir o índice, 
tendo em vista o não aproveitamento do endocarpo lenhoso dos frutos, que é descartado 
na natureza e poderia estar produzindo, por exemplo, carvão vegetal ou outro subproduto. 

Segundo Enriquez (2008), as instituições devem ter a clareza de que é necessário 
haver programa de educação ambiental que melhore a conscientização dos moradores, 
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em especial, das crianças e dos adolescentes que estão em fase de formação, sobre o 
ambiente. Nesse sentido, as instituições estão adotando ações sustentáveis. 50% afirmam 
exigir de seus fornecedores a matéria-prima de acordo com as normas ambientais e adotam 
orientação e informação sobre o uso sustentável dos produtos da biodiversidade. 

O Índice de Sustentabilidade geral (IS) das instituições apresentou grau de 
sustentabilidade médio, com o valor de 0,552, de acordo com os critérios do UNDP (1998). 
Acredita-se na necessidade de uma harmonização concomitante entre três dimensões 
apresentadas, como uma forma para as instituições buscarem o desenvolvimento 
sustentável.

Vale notar que a sustentabilidade é resultado da eficiência econômica, justiça 
social e cautela ecológica e implica numa relação harmoniosa entre o ser humano e o 
meio ambiente, garantindo os benefícios dos recursos naturais na atualidade e no futuro 
(MACIEL et al., 2010). 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo teve o objetivo de verificar a sustentabilidade socioeconômica e 

ambiental do extrativismo do cumbaru no município mato-grossense de Poconé. 
A análise demonstrou que os agricultores apresentam grau médio de sustentabilidade 

social, com índice de 0,626. Foi observado, no decorrer do trabalho, que a atividade possibilita 
a melhor alimentação e condição de vida para os agricultores, além de promover a justiça 
social, por ser uma atividade que utiliza mão-de-obra familiar, possibilitando a permanência 
dos agricultores e de seus familiares no campo, e amenizando externalidades negativas, 
como o êxodo rural. Cabe ressaltar que, a partir do momento em que os produtores vão se 
organizando em forma de associações e cooperativas e realizando treinamentos, tendem a 
aumentar a organização e, consequentemente, a sustentabilidade financeira.

A análise da dimensão econômica do conjunto de agricultores apresentou índice 
de 0,295, considerado, pela metodologia proposta, grau baixo de sustentabilidade na 
geração de renda dos agricultores. Portanto, a atividade é uma fonte alternativa de renda 
de baixo custo que contribui para pagamento de parte de suas despesas. Se a atividade for 
consolidada, esta pode contribuir para o aumento dos rendimentos familiares. 

A análise da dimensão ambiental da atividade de exploração do cumbaru 
desenvolvida pelos agricultores apresentou índice 0,595, considerado como grau médio de 
sustentabilidade. Esse resultado demonstra que é possível manter a atividade extrativista 
de forma sustentável, uma vez que os agricultores não utilizam toda a produção, deixando 
parte na natureza, e pela importância na manutenção da floresta em pé, apropriando novas 
tecnologias e criação de subprodutos da biodiversidade.

Quanto às instituições/cooperativas/associações, percebeu-se preocupação 
predominante com a sustentabilidade econômica em obtenção de lucros, e em menor 
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intensidade, nas dimensões social e ambiental, antagônico ao índice de sustentabilidade 
dos agricultores familiares, que apresentaram menor índice econômico. O maior resultado 
econômico justifica-se pelo fato de as instituições terem aprendido a agregar valor aos 
produtos e a adotar estratégias que viabilizem melhores resultados.

Apesar de a atividade de exploração do cumbaru não apresentar equilíbrio entre as 
dimensões porque sua extração ainda está em desenvolvimento, à medida que a atividade 
for se consolidando, há uma tendência de harmonia entre as diferentes dimensões da 
sustentabilidade. É necessário contar com instrumentos que promovam a sustentabilidade 
econômica para os agricultores e sustentabilidade ambiental para as instituições, 
desenvolvendo o crescimento de suas economias, sem destruir o meio ambiente, prejudicar 
a qualidade de vida, ou sacrificar o bem-estar das gerações futuras.
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RESUMO: O suprimento de água para o 
abastecimento público no Estado de Mato 
Grosso do Sul, tem uma importante contribuição 
das águas subterrâneas, nas regiões da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraná e do Rio Paraguai. 

O abastecimento privado também é feito 
predominantemente a partir do manancial 
subterrâneo, nas cidades e na zona rural. 
Projetos de assentamento rural e comunidades 
indígenas, são também prioritariamente 
supridos pelo manancial subterrâneo. Uma 
revisão da hidrogeologia do Estado foi efetuada 
com base em mapa geológico elaborado pela 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
em 2006 e em relatórios de poços coletados 
em empresas públicas e privadas. Os dados 
obtidos foram organizados em sistemas 
aquíferos, considerando-se as características 
litoestratigráficas e hidráulicas das unidades de 
rochas mapeadas na escala 1:1.000.000. Foram 
definidos oito domínios hidrogeológicos, cinco 
porosos, dois fraturados e um cárstico, todos 
utilizados como fonte de captação em sistemas 
de abastecimento de água, incluindo importantes 
atividades econômicas, como indústrias e 
agroindústrias. Esta água, de maneira geral, 
é de boa qualidade, embora não haja estudo 
hidroquímico detalhado dos sistemas aquíferos 
considerados. Ressalta-se, no entanto, a 
necessidade de realização de mapeamento 
hidrogeológico em maior escala para subsidiar o 
efetivo gerenciamento das águas subterrâneas 
do Estado, ao tempo em que são apresentadas 
informações disponíveis da sua hidroquímica e 
hidrologia subterrânea. 
PALAVRAS-CHAVE: Hidrogeologia regional; 
Mato Grosso do Sul; potencialidade dos 
aquíferos.
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THE IMPORTANCE OF THE GROUNDWATERS FOR THE STATE OF MATO 
GROSSO DO SUL, BRAZIL

ABSTRACT: The state of Mato Grosso do Sul has not hydrogeological studies in compatible 
scale to managing their groundwater resources. The supply of water for public systems has 
an important groundwater contribution, 56, 5% in the Paraná River Basin and 34.8% in the 
Paraguay River Basin. Private provision is also made ​​predominantly from this manancial, but 
it is difficult to quantify because there is no users´ register. A review of the hydrogeology of the 
state was carried out based on updated geological map and reports on wells collected in public 
and private companies. Data were organized into aquifers, considering the lithostratigraphic 
and hydraulic characteristics of the rock groups from the geological map, scale 1:1,000,000. 
Eight aquifer system were defined, five of them are porous aquifer, two are fractured aquifer 
and one is a karst one, all used as source of water in public systems and private sectors, 
including major economic activities such as industries and agribusinesses. This water, in 
general, has good quality, although there is no detailed hydrochemical study of the aquifers. 
However, the effective management of groundwater in the state could only be possible if 
larger-scale hydrogeological mapping is conducted as well as groundwater hydrology and 
hydrochemistry studies. 
KEYWORDS: Regional hydrogeology; Mato Grosso do Sul; aquifers potentiality.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Estado de Mato Grosso do Sul possui área de 357.124,962 km2 e população 

estimada de 2.809.394 (IBGE, 2020).
Dos 79 municípios do Estado, 69 são abastecidos, parcial ou integralmente, por água 

subterrânea. Dentre estes, 48 situam-se na porção leste do Estado (Bacia Hidrográfica do 
Paraná) e 21 na porção oeste (Bacia do Paraguai). Em termos percentuais de volume de 
água retirada, os municípios da bacia do Paraná retiram 56,5% de toda a água subterrânea 
explotada e na bacia do Paraguai, 34,8%. Com relação ao volume total de água retirada 
para abastecimento público no Estado, 52,7% provem do manancial subterrâneo (SEMAC, 
2010). 

Embora a vocação tradicional da economia de Mato Grosso do Sul seja a 
agropecuária, onde a agricultura não é centrada na produção irrigada com captação nos 
mananciais subterrâneos, nos últimos anos vem ocorrendo importantes transformações 
no quadro econômico, com o incremento de agroindústrias (usinas de açúcar e álcool, 
cadeia da carne e celulose), além da mineração, praticamente todos consumidores de água 
subterrânea.

2 | 	HIDROGRAFIA
A rede hidrográfica do Estado de Mato Grosso do Sul compreende duas grandes 

bacias hidrográficas, a do rio Paraná, na porção oriental do Estado, e a do rio Paraguai, na 
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porção ocidental. O divisor de águas das duas bacias possui direção aproximada NE/SW, 
sustentado por rochas da Bacia Sedimentar do Paraná, sendo os basaltos da Formação 
Serra Geral, as rochas aflorantes na Serra de Maracajú, a oeste de Campo Grande em 
direção ao sul do Estado, os arenitos da Formação Aquidauana, na Serra de Aquidauana, 
os arenitos da Formação Furnas, na Serra do Pantanal, a oeste de Rio Verde, Pedro Gomes 
e Sonora (MATO GROSSO DO SUL/SEPLAN, 1990; Fulfaro e Perinotto, 1994). A Bacia 
Hidrográfica do rio Paraná ocupa 47,46% da área do Estado, contendo nove sub-bacias, 
destacando-se os afluentes Aporé, Sucuriú, Verde, Pardo, Ivinhema, Amambai e Iguatemi. 
A Bacia Hidrográfica do rio Paraguai contém seis sub-bacias, que ocupam 52,54% da área 
do Estado, destacando-se os rios Correntes, Taquari, Miranda e Apa.

3 | 	BASE DE DADOS
Este trabalho foi desenvolvido a partir do mapa geológico do Estado de Mato Grosso 

do Sul, publicado pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2006), com base na proposta 
de classificação de aquíferos feita por Lastoria (1995), no estudo hidrogeológico efetuado 
por SANESUL/TAHAL (1998), em informações publicadas em artigos científicos e teses e 
de conhecimento de campo, complementado com dados de poços obtidos em empresas 
privadas de perfuração, especialmente a HIDROSOMAT Ltda., de Campo Grande-MS. 

Adicionalmente, foram consideradas as informações de poços tubulares perfurados 
obtidas nas empresas de saneamento que operam no Estado, tais como a Empresa de 
Saneamento do Estado de Mato Grosso do Sul-SANESUL a concessionária do município 
de Campo Grande, ÁGUAS GUARIROBA S.A.e os serviços autônomos de nove municípios 
não atendidos pela empresa estatal, bem como dados de poços tubulares outorgados 
pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul-IMASUL da Fundação Nacional de 
Saúde-FUNASA e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA.

As informações sobre poços tubulares processadas para o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos de Mato Grosso do Sul (PERH-MS), contabilizaram 1.461 poços 
(SEMAC, 2010). Ressalta-se que há um grande número de poços perfurados que não 
foram contabilizados. Isto ficou evidente em levantamento realizado de poços tubulares 
para a Bacia do rio Miranda, no qual foram contabilizados 550 poços existentes somente 
nesta bacia.

Até o mês de setembro de 2019, o IMASUL tinha cadastrado mais de 6500 pedidos 
de outorga para águas subterrâneas, dos quais aproximadamente 30% são considerados 
de uso insignificante (vazão até 600 m³/mês)

4 | 	UNIDADES HIDROESTRATIGRÁFICAS
Segundo Seaber (1988), unidade hidroestratigráfica é um “corpo rochoso distinguido 
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e caracterizado por sua porosidade e permeabilidade”, conceito utilizado por Paula e Silva 
et al. (2005) para a definição da hidroestratigrafia do Grupo Bauru no Estado de São Paulo.

A definição de unidades hidroestratigráficas em escala regional deve envolver 
conceitos estratigráficos, visando à definição do arcabouço conceitual dos depósitos; 
mapeamento de subsuperfície, com testemunhos de sondagens e perfis geofísicos para a 
identificação das litofácies; testes de laboratório em amostras de aquíferos e aquitardos, 
testes de bombeamento destas unidades para a determinação de suas características 
hidrodinâmicas (Paula e Silva et al., 2005). 

Segundo Struckmeier e Margat (1995), os mapas hidrogeológicos devem evoluir 
a partir de informações geológicas, topográficas e climáticas, em mapas hidrogeológicos 
gerais, informativos ou profissionais, até mapas especializados, como mapas de fluxo 
subterrâneo, de vulnerabilidade e de proteção das águas subterrâneas. No caso de Mato 
Grosso do Sul não existem informações geológicas em escala de detalhe para todo o 
Estado, nem tampouco perfis geofísicos padronizados e testemunhos de sondagem, 
sendo, portanto, viável a formulação de mapas de pequena escala, com caráter informativo 
para fins educacionais e de planejamento (Mente, 2008). 

Neste trabalho, foram consideradas a geologia e a estratigrafia definidas por 
CPRM (2006) e as características hidrodinâmicas dos poços tubulares inventariados para 
o estudo hidrogeológico (SANESUL/TAHAL, 1998), para o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos (SEMAC, 2010) e para a bacia do rio Miranda. Não foram efetuados testes de 
laboratório e de bombeamento; alguns dados referentes aos testes de bombeamento foram 
adquiridos de testes efetuados em poços instalados pelas empresas SANESUL e ÁGUAS 
GUARIROBA S.A. 

Para a definição das unidades hidroestratigráficas do Estado, foram consideradas 
as formações geológicas e seus parâmetros hidráulicos, com base em informações de 
poços tubulares perfurados. 

De acordo com a litoestratigrafia de superfície (CPRM, 2006) e suas propriedades 
hidráulicas, Mato Grosso do Sul apresenta oito unidades hidroestratigráficas (Figura 1), 
assim denominadas: Sistema Aquífero Cenozóico (SAC); Sistema Aquífero Bauru (SAB); 
Sistema Aquífero Serra Geral (SASG); Sistema Aquífero Guarani (SAG); Sistema Aquífero 
Aquidauana-Ponta Grossa (SAAP); Sistema Aquífero Furnas (SAF); Sistema Aquífero Pré-
cambriano Calcários (SAPCC) e Sistema Aquífero Pré-cambriano (SAP) (SEMAC, 2010).
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Figura 1 – Sistemas Aquíferos do Estado de Mato Grosso do Sul.

Fonte: SEMAC, 2010.
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Em relação à hidroquímica das águas subterrâneas do Estado, não existem estudos 
hidroquímicos regionais, nem, tão pouco, o monitoramento de qualidade da água. Estudos 
focados em alguns aquíferos foram descritos por Lastoria (2002), para o Aquífero Serra 
Geral, por Castelo Branco Filho (2005), para o Aquífero Cenozóico e por Gastmans (2007), 
para o Aquífero Guarani. Em levantamento hidrogeológico de todo o Estado (SANESUL/
TAHAL, 1998), foram compiladas por aquífero as análises físico-químicas de 200 poços da 
SANESUL; porém como menos de 10% apresentavam análise com todos os parâmetros, 
não foi possível a classificação hidroquímica dos aquíferos. Foi avaliado somente o valor 
de pH. 

Descrevem-se, a seguir, as principais características dos sistemas aquíferos 
mencionados. 

4.1	 Sistema Aquífero Cenozóico (SAC)
O Sistema Aquífero Cenozóico é um aquífero poroso e livre; compreende, 

principalmente, os sedimentos da Bacia do Pantanal e de depósitos aluvionares recentes 
como, por exemplo, nas margens do Rio Paraná. No caso da Bacia do Pantanal, predominam 
sedimentos arenosos finos, pouco compactados. Nos sedimentos do Rio Paraná, ocorrem 
principalmente areia grossa e cascalho. 

A origem da Bacia do Pantanal, bem como os processos aluvionares relacionados 
aos seus depósitos, têm sido discutidos por alguns autores (Ussami et al., 1999; Shozo e 
Ussami, 2001; Soares et al., 2003; Assine, 2004; Assine et al. 2004; Assine et al., 2009). 
Alguns compartimentos e depósitos da bacia foram estudados em detalhe, como as lagoas 
e as salinas da Nhecolândia (Barbiero et al., 2002, 2008; Almeida et al., 2009), os quais 
avaliam a participação da água subterrânea na dinâmica das lagoas, porém não possuem 
um enfoque hidrogeológico. Um estudo hidrogeológico de uma porção da Nhecolândia foi 
feito por Castelo Branco Filho (2005).

Este sistema é o principal manancial de água na bacia pantaneira, embora não exista 
o cadastro de usuários e o maior município, Corumbá, faça captação de água superficial 
para abastecimento público. O aquífero abastece a demanda da maioria das fazendas da 
planície, cuja principal atividade econômica é a pecuária. Poucas propriedades utilizam 
água das baías, lagoas típicas da paisagem pantaneira com água doce, tendo em vista que 
a maioria delas seca em estiagem prolongada.

Informações de poços perfurados pelo antigo Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento (DNOS), indicam a existência de 32 poços tubulares neste sistema (2,3% 
dos poços cadastrados no Estado), essencialmente na zona rural. A profundidade média 
desses poços é de 47 m, com vazão média de aproximadamente 18 m3/h.

Em levantamento efetuado na Bacia Hidrográfica do Rio Miranda, identificou-
se a presença de 31 poços somente nesta Bacia, com profundidades e vazões médias 
de, respectivamente, 50 m e 7,7 m3/h. Estes dados de vazões encontram-se dentro do 
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intervalo, de 0,13 a 30 m3/h, reportado por Rebouças e Lastoria (1989) para o aquífero em 
toda a Bacia Sedimentar do Pantanal.

Dados de transmissividades de 0,1
 
m

2
/d a 864

 
m

2
/d para o SAC na bacia do Rio 

Negro são descritos por Castelo Branco Filho (2005). Em relação ao fluxo subterrâneo, 
possui a direção geral de leste para oeste, com inclinação para sudoeste, em direção ao rio 
Paraguai, com um importante divisor de águas, o rio Taquari, sendo este um rio influente 
(Brasil, 1997b), com gradiente hidráulico de 36 cm/km (Castelo Branco Filho, 2005). 

Em relação a hidroquímica, as águas caracterizam-se por serem, predominantemente, 
bicarbonatada sódica, sendo algumas bicarbonatadas mistas e, localmente, cloretada 
sódica. A classificação geral das águas é considerada como Na+1>Ca+2>Mg+2 e HCO3

2->Cl-

>SO4
2-. Normalmente, são águas brandas, ocorrendo alguns poços com água dura (Castelo 

Branco Filho, 2005).

4.2	 Sistema Aquífero Bauru (SAB)
Os depósitos cretáceos da Bacia Sedimentar do Paraná foram estudados por 

Perinoto (1997), Fernandes e Coimbra (2000), Fernandes (2002; 2010) e Batezelli et al. 
(2006) e Batezelli (2010). Contudo, tais estudos referem-se principalmente às áreas de 
afloramento desses depósitos nos estados de São Paulo, sul de Minas Gerais e Goiás. Em 
publicação da geologia de Mato Grosso do Sul, CPRM (2006) considera os grupos Caiuá 
e Bauru. 

Para o Grupo Caiuá, embora nos estados vizinhos são descritos afloramentos das 
Formações Goio-Erê, Rio Paraná e Santo Anastácio, somente a Formação Santo Anastácio 
ocorre em Mato Grosso do Sul, na porção nordeste do Estado. Esta formação apresenta 
distribuição irregular no Estado, ocorrendo principalmente a nordeste, em aproximadamente 
32.400 km2, no município de Costa Rica e a sul, no município de Santa Rita do Pardo. São 
arenitos muito finos a médios, pouco argilosos, com escassas estruturas sedimentares. É 
interpretado como tendo sido formada em ambiente fluvial meandrante a entrelaçado. No 
Estado, são descritos arenitos marrom avermelhados, finos a médios, mal selecionados, 
maciços, friáveis ou silicificados, com raras intercalações de argilito.

Em relação ao Grupo Bauru, afloram rochas das Formações Vale do Rio do Peixe 
e Marília. A Formação Vale do Rio do Peixe apresenta distribuição irregular no Estado, 
ocorrendo nos municípios de Paranaíba, Inocência e Aparecida do Taboado. É composta 
por arenitos muito finos a finos, de coloração marrom, rosa e alaranjada; são maciços ou 
exibem estratificação cruzada tabular e acanalada de pequeno a médio porte. Possuem 
intercalações com siltitos, creme a marrom, maciços ou com estratificação plano-paralela 
mal definida. A Formação Marília aflora nos municípios de Rio Verde e Sonora, a norte, e 
em Cassilândia e Inocência, a nordeste. Compreende arenitos imaturos, grossos a finos, 
freqüentemente conglomeráticos, amarelo pálido a avermelhados, com intercalações de 
lamito marrom; ocorrem ainda calcários arenosos, maciços, e calcários conglomeráticos, 
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secundariamente.
O Sistema Aquífero Bauru é um aquífero poroso, constituído por rochas 

sedimentares da Bacia do Paraná, dos Grupos Bauru e Caiuá e pelas Coberturas Detrito-
Lateríticas, de menor expressão em área no Estado, principalmente na região de Sonora e 
Chapadão do Sul. Embora os Grupos Caiuá e Bauru possam constituir diferentes unidades 
hidroestratigráficas, como discutido por Paula e Silva (2005) para o Estado de São Paulo, 
não há estudos no Estado que caracterizam essas unidades, daí o agrupamento numa 
única unidade hidrogeológica.

Este Sistema Aquífero constitui-se em um dos mais importantes do Estado, com 
32,9% dos poços cadastrados que captam água somente deste sistema e 7,8%, que 
captam água neste sistema conjuntamente com o Sistema Serra Geral. É responsável 
pelo escoamento regional das águas subterrâneas para importantes rios de Mato Grosso 
do Sul, tais como os rios Pardo, Verde e Sucuriú e em rios menores da Bacia Hidrográfica 
do Paraná.

Trata-se de um aquífero livre, com profundidade e vazão média de aproximadamente, 
107 m e 35 m3/h, respectivamente (SEMAC, 2010). Vazões entre 5 e 110 m3/h são reportadas 
por SANESUL/TAHAL (1998), com 50% dos poços avaliados naquela época com vazão 
entre 10 e 30 m3/h. As vazões específicas variam entre 0,5 a 2,5 m3/h/m, para a maioria dos 
poços, ocorrendo, contudo, vazões específicas de 6,2 e 7,7 m3/h/m. As transmissividades 
variam entre 1 a 630 m2/d, com a maioria inferior a 200 m2/d.

Em relação ao pH, a água subterrânea dos poços perfurados na Formação Santo 
Anastácio apresenta valores entre 6,0 e 6,9; aqueles perfurados na Formação Caiuá, o 
pH varia entre 5,5 e 7,2 (SANESUL/TAHAL, 1998). Tal variação pode ser explicada pela 
heterogeneidade dos depósitos sedimentares deste grupo, contendo algumas camadas 
com cimento calcítico.

4.3	 Sistema Aquífero Serra Geral (SASG)
Este Sistema Aquífero é formado essencialmente pelos basaltos da Formação 

Serra Geral, do Grupo São Bento, de idade jurássica (120 Ma). Ocorre no centro-sul do 
Estado, no limite entre as regiões hidrográficas do Paraguai e Paraná, com maior área de 
afloramento na Região Hidrográfica do Paraná. É um aquífero fraturado, heterogêneo, livre 
em todo o Estado, muito embora na região norte-nordeste, ocorra subjacente ao Sistema 
Aquífero Bauru. 

Lastoria (2002) identificou a variação de espessura dos derrames, de 50 m, em 
Amambaí, e 400 a 500 m, em Ponta Porã, decorrente do sistema de falhamentos do 
pacote rochoso, em geral, de direção noroeste e nordeste e a importância do sistema de 
fraturamento vertical, e principalmente, horizontal, para o armazenamento e a circulação 
da água neste Sistema Aquífero.

Modelagens de fluxo efetuadas por SANESUL/TAHAL (1998) indicam que o 
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escoamento básico mínimo varia de 10 a 12 x106 m3/ano (área de Ponta Porã) a 350 a 
380 x106 m3/ano (oeste de Campo Grande em direção ao Pantanal). Nas áreas em que o 
basalto se encontra recoberto, os fluxos mínimos de água subterrânea variam de 10 a 50 
x106 m3/ano.

As zonas de descarga do aquífero são os rios e as fontes, que ocorrem onde as 
fissuras, principalmente horizontais, interceptam a topografia. Considera-se como área de 
recarga direta toda a superfície de afloramento dos basaltos (Figura 1). Lastoria (2002) e 
Lastoria et al. (2007) apontam que o Aquífero Serra Geral, em sua porção não aflorante 
possui recarga indireta, com contribuição dos sistemas aquíferos subjacente (Guarani) e 
sobrejacente (Bauru). O modelo conceitual apresentado pelo autor, mostra que as linhas 
de fluxo do aquífero convergem, de oeste para leste em direção ao rio Paraná, para uma 
área de depressão na região de Dourados, classificando esta área como de potencialidade 
hidrogeológica elevada. A oeste de Campo Grande, o fluxo ocorre em direção à bacia 
do rio Paraguai. Foram identificadas duas zonas preferenciais de recarga, uma na região 
de Campo Grande e outra na região entre Antonio João e Ponta Porã, com o fluxo se 
direcionando para a área de depressão acima citada.

A profundidade e a vazão médias, obtidas nos poços cadastrados, são de 
aproximadamente, 107 m e 35 m3/h, respectivamente (SEMAC, 2010). Os parâmetros 
hidráulicos médios apresentados por Lastoria (2002) são apresentados na Tabela 1.

Parâmetro Valor médio
Nível estático 21,38 m
Nível dinâmico 47,39 m
Vazão 21,88 m3/h
Rebaixamento 26,52 m
Capacidade específica 2,07 m3/h.m

Tabela 1 – Parâmetros hidráulicos médios do Sistema Aquífero Serra Geral.

Fonte: Lastoria, 2002.

Em relação à qualidade da água, o pH varia de 5,5 a 9,5, apresenta baixa 
mineralização, com os maiores valores de condutividade elétrica medidos na região 
sul do Estado, entre Dourados e Fátima do Sul, 150 a 240 µs.cm-1. Os cátions cálcio e 
magnésio preponderam no aquífero em relação ao sódio e potássio. O ânion dominante é 
o bicarbonato, seguido por cloreto e nitrato, os quais provavelmente têm origem antrópica 
(Lastoria, 2002). 

4.4	 Sistema Aquífero Guarani (SAG)
O Sistema Aquífero Guarani (SAG) exibe limites transfronteiriços entre oito estados 

brasileiros e com três países sul-americanos. Da área total do aquífero, 1.1087.879,15 
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km2, 189.451,38 km2 encontram-se em Mato Grosso do Sul, perfazendo aproximadamente 
17,4% da área total do SAG e 25,7% da área brasileira do aquífero (OEA, 2009a).

No Estado, o SAG foi estudado por Gastmans (2007), em toda a sua faixa de 
afloramento, bem como a sua continuidade ao norte nos Estados de Mato Grosso e Goiás, 
até os municípios de Santa Rita do Araguaia e Mineiros. O aquífero encontra-se livre nas 
áreas de afloramento da Formação Botucatu, entre as cidades de Bela Vista e Antonio 
João, no sudeste, seguindo em uma ampla faixa de direção NE-SW, até o município de 
Alcinópolis, ao norte do Estado, na Região Hidrográfica do Paraguai. A faixa de afloramento 
a sul tem aproximadamente 10 km de largura, enquanto que, no norte chega a 150 km 
(OEA, 2009b). Tais áreas de afloramento são responsáveis por parte da recarga direta do 
SAG. Outras áreas de afloramento encontram-se na borda oriental da Bacia do Paraná. Em 
direção a leste das áreas de afloramento, o aquífero possui comportamento semi-confinado 
a confinado, dependendo da situação estratigráfica local.

Em Mato Grosso do Sul,o SAG é composto, pelas Formações Pirambóia, na 
base, e Botucatu, no topo; a Formação Pirambóia é sotoposta aos arenitos da Formação 
Aquidauana e Palermo. Destaca-se a ausência das formações permianas (Corumbataí e 
Irati) no Estado. Outra particularidade estratigráfica no Estado é o contato direto entre os 
sedimentos da Formação Botucatu com os depósitos do Grupo Bauru em determinados 
locais da região norte do Estado, como em Camapuã. 

As espessuras descritas para o conjunto Formação Botucatu e Pirambóia variam 
de 80 m, entre Alcinópolis e Figueirão (norte do Estado), a 200m entre Antonio João e 
Bela Vista (sul do Estado); a leste de Campo Grande, atinge 600 m (Gastmans, 2007). As 
principais características hidrodinâmicas do aquífero são apresentadas na Tabela 2.

Parâmetro MS* SP** Bacia do Paraná***

Profundidade (m) 112

Porosidade 10-15% 14-24%

Capacidade específica (m3/h/m) 2,37

Transmissividade (m2/d) 1 a 650 336 2,4-552

Coeficiente de armazenamento 2x10-5 – 2x10-4

Condutividade hidráulica (m/dia) 12,96 8,70

Vazão média (m3/h) 47,8

Nº de poços 50

*SANESUL/TAHAL (1998); ** e *** compilado de Gastmans (2007).

Tabela 2 - Parâmetros hidráulicos do Sistema Aquífero Guarani.

Em relação a hidroquímica, a qualidade das águas do SAG no Estado é classificada 
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como Zona I (Tipo A) (OEA, 2009a), a qual se caracteriza por composição principalmente 
carbonatada cálcica e, subordinadamente, bicarbonatada cálcico-magnesina e cálcico-
sódica, com pouca mineralização. Gastmans (2007) classifica as águas do SAG no Estado, 
como bicarbonatadas cálcicas ou cálcico-magnesianas, onde o aquífero apresenta-se livre 
ou em poços com pequena espessura de basaltos, e em águas bicarbonatadas sódicas, 
com evolução para bicarbonatadas cloretadas/sulfatadas sódicas, em zonas de maior 
confinamento do aquífero, nas cidades de Ribas do Rio Pardo, Rio Brilhante, Naviraí e nas 
proximidades da calha do rio Paraná, na divisa com o Estado de São Paulo. 

Nas áreas de recarga, ocorre a infiltração da água meteórica, a qual sofre mudança 
de composição química devido à dissolução de feldspatos e carbonatos da rocha, e em 
porções de confinamento do aquífero ocorre a troca iônica entre cálcio e sódio, decorrente 
da interação com a montmorilonita sódica (Gastmans et al., 2010a). Os mesmos autores 
observaram, ainda, a tendência do aumento da concentração de sólidos totais dissolvidos 
aumenta no SAG com o aumento da espessura dos derrames basálticos da Formação 
Serra Geral em direção ao centro da Bacia do Paraná. Gastmans et al. (2010b) observaram 
que não há contribuição de outras fontes de água na recarga do SAG, na parte oeste do 
aquífero, e que a velocidade do fluxo subterrâneo, calculada pela Lei de Darcy, deve ser 
menor do que 10 m/ano, indicando que a recarga de água em profundidade no aquífero 
ocorreu entre 30.000 e 10.000 a.p., no Último Máximo Glacial.

As estimativas de velocidade de recarga do aquífero confinado são importantes 
para os planos de gerenciamento desses recursos hídricos, pois os dados indicam que a 
renovação dessa água é muito lenta.

4.5	 Sistema Aquífero Aquidauana-Ponta Grossa (SAAP)
Este sistema compreende os sedimentos das Formações Aquidauana, representante 

do Grupo Itararé no Estado, do Cabornífero superior, e Ponta Grossa, do Grupo Paraná. 
A Formação Aquidauana (Grupo Itararé) aflora no Estado desde a cidade de 

Caracol, a sudoeste, até Pedro Gomes, ao norte. É composta por conglomerado, seguido 
por arenitos vermelhos a róseos, de granulação média a grossa, com intercalações de 
diamictitos e arenitos esbranquiçados, na base; siltitos, folhelhos e arenitos finos, vermelhos 
a róseos, laminados com intercalações de diamictitos e folhelho cinza-esverdeado, na 
porção intermediária; e arenitos vermelhos com estratificação cruzada, no topo (Gesicki, 
1998; Gesicki et al., 2002; CPRM, 2006). 

A Formação Ponta Grossa (Grupo Paraná) ocorre na região centro-oeste do Estado, 
em faixa irregular e descontínua de direção NNE-SSW, é composta por arenitos finos a 
muito finos, na base, e por siltitos e folhelhos sílticos e argilosos, no topo. Apresentam 
laminação plano-paralela e secundariamente, estratificação cruzada de pequeno porte, 
alcançado espessura aproximada de 300m (CPRM, 2006).

Embora as rochas dessas unidades tenham origens geológicas distintas, seu 
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agrupamento em uma unidade hidrogeológica justifica-se pelas semelhanças de circulação, 
armazenamento e qualidade das águas subterrâneas observadas em poços perfurados em 
ambas as formações. 

Este sistema ocorre em Bela Vista, a sul do Estado até os municípios de Pedro 
Gomes, Coxim, Rio Verde de Mato Grosso e Rio Negro, ao norte. Estende-se para o Estado 
de Mato Grosso. As cotas dos níveis piezométricos do Aquífero Aquidauana indicam direções 
dos escoamentos subterrâneos na área aflorante para os principais rios e afluentes que o 
recortam. O nível de base do Rio Aquidauana corresponde à cota de descarga do aquífero 
entre as altitudes 280 m, em Rochedo, e 125 m, em Aquidauana (SANESUL/TAHAL, 1998). 
As características hidrodinâmicas dos dois aquíferos encontram-se sintetizadas na Tabela 
3.

Parâmetro Aquífero Aquidauana* Aquífero Ponta Grossa**
Profundidade média (m) 150
Vazão média (m3/h) 20,0 5,8
Capacidade específica (m3/h/m) 1,10 0,37
Transmissividade (m²/d) 39,7
Nº poços 13

Tabela 3 - Parâmetros hidráulicos do Sistema Aquífero Aquidauana-Ponta Grossa.

Fonte: * SANESUL/TAHAL, 1998; ** ANA, 2005.

Os poços deste sistema na bacia do rio Miranda apresentam profundidade média de 
150 m, com vazões de 20 m3/h e vazões específicas inferiores a 1 m3/h/m. 

4.6	 Sistema Aquífero Furnas (SAF)
A Formação Furnas ocorre em uma extensa faixa alongada no Estado, de direção 

NE-SW, estendendo-se do município de Aquidauana, a sul, Rio Negro, Rio Verde de 
Mato Grosso, Coxim, até o limite com o Estado de Mato Grosso, no município de Sonora. 
Predominam arenitos feldspáticos, às vezes micáceos e com impregnações de óxido de 
ferro, com intercalações descontínuas de conglomerados (na base). Os conglomerados 
ocorrem em lentes e são, em geral, oligomíticos, com arcabouço de seixos de quartzo com 
raros fragmentos de rochas do Grupo Cuiabá (CPRM, 2006).

Este é um aquífero importante para os municípios de Anastácio, Aquidauana 
e Jardim e Coxim e Pedro Gomes. Neste último município, há poço jorrante, indicando 
o comportamento confinado do aquífero pela Formação Ponta Grossa. O fluxo da 
água subterrânea na região ocorre em direção às drenagens dos rios Taquari, Negro e 
Aquidauana. Próximo a Rio Verde, o fluxo diverge para Coxim, ao norte, e para Rio Negro, 
a sul. A Tabela 4 contém os parâmetros hidráulicos deste Sistema Aquífero apresentados 
por SANESUL/TAHAL (1998).
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Parâmetro Aquífero Furnas
Profundidade média (m) 150
Vazão média (m3/h) 45
Capacidade específica (m3/h/m) 1,6
Transmissividade (m2/d) 91,2
Nº de poços 30

Tabela 4 – Parâmetros hidráulicos do Sistema Aquífero Furnas.

Fonte: (SANESUL/TAHAL 1998).

O potencial deste Sistema Aquífero exibe algumas diferenciações no Estado. Ao 
norte, é capaz de abastecer as cidades de Rio Verde, Coxim, Pedro Gomes e Sonora com 
vazões superiores a 100 m³/h e profundidades de 150 a 200 metros. A sul da cidade de Rio 
Negro, o aquífero produz vazões da ordem de 50 m³/h e em Aquidauana e Anastácio, onde 
o Aquífero Furnas é capeado pela Formação Aquidauana, pode ser explorado em toda a 
sua espessura, com poços perfurados até o Embasamento Cristalino, com profundidades 
entre 200 e 300 metros fornecendo vazões da ordem 80 m³/h.

Os poços deste sistema na bacia do rio Miranda apresentam profundidade média 
de 145m, vazões e capacidade específicas médias de, respectivamente, 22,6 m3/h e 0,90 
m3/h/m.

4.7	 Sistema Aquífero Pré-cambriano Calcários (SAPCC)
O Sistema Aquífero Pré-cambriano Calcários é formado por rochas calcárias pré-

cambrianas do Grupo Corumbá, que ocorrem, principalmente, na porção sudoeste do 
Estado, incluindo Bonito, e em algumas porções a noroeste, no município de Corumbá. 

O Grupo Corumbá é composto por metassedimentos de origem glacio-marinha 
com significativa fase carbonática. É subdividido nas Formações Cerradinho, Bocaina e 
Tamengo. A Formação Cerradinho ocorre na borda oeste do Planalto da Bodoquena e 
constitui a base do Grupo Corumbá, em discordância sobre os granitóides do Complexo 
Rio Apa. É composta por alternância de arenitos, arcóseos, siltitos, folhelhos, margas, 
calcários, dolomitos, silexitos e eventuais conglomerados; possui espessura estimada em 
poucas centenas de metros (CPRM, 2006).

Rochas da Formação Bocaina afloram a sudeste da cidade de Corumbá e arredores 
da localidade de Albuquerque e nas porções orientais do Planalto da Bodoquena, 
principalmente ao longo da rodovia Bonito-Bodoquena. É constituída, principalmente, por 
calcários e dolomitos e, secundariamente, por mármores. Os calcários são calcíticos e 
aloquímicos, ortoquímicos e dolomíticos (CPRM, 2006).

A Formação Tamengo é composta por calcários com intercalações de rochas 
sedimentares clásticas, estendendo-se da região de Ladário, para oeste, até o território 
boliviano. Suas rochas encontram-se sobrepostas aos dolomitos da Formação Bocaina 
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e possuem espessura aproximada de 100m. Caracterizam-se por calcários calcíticos 
pretos, intercalados ritmicamente por folhelhos carbonosos (CPRM, 2006), com importante 
conteúdo fossilífero (Boggiani et al. 2010) .

É um Sistema Aquífero importante em dois municípios do Estado onde se 
concentram as atividades de turismo, Bonito e Bodoquena. Embora, a cidade de Bonito 
seja um pólo de interesse, em grande parte devido a seus recursos hídricos, as águas 
subterrâneas ainda são pouco estudadas. Souza (2003) identificou 38 poços tubulares 
em estabelecimentos particulares, em capacidades máximas de produção. Normalmente, 
tais poços são executados em desacordo às normas técnicas da ABNT. As características 
hidrodinâmicas deste Sistema Aquífero apontadas por SANESUL/TAHAL (1998) são 
apresentadas na Tabela 5.

Parâmetro Aquífero Pré-cambriano Calcários

Profundidade média (m) 115

Vazão média (m3/h) 19,5

Capacidade específica (m3/h/m) 6,31

Nº de poços 14

Tabela 5 – Parâmetros hidráulicos do Sistema Aquífero Pré-cambriano Calcários.

Fonte: SANESUL/TAHAL (1998).

Valores de parâmetros hidráulicos semelhantes aos descritos por SANESUL/
TAHAL (1998) foram observados em levantamento de poços na bacia do rio Miranda, com 
profundidade, vazão e capacidade específica médias de, respectivamente, 110m, 6,7m3/h 
e 1,03 m3/h/m.

Não há estudos hidroquímicos deste sistema aquífero. Valor de pH de 6,9 é reportado 
por SANESUL/TAHAL (1998); porém, neste estudo, foram englobados em Aquífero Pré-
cambriano, poços perfurados tanto nas rochas carbonáticas como nas não-carbonáticas 
desta idade, tendo sido analisados dados hidroquímicos de apenas um poço deste sistema. 
Valores de pH entre 7,1 a 7,8 foram medidos em amostras de água de poços tubulares 
do município de Bonito (Enetério, 2009). Dias et al (2007) relatam o valor de pH de 8,1, 
como valor máximo, em amostras de água subterrânea em Bodoquena, possivelmente do 
Sistema Pré-cambriano Calcários.

A vulnerabilidade do aquífero por necrochorume foi identificada por Enetério (2009), 
não havendo, contudo, nenhum estudo de vulnerabilidade regional, considerando as 
atividades econômicas principais do município, turismo e pecuária. 
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4.8	 Sistema Aquífero Pré-cambriano (SAP)
O Sistema Aquífero Pré-cambriano é composto por rochas metamórficas diversas 

que afloram principalmente na região sudoeste do Estado, das Províncias Rio Apa, Sunsás/
Aguapeí e Tocantins, com idades entre 1,2 a 0,9 Ga e 600 a 540 Ma, respectivamente. 

A Província Rio Apa é composta por rochas dos Grupos Alto Tererê e Amoguijá e 
do Complexo Rio Apa. Ocorrem xistos, biotita-muscovita gnaisses e rochas metabásicas 
(Grupo Alto Tererê), sieno monzogranitos, rochas vulcanoclásticas de composição álcali-
riólito a monzoriólito (Grupo Amoguijá) e granitos, gnaisses, granodioritos e tonalitos 
foliados e miloníticos a protomiloníticos (Complexo Rio Apa) (CPRM, 2006; Godoy et al, 
2009; Godoy et al., 2010).

A Província Sunsás/Aguapeí é representada pela Unidade Amolar, subdivida 
em cinco subunidades, decorrentes de diferenças em ambiente deposicional e nas 
características texturais e estruturais. São rochas metassedimentares, tais como 
metagrauvacas feldspáticas, metagrauvacas quartzosas e metarcóseos, sericita xistos 
e quartzo sericita xistos, quartzitos impuros com intercalações de quartzo xisto fino, por 
vezes carbonoso e biotita-xistos com magnetita, metarenitos ortoquartzíticos, por vezes 
sericíticos e de granulometria variada e ortoquartzitos brancos e/ou rosados, finos e bem 
selecionados (CPRM, 2006).

A Província Tocantins é representada no Estado pela Faixa Paraguai, aflorando 
rochas de diferentes domínios litotectônicos, tais como a Seqüência Metavulcano-
sedimentar Rio Bacuri, formada por anfibolitos; o Grupo Cuiabá; com rochas de granulação 
fina, filitos a metassiltitos, com intercalações de turbiditos distais, como metaconglomerados 
polimíticos, quartzitos e metarritmitos pelito-psamíticos; e o Grupo Jacadigo, com rochas 
de sequência glacio-marinha, que ocorrem no município de Corumbá (CPRM, 2006). 

O Sistema Aquífero Pré-cambriano engloba uma grande variedade de rochas, 
metassedimentares de graus metamórficos distintos, metavulcânicas, granítico-gnássicas. 
Esta unidade hidrogeológica ocorre, principalmente, na porção sudoeste do Estado, e 
secundariamente, próximo à cidade de Corumbá. A Tabela 6 apresenta as características 
hidrodinâmicas deste Sistema Aquífero apontadas por SANESUL/TAHAL (1998).

Parâmetro Aquífero Pré-cambriano
Profundidade média (m) 110*
Vazão média (m3/h) 27,0
Capacidade específica (m3/h/m) 1,40
Nº de poços 7

* para este parâmetro foram utilizados os dados de somente 6 poços.

Tabela 6 – Parâmetros hidráulicos do Sistema Aquífero Pré-cambriano.

Fonte: SANESUL/TAHAL (1998).
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Os parâmetros hidráulicos de poços, deste aquífero, na bacia do rio Miranda são 
profundidade média de 100m, vazão e capacidade específica médias de, respectivamente, 
6,6 m3/h e 0,31 m3/h/m.

Como no sistema Pré-cambriano Calcários, não há dados de hidroquímica deste 
sistema, embora tenham sido identificados 30 poços tubulares deste sistema aquífero no 
Plano Estadual de Recursos Hídricos (SEMAC, 2010). Contudo, não foram encontradas as 
análises químicas desses poços. 

5 | 	POTENCIAL HIDROGEOLÓGICO
O potencial hidrogeológico de alguns sistemas aquíferos foi calculado por 

SANESUL/TAHAL (1998), considerando o balanço hídrico e as interações hidráulicas entre 
os aquíferos. No caso do Sistema Aquífero Bauru, foi considerada a recarga de 60% do 
excedente hídrico e 40% para o fluxo de base superficial, totalizando 9x109 a 13x109 m3/
ano de recarga profunda e 29x109 a 43x109 m3/ano de fluxo de base. É importante observar 
que este fluxo de base alimenta alguns afluentes da margem direita do rio Paraná, como os 
rios Sucuriú, Verde e Pardo.

Para o Sistema Aquífero Guarani foram consideradas as diversas profundidades e 
graus de confinamento, tendo sido definidas quatro zonas de potencial, com as respectivas 
reservas explotáveis: zona A - aquífero livre raso e zona B – aquífero livre em maiores 
profundidades (110.000x106 a 450.000x106m3/ano), zona C – aquífero em condição de 
semi-confinamento (1.500x106 m3/ano) e zona D – aquífero em condição de confinamento 
(120x106 m3/ano) (SANESUL/TAHAL, 1998). Áreas de descarga deste aquífero ocorrem na 
borda oeste da Bacia do Paraná, as quais sustentam os níveis de base de importantes rios 
da bacia hidrográfica do rio Paraguai, os rios Aquidauana e Miranda (Gastmans, 2007).

Os fluxos mínimos calculados para o Sistema Aquífero Serra Geral são da ordem de 
25x106 a 50x106 m3/ano, na porção leste e sul do Estado; nas áreas de basalto aflorante, 
sentido oeste em direção ao Pantanal, os fluxos são de 350x106 a 380x106 m3/ano direções 
sul e leste e em afloramentos de sudoeste, de 80x106 a 100x106 m3/ano, nas direções leste 
e nordeste, e de 10x106 a 12x106 m3/ano, na região de Ponta Porá (SANESUL/TAHAL, 
1998). 

Estimativas de reserva renovável dos sistemas aquíferos do Estado foram efetuadas 
para o Plano Estadual de Recursos Hídricos, considerando-se as áreas de afloramento 
das rochas que compõem cada aquífero como áreas de recarga, a precipitação média 
anual nas respectivas áreas de recarga e a respectiva taxa de infiltração (15%, para o 
Sistema Aquífero Cenozóico, 10% para o Sistema Aquífero Bauru, 8% para os Sistemas 
Aquíferos Serra Geral, Guarani, Furnas e Ponta-Grossa, 5 % para o Sistema Aquífero Pré-
cambriano Calcários e 4% para o Sistema Aquífero Pré-cambriano). A reserva explotável 
dos aquíferos foi considerada como sendo 20% da respectiva reserva renovável (SEMAC, 
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2010), valor adotado pela Agência Nacional de Água (ANA, 2005) e no Plano Nacional de 
Recursos Hídricos (Brasil, 2006). A Tabela 7 contém as estimativas de reserva renovável e 
explotável para os oito sistemas aquíferos.

Sistema Aquífero Área de recarga 
(km2)

Reserva (m3/ano)
renovável explotável 

Cenozóico 96.917,2 18.552x 106 3.710 x 106

Bauru 134.550,1 19.597 x 106 3.920 x 106

Serra Geral 50.476,3 5.778 x 106 1.156 x 106

Guarani 22.207,3 2.192 x 106 439 x 106

Aquidauana-Ponta Grossa 16.914,3 1.685 x 106 337 x 106

Furnas 6.510,7 661 x 106 132 x 106

Pré-cambriano calcários 6.474,4 399 x 106 80 x 106

Pré-cambriano 22.609,8 1.145 x 106 229 x 106

Total 50.010,9 x 106 10.002,2 x 106

Tabela 7 – Estimativas de reserva renovável e explotável dos sistemas aquíferos do Estado de Mato 
Grosso do Sul (SEMAC, 2010). 

Salienta-se que os valores de reserva apresentados na Tabela 7 podem ser 
conservadores e devem ser revisados conforme surjam dados e novos estudos dos sistemas 
aquíferos. No Paraná, por exemplo, um estudo para a determinação da reserva reguladora 
do Aquífero Cauiá, um dos constituintes do Sistema Aquífero Bauru, por análise das curvas 
de recessão do Rio das Antas, indicou infiltração da ordem de 17% da precipitação média 
anual (Celligoe e Duarte, 2009). Valor de infiltração de 15% para este sistema é descrito por 
Oliveira e Campos (2004), em Araguari (MG). Caso esta ordem de taxa de infiltração seja 
confirmada para o Sistema Aquífero Bauru em Mato Grosso do Sul, haveria o aumento de 
até 70% de suas reservas. Contudo, devido à grande variação dos depósitos dos Grupos 
Bauru e Caiuá (Fernandes e Coimbra, 2000; Paula e Silva et al., 2005; Batezelli, 2010; 
Fernandes, 2010) há que se considerar a possibilidade de menores valores de infiltração, 
como considerados por SEMAC (2010).

6 | 	GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS
Embora os sistemas aquíferos não obedeçam às delimitações de bacias hidrográficas, 

a gestão de recursos hídricos no Brasil é feita com base nesta compartimentação (Brasil, 
1997a), incluindo as águas subterrâneas. Considerando-se a importância da água 
subterrânea para o abastecimento público e privado dos municípios de Mato Grosso do 
Sul (SEMAC, 2010), apresenta-se, na Tabela 8, a distribuição dos sistemas aquíferos por 
sub-bacias com suas respectivas reservas explotáveis. 
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Os valores apresentados nas Tabelas 7 e 8 não levam em consideração as perdas 
dos aquíferos para o escoamento de base dos rios e para a recarga dos aquíferos 
hidraulicamente conectados. Em termos de reservas explotáveis por sub-bacia, observa-
se que a do Taquari possui a maior reserva explotável de água subterrânea, com 1.898,3 
milhões de m³ /ano, e a maior diversidade de sistemas aquíferos, associado à maior 
extensão desta unidade. Contudo, há que se ressaltar limitada continuidade dos aquíferos, 
sendo os mais expressivos em área o Sistema Aquífero Cenozóico e o Sistema Aquífero 
Guarani. 

Sub-bacia
Precipitação 
média anual 

(mm)

Aquífero

SAC SAB SASG SAG SAAP SAF SAPCC SAP Sub-total

Região Hidrográfica do Paraná
Iguatemi 1.603 2,1 301,6 11,2 - - - - - 314,9
Amambai 1.592 12,0 220,5 123,0 - - - - - 355,5
Ivinhema 1.471 90,8 627,7 545,1 - - - - - 1.263,6

Pardo 1.424 0,2 906,3 147,1 - - - - - 1.053,6
Verde 1.398 0,1 648,7 15,7 - - - - - 664,6

Sucuriú 1.519 6,9 732,6 62,7 0,4 - - - - 802,6
Quitéria 1.203 0,0 116,6 2,1 - - - - - 118,8
Santana 1.501 0,0 117,6 6,5 - - 0,3 - - 124,4
Aporé 1.861 0,2 86,3 10,0 3,3 - 0,0 - - 99,8

Sub-total 112,42 3.757,90 923,35 3,75 - 0,34 - - 4.797,8
Região Hidrográfica do Paraguai
Correntes 1.260 123,3 0,1 - 36,0 26,8 47,2 - 1,1 234,5
Taquari 1.214 1375,9 154,9 8,6 242,6 63,2 33,3 9,7 10,0 1.898,3
Miranda 1.259 289,3 6,5 210,7 136,9 142,4 1,9 43,8 74,8 906,3
Negro 1.319 1143,9 0,0 0,0 4,9 58,1 49,5 - 6,7 1.263,1

Nabileque 1.389 495,7 - - - - - 4,7 72,9 573,4
Apa 1.161 169,8 0,1 12,9 14,4 46,5 0,0 21,5 63,6 328,9

Subtotal 3.598,0 161,6 232,2 434,7 337,1 131,9 79,8 229,1 5.204,4

TOTAL  3.710,4 3.919,5 1.155,6 438,5 337,1 132,3 79,8 229,1 10.002,2

SAC-Sistema aqüífero Cenozóico; SAB- Sistema aqüífero Bauru; SASG- Sistema aqüífero Serra Geral; 
SAG- Sistema aqüífero Guarani; SAAP- Sistema aqüífero Aquidauana-Ponta Grossa; SAF- Sistema 

aqüífero Furnas; SAPCC- Sistema aqüífero Pré-cambriano Calcários; SAP-Sistema aqüífero Pré-
cambriano.

Tabela 8 - Reservas explotáveis (milhões de m3/ano) de águas subterrâneas em Mato Grosso do Sul 
por sub-bacia (SEMAC, 2010).

As sub-bacias Ivinhema, na Região Hidrográfica do Paraná, e Negro, na Região 
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Hidrográfica do Paraguai, possuem reservas explotáveis praticamente iguais, 1.263,6 e 
1.263,1 milhões de m³ /ano. Destaca-se, no entanto, a ampla distribuição em área dos dois 
principais aquíferos da sub-bacia Ivinhema (Bauru e Serra Geral) e as pequenas áreas de 
afloramento dos aquíferos Pré-cambriano, Furnas, Aquidauana-Ponta Grossa e Guarani da 
sub-bacia Negro, com consequentes menores reservas explotáveis. A sub-bacia Ivinhema 
possui a segunda maior população do Estado e intensa atividade econômica, destacando-
se a agricultura, a avicultura e a suinocultura, bem como algumas usinas de álcool. 

A sub-bacia do Pardo, que concentra a maior população urbana e o maior número 
de indústrias instaladas no Estado, possui reserva explotável de 1.053,6 milhões de m³ 

/ano. A sub-bacia Sucuriú, atualmente em processo de industrialização, possui reserva 
explotável de 802,6 milhões de m³ /ano e a sub-bacia Miranda, que concentra as atividades 
de turismo e possui a maior área irrigada do Estado, conta com uma reserva explotável de 
906,3 milhões de m³ /ano. 

As estimativas de reservas de água subterrânea indicam bom potencial hidrogeológico 
em todo o Estado. Contudo, estudos de detalhe devem ser desenvolvidos para melhor 
caracterizar as reservas hídricas e permitir o adequado gerenciamento, quantitativo e 
qualitativo, desses recursos, uma vez que localmente pode ocorrer a super-explotação 
e algumas atividades desenvolvidas são fontes potenciais de poluição. Destaca-se que 
os sistemas aquíferos mais explotados, o Bauru e o Serra Geral, são aquíferos livres, 
portanto, mais suscetíveis à contaminação.

7 | 	CONCLUSÕES
O Estado de Mato Grosso do Sul apresenta uma diversidade estratigráfica que define 

oito grandes domínios hidrogeológicos, sendo cinco aquíferos porosos, dois fraturados e 
um cárstico, em geral, de boa qualidade, responsável pelo abastecimento público e privado, 
incluindo várias atividades econômicas importantes do Estado. A escala de informação 
hidrogeológica publicada no Plano Estadual de Recursos Hídricos (1:4.500.000) é 
indicada para fins educacionais e de planejamento preliminar. Os parâmetros hidráulicos 
apresentados para cada sistema aquífero foram obtidos em levantamento de informações 
de poços tubulares disponíveis no Estado, durante a elaboração do referido Plano, o qual 
totalizou 1.461 poços. Destaca-se que este número é uma pequena fração do número total 
de poços perfurados, cuja estimativa de técnicos da Agência Nacional das Águas seria 
correspondente a 10% do total dos poços perfurados. 

Para a avaliação das reservas hídricas do Estado, estimadas em 50.010,9 x 106 m3/
ano (renovável) e 10.002,2 x 106 m3/ano (explotável), e o efetivo gerenciamento desses 
recursos hídricos, faz-se necessários o incremento no cadastro de poços tubulares. Todavia, 
trabalhos acadêmicos conduzidos no âmbito do Laboratório de Águas Subterrâneas e Áreas 
Contaminadas - LEBAC, da UFMS, têm demonstrado a necessidade de uma atualização 
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do Plano Estadual de Recursos Hídricos/MS, notadamente quanto à taxa de recarga dos 
aquíferos. Estudos hidrogeológicos, em maior escala são recomendáveis, bem como a 
implantação do enquadramento das águas subterrâneas em Mato Grosso do Sul.
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RESUMO: A visão sugestiva sobre a 
representação do ambiente influencia 
diretamente na efetividade das ações e políticas 
públicas de conservação do solo e da água e 
de suporte à sustentabilidade. Considerando 
que esse complexo conhecimento ainda não 

se apresenta construído, percebe-se um 
incipiente domínio de conceitos e instrumentos 
transversais que permeiam entre as distintas 
e sobrepostas interfaces do ambiente natural, 
agrícola e urbanizado. Nesse contexto, identifica-
se que a problemática da conservação do solo e 
da água, nesses ambientes antropizados, pode 
ser mitigada mediante o planejamento integrado 
do ambiente e dos recursos naturais. Assim 
sendo, é preciso estabelecer novas concepções, 
valores e arranjos de indicadores, considerando-
se as relações sistêmicas e complexas do 
ambiente. Com base nisso, este trabalho buscou 
identificar as principais referências para subsidiar 
o planejamento de ações e políticas públicas de 
conservação do solo e suporte à sustentabilidade 
sócio-ambiental em bacias hidrográficas de Santa 
Catariana. Para tanto, essa revisão deteve-se 
sobre quatro eixos, sendo eles: a) diretrizes e 
normativas de conservação do solo e da água 
e suporte à sustentabilidade; b) o compromisso 
sócio-ambiental do Estado catarinense com a 
conservação do solo e da água; c) a necessidade 
de um olhar sistêmico sobre o diagnóstico sócio-
ambiental; e d) metodologias integrativas de 
diagnóstico sócio-ambiental e planejamento 
participativo. Contudo, pode-se concluir que para 
lograr benefícios à população, o planejamento 
precisa contemplar complexidade dos sistemas 
sócio-ecológicos. Assim, urge conciliar o 
desenvolvimento econômico com a restauração 
das funções ecossistêmicas do território, com 
foco nas reais causas dos problemas.
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade, 
indicadores sócio-ambientais, visão sistêmica.
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GUIDELINES AND REGULATIONS FOR THE PLANNING OF ACTIONS 
AND PUBLIC POLICIES FOR SOIL AND WATER CONSERVATION IN 

HYDROGRAPHIC BASINS OF SANTA CATARINA
ABSTRACT: The suggestive view on the representation of the environment directly 
influences the effectiveness of actions and public policies for soil and water conservation 
and sustainability support. Considering that this complex knowledge is not yet constructed, 
an incipient mastery of transversal concepts and instruments that permeate between the 
distinct and overlapping interfaces of the natural, agricultural and urbanized environment is 
perceived. In this context, it is identified that the problem of soil and water conservation, 
in these anthropized environments, can be mitigated through the integrated planning of the 
environment and natural resources. Therefore, it is necessary to establish new conceptions, 
values and arrangements of indicators, considering the systemic and complex relationships of 
the environment. Based on this, this work sought to identify the main references to support the 
planning of actions and public policies for soil conservation and support for socio-environmental 
sustainability in Santa Catarina river basins. For so much, this review was based on four 
axes, being: a) guidelines and regulations of soil and water conservation and sustainability 
support; b) the socio-environmental commitment of the State of Santa Catarina with soil and 
water conservation; c) the need for a systemic look at the socio-environmental diagnosis; and 
d) in integrative methodologies of socio-environmental diagnosis and participatory planning. 
However, it can be concluded that in addition to achieving benefits to the population, planning 
needs to contemplate complexity of socio-ecological systems. Thus, it is urgent to reconcile 
economic development with the restoration of the ecosystem functions of the territory, focusing 
on the real causes of the problems.
KEYWORDS: Sustainability, socio-environmental indicators, systemic vision.

INTRODUÇÃO
A problemática da conservação do solo e da água, ocasionada pela ocupação 

desordenada agrícola e urbanística do ecossistema natural, pode ser mitigada pelo 
aperfeiçoamento de programas públicos institucionais de desenvolvimento de bacias 
hidrográficas. Por meio de um sistema de planejamento participativo, as ações e políticas 
públicas sócio-ambientais precisam ser desenvolvidas com um enfoque sistêmico. Para 
isso, é fundamental o desenvolvimento e o acompanhamento de indicadores institucionais, 
comunitários e técnico-científicos contextualizados em teorias administrativas, econômicas, 
jurídicas, filosóficas e ambientais.

DIRETRIZES E NORMATIVAS DE CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA ÁGUA E 
SUPORTE À SUSTENTABILIDADE

Em 1972, logo após a publicação de “Os limites do crescimento”, do Clube de Roma, 
a ONU realiza em Estocolmo, na Suécia, a “Conferência sobre o Meio Ambiente Humano”. 
O evento internacional teve como finalidade definir as diretrizes comuns que norteariam 
a preservação e a melhoria do meio ambiente (UNESCO, 1972). No entanto, as políticas 
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de proteção ambiental da Conferência de Estocolmo foram vistas como subversivas ao 
crescimento econômico pelos países em desenvolvimento. 

A experiência, desenvolvida de 1930 a 1940, com pesquisa regional, espacialização 
de impactos e planejamento de bacia hidrográfica foi abandonada, pois eram percebidas 
como incompatíveis com as diretrizes políticas e econômicas da era desenvolvimentista. 
Foi apenas entre a década de 1970 e início dos anos 1980 que os planejadores ambientais 
começaram a resgatar e a integrar as experiências de planejamentos hídricos, estudos 
de impacto ambiental e avaliações de paisagens. Assim, beneficiou-se da histórica 
sistematização de conhecimentos já desenvolvidos e das estruturas esquecidas de 
planejamentos urbanos e regionais que, juntamente com os conceitos ecossistêmicos, 
passaram a representar as raízes do conhecimento holístico (SANTOS, 2004).

Em termos de diretrizes e normativas brasileiras, constituem-se instrumentos e 
ações da Política Nacional Agrícola: a assistência técnica e extensão rural; a pesquisa 
agrícola tecnológica; a proteção do meio ambiente; a conservação e recuperação dos 
recursos naturais; a formação profissional e a educação rural (BRASIL, 1991). Ainda, 
esse mesmo dispositivo define alguns deveres ao Poder Público, entre eles: integrar os 
Estados, os Territórios, os Municípios e as comunidades na preservação do meio ambiente 
e na conservação dos recursos naturais; disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da 
água, da fauna e da flora; coordenar programas de estímulo e incentivo à preservação das 
nascentes dos cursos d’água e do meio ambiente e o aproveitamento de dejetos animais 
para conversão em fertilizantes.

Já com relação às normativas técnicas setoriais, o catálogo de Normas da ABNT 
(2021) apresenta diversos segmentos aplicáveis à gestão ambiental de empreendimentos 
relativos à água, solo e suporte à sustentabilidade. Servindo de referência para a gestão 
comunitária, entre os eixos, destacam-se: avaliação de passivo ambiental em solo e água 
subterrâneos; avaliação do ciclo de vida organizacional; ecotoxicologia aquática; gestão 
ambiental e gestão para o suporte à sustentabilidade; Avaliação Ambiental de Locais e 
Organizações - AALO; informações ambientais quantitativas; Verificação da Tecnologia 
Ambiental - VTA; avaliação do ciclo de vida e avaliação da ecoeficiência de sistemas de 
produto.

No tocante à regulamentação infraconstitucional catarinense, a Lei Complementar nº 
104, de 04 de janeiro de 1994 determina que são funções públicas de interesse regional o 
planejamento integrado do desenvolvimento regional e a prestação de serviços de utilidade 
pública. Esse mesmo código define o exercício do poder de polícia administrativa para: a) 
a preservação ambiental; b) o controle do uso e ocupação do solo; e c) a preservação do 
patrimônio histórico e cultural (GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 1994).

O Código Estadual do Meio Ambiente, em resgate ao postulado na Constituição 
Estadual, dispõe que para o manejo do solo rural deve ser adotada a bacia hidrográfica 
como unidade de planejamento. Com base nisso, desconsideram-se as formas geométricas 
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e os limites das propriedades, de modo a assegurar o adequado escoamento das águas. 
O regulamento também estabelece que é dever do Poder público estimular, incentivar e 
coordenar a geração e difusão de tecnologias apropriadas à conservação, melhoramento 
e recuperação do solo, atendendo à função sócio-econômica e cultural da propriedade, 
a manutenção das funções ecológicas e o respeito à aptidão de uso e ocupação do solo 
(GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2009).

O Art. 144 da Constituição do Estado de Santa Catarina, de 1989, rege que a política 
de desenvolvimento rural deve ser planejada, executada e avaliada com a participação das 
classes produtoras, trabalhadores rurais, técnicos e profissionais da área, incluindo aqueles 
dos setores de comercialização, armazenamento e transportes. Ainda, a recuperação 
ambiental do meio rural deverá atender à manutenção de área de reserva florestal em 
todas as propriedades, em concordância com a legislação específica (GOVERNO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA, 1989).

Compete à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural e da Agricultura, 
entre outras funções, desenvolver atividades relacionadas à recuperação, conservação e 
manejo dos recursos naturais e atividades complementares de saneamento rural e de meio 
ambiente. Essa mesma diligência decreta que cabe à Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina S/A - Epagri, entre outros objetivos, promover o 
desenvolvimento autossustentado da agropecuária no Estado (GOVERNO DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA, 1995).

A Política Municipal de Desenvolvimento Urbano - PMDU delibera que o Estado e o 
poder municipal devem assegurar, no uso e ocupação do solo, alguns parâmetros como: o 
controle da expansão urbana e dos vazios urbanos; a proteção e recuperação do ambiente 
cultural; a manutenção de características do ambiente natural e a criação de áreas de 
especial interesse social, ambiental, turístico ou de utilização pública. Nesse termo está 
garantida a participação de entidades comunitárias na elaboração e implementação de 
planos, programas e projetos e no encaminhamento de soluções para os problemas 
urbanos (GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 1989).

Com relação aos dados de monitoramento da qualidade ambiental, cabe à 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente informar à sociedade periodicamente alguns 
índices. Entre esses, devem ser atendidas cinco dimensões, sendo elas: a) fauna, flora, ar, 
solo e recursos hídricos; b) atividades licenciáveis geradoras de resíduos sólidos, efluentes 
líquidos e gasosos; c) balneabilidade das praias; d) áreas contaminadas; e f) áreas 
críticas. Complementarmente, a cada 10 (dez) anos, deve ser elaborado o diagnóstico 
de mapeamento do solo, contemplando, entre outros aspectos, a vegetação nativa, a 
agricultura, os campos, a biodiversidade e os usos urbanos (GOVERNO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA, 2009).
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O COMPROMISSO CATARINENSE COM A CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA 
ÁGUA

Na década de 80, grupos governamentais produziram planejamentos regionais, 
mas poucos conseguiram implantar, efetivamente, planejamentos ambientais. No entanto, 
a partir dessa época, o planejamento ambiental passa a ser visto como um caminho para a 
sustentabilidade (SANTOS, 2004).

Nesse contexto, Santa Catarina foi um dos casos de sucesso, iniciando os primeiros 
trabalhos expressivos em conservação do solo, após de enchentes ocorridas em 1983 e 
1984. Estima-se que foram perdidas cerca de 224 toneladas de solo fértil por hectare nas 
regiões atingidas pelas enxurradas, causando o assoreamento de rios e graves problemas 
de inundações em diversas áreas do Estado (BACK; FONTANA; CITTADIN, 2000). Os 
autores ainda destacam que, a partir disso, entre o período de 1987 a 1991, a Associação 
de Crédito e Extensão Rural de Santa Catarina - Acaresc, vinculada à Secretaria de 
Agricultura estadual, direcionou seus trabalhos de extensão rural para o manejo integrado 
de solos e águas em bacias hidrográficas. 

Em 1991, teve início a implantação do Programa de Recuperação Ambiental e de 
Apoio ao Pequeno Produtor Rural - Programa Microbacias, perdurando até o ano de 1999 
(SAR, 2010). O programa teve o objetivo de incrementar a produção, a produtividade e a 
renda da propriedade agrícola, através da promoção e adoção de práticas sustentáveis de 
manejo e conservação do solo e da água. Atuando em 534 microbacias do estado, com 
assistência de 103.201 famílias, foi possível superar, em 127,5 %, as metas inicialmente 
estabelecidas (BACK; FONTANA; CITTADIN, 2000).

Posteriormente, entre 2002 a 2008, perdurou o Projeto Microbacias 2, sendo 
mais complexo e ambicioso que sua primeira versão. Buscou desenvolver três eixos de 
ação, sendo eles: a) melhoria das condições de habitação, abastecimento de água e 
saneamento ambiental; b) melhoria da renda: apoio a empreendimentos agrícolas e não 
agrícolas, formação de redes, reconversão produtiva da propriedade; e c) recursos naturais 
e meio ambiente: aumentar a disponibilidade e melhorar a qualidade da água, recuperar e 
conservar o solo, recuperar e conservar a biodiversidade (MARCONDES, 2011).

Por fim, o último programa governamental chamado Santa Catarina Rural - SC Rural 
2010-2016, voltado à competitividade da agricultura familiar, elegeu três principais problemas 
de cunho ambiental, sendo eles: escassez de água, comprometimento da qualidade da 
água e a descaracterização dos principais ecossistemas com perda da biodiversidade. A 
esses problemas foram atribuídas cinco causas, sendo elas: a) as contaminações físicas, 
químicas e bacteriológicas dos mananciais; b) o uso imprudente dos recursos hídricos; c) 
a incipiente rotação de culturas associada à compactação dos solos em áreas de lavouras 
e pastagens e o uso excessivo de dejetos animais como fertilizantes; d) o uso indevido 
das Áreas de Preservação Permanentes - APP’s (mata ciliar, nascentes e encostas); e e) a 
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pouca adoção de tecnologias alternativas de baixo impacto ambiental (SAR, 2010).
Sendo uma das principais operadoras desses programas, a Epagri tem executado, 

em carácter permanente, atividades pedagógicas de âmbito não-formal. Por meio da 
extensão rural e pesqueira e da pesquisa agropecuária, essa instituição tem por finalidade 
contribuir efetivamente para a elevação da qualidade de vida das famílias rurais. A Epagri 
atua por meio do ensino de práticas ou técnicas capazes de elevar a produtividade dos 
solos, das plantas, dos animais, das águas e do trabalho humano (OLINGER, 2020).

Contemporaneamente, além de outras práticas conservacionistas do solo e da 
água, o terraceamento está sendo resgatado pela Epagri, descontruindo o entendimento 
equivocado de que o plantio direto sobre a palha seria suficiente para controlar a erosão. 
Nesse sentido, é fundamental reconhecer aquilo que se convenciona como “plantio direto”, 
que muitas vezes leva em consideração somente o preceito da semeadura restrita à linha 
de semeadura, com consequente manutenção dos restos culturais na superfície. 

Salienta-se que aquilo que é caracterizado pelo manejo sob o Sistema Plantio 
Direto - SPD, exige o atendimento de, no mínimo, outros cinco preceitos da agricultura 
conservacionista, sendo eles: a) a diversificação de espécies, via rotação, sucessão e/
ou consorciação de culturas; b) a minimização do intervalo de tempo entre a colheita e a 
semeadura subsequente, mediante a adoção do processo colher-semear; c) a manutenção 
do solo permanentemente coberto; e d) a implantação de práticas mecânicas ou obras 
hidráulicas para disciplinar a enxurrada e controlar a erosão hídrica (REUNIÃO DA 
COMISSÃO BRASILEIRA DE PESQUISA DE TRIGO E TRITICALE, 2020).

Recentemente, foi validada uma metodologia de avaliação da qualidade do Sistema 
Plantio Direto – SPD, chamada de Índice de Qualidade Participativa – IQP. Essa metodologia 
participativa está fundamentada em um conjunto de indicadores relacionados à eficiência 
do manejo do sistema produtivo, com vistas à adequada rentabilidade, com conservação 
ambiental. Fazem parte dessa avaliação oito indicadores, sendo eles: intensidade de 
rotação de culturas; densidade de rotação de culturas; persistência de resíduos (palhada); 
frequência de preparo do solo; terraceamento correto; avaliação da conservação; fertilização 
equilibrada e tempo de adoção ao sistema plantio direto (FEBRAPDP, 2021).

Com base em metodologias atualizadas de terraceamento, mais de 1.000 hectares 
de lavouras e pastagens degradados já foram recuperados em Santa Catarina. Integrando 
pesquisa e extensão, a Epagri tem implantado Unidades de Referência Tecnológicas 
- URT’s, em parceria com Secretarias Municipais de Agricultura, Cooperativas e outras 
entidades em todo o estado contando, em algumas delas, com a consultoria técnica da 
Embrapa Trigo (GARCEZ et al., 2020).
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A NECESSIDADE DE UM OLHAR SISTÊMICO SOBRE O DIAGNÓSTICO 
SÓCIO-AMBIENTAL

Bertol, Wildner e Streck (2019) registram a dificuldade de atuação profissional 
sistêmica por parte da assistência técnica e extensão rural no Brasil, atribuindo o fato 
de que esses conhecimentos em ciência do solo geralmente são tratados de modo 
segmentado. Para Peche Filho (2019), com uma visão holística é possível compreender o 
ecossistema como um todo interdependente e não compartimentalizado. Assim, pode-se 
construir diretrizes para ações práticas, integrando saberes tradicionais e conhecimentos 
técnicos, a fim de reestabelecer as funções hidrológicas do ambiente. 

Nesse quesito, é primordial reconhecer que a percepção é afetada pela experiência, 
condições sociais, ambientais, culturais e também pelo Modelo de Desenvolvimento 
Econômico - MDE (DIAS, 2004). Portanto, é preciso cambiar a concepção equivocada de 
sustentabilidade que deu origem à atual crise, em que se reduzem os recursos naturais 
a meros insumos produtivos da razão modernizante. Essa realidade reivindica uma nova 
racionalidade produtiva ecologicamente sustentável, culturalmente diferente e socialmente 
justa (LEFF, 2000).

A partir das limitações de uso estabelecidas para áreas naturais frágeis, a expansão 
das áreas urbanas tem demandado a conversão e a degradação de terras agrícolas. Ao 
passo que o ambiente urbano frequentemente é afetado pela poluição das águas por 
agrotóxicos e sedimentos, o meio rural, por sua vez, recebe água contaminada por esgotos 
e resíduos sólidos. Nessa conjuntura, a paisagem geográfica não apresenta limites sócio-
políticos e a solução dessas questões passa pelo entendimento integrado dos processos 
hidrológicos, pedogenéticos e antrópicos nos ecossistemas rurais e urbanos (PEDRON; 
SCHENATO; BARONI, 2019).

Por um lado, no Brasil, em Santa Catarina, ainda temos poucos exemplos aplicados 
à restauração das funções dos solos e da água em meio urbano. Referenciando a temática, 
Pedron, Schenato e Baroni (2019) caracterizam as alterações antrópicas e o deslizamento 
de encosta nos solos urbanos. Além disso, os teóricos atribuem de modo inter-relacionado 
aos ambientes rurais e urbanos os seguintes impactos: erosão hídrica, contaminação dos 
solos e da água e inundações. 

Por outro lado, já estão suficientemente demonstrados nas ciências agrárias os 
impactos malévolos da erosão hídrica, associados ao manejo inadequado do solo. Entre 
os principais efeitos, ressaltam-se: perda de nutrientes da lavora, depreciação das terras, 
eutrofização dos mananciais com diminuição da disponibilidade de peixes, danificação de 
estradas, pontes e barragens, vinculação hídrica de patógenos e doenças e o aumento do 
custo do tratamento da água (BERTOL; WILDNER; STRECK, 2019).

No entanto, para Morin (2008), mais do que uma abordagem sistêmica, o 
entendimento exige a perspectiva da complexidade. Isso implica em reconhecer a interação 
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entre diferentes níveis da realidade (objetiva, física, abstrata, cultural, afetiva, entre outras), 
construindo diferentes olhares decorrentes das diversas culturas e trajetórias individuais 
e coletivas. No entanto, esse saber complexo não se encontra elaborado e, para isso, é 
necessário traçar uma senda sobre o desconhecido.

Juridicamente, podem ser atribuídos três grupos de motivos ao esquecimento da 
responsabilidade civil, sendo eles: 1) funcionais (a visão tradicional da responsabilidade 
civil com instrumento post factum, destinado à reparação e não à prevenção de danos); 2) 
técnicos (inadaptabilidade do instituto à complexidade do dano ambiental, exigindo dano, 
autor, vítima, comportamento culposo e nexo causal estritamente determinados); e, 3) 
éticos (impossibilidade de reconstituição do bem lesado, agregando um valor monetário 
em última instância) (BENJAMIN, 1995).

Em termos de resultados efetivos, para distribuir custos e obter benefícios ao longo 
do tempo, são necessárias políticas de longo prazo que permitam dar sequência a certas 
questões estruturantes. Nesse ínterim, a capacidade analítica de diagnosticar problemas 
é vital para o sucesso de ações e políticas públicas integradas, sendo que, na prática, 
a percepção de problemas e soluções são variáveis nos diferentes governos (WU et 
al., 2014). Com isso, ao passo que é necessário que haja um contexto favorável para 
a implementação de uma proposta de política pública, a mesma predisposição também 
precisa ocorrer para haver continuidade. 

Corroborando nesse raciocínio, Bertol, Wildner e Streck (2019) defendem que 
as ações conservacionistas precisam ter perenidade em uma agenda de Estado e sem 
sujeição a interesses de governo. Para Mello e Costa (2019), mais do que isso, é preciso 
um sistema de governança do solo, devido ao fato de que o dano ambiental extrapola os 
limites da propriedade e sua microbacia, podendo chegar à amplitude transcontinental.

METODOLOGIAS INTEGRATIVAS DE DIAGNÓSTICO SÓCIO-AMBIENTAL E 
PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO

O planejamento em microbacias permite planejar adequadamente a ocupação 
da urbanização de áreas agrícolas, a fim de conservar e manejar o solo e a água. Essa 
abordagem possibilita integrar metodologias participativas, convidando a sociedade à ação 
e ao aprendizado, com maior acesso ao poder decisório (KUMMER, 2007). 

A histórica experiência catarinense em planejamento está consolidada no 
Planejamento Estratégico Participativo (PEP) da Epagri. Esse modelo busca contemplar, 
entre outros aspectos, o contexto cultural dos agricultores, sua percepção objetiva e 
subjetiva, o saber popular, o empoderamento, a valorização da diversidade e a inclusão 
social. Configura-se em uma adaptação que funde princípios do planejamento participativo 
em Bacias Hidrográficas1, do Diagnóstico Rural Participativo (DRP), do Marco Logico e do 

1 Em termos de planejamento e gestão de recursos naturais, cabe a apreciação da última atualização sobre classifica-
ção e caracterização física das bacias hidrográficas de Santa Catarina, elaborada por Back (2014). 
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Planejamento de Projetos Orientados por Objetivos (PPOO) (EPAGRI, 2016).
Além disso, a abordagem de Pesquisa-Extensão e Aprendizagem Participativas 

(PEAP) demostrou ser possível incorporar processos de ação e reflexão sistêmicos entre 
pesquisadores, extensionistas e agricultores, integrando as ações do Programa Microbacias 
2. Essa iniciativa formou equipes técnicas interdisciplinares e interinstitucionais, com a 
implementação de experiências-piloto (BENEZ et al., 2013)”title”:”Pesquisa-Extensão e 
Aprendizagem Participativas (PEAP. 

Nessa conjuntura, é preciso observar que as formas de planejamento idealizadas 
sempre estão vinculadas com os modelos de gestão pública. Assim, precisamos 
considerar a evolução e coexistência dos modelos de gestão participativa (protagonismo 
da população), gestão tecnocrática de Estado Gerencialista (densa participação técnica) 
e gestão tradicional (projeto político-partidário). Dessa forma, o planejamento sob 
Estado Gerencialista apresenta-se como a alternativa transparente, pois incide sobre a 
opinião pública, ao passo que permite defender a autonomia, respeito à missão e uso da 
expertise institucional (EMATER MG, 2005). Assim sendo, é preciso fortalecer e qualificar 
o planejamento como uma estratégia para fundamentar a ação, buscando a legitimação 
política dos planos.

Entre as principais referências estaduais de planejamento, temos o Planejamento 
Estratégico (2012-2022), o Plano de Gestão Estratégica da Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural da Epagri (2017- 2027) e o Plano de Negócios Anual (EPAGRI, 2020). Essas 
referências procuram traduzir as demandas de agricultores, suas famílias e organizações 
de tecnologias e inovações, assistência técnica e extensão rural. Nesse sentido, buscam 
subsidiar o planejamento nos municípios catarinenses através de ações institucionalizadas 
para o desenvolvimento local.

Além disso, esses parâmetros apresentam tendências, prospecções, análises de 
cenários, linhas de pesquisas e ações estratégicas para a extensão rural, assim como 
indicadores de produtos e resultados a serem alcançados. A sistematização dessas 
diretrizes concordam que o uso intensivo dos solos, associado à ocupação desordenada e 
à supressão da vegetação natural tem destruído os ecossistemas. Ainda, que os resíduos 
de agrotóxicos e industriais, juntamente com os esgotos e os resíduos domiciliares têm 
causado poluição das águas subterrâneas, lagos, rios e mares (EPAGRI, 2013). 

Quanto às diretrizes estratégicas, destacam-se: a adequação ambiental de 
empreendimentos; pesquisas sobre impacto da produção e busca de alternativas para o 
uso de resíduos e subprodutos; condições sanitárias e ambientais das áreas aquícolas; 
construção de processo de educação ambiental, saneamento e tecnologias ambientais em 
famílias rurais e escolas; desenvolvimento e difusão de pesquisas e tecnologias na área 
de uso, manejo e conservação do solo e água com formação de uma rede estadual de 
monitoramento (EPAGRI, 2018).

Em termos de consulta de clientes e beneficiários, associados a produtos e serviços, 
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o Modelo Geral de Negócios tem se consolidado como umas da últimas atualidades. Com 
base no diagnóstico do cliente, elabora-se uma proposta de valor, ofertando produtos e 
serviços para ajudá-los no cumprimento de suas tarefas funcionais, sociais e emocionais. 
Satisfazendo as necessidades básicas, esse modelo procura considerar os ganhos 
esperados, assim como os riscos possíveis no desempenho das tarefas dos clientes. 
Mediante a sistematização e priorização dos elementos das entrevistas, procede-se a 
validação com representantes de cada segmento de clientes (OSTERWALDER, 2011). 

As abordagens metodológicas para a estruturação e integração de temas precisam 
abarcar as relações existentes entre a natureza e a sociedade, assim como seus fluxos de 
matéria e energia. Atendendo a isso, a teoria da Ecologia da Paisagem vem sendo usada 
como um caminho integrador dos temas abordados. Nessa aproximação, a paisagem é 
observada como um conjunto de unidades naturais alteradas ou substituídas pela ação 
humana. Com um enfoque regenerador, busca-se reconstituir as condições da biosfera que 
deram origem à vida do planeta, sob três eixos de caracterização da paisagem: estrutura, 
funções e de mudanças provocadas pelo homem (SANTOS, 2004).

Um problema exemplar que traduz todo o desafio identificado nesse estudo é a 
degradação dos parques lineares permanentes e das matas ciliares. Essas formações 
constituem-se em corredores ecológicos intermunicipais e são representadas pelas faixas 
de vegetação urbanas e rurais ao longo de rios, córregos ou canais. Com a função de 
conservação e preservação dos recursos naturais e da biodiversidade, é garantido o uso 
dessas áreas para atividades de lazer, cultura, esporte, entre outros. Além disso, esses 
parques ribeirinhos se constituem em soluções urbanísticas para a proteção contra 
ocupações irregulares e para a redução do impacto de enchentes e inundações (BRASIL, 
2018).

Nesse quesito, apenas 20 municípios (7,7 %) em Santa Catarina informaram possuir 
parques lineares, perfazendo 53,89 km de extensão. Embora se saiba que há parques 
não informados, esses dados permitem concluir que apenas 0,09 % (53,89 Km) do total 
dos cursos d’água naturais perenes em áreas urbanas (60.402,06 Km) encontram-se 
vegetados. Com isso, a média de preservação catarinense encontra-se abaixo da média 
nacional (2,9 %) e também da média da região Sul (1,7%). Nessa contextualização, vale 
ressaltar que esses parques devem ter a capacidade de interagir com o ambiente onde 
estão inseridos, recuperando a finalidade de conservar e preservar os recursos naturais 
(BRASIL, 2019). 

Seguindo essa lógica integrativa, diversos autores defendem a importância da 
construção de um modelo para classificar e sistematizar conjuntos de indicadores, 
representando as relações de causa e efeito. Entre os modelos, o mais citado é o da 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE Pressão - Estado - 
Resposta (PER). Sua base de construção é a causalidade, considerando que as atividades 
humanas exercem pressão sobre o ambiente, alterando a qualidade dos recursos naturais 
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e modificando seu estado. Consequentemente, na medida em que essas perturbações 
afetam a qualidade do ambiente (estado), a sociedade responde com políticas ambientais, 
econômicas ou setoriais na tentativa de mitigar esses efeitos (resposta) (OCDE, 2002).

Como estrutura lógica para abarcar macroprogramas, programas, projetos e planos, 
o modelo lógico desenvolvido pelo Ipea (2010) configura-se em um instrumento dinâmico 
e integrador. Essa ferramenta foi desenvolvida com a finalidade de organizar avaliações 
das intervenções governamentais sob a ótica de Plano Plurianual (PPA). Além disso, esse 
modelo serve para auxiliar a decisão e o monitoramento da execução do planejamento por 
parte do financiador ou alocador de recursos.

CONCLUSÃO
A mitigação do impacto da ocupação humana sobre o ambiente requer que a função 

ecossistêmica de ambos sejam reconhecidas. Para isso, o processo de reordenamento 
territorial precisa ser incluído no planejamento de bacias hidrográficas, considerando a 
restauração dos corredores ecológicos naturais associados prioritariamente a: parques 
lineares urbanos; matas ciliares rurais; áreas estuarinas; manguezais; lagunas; restingas 
e banhados.

Nessa lógica, evita-se a instalação de novas infraestruturas próximas às áreas de 
recursos hídricos, desconsolidando construções em horizonte de médio e longo prazo. 
Essa restauração ambiental pode estar associada à funções paisagísticas, à agricultura 
e à permacultura urbana, contribuindo para o amortecimento dos impactos sonoros e 
de emissão de poluentes das cidades. Essa alternativa, além de outros benefícios, cria 
refúgio para espécies da biodiversidade e controla a proliferação de cinantrópicos (pragas 
urbanas). 

Acompanhando esse raciocínio, é possível concluir que o processo educativo não-
formal, a ser desenvolvido pelo Estado de Santa Catarina, requer mudanças de paradigmas. 
Afinal, os conhecimentos necessários para a mudança ainda não são consensuais e, por 
isso, não se manifestam nas interpretações das diretrizes e normativas oficiais. No entanto, 
para que uma nova racionalidade produtiva possa emergir em meio à crise, é preciso adotar 
uma visão integradora, sistêmica e complexa.

Buscando compatibilizar o planejamento sob a ótica contemporânea do 
Estado Gerencialista, identifica-se uma oportunidade promissora no sistema de ação 
institucionalizada para o desenvolvimento local. Desse modo, é possível produzir benefícios 
contínuos pela ótica da comunidade, em defesa às pressões, riscos e suscetibilidade de 
relativização do planejamento imposto, muitas vezes, pela gestão tradicional político-
partidária. Entretanto, é preciso que haja qualificação constante e transparência no 
planejamento e na participação social para evitar o descolamento da realidade, a 
burocratização e o engessamento comprometendo a efetividade do serviço público.
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Contudo, partindo de uma sistematização prévia de indicadores de problemas e de 
resultados esperados, preferencialmente associados índices, devem ser formadas redes 
político-locais, compreendendo lideranças comunitárias. Caracterizando isso, busca-se 
despertar a sociedade para problemas sistêmicos muitas vezes não percebidos. Logo, 
define-se os conceitos e o perfil comunitário ao passo que as prioridades vão sendo 
ressaltadas.

Além das dinâmicas grupais de consulta e de validação, a sociedade também 
precisa ser escutada permanentemente sobre seus interesses, de modo individualizado. 
Baseado nessa diversidade de preferências, devem ser procedidas as sistematizações 
com a formação de arranjos por grupo de beneficiários. Esses elementos precisam ser 
transcritos na forma de problemas, resultados intermediários, podendo serem comuns a 
vários projetos ou programas. 

Portanto, o processo educativo ambiental, de carácter formal e não-formal, em 
oposição à tradição ecológica e contemplativa, precisa mobilizar a revisão dos processos de 
produção e consumo sob a égide de novos valores políticos e econômicos, fundamentados 
na ética e no respeito à vida.
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RESUMO: A infiltração de água no solo é o 
processo de entrada por meio da superfície do 
solo. O conhecimento da velocidade de infiltração 

básica da água no solo é de fundamental 
importância para definir técnicas de conservação 
do solo, planejar e delinear sistemas de irrigação 
e drenagem, bem como auxiliar na composição 
de uma imagem mais real da retenção da 
água e aeração no solo. O presente estudo 
objetivou determinar as curvas da velocidade de 
infiltração básica de água no solo pelo método 
de infiltrômetro de anel, em uma área sob pousio 
com soja perene com cinco anos e uma área de 
pousio com manobra de trator. O infiltrômetro de 
anel é um equipamento composto por dois anéis 
(50 e 25 cm de diâmetro e 30 cm de altura), que 
são instalados de forma concêntrica e enterrados 
a 15 cm. Esse método é simples e prático para 
determinação da velocidade de infiltração 
básica da água solo. O solo é caracterizado com 
textura franco-arenosa e sua VIB (velocidade de 
infiltração básica) na área de pousio com soja 
perene foi classificada como rápida (100 mm h-1) 
enquanto que na área de pousio com manobra 
foi classificada como moderada (28 mm h-1), 
indicando o efeito da compactação superficial 
pelo trânsito de máquinas. 
PALAVRAS-CHAVE: Manejo; Soja perene; 
Manobra de trator. 

BASIC INFILTRATION SPEED IN 
AREAS WITH DIFFERENT USES AND 

MANAGEMENT
ABSTRACT:Water infiltration into the soil is the 
process of entering through the soil surface. 
Knowledge of the speed of basic water infiltration 
into the soil is of fundamental importance to 
define soil conservation techniques, plan and 
design irrigation and drainage systems, as well 
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as assist in the composition of a more real image of water retention and aeration in the soil. 
. The present study aimed to determine the curves of the speed of basic water infiltration in 
the soil by the ring infiltrometer method, in an area under fallow with perennial soybeans with 
five years and a fallow area with tractor maneuver. The ring infiltrometer is an equipment 
composed of two rings (50 and 25 cm in diameter and 30 cm in height), which are installed 
concentric and buried at 15 cm. This method is simple and practical for determining the basic 
infiltration rate of soil water. The soil is characterized with a sandy-loam texture and its VIB 
(basic infiltration speed) in the fallow area with perennial soybean was classified as fast (100 
mm h-1) while in the fallow area with maneuver it was classified as moderate (28 mm h-1), 
indicating the effect of surface compaction by machine traffic. 
KEYWORDS: Management; Perennial soybeans; Tractor maneuver.

1 | 	INTRODUÇÃO
A infiltração é o processo pelo qual a água penetra no solo por meio da sua superfície. 

É um processo de grande importância, pois afeta diretamente o escoamento superficial, 
que é o componente do ciclo hidrológico (NETO et al., 1999). 

O processo de infiltração ocorre porque a água da chuva ou da irrigação, na 
superfície do solo tem potencial total aproximadamente nulo e a água do solo tem potencial 
negativo. Quanto mais seco estiver o solo, será estabelecido um gradiente de potencial 
total, que é a soma dos potenciais gravitacional e matricial. 

No início da infiltração, quando o solo está relativamente seco, o potencial matricial 
é relativamente grande em relação ao potencial gravitacional. Ao longo do tempo de 
infiltração, com o umedecimento do solo e redução do potencial matricial, o gradiente de 
potencial total passa a ser igual ao potencial gravitacional (REICHARDT, 1987). Por isso o 
processo de infiltração é um processo desacelerado (ARAÚJO FILHO & RIBEIRO, 1996) 
que assume um valor constante após um determinado tempo, denominado de velocidade 
de infiltração básica (VIB).

O entendimento sobre a velocidade da infiltração (determina o tempo em que 
uma quantidade de água leva para ser incorporada ao solo) é de suma importância para 
determinação das técnicas de conservação do solo. Santos, Souza e Montenegro (2016) 
demonstraram as diferenças entre as taxas de infiltração, quando comparado diversas 
técnicas de conservação do solo e coberturas, concluindo que as taxas básicas de infiltração 
são menores para as condições de solo nu e feijão cultivado em declive. 

A textura e estrutura do solo influenciam diretamente na velocidade da infiltração, 
que pode diminuir com o aumento do tempo de aplicação de água, ou seja, a princípio 
é relativamente alta (particularmente quando o solo está inicialmente muito seco), e vai 
diminuindo, até um valor quase constante, denominado, velocidade de infiltração estabilizada 
(Ko), ou ainda velocidade de infiltração básica da água no solo (VIB), podendo esta ser 
classificada como: muito lenta, lenta, moderadamente lenta, moderada, moderadamente 
rápida, rápida, muito rápida e extremamente rápida.
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O valor de (Ko) de um solo é de fundamental importância em sistemas de irrigação, 
pois indicará quais métodos de irrigação possíveis de serem usados naquele solo, bem 
como determinará a intensidade de precipitação máxima antes que ocorra escoamento 
superficial (NETO et al., 1999).

Infiltração acumulada ou capacidade de infiltração é outro termo utilizado, para 
identificar a quantidade máxima de água que pode infiltrar no solo, em um dado intervalo 
de tempo, sendo expresso geralmente em mm. A taxa (velocidade) de infiltração é definida 
como a lâmina de água (volume de água por unidade de área) que atravessa a superfície 
do solo, por unidade de tempo. A taxa de infiltração pode ser expressa em termos de altura 
de lâmina d’água ou volume d’água por unidade de tempo (mm h-1). 

O objetivo deste estudo foi determinar a velocidade de infiltração básica de água 
no solo, pelo método de infiltrômetro de anel, em um solo de pousio com soja perene, com 
cinco anos de plantio, e uma área de pousio com manobra de trator.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
O estudo foi desenvolvido no IFTM campus Uberaba-MG, localizado entre as 

coordenadas 19 º 39 ’ 19 ” S, 47 º 57 ’ 27 ’’ W, altitude de 795 m e clima do tipo Aw 
(tropical quente, inverno frio e seco) segundo Köppen num Latossolo Vermelho distrófico 
apresentando na camada de 0,0 a 0,2 m, 220 g kg-1 de argila, 730 g kg-1 de areia e 50 g 
kg-1 de silte. 

Foram avaliadas duas áreas uma próxima da outra no setor de horticultura do IFTM 
– Campus Uberaba, em junho de 2018. Uma área estava em pousio com cobertura de 
soja perene há cinco anos; a outra área também estava em pousio, porém sem planta de 
cobertura e onde é realizado manobra de trator frequentemente.

O parâmetro avaliado foi a velocidade de infiltração básica (VIB) com três repetições 
em cada área. A velocidade de infiltração básica (VIB), foi determinada seguindo metodologia 
de BERNARDO et al., (2006), utilizando-se o método do infiltrômetro de anel, que consiste 
em dois anéis, colocados concentricamente e nivelados, sendo o menor com diâmetro de 
25 cm e o maior com 50 cm, e altura de 30 cm, cravados até a metade. 

O anel externo tem como finalidade reduzir o efeito da dispersão lateral da água 
infiltrada do anel interno. Assim, a água do anel interno infiltra no perfil do solo em direção 
predominante vertical, o que evita a superestimativa da taxa de infiltração. Após a instalação 
dos anéis, enterrando-os no solo até aproximadamente metade de sua altura, colocou-se 
água nos dois anéis. 

Com uma régua, acompanhou-se a infiltração vertical da água no anel interno, em 
intervalos em tempos de (2, 3, 5, 10, 10, 15, 15, 15 e 15 minutos) totalizando 1 hora e 30 
minutos a contar do instante zero, observando-se em um cronômetro simultaneamente. O 
critério adotado neste trabalho para condição de taxa de infiltração constante foi quando o 
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valor de leitura da carga de água no cilindro interno ficou próximo pelo menos três vezes.
A partir dos dados obtidos em campo foi possível determinar o tempo e a infiltração 

acumulados e a velocidade de infiltração básica (mm h-1) e classificá-la de acordo com a 
tabela abaixo. 

Classe Ko valor (mm/h)
Muito lenta < 2

Lenta 3 - 5
Moderamente lenta 6 – 12

Moderada 13 – 30
Moderamente rápida 31 – 60

Rápida 61 – 100
Muito rápida 101 – 200

Extremamente rápida  >200

Tabela 1: Classificação de velocidade de infiltração de água no solo.

Fonte: NETO et al.,(1999).

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Observa-se que embora a taxa instantânea de infiltração nos minutos iniciais seja 

maior na área com manobra de tratores, após 10 minutos de teste a área com cobertura de 
soja perene manteve altos valores (Figuras 1 e 2). Isso pode ser atribuído, possivelmente, 
à maiores teores de matéria orgânica e aos bioporos produzidos pela decomposição do 
sistema radicular e/ou atividade da fauna do solo. Segundo Fernandes (2018) Nas áreas 
que apresentaram qualidade física e infiltração de água superior, associa-se ao excelente 
manejo, de forma planejada garante alta e permanente cobertura vegetal do solo, 
corroborando com o resultado obtido na área de pousio com soja perene.
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Figura 1: Velocidade de infiltração básica em área de pousio com manobra de trator.

Figura 2: Velocidade de infiltração básica em área de pousio com soja perene.

Segundo Araújo Filho & Ribeiro (1996), vários são os fatores do solo que interferem 
na magnitude da velocidade de infiltração básica. Esses fatores estão associados às 
propriedades físicas do solo, da própria água, e do manejo adotado (DICKERSON, 1976). 

A perda na qualidade física do solo devido a seu manejo, como o tráfego intenso de 
máquinas, pode elevar o estado de adensamento do solo com alta probabilidade de oferecer 
riscos de restrição ao crescimento radicular (REINERT, REICHERT, 2006). A redução na 
macroporosidade influencia diretamente a capacidade de infiltração e drenagem de água 
no solo e sua capacidade de aeração (HILLEL, 1998).

Na Tabela 2 são mostrados os valores da velocidade de infiltração básica (VIB) 
em que se observa que na área ocupada com soja perene a VIB foi de 100 mm h-1 sendo 
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como rápida enquanto na área com manobra de trator o valor médio foi de 28 mm h-1 sendo 
classificado como moderada. Como a intensidade de precipitação na região ocorre com 
altos valores é de se esperar que nesta área ocorra com maior facilidade o escoamento 
superficial da água sobre o solo o que pode possibilitar processos erosivos e menor 
armazenamento de água no solo.

ÁREAS VIB média (mmh-1) CLASSIFICAÇÃO

Pousio com soja perene 100 Rápida
Pousio com manobra de trator 28 Moderada

Tabela 2: Classificação da velocidade de infiltração básica (VIB).

Este estudo demostrou que a cobertura do solo e principalmente o manejo interfere 
na taxa de infiltração instantânea e estabilizada de água no solo.

4 | 	CONCLUSÃO
Os solos com boa cobertura vegetal e sem revolvimento apresenta uma velocidade 

de infiltração mais rápida, quando comparado com um solo descoberto e com tráfego de 
máquinas. 
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RESUMO: O presente trabalho foi desenvolvido 
em uma encosta situada na bacia do rio Bananas, 
na margem direita do rio. O local denominado 
afloramento Bananas 1 forneceu 16 amostras 
indeformadas para descrição microscópica. 
Desse total foram descritas três lâminas 
representativas das três unidades identificadas 
em campo. As lâminas forneceram informações 
sobre o arranjo microscópico do esqueleto, matriz 
e demais feições micromorfológicas. A descrição 
das lâminas delgadas permitiu a formulação de 
hipótese das mudanças no pedoambiente da 
encosta. Essa hipótese sugere que no passado 
as unidades identificadas tiveram disponibilidade 
de água no pedoambiente que impedia o 
ressecamento destas, mas não era suficiente 
para gerar um ambiente anóxico. Posteriormente 
o pedoambiente foi submetido a novas condições 
de diroginâmia de subsuperfície, o que impôs 
uma ciclicidade na disponibilidade de água no 
pedoambiente.
PALAVRAS-CHAVE: Lâminas delgadas de 

paleossolos; material sedimentar; microscopia 
de sedimentos.

ABSTRACT: The present work was developed on 
a slope located in the Bananas River basin, on the 
right bank of the river. The Bananas 1 outcrop site 
provided 16 undisturbed samples for microscopic 
description. Of this total three slides representing 
the three units identified in the field were 
described. The slides provided information about 
the microscopic arrangement of the skeleton, 
matrix and other micromorphological features. 
The description of the thin blades allowed the 
hypothesis to be formulated for changes in the 
pedoenvironment of the slope. This hypothesis 
suggests that in the past the identified units had 
water availability in the pedoenvironment that 
prevented their drying out, but it was not enough to 
generate an anoxic environment. Subsequently, 
the pedoenvironment was subjected to new 
conditions of subsurface dirogyny, which imposed 
a cyclicality in the availability of water in the 
pedoenvironment.
KEYWORDS: Thin sheets of paleosols; 
sedimentary material; sediment microscopy.

1 | 	INTRODUÇÃO
O solo é o produto de vários processos 

ambientais, ligados à biota, ao clima, ao relevo 
e a litologia. A pedogênese é a interação entre 
estes processos que atuam em conjunto. 
Exemplo dessa ação conjunta é o intemperismo 
que nada mais é que o conjunto de processos 
físicos, químicos e biológicos que ocasionam a 
desintegração e decomposição das rochas. O 
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resultado dessa alteração é o solo ou sedimento. Neste trabalho se compreende o solo 
como um sistema aberto, como transformador de energia e como produtos do ambiente 
(RETALLACK, 1991). Já sedimento é o material originado por intemperismo e erosão 
de rochas e solos, sendo transportados por agentes geológicos que se acumulam em 
locais baixos, desde os sopés de encostas às planícies aluvionares, até as grandes 
bacias geológicas ou sedimentares. Indubitavelmente os depósitos pedológicos ou 
sedimentológicos estão sujeitos a processos intempéricos, de erosão, transporte e nova 
deposição. O solo também pode ser entendido como um corpo dinâmico e tridimensional, 
cujo perfil possui não apenas significado vertical, mas também lateral, na medida em que 
o alinhamento dos perfis transversais e longitudinais, do topo à base da encosta, permite 
identificar não apenas a distribuição dos horizontes, mas também suas inter-relações 
(BREWER, 1976; ANDREIS, 1981; BULLOCK et al., 1985; CASTRO, 1999). Isto se deve 
ao fato dos solos resultarem de processos formadores complexos (BULLOCK, 1985). 
É justamente nesta complexa organização pedológica que estão contidas informações, 
cuja ordem de grandeza varia do quilômetro (km) a micra (µm) e ao Ângstron (Ä). Isto 
significa que a leitura de informações contidas nos perfis de solo envolve desde descrições 
detalhadas de campo até sondagens micro e ultramicroscópicas (CASTRO, 1999). Andreis 
(1981) ressalta que a identificação de certos elementos da fábrica do solo, a olho nu, ou 
mesmo com auxílio de lupa é difícil, tanto para solos atuais como para paleossolos, por 
isso o estudo micromorfológico tem-se tornado o método mais eficaz e importante para sua 
descrição e interpretação. Bullock et al. (1985) consideram que a micromorfologia é uma 
das técnicas mais importantes para desvendar a história evolutiva de um solo, incluindo aqui 
os paleossolos e sedimentos. Segundo Castro (1999), a micromorfologia dos solos destina-
se a compreender as micro-organizações pedológicas, trabalhando com constituintes e 
organizações cujas medidas vão do milímetro (mm) a micra (µ). Esta ordem de grandeza 
permite o detalhamento dos agregados dos horizontes do solo e suas relações, subsidiando 
deduções a respeito dos processos pedológicos. 

Bullock et al. (1985) enfatizam que a combinação de descrições macro e 
micromorfológicas permitem relacionar feições observadas em lâminas delgadas com 
aquelas observadas no perfil do solo. A descrição e interpretação de lâminas delgadas de 
material pedológico do afloramento Bananas 1 como proposto aqui permitirão compreender 
o arranjo e distribuição de feições micromorfológicas em material alóctone e autóctone do 
afloramento pesquisado, através das microfeições pedológicas e morfológicas presentes 
em lâminas delgadas.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
O trabalho será realizado essencialmente com material coletado em campo que 

precisará ser micromorfológicamente descrito. A técnica adotada será a de Silva (2013). 
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Para tal tarefa as amostras serão inicialmente cortadas já impregnadas com resina em 
tabletes de 2,5 cm por 1,2 cm. Esses tabletes serão colados a lâminas microscópicas para 
posterior leitura das mesmas.

Depois de efetuada a colagem, as amostras (total de 16 amostras aproximadamente) 
serão desgastadas em abrasivo até a espessura de 2 mm. Esta fase do trabalho será lenta 
e ao mesmo tempo crucial para a finalização das lâminas. Isto porque o excesso de pressão 
sobre o material poderá promover a fratura e desagregação do conteúdo sedimentar.

Após essa espessura as lâminas serão novamente tratadas com resina e após 72 
horas submetidas à laminação em laminadora Studers. Nessa fase do trabalho as amostras 
serão desgastadas até a espessura de 30 µ. Obtida essa espessura as lâminas serão 
sistematicamente descritas em microscópio petrográfico. 

Durante o período de leitura das lâminas, as feições identificadas serão 
sistematicamente cadastradas e descritas, bem como sua posição dentro da lâmina e no 
perfil em campo. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A área de estudo está localizada no Terceiro Planalto Paranaense, mais 

especificamente no platô de Guarapuava. De forma geral a paisagem é caracterizada por 
amplas colinas e vales pouco profundos na área correspondente aos derrames ácidos e 
suaves a fortemente dissecada na porção mais ao sul do município de Guarapuava (SILVA, 
2013). 

O clima é caracterizado, segundo a classificação de Koppen, como Cfb, ou seja, 
clima temperado com temperaturas médias no mês mais frio abaixo de 18°C (IAPAR, 
2013). Segundo Thomaz e Vestena (2003) a temperatura média anual de Guarapuava é de 
17°C, variando de 17,5°C a 15,9°C.

Já a cobertura vegetal é caracterizada por floresta subtropical úmida e subtropical 
mista com araucárias (CALEGARI, 2008). Ainda na região do Terceiro Planalto há a 
formação dos campos integrados às araucárias onde ocorre desenvolvimento de espécies 
com valores econômicos como a Canela, Imbuia, Ervamate, Cedro Rosa, Xaxim dentre 
outras (PASSOS 2014).

O afloramento Bananas 1 está situado na bacia do rio Bananas na margem direita do 
rio homônimo. O local constitui-se de parte de encosta exposta por corte de estrada vicinal. 
A base do afloramento é formada por rochas basálticas melanocráticas sem presença 
(visível) de amigdalas ou vesículas nem de fragmentos de quartzo. A não identificação 
de fragmentos de quartzo na constituição desses basaltos não implica na inexistência 
dos mesmos. A porção de rocha exposta é insuficiente para se chegar a uma descrição 
pormenorizada dela. Além disso, o material exposto apresenta alto grau de alteração.

Sobreposto à rocha descrita, encontra-se o afloramento o qual é constituído pela zona 



 
Responsabilidade social, produção e meio ambiente nas ciências agrárias Capítulo 13 148

de contato com a rocha, a alterita, o horizonte “C”, “B”, “A” e a serapilheira. O contato entre 
a alterita e a rocha é difuso. Entretanto o que foi possível observar a vista desarmada é que 
a feição dessa unidade sugere que a mesma mantém a herança da estrutura litológica que 
a originou. Essa unidade tem cor vermelho amarelada (7.5YR 8/6) e sinais de bioturbação 
originada principalmente por insetos e animais escavadores. Também foi possível identificar 
a presença de raízes em posição de vida, as quais estão, possivelmente, associadas à 
vegetação que crescia na face do afloramento. Além dessas raízes foram identificadas 
outras na posição sub-horizontal que podem ou não estar relacionadas à cobertura vegetal 
da face exposta do afloramento. O material, arenosiltoso, possui fragmentos de quartzo e 
sinais de óxido de manganês.

A unidade “C” tem cor vermelho amarelada (7.5YR 6/6) e é areno-silticoargilosa. 
Possuem raízes em posição de vida, biotúbulos originados por insetos escavadores e 
fragmentos de quartzo e basalto subarredondados bem alterados. A superfície exposta do 
afloramento dessa unidade também apresenta gramíneas dispersas, o que pode indicar a 
origem das raízes em posição de vida.

Já o horizonte “B”, de cor marrom forte (7.5YR 5/8), é argilo-siltoso, como nas demais 
unidades subjacentes possui raízes em posição de vida e biotúbulos oriundos de insetos 
escavadores e de raízes em estado de decomposição. Também foi possível identificar 
poros planares macroscópicos oriundos, possivelmente, de processos de ressecamento da 
superfície exposta à atmosfera. Foram identificados grânulos (1%) constituídos de basalto 
muito alterado subarredondado e fragmentos de quartzo.

O horizonte “A”, com cor marrom muito escura (7.5YR 4/3), possui muitas raízes 
em posição de vida, poros planares, oriundos de ressecamentos, cavidades e biotúbulos 
macroscópicos. A matriz é argilo-siltosa, sem presença macroscópica de fragmentos de 
quartzo nem de outro tipo de areia grossa ou grânulos.

Finalmente a serapilheira não possui mais de 5 cm de espessura e é constituída, 
principalmente, por fragmentos de gramínea seca e em estado de decomposição. Sobre o 
afloramento prolifera gramínea e arbustos. A superfície é destinada à agropecuária, com 
alternância de plantios e criação de gado.

3.1	 Descrições das lâminas delgadas
Como já descrito anteriormente, foi previsto a construção de 16 lâminas delgadas 

para o afloramento Bananas 1. Entretanto devido a problemas de impregnação parte das 
lâminas construídas foram perdidas no momento de laminação. Esse problema ocorre 
em função da presença de material muito fino, com presença dominante de criptoporos e 
mesmo devido ao percentual de resina diluída utilizada no processo de impregnação. Outro 
fato digno de nota é a saturação das lâminas com ferro ou matéria orgânica que tornam 
a lâmina isotrópica por opacidade, impedindo a identificação e descrição das feições 
micropedológicas.
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Dessa forma serão descritas 3 lâminas representativas do afloramento. Embora os 
resultados não sejam suficientemente satisfatórios para identificar as possíveis mudanças 
micromorfológicas ao longo do perfil, as lâminas contêm informações suficientes para nos 
dar uma idéia do pedoambiente dessas unidades descritas.

3.1.1	 Lâmina 1
a) Descrição

Esta seção delgada foi elaborada com material oriundo do horizonte “C” extraído a 
aproximadamente 2,10 m da superfície ou do topo do afloramento. O material da lâmina 
tem cor bruno escura, possivelmente em função da presença de ferro. A textura é síltico-
arenosa e a distribuição relativa (c/f) e aleatória. O contato entre os grãos é saturado, 
pontual e a distribuição de base é aleatória. O esqueleto é constituído por quartzo e 
plagioclásio anguiliforme. Os poros são planares parcialmente preenchido por cutãs. A 
maior parte do material é isotrópica por opacidade em função, provavelmente, da presença 
de ferro (figura 1). 

b) Interpretação

A descrição da lâmina demonstra que a unidade sofreu retrabalhamentos ao longo 
do tempo. A distribuição de base aleatória, identificada na lâmina, sugere retrabalhamento 
do material devido à atividade biológica ou devido a mudanças nas condições hídricas 
do pedoambiente. Isto parece ser corroborado pela presença de juntas planares (joint 
planes) cuja origem, frequentemente, é associada a períodos de umedecimento seguidos 
de ressecamento (CATT, 1990).

Figura 1 – Microfotografia da lâmina 1 pertencente à unidade denominada como horizonte “C”. em: A) 
microfotografia com nicóis. Note a presença maciça de plagioclásios anguiliformes (P). Os poros (Pp) 

são poros planares preenchidos parcialmente por (Ct) cutãs, os quais apresentam sob nicóis X indícios 
de remobilização. Possivelmente os poros planares é oriundo de processos cíclicos de ressecamento e 

umidificação sucessivos. B) microfotografia com nicóis X.
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3.1.2	 Lâmina 2
a) Descrição

Esta lâmina pertence à unidade considerada como horizonte “B”. O material 
não possui distinções ou domínios diferenciados ao longo da lâmina. Isso parece estar 
relacionado à homogeneidade da matriz, poros, esqueleto fábrica e pedofeições não 
aparentam possuir ou apresentar domínios ou subdivisões. De forma geral pode-se 
descrever a amostra com cor bruna e textura franco-argilo-arenosa, sem sinais claros de 
pedalidade. A distribuição relativa (c/f) aparenta ser classificada como quitônica. Os clastos 
aparentemente são suportados, mas sua classificação é difícil em função da opacidade 
gerada pela presença possivelmente de ferro. A fábrica não apresenta estratificação 
nem gradação e o contato entre os grãos parece ser saturado. Os poros são metaporos 
(movimentação mecânica ou biológica) parcialmente preenchidos por cutãs os quais 
apresentam sinais de retrabalhamento (figura 2). 

b) Interpretação

A descrição da lâmina delgada (figura 2) demonstra que a distribuição relativa é 
quitônica e as principais pedofeições são poros (metaporos) e cutãs de poros com ou 
sem laminação e extinção estriada a difusa. Foi detectada, mesmo que de forma pouco 
comum, a presença de cutãs intergeminados, o que sugere a reorganização do solo devido, 
provavelmente, a um regime de umidificação e ressecamento dessa unidade. Também foi 
identificada uma feição que foi classificada como hipocutã. Essa feição, segundo Nahon 
(1991) poderia estar indicando a invasão de um criptoporo de elemento enraizante. Em 
outras palavras o hipocutã é parte do cutã que representa o depósito ou precipitação do 
material a partir da solução circundante num sistema de macro e microporosidade, o qual 
foi penetrado por raiz e posteriormente difundiu plasma nas criptocavidades. 

Figura 2 – Microfotografia da lâmina 2 correspondente a unidade denominada de horizonte “B”. 
a) microfotografia com nicóis paralelos destacando o hipocutã (HcT), cutã de preenchimento (Ct), 

metaporos (Mp) e esqueleto constituído basicamente por plagioclásios. B) microfotografia com nicóis 
paralelos.
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3.1.3	 Lâmina 3 
a) Descrição

Esta lâmina pertence à unidade denominada horizonte “A” e foi extraída a 
aproximadamente 25 cm de profundidade. A análise do conjunto da lâmina demonstra que 
o material é pédico com textura aparentemente argilosiltosa, cor bruna (luz natural). A trama 
é porfírica fechada tendendo a porfírica aberta. A matriz é polimodal, sem estratificação e/
ou gradação. A distribuição de base é aleatória sem bandeamento e a distribuição relativa 
(semelhantes em relação a indivíduos diferentes) é porfírica. O esqueleto é constituído 
aparentemente por plagioclásios e quartzo anguloso, na fração areia média e fina. 

De forma geral o plasma é opaco, provavelmente devido à presença de ferro e/
ou matéria orgânica. A presença de pedofeições restringe-se a cutãs e pedotúbulos 
preenchidos com sinais de retrabalhamento.

b) Interpretação

A lâmina corresponde, no perfil, a unidade denominada de horizonte “A”. A 
descrição de campo indica que esse horizonte foi, por certo tempo, submetido à constante 
retrabalhamento, seja pela ação de implementos agrícolas, movimentação de máquinas, 
aplicação de adubos e inseticidas para uso agropecuário. Embora o local de extração da 
amostra esteja fora da influência direta do uso agrícola da terra, aparentemente o perfil 
amostrado não pode ser considerado como isento da ação mecânica dos implementos 
agrícolas.

A descrição micromorfológica demonstra que a unidade foi submetida a esforços de 
tensão (figura 3), seja através de ciclicidade no processo de ressecamento e umedecimento 
ou mesmo por alternância de pressão na superfície (compactação) da unidade. A presença 
de alto índice de poros planares parece corroborar essa hipótese. 

A presença de cutãs de preenchimento com sinais de retrabalhamento em função da 
extinção estriada a ausente corrobora a hipótese de ciclicidade na alternância de processos 
de ressecamento e umidificação do solo. Além dessas feições foram identificados nódulos 
típicos opacos subarredondados, fortemente individualizados, fracamente adesivos 
e sem qualquer orientação ou padrão de distribuição, o que sugere origem alóctone. A 
permanência desse tipo de feição pedológica pode estar ocorrendo em função de seu grau 
de resistência a ação mecânica e química.
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Figura 3 - Microfotografia da lâmina 2 correspondente a unidade denominada de horizonte “A”. A) 
microfotografia com os nicóis. Presença de quartzo (Qz), Cutãs de preenchimento (Ct), poros planares 

(Pp) e matriz isótica por opacidade. B) microfotografia com nicóis X. Note a isotropia por opacidade, 
provavelmente devido à presença de ferro e/ou matéria orgânica no estado coloidal.

4 | 	CONCLUSÕES
As amostras estudadas não foram totalmente aproveitadas para descrição e 

interpretação. Isso aconteceu porque o excesso de pressão sobre as lâminas, a fim de que 
fosse obtido um constituinte mais fino das mesmas, acabou por desintegrá-las, impedindo 
o seu estudo microscópico para identificar os constituintes micromorfológicos. Do total de 
16 amostras estudadas 6 se perderam e as 9 amostras restantes representaram as três 
unidades do perfil.

Os três horizontes (“C”, “B” e “A”) estudados nas amostras apresentaram uma relativa 
diferenciação na sua constituição. Isso foi causado pelas ações biológicas (disponibilidade 
de água, matéria orgânica), e ações antrópicas (interferência do homem, abertura da 
estrada vicinal). Mais mensurações deverão ser realizadas para identificar os constituintes 
micromorfológicos das amostras coletadas no afloramento Bananas 1.
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RESUMO: A verificação da qualidade do solo 
é um instrumento importante para monitorar a 
sua degradação, e planejar a implantação de 
práticas sustentáveis de manejo. Este estudo 
teve como objetivo avaliar a qualidade do 
solo em três áreas com sistema agroflorestal 
localizadas na APAE RURAL de Campo Mourão. 
As três áreas apresentam estágios distintos: 
uma inicial, com características de atividade de 
degradação do solo (Área 1); uma intermediária, 
onde foi implantado o sistema agroflorestal há 
um ano (Área 2); e uma avançada, apresentando 
formação florestal mais madura e perene (Área 
3). Foram utilizados três grupos funcionais de 
microrganismos, sendo eles: Fungos Totais, 
Bactérias aérobias e Bactérias produtoras 
de celulase. Todos os microrganismos foram 
quantificados por UFC/g, Unidades Formadoras 
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de Colônia por grama de solo diluído e testados com Anova “one-way” para verificação de 
diferenças. Área 1 mostrou menor abundancia de biondicadores, na ordem de 105 UFC; 
Área 2 apresentou composição intermediária de fungos totais, bacterias aeróbias e bacterias 
produtoras de celulase, com UFC em torno de 107; Área 3 apresentou maior composição dos 
microrganismos bioindicadores em estudo, com maior quantidade de fungos (108) e bactérias 
(1010). Dessa forma, quanto mais complexo o ambiente mais micro-organimos bioindicadores 
foram encontrados. 
PALAVRAS-CHAVE: Agroecologia; Agrofloresta; Indicadores biológicos; Microbiologia 
Edáfica.

MICROBIOLOGICAL INDICATORS OF SOIL QUALITY RECOVERING FROM AN 
AGROFORESTRY SYSTEM

ABSTRACT: The verification of soil quality is an important tool to monitor its degradation, 
and to plan the implementation of sustainable management practices. The objective of this 
study was to evaluate the soil quality in three areas with agroforestry systems located at 
APAE RURAL de Campo Mourão. The three areas present distinct stages: an initial one, with 
characteristics of soil degradation activity (Area 1); an intermediary, where the agroforestry 
system was implemented a year ago (Area 2); and an advanced one, presenting more mature 
and perennial forest formation (Area 3). Three functional groups of microorganisms were used: 
Total Fungi, Bacteria, and Cellulase producing Bacteria. All microorganisms were quantified 
by UFC / g, Colony Forming Units per gram of diluted soil and tested with Anova “one-way” 
to verify differences. Area 1 showed a lower abundance of bionicators, in the order of 105 
CFU; Area 2 presented intermediate composition of total fungi, aerobic bacteria and cellulase 
producing bacteria, with UFC around 107; Area 3 presented the highest composition of the 
bioindicators microorganisms under study, with a higher amount of fungi (108) and bacteria 
(1010). Thus, the more complex the environment the more micro-organism bioindicators were 
found. 
KEYWORDS: Agroecology; Agroforests; Biological indicators; Edaphic Microbiology.

1 | 	INTRODUÇÃO
Com o crescimento da população mundial aumentou a necessidade de produzir mais 

alimentos, dessa forma, o manejo intensivo do solo, a monocultura e o uso dos pesticidas 
e fertilizantes tornaram-se práticas comuns para aumento da produção agrícola (Oliveira 
et al., 2017). Com isso, o número descontrolado de produtos químicos na agricultura tem 
gerado uma crescente preocupação da sociedade atual quanto aos riscos à saúde humana 
e ao meio ambiente, o que vem alterando o cenário agrícola mundial. O cenário alterado 
tem causado maior demanda por alimentos isentos desses contaminantes, gerando assim 
mercados mais exigentes em relação à segurança alimentar (De Mari et al., 2017).

 O solo é um recurso natural fundamental, e sua qualidade é formada por fatores 
químicos, físicos, biológicos e ecológicos, podendo ser modificados em prol de melhor 
qualidade. A qualidade do solo é uma propriedade determinante para aumento de 
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produtividade e sustentabilidade das culturas, influenciando também na saúde das plantas, 
animais e consequentemente seres humanos (Melo et al., 2017). O manejo inadequado 
e intensivo do solo pode ocasionar um estado de degradação que, caso seja reversível, 
requer muito mais tempo e recurso para sua recuperação (Cherubin et al., 2015). Assim, é 
necessário o monitoramento dos solos manejados para a preservação da sua qualidade e 
para que proporcione uma produção continuada.

Para impedir e reverter o processo de destruição do meio ambiente, algumas 
soluções econômicas e práticas agrícolas vem sendo repensadas, de forma que permitam 
aos produtores melhores condições de vida, e ao mesmo tempo que preservem ou 
recuperem remanescentes florestais. Os sistemas agroflorestais apresentam um enorme 
potencial como fonte de soluções alternativas para os problemas enfrentados na agricultura 
convencional, permitindo principalmente aos pequenos produtores, retornos econômicos e 
maior conservação dos recursos naturais (Arantes et al., 2017). Sistemas agroflorestais 
consistem em consórcios de culturas agrícolas com espécies arbóreas que podem ser 
utilizados para restaurar florestas e recuperar áreas degradadas, em que essa tecnologia 
ameniza limitações do terreno, minimiza riscos de degradação inerentes à atividade agrícola 
e otimiza a produtividade, fazendo com que aja diminuição na perda de fertilidade do solo e 
no ataque de pragas (Righi e Bernardes, 2015). As perdas totais de solo, carbono orgânico 
e nutrientes dos sistemas convencionais, estimadas para um ano, são maiores que as 
de sistemas agroflorestais, o que indica a maior sustentabilidade ecológica dos sistemas 
agroflorestais, evidenciando a necessidade da busca de sistemas mais conservadores dos 
recursos naturais do que os convencionais (Mascarenhas et al., 2017).

Com a necessidade de analisar a qualidade do solo, um conjunto mínimo de 
indicadores englobando características físicas, químicas e biológicas são utilizados 
(Cherubin et al., 2015). No entanto, por ser a parte mais viva e mais ativa da matéria 
orgânica do solo e por atuar em importantes processos bioquímicos, estudos mostram que 
os indicadores biológicos são mais sensíveis que os indicadores químicos e físicos para 
detectar com mais antecedência alterações que ocorrem no solo em função do seu uso e 
manejo (Stöcker et al., 2017). 

Utiliza-se para bioindicação de qualidade de solo diversas metodologias envolvendo 
microrganismos. Bioindicadores são propriedades ou processos biológicos dentro do solo 
que indicam a situação deste ecosistema (Cherubin et al., 2015), podendo ser utilizados no 
biomonitoramento da qualidade do solo, que é a medida da resposta de organismos vivos 
a mudanças no seu ambiente (Heger et al., 2012). Pesquisas têm apontado que alguns 
indicadores relacionados com a comunidade microbiana do solo são bastante sensíveis 
às alterações provenientes das atividades agrícolas, fornecendo, dessa forma, subsídios 
importantes para o correto planejamento do uso da terra e manejo do solo (Stöcker et 
al., 2012). A utilização de indicadores biológicos em programas de prevenção dos efeitos 
decorrentes da exposição profissional a agentes químicos vem sendo objeto da investigação 
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científica, no sentido de proporcionar mais e melhores instrumentos de efetiva vigilância da 
saúde dos trabalhadores expostos (Santos e Maia, 2015).

Dessa forma, com a crescente demanda de práticas agrícolas alternativas em 
substituição das convencionais, o presente trabalho teve como finalidade avaliar a qualidade 
do solo em três áreas localizadas na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE 
RURAL) do municipio de Campo Mourão, Paraná, como um estudo de caso de área em 
recuperação.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
Este estudo foi realizado na APAE RURAL de Campo Mourão no município de Campo 

Mourão no estado do Paraná (052°20’W e 024°04’S) onde há tendência de concentração 
de chuvas nos meses correspondentes à estação verão, sem estação seca definida. A 
temperatura média anual corresponde a 17,2 oC e os índices pluviométricos em torno de 
1450 mm anuais (Alvares et al., 2013). A cobertura vegetal nativa da região de Campo 
Mourão é formada por Floresta Estacional Semidecidual Montana, Floresta Ombrófila Mista 
Montana e áreas de transição entre as mesmas, com pequenos fragmentos de Cerrado 
(Roderjan et al., 2002).

A área de estudo na APAE RURAL de Campo Mourão abrange aproximadamente 
1,2 ha, sendo dividas em três áreas menores: a) Área 1 tem 6.067 m² está em “recuperação 
inicial” apresenta-se dominada por gramíneas e ainda em fase de planejamento; b) Área 
2 tem cerca de 3.622 m² e está em fase de “recuperação intermediária”, a qual recebeu 
um sistema agroflorestal baseado na fruticultura e algumas culturas temporárias como 
forma de enriquecer o solo; c) Área 3 tem cerca 2.247 m² e encontra-se em “recuperação 
avançada”, a qual abrange uma área de APP que margeia um córrego, o sistema utilizado 
foi o sucessional biodiverso, sendo ele o sistema que mais se assemelha a uma floresta 
primária (Figura 1). 
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Figura 1. Áreas dos sistemas agroflorestais implantados na APAE Rural de Campo Mourão, Paraná, 
Brasil.

Fonte: Google Earth ® (2017) – Editado.

Para a análise do solo, foi retirada uma amostra de solo de cada área, composta 
de três subamostras homogeneizadas, as quais foram armazenadas em sacos plásticos 
e posteriormente levadas ao laboratório para processamento. Em laboratório, o solo foi 
distribuído em bandejas plásticas para a retirada de materiais indesejados (galhos, raízes 
e folhas) e da sua macrofauna. Para estabilização da umidade, foram utilizados 100g de 
solo de cada amostra, armazenado em estufa de secagem e esterilização THELGA 1500W 
em temperatura constante de 30 °C, monitorado por pesagem diária com auxílio da balança 
de precisão MARTE AY220 até a estabilização de umidade, quando a amostra de solo não 
varia o peso devido à perda total de água (Madigan et al., 2010). 

Após a estabilização realizou-se a diluição seriada das amostras, onde 10 g de 
cada amostra foi diluída em 90 mL de solução salina (0,85% NaCl) estéril, mantendo sob 
agitação em agitador magnético EVEN 78HW-1 com rotação rápida durante 40min. Em 
seguida foi feita a diluição seriada, diluindo 1 mL da solução obtida em 9 mL de solução 
salina estéril, sendo esta diluição de 10-1 e assim sucessivamente (Bordignon, 2012).

Para o cálculo das unidades formadoras de colônias por grama de solo (UFC/g), após 
a quantificação dos microrganismos, utilizou-se a metodologia de contagem de colônias de 
bactérias e fungos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2012), seguindo a 
equação 1: UFC/g = número médio de colônias nas placas X diluição da amostra X 10* (* 
este 10 refere-se ao fato de terem sido plaqueados apenas 100 μL de suspensão).

Para a análise do crescimento de bactérias aeróbias totais foi utilizado o método 
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usando o meio de cultura Maria Luria-Bertani e para as bactérias produtoras de celulase 
foram feitas em meio de cultura Luria-Bertani adicionado 0,2% de carboximetilcelulose. 
Após a estabilização do crescimento, as placas foram imersas em solução de vermelho 
congo (1 mg.mL-1) e lavadas com solução de NaCl 1M. No crescimento de fungos, para sua 
contagem, foi utilizado o meio Martin’s-Bengala Agar (Kaschuk et al., 2011).

Coletou-se no mês de setembro de 2017, dezembro de 2017 e fevereiro de 2018 
para se chegar aos valores médios das triplicatas para cada meio de cultura seletivo. 
Assim, obteve-se um total de nove medidas representativas do solo em análise para cada 
tratamento. Considerou-se tratamento o estágio em que cada área se encontra quanto a 
implantação do sistema agroflorestal.

Realizou-se uma análise exploratória dos dados bem como uma análise de variância 
para verificar a existência de diferenças na composição das comunidades microbiológicas 
nas áreas com diferentes estágios agroflorestais. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
De forma geral os indicadores microbiológicos são mais abundantes em solos com 

mais tempo de implantação do sistema agroflorestal (Figura- 2). Ao se calcular as UFCs em 
valores brutos de maneira descritiva observa-se maior número de colônias formadas para 
os três micro-organismos indicadores. Ao se comparar por meio de análise de variância 
paramétrica das UFCs para fungos totais não foi observado diferença significativa apesar 
das diferenças numéricas (p=0,119). Para bactérias aeróbias observou-se que a área 1, 
de estágio mais inicial, portanto sem tempo de ação do sistema agroflorestal, apresentou 
significativamente menor UFCs que as outras duas áreas (p=0,034). Na comparação das 
bactérias produtoras de celulase demonstrou-se que a área 3, com estágio avançado 
agroflorestal apresentou maior UFCs que as outras áreas (p=0,015) detalhado na Tabela-1.

Agrofloresta Fungos Totais 
(FT)

Bactérias Aeróbias 
(BA)

Bactérias produtoras de 
celulase (BC)

Área 1 (inicial) 6.9708±1,34 7.6810±1,11* 8.8441±0,95
Área 2 (intermediária) 6.7456±0,98 8.8731±0,84 8.7846±0,82
Área 3 (avançada) 8.0112±1,51 9.0505±1,27 10.1068±1,18*

* estatisticamente diferentes dentro do mesmo grupo de micro-organismos no teste Anova one way 
p<0,05.

Tabela 1. Resultados das médias das unidades formadoras de colônia (UFC) nas três áreas de 
agrofloresta em estágios diferentes para os três grupos de micro-organismos indicadores de qualidade 

de solo.

Os componentes microbianos vivos do solo são também denominados de biomassa 
microbiana e as bactérias e fungos respondem por cerca de 90% da atividade microbiana 
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do solo (Cardoso et al., 2010), ou seja, quanto mais bactérias e fungos estão presentes 
no solo, mais saudável e fértil ele é. Um solo fértil é aquele que apresenta, em formas 
acessíveis às plantas, todos os nutrientes necessários ao seu crescimento, ou uma 
população microbiana capaz de liberá-los, rapidamente, para as plantas (Cardoso et al., 
2010). Os fungos são importantes, pois se associam às raízes de inúmeras espécies de 
plantas e aumentam a área de absorção das mesmas, facilitando a absorção de nutrientes, 
particularmente daqueles que apresentam baixa mobilidade no solo, como o fósforo. Afetam, 
também, a absorção de água, diminuindo os efeitos dos estresses hídricos (Kaschuk et al., 
2011). Apesar de não apresentarem diferenças estatisticamente significativas, mostram no 
presente estudo que estão em uma biomassa indicadora de plena atividade microbiana nas 
três áreas. Em conformidade com Stöcker e colaboradores 2017, os fungos são os mais 
facilmente colonizáveis nos solos de sistemas agroflorestais, mesmo os em alto grau de 
degradação.

Figura 2. Log das unidades formadoras de colônias (médias e erro padrão) nas três áreas para os três 
grupos funcionais de micro-organismos. (FT1=Fungos Totais na área 1, FT2=Fungos Totais na área 2, 
FT3=Fungos Totais na área 3; BA1=Bactérias Aeróbias na área 1, BA2=Bactérias Aeróbias na área 2, 
BA3=Bactérias Aeróbias na área 3; BC1=Bactérias produtoras de Celulase na área 1, BC2=Bactérias 

produtoras de Celulase na área 2, BC3=Bactérias produtoras de Celulase na área 3).

Dentre os microrganismos, as bactérias são as que formam o grupo com maior 
diversidade fisiológica, o que propicia maior adaptalidade (Ferreira et al., 2017). Uma outra 
propriedade das bactérias é que são importantes promotoras de crescimento vegetal, 
fazendo com que tenha grande disponibilidade de carbono para o crescimento celular, 
tendo como melhores resultados a caseína como fonte de carbono. Para esses organismos 
a área 1, com menor tempo de implantação do experimento, ou seja, apresentando menor 
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biomassa vegetal e estágio inicial agroflorestal, apresentou menor média de unidades 
formadoras de colônia. As áreas 2 (intermediária) e 3 (avançada) apresentaram maior 
colonização desses organismos. Isso corrobora com Butenshoen et al., 2013; Ferreira et 
al., 2017 e Fidelis et al., 2017 que detectaram bactérias aeróbias em maior quantidade 
em áreas mais preservadas e relacionam isso á maior atividade metabólica em solos de 
agroflorestas.

Os microrganismos produtores de celulase são extremamente importantes para o 
aumento da comunidade microbiológica, o que podemos observar no gráfico das bactérias 
produtoras de celulase, pois a celulase produzida é uma enzima biocatalisadora da reação 
de hidrólise da celulose, sendo de grande importância para o fluxo de carbono e energia 
no solo, uma vez que há degradação da celulose, as reações envolvidas tornam o carbono 
disponível para o crescimento de microrganismos no solo (Xiao et al., 2017).

A área 3 com mais tempo de implantação da agrofloresta apresentou destacada 
abundância dessas bactérias produtoras de celulase em relação ás outras duas áreas. Isso 
se deve á maior atividade de degradação de celulose de matéria orgânica morta e viva, 
bem como acelerada ciclagem de nutrientes em ambientes mais complexos. Isso está de 
acordo com Xião e colaboradores (2017) que estudaram o nível de respiração basal do 
solo que é diretamente afetado pela abundância de microrganismos em geral e em especial 
bactérias aeróbias e produtoras de celulase.

A avaliação das propriedades biológicas do solo se adequa à maioria dos critérios 
de um indicador de qualidade de solo apesar desse componente ter sido ignorado em 
muitos estudos. A capacidade de responder rapidamente às mudanças no solo e o fato da 
atividade microbiana do solo refletir a influência conjunta dos fatores responsáveis pela 
degradação da matéria orgânica e ciclagem de nutrientes (Zhang et al., 2011), justifica o 
uso de microrganismos e processos microbiológicos para estudar a qualidade do solo.

Para nortear a escolha de indicadores de qualidade/degradação do solo, utiliza-se 
alguns critérios: os indicadores devem ser sensíveis às variações de manejo e clima, de fácil 
mensuração, econômicos e úteis para explicar os processos do ecossistema. Entretanto, 
a seleção de indicadores vai depender da finalidade a que se propõe a utilização do solo.

A microbiota do solo apresenta grande potencial de utilização em estudos da 
qualidade edáfica, pois os microrganismos constituem fonte e depósito de nutrientes em 
todos os ecossistemas; além disso, participam ativamente em processos benéficos como a 
estruturação do solo, a formação do húmus, a solubilização de nutrientes para as plantas 
e a degradação de compostos persistentes aplicados ao solo (Gama-Rodrigues, 2008; 
Kaschuk et al., 2010). As propriedades microbiológicas têm sido amplamente discutidas na 
literatura como indicadores de qualidade (Paradelo et al., 2009; Stursová e Baldrian, 2011; 
Zhang et al., 2011; Lisboa et al., 2013) dado o relacionamento entre atividade e diversidade 
microbiana, vegetação e sustentabilidade dos ecossistemas.

A importância de aplicação dos microrganismos não está relacionada unicamente 
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ao aumento na densidade microbiológica desses microrganismos, beneficiando somente o 
aumento restrito dos fungos e bactérias no solo, mas também é de extrema importância para 
o aumento da diversidade microbiológica, pois certos microrganismos tem a capacidade 
de auxiliar na colonização de outros microrganismos, que também contribuem para o 
crescimento vegetal (Cunha et al., 2012). Assim os resultados obtidos sugerem, que os 
microrganismos podem indicar o estágio de recuperação em áreas degradadas e servem 
de parâmetro para manejo de solo. 

4 | 	CONCLUSÕES
As áreas apresentam qualidade de solo diferentes baseando-se nos indicadores 

microbiológicos utilizados. A área 3 com implantação do sistema agroflorestal a mais 
tempo foi a que apresentou melhores condições, seguida pela área 2 de características 
intermediárias tanto nos componentes vegetais como nos indicadores microbiológicos. 
E por fim a área 1 que tem a agrofloresta mais recente, refletindo menor atividade e 
composição da microbiota.

Os indicadores microbiológicos se mostraram eficientes no monitoramento de 
áreas com sistemas agroflorestais e revelaram coerência com a literatura e o experimento 
realizado, evidenciando direta correlação da qualidade do solo (indicada pelos micro-
organismos) com o tempo de implantação de sistemas agroflorestais.
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RESUMO: No método físico o fogo é restrito, 
usado quando o controle químico é antieconômico. 
A drenagem é empregada em insetos aquáticos 
e a inundação, nos subterrâneos. A temperatura 
acima de 50oC ou a menos 5oC controla insetos, 
assim como, as radiações eletromagnéticas. No 
método mecânico a catação é usada quando são 
grandes e de fácil visualização. A exclusão evita 
o contato da praga com a planta. As barreiras 
impedem o acesso à planta. Já no método 
cultural a rotação é o plantio alternado, em 
anos sucessivos, de culturas não hospedeiras 
das mesmas pragas. A aração do solo esmaga 
os insetos, traz à superfície expondo-os aos 
raios solares ou aos predadores. As épocas de 
plantio e colheita desfavoráveis dessincroniza a 
fase suscetível da cultura com a ocorrência da 
praga. A destruição de restos cultuais impede a 
hospedagem das pragas. O pousio interrompe 
o cultivo de uma cultura por anos privando o 
local de alimentação. As cercas vivas servem 
como repelentes, plantas armadilhas, barreiras 
mecânicas ou limpadores de estiletes. A 
destruição de hospedeiras alternativas evitam 

a sobrevivência do inseto de um ano para outro 
e eliminam as fontes de inóculo. A poda retira 
galhos infestados e possibilita a insolação. A 
destruição de órgãos infestados diminui ataque 
das moscas-das-frutas. A densidade de plantio 
interferi na umidade e insolação, desfavorecendo 
algumas pragas. A capação interrompe o 
crescimento vegetativo, facilitando o escape 
dos ataques. O manejo da água interferi na 
atratividade e aceitação por parte de pragas. O 
manejo nutricional equilibra nutricionalmente 
a planta tornando-a mais resistente. Cultivos 
mais novos localizados na direção contrária do 
vento são menos colonizados. A consorciação 
utiliza uma grande variedade de plantas que 
dificulta a localização do hospedeiro. A cultura 
no limpo elimina as ervas daninhas que abriga 
pragas e no plantio direto não há preparo de solo, 
desfavorecendo-os. 
PALAVRAS-CHAVE: Controle alternativo, 
agroecologia, meio ambiente.

METHODS OF PHYSICAL AND 
MECHANICAL-CULTURAL CONTROL OF 
PEST OF AGRICULTURAL IMPORTANCE

ABSTRACT: In the physical method fire is 
restricted, used when chemical control is 
uneconomical. Drainage is used on aquatic 
insects and flooding is used underground. 
Temperatures above 50oC or less than 5oC 
control insects as well as electromagnetic 
radiation. In the mechanical method, scavenging 
is used when they are large and easy to see. 
Exclusion prevents pest contact with the plant. 
Barriers prevent access to the plant. In the cultural 
method, rotation is the alternate planting, in 
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successive years, of cultures that do not host the same pests. Plowing the soil crushes insects, 
brings them to the surface, exposing them to sunlight or predators. Unfavorable planting and 
harvesting times desynchronize the susceptible phase of the crop with the occurrence of 
the pest. The destruction of cult remains prevents the hosting of pests. The fallow stops the 
cultivation of a crop for years by depriving the place of food. Living fences serve as repellents, 
plant traps, mechanical barriers or stiletto cleaners. Destruction of alternative hosts prevents 
the insect from surviving from one year to the next and eliminates sources of inoculum. 
Pruning removes infested branches and allows for sunstroke. Destruction of infested organs 
reduces fruit fly attack. Planting density interferes with humidity and sunlight, disfavoring 
some pests. Capacitation stops vegetative growth, making it easier to escape attacks. 
Water management interferes with the attractiveness and acceptance by pests. Nutritional 
management nutritionally balances the plant making it more resistant. Younger crops located 
in the opposite direction of the wind are less colonized. Intercropping uses a wide variety of 
plants that make it difficult to locate the host. Cultivation in the clean eliminates the weeds that 
harbor pests and in direct planting there is no soil preparation, disfavoring them. 
KEYWORDS: Alternative control, agroecology, environment.

MÉTODO DE CONTROLE FÍSICO

Introdução
As pragas de uma maneira geral só podem desenvolver-se e sobreviver dentro de 

certos limites de intensidade dos fatores físicos ambientais. Fora desses limites essas 
condições são fatais e esses limites variam de acordo com a espécie, seu estádio de 
desenvolvimento e mecanismo de sobrevivência. Portanto, o controle físico consiste na 
utilização de agentes físicos como a temperatura, umidade relativa do ar, insolação e 
radiações eletromagnéticas com intensidades que sejam fatais para os insetos-praga.

Uso do Fogo
Tem uso restrito no controle de pragas, entretanto, algumas vezes torna-se necessário 

o seu emprego, nos casos em que o controle químico seja antieconômico, justifica-se o seu 
emprego, através de lança-chamas ou como complemento de outros métodos. É utilizado 
na limpeza de áreas exploradas ou em implantação para facilitar a localização e tratamento 
de sauveiros e quenquenzeiros. 

Em casos extremos é utilizado no controle de cigarrinhas das pastagens, cochonilhas 
e gafanhotos. Usa-se para controlar nuvens de gafanhotos, cochonilhas em pastagens e 
cana-de-açúcar, broca, lagarta-rosada e bicudo em algodoeiro, por meio da queima de 
restos de cultura e destruição de ramos de plantas atacadas por coleobrocas. No entanto, 
o uso do fogo no controle de pragas está cada vez menos frequente.
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Drenagem
Está associada à biologia do inseto em que parte do seu ciclo evolutivo ocorre 

no meio aquático. É empregada no controle de gorgulhos aquáticos em lavoura de arroz 
irrigado e larvas de moscas que se desenvolvem no restilo que se acumula na cultura da 
cana-de-açúcar.

Inundação
Quando o uso deste método é compatível com a cultura em questão, trata-se de 

um ótimo recurso no controle de insetos subterrâneos. A lagarta-rosca Agrotis ipsilon 
(Hüfnagel), o pão-de-galinha [Ligyrus humilis (Burmeister)], cupins, broca gigante da cana-
de-açucar e lagarta dos capinzais [Mocis latipes (Guenée)], são algumas das pragas que 
podem ser controladas por este método.

Manipulação da temperatura
As variações na temperatura ambiente ou controlada podem contribuir para 

o controle de insetos. Temperaturas acima de 50oC ou a menos 5oC, podem matar ou 
conduzir o inseto a um estado de hibernação ou de estivação permanente. Este método 
é recomendado no controle de insetos de grãos armazenados. No entanto, há registro de 
redução drástica das pragas de espiga do milho, quando submetidas à altas temperaturas. 
O uso de ar quente a 47oC é uma das alternativas de controle pós-colheita de larvas e ovos 
de moscas das frutas em papaia. No tratamento pós-colheita de manga para o controle 
dessas pragas recomenda-se o mergulho de frutos em água à temperatura de 46,1oC, 
durante o tempo de 65 a 90 minutos, de acordo com o peso do fruto. Por outro lado, 
pode-se também utilizar temperatura abaixo de 5oC para controlar esta praga, através do 
tratamento pós-colheita em câmara frias. 

As altas temperaturas podem ser mais efetivas que as baixas em uma faixa mais 
estreita. A maioria das espécies de insetos morre quando expostos a temperaturas de 52°C 
a 55°C por um período de 3 a 4 horas.

Muitas espécies morrem a temperaturas menores do que essas e em menores 
tempos de exposição. No entanto, as altas temperaturas têm muitas limitações de uso, 
pois poucos vegetais podem suportar estas temperaturas sem danificar-se. É empregado 
para o controle de pragas de produtos armazenados, para matar ou paralisar as atividades 
dos insetos.

Para controlar pragas de solo pode-se utilizar a solarização, que consiste em utilizar 
um filme plástico transparente 100 a 150 micras e com 3 a 4m de largura, colocado nas 
camas de plantio umedecido, após isso, estique o plástico bem rente ao solo. Enterre as 
bordas a uma profundidade de 20 cm, para reter o calor e a umidade. Por fim, deixe o 
espaço coberto por um período de até 30 dias no qual se obtém a concentração do calor 
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dos raios solares, propiciando o controle dos insetos-praga presentes no solo. 

Radiações eletromagnéticas
As faixas do espectro de ondas podem ser utilizadas para controlar alguns insetos-

praga, sendo as faixas do ultravioleta, visível, infravermelho e ultrasom as mais utilizadas 
para esta finalidade. Para insetos diurnos, a manifestação da radiação solar durante o dia 
se faz através da cor do substrato e as reações dos insetos às diferentes cores são de 
atratividade ou repelência, o que possibilita que estas sejam empregadas como táticas 
de controle de insetos-praga. Para insetos noturnos a radiação emitida durante a noite é 
principalmente na faixa do infravermelho distante e insetos noturnos tem capacidade de 
detectar comprimentos de onda nesta faixa e assim se orientarem no escuro.

a) Cor como repelente
Folhas ou qualquer outro substrato que reflitam radiação na faixa do ultravioleta 

repelem o pulgão Myzus persicae Sulzer. O uso de palha de arroz em cobertura morta nos 
canteiros de olerícolas como o tomateiro e lavoura de feijão, pelo fato de refletir o ultravioleta, 
contribui para reduzir a infestação de pulgões alados, vetores de vírus. Da mesma forma o 
uso de cal, que dada a sua coloração branca, causa ação de repelência aos pulgões. Em 
algodoeiro a aplicação do caulim na dosagem de 60g/L de água repele a oviposição das 
fêmeas do bicudo-do-algodoeiro. Em melão, utiliza-se o plástico prateado cobrindo as camas 
de plantio para repelir a mosca branca, o qual permanece nas camas até a colheita dos frutos.

b) Cor como atraente 
A utilização de armadilhas adesivas de cor amarelo ouro feitas com lonas plásticas 

vem sendo utilizadas pelos produtores de melão para atrair e capturar adultos de Bemisia 
tabaci biótipo B (Gennadius) e Liriomyza trifolii (Burgess) dispostas ao redor da áreas de 
plantio. O mesmo é empregado no feijoeiro e tomateiro para essas mesmas pragas.

Bandejas plásticas de cores atrativas como o branco, amarelo e azul, contendo 
no seu interior água + detergente neutro na proporção de 3:1 também são utilizadas no 
controle de pragas, principalmente vaquinhas.

c) Armadilha luminosa
A luz na faixa do visível afeta insetos de hábito noturno e o fotoperíodo afeta o 

desenvolvimento de insetos além de ser um fator desencadeador de diapausa e a própria 
radiação na faixa do visível poder ser atrativa ou repelente a insetos noturnos. Insetos 
captam luz principalmente na faixa do ultravioleta e do visível, reagindo principalmente 
à radiação ultravioleta que não perceptível ao olho humano e à verde, reagindo menos 
à radiação na faixa do amarelo e vermelho. Essas armadilhas possuem lâmpadas que 
emitem a maior parte de sua energia na faixa do ultravioleta atraindo insetos fototrópicos 
positivos durante o voo noturno.
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Ondas sonoras
Estas ondas se propagam com a vibração de partículas apresentando diferentes 

faixas de frequência, sendo que muitas espécies de insetos captam o ultrasom (> 20.000 
Hertz) que não é perceptível pelo ouvido do ser humano, sendo o som empregado no 
controle de insetos-praga de duas formas:

a) Por meio do aquecimento: Empregando energia intensa que é restrita a ambientes 
fechados devido ao seu alto custo. A emissão de ondas sonoras acima de 39.000 
hertz produz aquecimento e pode controlar o gorgulho do arroz [Sitophillus oryzae 
(Linneus)] em grãos armazenados. Pode também ocorrer duplo efeito (ressonância 
e aquecimento) no controle desta praga uma vez que, a simples elevação de 
temperatura (38oC) não é suficiente para matar todos os insetos.

b) Frequências que promovem efeitos de atração ou repelência: A emissão na faixa 
de 60.000 Hertz simula o som de morcegos insetívoros, que são predadores da 
mariposa Ostrinia nubilalis Hübner, considerada uma praga importante da cultura 
do milho. Também através de simulação de sons, podem-se atrair os insetos para 
armadilhas, como acontece com algumas espécies de cigarrinhas do arroz. Contudo, 
o raio de proteção dado por esse tipo de dispositivo é pequeno e, devido a isto, de 
pequena aplicação prática.

MÉTODO DE CONTROLE MECÂNICO

Introdução
São medidas utilizadas em casos específicos, geralmente para aplicação em 

pequenas áreas agrícolas, mas em alguns casos também pode ser utilizada em grandes 
áreas desde que se tenha tecnologia e/ou mão de obra disponível na propriedade rural. 

Catação manual de insetos
Constitui-se na prática mecânica mais conhecida e sem dúvida a mais antiga. Para 

que possa ser executada, os insetos na forma de larva ou lagarta, ninfas, insetos adultos 
ou ovos devem ser grandes e de fácil visualização. Baseia-se na coleta e na destruição 
direta dos insetos que estão causando prejuízos. Pode ser utilizada em pequenas áreas e 
quando a mão-de-obra é barata. 

Coleta de besouros, lagartas, pupas em viveiros e hortas. Escavação de formigueiros 
iniciais, para matar a rainha. A coleta e destruição de lagartas da família Sphingidae são 
factíveis de ser aplicado em pequenos cultivos como o controle do mandorová da mandioca, 
Erynnis ello Linneus.

Lagartas desfolhadoras do coqueiro Brassolis sophorae Linneus durante o dia 
formam um “ninho”, onde permanecem, saindo deste somente à noite. A remoção desse 
“ninho” e sua destruição podem ser empregadas como forma de controle da praga. A 



 
Responsabilidade social, produção e meio ambiente nas ciências agrárias Capítulo 15 170

catação manual de bichos-cestos em cafezais também é uma prática desse tipo.

Exclusão dos insetos
Na exclusão procura-se evitar que a praga entre em contato com a estrutura da 

planta a ser atacada e/ou comercializada. A tática mais empregada consiste em envolver 
ou colocar invólucros na área a ser protegida contra o ataque das pragas. 

Como exemplo pode ser citado o ensacamento de frutos de goiaba para evitar o 
ataque das moscas-das-frutas Anastrepha spp. e Ceratitis capitata (Wiedemann). Frutos da 
gravioleira e atas também são ensacados para evitar o ataque da broca-do-fruto Cerconota 
anonela (Sepp.). O ensacamento de pencas de tomate protege os frutos contra o ataque 
da broca pequena Neoleucinodes elegantalis (Guenée).  

No meloeiro coloca-se uma manta de tecido não tecido para proteger do ataque da 
mosca-branca Bemisia tabaci biótipo B e mosca-minadora Liriomyza trifolii. Essa manta 
permanece cobrindo as plantas até o 28o dia, quando a cultura começa a floração.

Formação de barreiras mecânicas
São dispositivos ou práticas que visam impedir ou dificultar o acesso do inseto à 

planta. Existem diversos exemplos de barreiras usadas na proteção contra insetos que 
nem sempre são percebidas. Usada para proteger árvores isoladas, áreas experimentais, 
viveiros etc. 

A escavação de sulcos ou valetas sob solo nu podem impedir a passagem 
do curuquerê-dos-capinzais Mocis latipes (Guenée) e gafanhotos em surtos graves, 
interrompendo a migração rotineira destes insetos entre campos adjacentes.

Uso de casa-de-vegetação para a produção de mudas e utilização de sombrite em 
viveiros. 

Emprego de cones invertidos (tipo “chapéu-de-chinês”) ou plástico de saco de 
adubos pode ser preso no coleto de frutíferas para evitar a subida de formigas cortadeiras 
ou mesmo o uso de graxa.

Uso de sacaria mais resistente à penetração por insetos é outro exemplo de uso de 
barreiras, comumente usado na proteção de grãos armazenados contra diversos carunchos.

MÉTODO DE CONTROLE CULTURAL

Introdução
Esse método consiste em modificar o ambiente, mediante a utilização de práticas 

agrícolas rotineiras utilizadas pelos produtores, com a finalidade de prevenir o ataque dos 
insetos, tornarem o ambiente menos favorável ao seu desenvolvimento, retardar ou diminuir 
seus danos ou até mesmo, destruí-los. A utilização de práticas agrícolas como medidas de 
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controle cultural, necessita de conhecimentos adequados da ecologia dos insetos e da 
fenologia das plantas cultivadas e suas características agronômicas; das modalidades de 
práticas agrícolas propriamente ditas e, naturalmente, de um bom conhecimento da biologia 
das pragas envolvidas, seu comportamento e sua ocorrência estacional e podemos utilizar 
várias táticas deste controle tais como:

Rotação de culturas
Consiste no plantio alternado, em anos sucessivos, de culturas que não sejam 

hospedeiras das mesmas pragas, reduzindo, dessa forma, suas populações. É normalmente 
aplicada com sucesso para pragas de solo que passam a maior parte de sua vida nesse 
ambiente. Quando são envolvidos insetos com alguma capacidade de dispersão, porém de 
pequenas distâncias, o grau de eficiência desta tática irá depender do tamanho da área de 
abrangência da rotação, normalmente em nível de comunidade ou micro região.

A ausência da planta anual cultivada leva a redução populacional ou erradicação do 
inseto numa determinada área e época do ano, principalmente, quando se trata de pragas 
que se alimentam ou infestam exclusivamente uma única espécie de planta hospedeira. 
Por isso, essa prática é mais eficiente contra pragas não polífagas e para insetos com 
limitada capacidade de migração e dispersão. 

Dos insetos-praga que podem ser controlados através dessa tática é possível citar 
a larva-arame (Conoderus spp.; a broca-da-raiz do algodoeiro [Eutinobothrus brasiliensis 
(Hambleton)]; lagarta-rosada do algodoeiro [Pectinophora gossypiella (Saunders)], lagarta-
rosca (Agrotis ipsilon); tamanduá-da-soja [Sternechus subsignatus (Boheman)], besouros 
de solo (Phyllophaga spp.), os gorgulhos (Sphenophorus levis Vaurie e Metamasius 
hemipterus Linneus) e cupins de mandioca e cana-de-açúcar. 

Aração do solo
Muitos insetos passam o estádio de pupa, ninfa ou adulto no solo, principalmente 

quando em diapausa. Com o revolvimento do solo por meio da aração, os estádios desses 
insetos poderão ser destruídos, enterrados ou esmagados mecanicamente pelos discos 
da grade (ação mecânica). Poderão ser trazidas à superfície do solo e expostas aos raios 
solares (ação física) ou servirem de alimentos para os predadores (ação biológica) como 
pássaros, vespas e besouros predadores.

As moscas-das-frutas Anastrepha spp. e Ceratitis capitata, a lagarta da espiga do 
milho Helicoverpa zea (Boddie) e do cartucho Spodoptera frugiperda (JE Smith), além de 
outras pragas poderão ser controladas com essa tática. A gradagem mata ninfas e adultos 
do percevejo castanho Scaptocoris castanea (Perty) em diversas culturas agrícolas e 
pastagens.
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Épocas de plantio e colheita desfavoráveis
Objetiva dessincronizar a fase suscetível da cultura com o pico de ocorrência da 

praga, pois uma simples antecipação ou atraso do plantio ou colheita causa uma diminuição 
considerável no ataque de determinadas pragas. A antecipação da época de plantio de 
algodão controla a lagarta rosada e a antecipação do plantio de sorgo controla a mosca do 
sorgo. O plantio no início da época chuvosa reduz os danos de cupins e formigas.

Na maioria dos casos a colheita deve ser feita assim que ocorra a maturidade 
fisiológica dos frutos ou sementes para diminuir o tempo de exposição destes às pragas. 
Tal atitude é recomendada em fruteiras para o controle das moscas-das-frutas. No feijoeiro 
e cereais para diminuir o ataque de carunchos cujo inicio da infestação ocorre no campo.

Destruição de restos culturais
Consiste na destruição de restos culturais que poderão hospedar pragas que irão 

iniciar a colonização da cultura no cultivo seguinte. Recomenda-se fazer aração, gradagem 
e corte do material, seguida da incorporação deste ao solo ou queima e é uma tática 
indicada para pragas monófagas ou oligófagas.

Em muitas frutíferas recomenda-se o repasse, após a colheita, para a coleta de 
frutos temporões, tanto na planta, como aqueles caídos no chão e sua destruição para 
“zerar” as fontes de infestação das moscas-das-frutas.

Pousio
A interrupção do cultivo de uma cultura por anos priva o inseto do local de abrigo, 

alimentação e reprodução, forçando a dispersão e redução da densidade populacional da 
praga que irá colonizar o novo cultivo. Essa tática foi eficaz para o manejo da traça do 
tomateiro Tuta absoluta (Meyrick) no submédio do Vale do São Francisco. 

Cercas vivas ou cinturão verde
Consiste na implantação de uma faixa de árvores, arbustos, cercas vivas ou mesmo 

culturas não comerciais, que cria uma divisa mecânica vegetal com vizinhos ou, até 
mesmo, entre talhões na própria propriedade. A conformação da vegetação associada a 
áreas de cultivo influencia tanto a composição como a colonização dos insetos e seus 
inimigos naturais.

As barreiras vegetais podem servir como repelentes de insetos, como plantas 
armadilhas envenenadas, como barreira mecânica vegetal ou como limpadores de estiletes 
de insetos vetores de vírus não persistentes. As barreiras ainda dificultam a movimentação 
do inseto, evitam a poeira, reduzem a perda de água e propiciam ambientes favoráveis 
para o aumento de inimigos naturais que irão combater as pragas na cultura. No entanto, 
precisam ser adequadamente manejadas.

No manejo da mosca-branca em meloeiro, procura-se plantar, sempre que possível, 
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uma barreira de sorgo forrageiro ao redor ou em forma de “L” nos lados da entrada do 
vento. A barreira deve ficar numa distância tal que não interfira com a cultura nem com 
as operações que nesta sejam efetuadas. Recomenda-se uma distância da cultura de 10 
metros para cultivos mecanizados e 3 a 5 metros para cultivos sem mecanização. O plantio 
da barreira deve ser feito 45 dias antes de a cultura ser instalada.

Destruição de hospedeiras alternativas
As hospedeiras alternativas de pragas permitem a sobrevivência do inseto de um 

ano agrícola para outro, favorecem o aumento da população dos insetos no transcurso do 
período de cultivo e são fontes de inóculo de vírus. 

No caso da mosca-branca em meloeiro é de vital importância eliminar dentro e ao 
redor do cultivo toda e qualquer planta hospedeira, seja ela planta invasora, rebrotas de 
antigos cultivos ou plantas espontâneas de culturas susceptíveis, como as cucurbitáceas 
(maxixe, melão de são Caetano, bucha e outras), que hospedam vírus do gênero Karlavírus 
que é o agente causal da doença amarelão do meloeiro.

Poda 
A poda é empregada em plantas perenes como meio de controle de certas pragas 

como coleobrocas, cochonilhas etc. É bastante útil em fruticultura. Consiste na retirada de 
galhos secos ou infestados com pragas para possibilitar a entrada dos raios solares e dar 
uma melhor aeração no interior da copa das plantas.

 Deve-se observar, no entanto, que a poda dos galhos não deve comprometer a 
arquitetura da planta. Esse processo é mais eficaz com pragas de ciclo de vida longo. 

Destruição de órgãos infestados
A coleta de frutos caídos devido ao ataque das moscas-das-frutas diminui a 

reinfestação na cultura por esta praga. Pode ser feita de duas formas: a) coletando 
e enterrando os frutos atacados a uma profundidade de 50 cm do nível do solo, ou; b) 
colocando os frutos atacados em valas com dimensões de 2 x 1 x 1 m e cobertas com tela 
de 10 a 12 mesh, permitindo, assim, o aumento dos parasitoides nativos da praga, sem que 
as moscas fujam, incrementando o controle biológico natural.

A tática clássica de controle dos “serra-paus” consiste em coletar e destruir os galhos 
serrados pela fêmea, pois estes contêm ovos, larvas, pupas e adultos recém emergidos.

No algodoeiro, recomenda-se coletar os botões florais caídos e destruí-los para o 
controle do bicudo do algodoeiro Anthonomus grandis Boheman. Essa prática utilizada 
duas vezes por semana é tão eficiente quanto o uso de inseticidas convencionais no 
controle dessa praga.

Na bananeira, elimina-se o coração ou mangará para reduzir a infestação dos tripes 
Caliothrips bicinctus (Bagnall) e Tryphactothrips lineatus Hood, conhecidos popularmente 
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como tripes-da-ferrugem-dos-frutos e Frankniliella brevicaulis Hood, conhecido 
popularmente como tripes-da-erupção-dos-frutos.

Densidade de plantio
A densidade populacional das plantas e a orientação dos sulcos em função do 

deslocamento do sol podem interferir na umidade e insolação embaixo das plantas e nas 
entrelinhas, favorecendo ou não o desenvolvimento de algumas pragas. Espaçamentos 
mais estreitos favorecem o pulgão verde Aphis gossyphi Glover e a lagarta das maçãs 
Heliothis virescens (Fabricius) em algodoeiro, enquanto que espaçamentos mais amplos e 
orientação leste-oeste das linhas de plantio reduzem a incidência do bicudo Anthonomus 
grandis. O aumento da densidade de plantio cria condições de microclima desfavoráveis 
oa bicho-mineiro-do-cafeeiro [Perileucoptera coffeella (Guérin-Meneville)], mas pode 
beneficiar outros como a broca-do-café [Hypothenemus hampei (Ferrari)]. O microclima 
mais úmido de plantios adensados de soja favorecem epizootias de fungos, principalmente 
Nomuraea rileyi (Farlow), que incidem drasticamente sobre lagartas desfolhadoras nesta 
cultura.

Capação ou poda do broto terminal 
Condições favoráveis de umidade do solo fazem com que algumas plantas 

mantenham um crescimento vegetativo intenso. Nestas condições, algumas pragas são 
atraídas para os ponteiros que funcionam como estímulo para a postura e alimentação 
de algumas pragas. Esta tática tem por objetivo interromper o crescimento vegetativo, 
favorecendo a retenção dos órgãos de frutificação e uma maturação mais precoce e 
homogênea, facilitando o escape dos ataques tardios de pragas. 

Quando efetuada no algodoeiro torna as folhas menos suculentas, quase coriáceas, 
que desfavorecem o desenvolvimento da lagarta das maçãs Heliothis virescens e lagarta 
das folhas Alabama argilacea (Hübner).

Manejo da água
A maior ou menor quantidade de água irá determinar o maior ou menor grau de 

desenvolvimento vegetativo da planta que pode interferir na sua atratividade e aceitação 
por parte de determinadas pragas. Uma irrigação comedida limita o desenvolvimento da 
lagarta das maças no algodoeiro, uma vez que este inseto prefere ovipositar em plantas 
com terminais “suculentos” ou vegetativos. Por outro lado, uma irrigação deficiente favorece 
o desenvolvimento de insetos sugadores como os pulgões.

A irrigação pode reduzir populações de pragas como tripes, pulgões, ácaros, etc. 
Assim, populações do ácaro Tetranychus medonielli (McGregor) têm seu desenvolvimento 
reduzido em pomares de maçã com sistema de irrigação por aspersão em relação à 
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aspersão no solo. Desta forma, além do efeito direto (mecânico), o tipo de irrigação também 
pode afetar as pragas pela alteração do microclima local. 

O cultivo do milho irrigado por aspersão diminui a infestação da lagarta do cartucho 
(Spodoptera frugiperda), pelo acúmulo constante da água no “cartucho” e pelo aumento da 
umidade do solo, afetando as pupas. A irrigação por aspersão permite o controle mecânico 
dos pulgões que atacam várias culturas. Outras pragas como o pão-de-galinha e a broca 
gigante da cana-de-açúcar são eliminadas por inundação das áreas infestadas.

Manejo nutricional das plantas
Uma planta equilibrada nutricionalmente é mais resistente ao ataque de pragas. No 

entanto, o excesso de fertilizantes nitrogenado acelera o desenvolvimento e aumentam a 
capacidade reprodutiva de ácaros, pulgões, cigarrinhas verdes e outros insetos sugadores, 
pois esses fertilizantes em excesso aumentam as substâncias nitrogenadas solúveis como 
os aminoácidos que ficam disponíveis na seiva das folhas ou no floema da planta.

O potássio pode ter um efeito inverso ao do nitrogênio. As deficiências deste 
elemento tendem a promover o aumento das populações daqueles insetos favorecidos pelo 
nitrogênio. Por esta razão, a adubação potássica deve estar balanceada à de nitrogênio.

O excesso de cálcio em folhas de citros favorece o aumento de cochonilhas, 
principalmente em solos arenosos.

Os adubos fosfatados induzem um aumento precoce de raízes em trigo, propiciando 
melhores condições para esta cultura suportar o ataque da larva arame.

Distribuição espacial de cultivos
Ao final do ciclo da cultura ou quando há a ocorrência de altas populações e o 

alimento já não é mais adequado, o inseto tende a se dispersar à procura de condições 
adequadas à sua alimentação e reprodução. É nesta hora que alcançam vôo e são 
carregados pelas correntes aéreas a grandes distâncias. Nesta situação, plantios mais 
novos, localizados na direção do vento, tendem a ser colonizados precocemente e com 
maior intensidade. Desta forma, os plantios de cultivos suscetíveis ou cultivos escalonados 
de uma mesma cultura devem ser planejados para que sejam feitos na direção contrária a 
dos ventos predominantes.

Consorciação de culturas
Consiste em utilizar uma grande variedade de espécies vegetais e procura se utilizar 

uma configuração de plantio que além de aumentar a diversidade da fauna, principalmente 
benéfica, dificulta a localização do hospedeiro pela praga. 

Esse sistema reduz a população de pragas, pelo fato de comportar plantas 
hospedeiras e não hospedeiras, promovendo uma associação de culturas que dificultam 
a localização da planta hospedeira pela praga, devido ao “mascaramento” dos estímulos 
visuais e/ou olfativos e também por oferecer condições mais favoráveis de sobrevivência 
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dos inimigos naturais, ao fornecer uma maior fonte de pólen e néctar, aumentando a 
densidade de insetos. 

Pode ser a solução para as pequenas propriedades, desde que sejam estudadas as 
possíveis combinações que dificultem a localização do hospedeiro pelas pragas, propicie 
a ocorrência de insetos fitófagos não pragas e propicie fonte de pólen e néctar para a 
alimentação dos inimigos naturais.

Cultura no limpo
As ervas daninhas podem ser hospedeiros alternativos de várias pragas, sendo 

que muitas são vetores de fitopatógenos, o que prejudica as plantas cultivadas. Assim, 
recomenda-se a aplicação de técnicas de manejo de ervas daninhas, de modo que elas 
não prejudiquem a cultura e ao mesmo tempo possa servir de abrigo aos inimigos naturais. 
A infestação de pulgões tende a ser menor nas proximidades do mato. Por outro lado, a 
existência de plantas daninhas infestadas pelo ácaro rajado, permite a transferência do 
mesmo para as novas culturas, quando próximas, pois quando a população desta praga 
aumenta, formam-se teias que são levadas pelos ventos, transportando os ácaros nas suas 
diferentes fases. 

Plantio direto
É uma técnica que elimina os métodos convencionais de preparo de solo, alterando 

o habitat das comunidades que viviam no ambiente “criado” pelo sistema convencional. 
Como consequência, haverá também alteração na entomofauna prejudicial ou benéfica 
nesse novo ambiente. Essa modificação surge das alterações que o plantio direto acarretará 
no regime de água do solo, na estrutura e temperatura do solo, na disponibilidade de 
nutrientes e outros. Tem influência, portanto, nos insetos que vivem no solo, ou que, pelo 
menos, tem nesse local, uma das fases de desenvolvimento. De modo geral, é de esperar 
que as pragas da parte aérea sejam menos afetadas pelas alterações inerentes desse novo 
sistema de cultivo.

A manutenção da massa vegetal ou de matéria seca sobre a superfície do solo 
tem propiciado o controle de algumas pragas pelo aumento de umidade, principalmente 
daquelas que passam por uma fase do seu ciclo evolutivo no solo, como os noctuídeos que 
empupam no solo e a lagarta elasmo que prefere os solos secos. Este sistema também 
favorece as formigas cortadeiras.
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RESUMO: O objetivo do trabalho foi comparar 
o efeito de formulações (líquida e sólida) e em 
suspensão salina de rizobactérias, na germinação 
de sementes e no crescimento de mudas de 
Sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides Benth). 
Testaram-se os isolados FL2 (Pseudomonas 
aeruginosa), CIIB (Stenotrophomonas 
maltophilia), MF2 (Pseudomonas sp.) e MF4 
(Pseudomonas sp.). Para a rizobacterização do 
substrato, 100 g do inoculante sólido, 100 mL 
do inoculante em líquido e 500 mL do inóculo 
em suspensão salina, foram homogeneizados 
individualmente em caixas plásticas contendo 
5 litros de substrato. Para a testemunha, foi 
adicionado ao substrato apenas água e fertilizante. 
As análises estatísticas foram feitas no programa 
STATISTICA e no SAEG. Observou-se diferença 
significativa entre as formulações líquida, sólida 
e em suspensão salina, sendo que a formulação 

líquida promoveu maiores ganhos em altura, 
matéria seca da parte aérea e do sistema 
radicular das mudas de sibipiruna, comparando-
se com o inóculo em suspensão salina para os 
isolados CIIB e MF2. Para o FL2, os maiores 
ganhos na matéria seca de raiz e da parte aérea 
foram promovidos quando veiculado na forma 
sólida. O isolado MF4 formulado líquido não 
diferiu estatisticamente do MF4 em suspensão 
salina para germinação, altura e matéria seca 
da parte aérea. Os resultados obtidos mostram 
que as formulações de rizobactérias utilizdas 
para a cultura do eucalipto, tembém podem ser 
utilizadas para Sibipiruna. 
PALAVRAS-CHAVE: Sibipiruna; Germinação de 
sementes; Crescimento de plantas. 

USE OF RHIZOBACTERIA IN THE 
PRODUCTION OF SEEDLINGS OF 

NATIVE SPECIES
ABSTRACT: This work aimed to compare the 
effect of liquid, solid and saline suspension 
formulations of rhizobacteria on seed 
germination and on the growth of Sibipiruna 
(CaesalpiniapeltophoroidesBenth) seedlings. 
Isolates FL2 (Pseudomonas aeruginosa), 
CIIB (Stenotrophomonasmaltophilia), MF2 
(Pseudomonas sp.) and MF4 (Pseudomonas 
sp.) were tested. For the bacterization of the 
substrate, 100g of the solid inoculant, 100 mL of 
the liquid inoculant, and 500 mL of the inoculum in 
saline suspension were homogenized individually 
in plastic boxes containing 5 liters of substrate. 
Only water and fertilizer were added to the 
substrate. Statistical analyses were carried out 
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using the STATISTICA program and SAEG. A significant difference was identified between 
the liquid, solid and saline suspension formulations, the liquid formulation promoting greater 
gains in height and in dry matter of the aerial part and of the root system of the Sibipiruna 
seedlings, compared to the inoculum in saline suspension for isolates CIIB and MF2. For 
FL2, the greatest gains in dry matter of the roots and of the aerial part were promoted when 
its solid form was employed. Isolate MF4 in liquid formulation did not differ statistically from 
MF4 in saline suspension for germination, height and dry matter of the aerial part. The results 
obtained show that the formulations of rhizobacteria used for eucalyptus cultivation can also 
be used for Sibipiruna trees. 
KEYWORDS: Sibipiruna; Seed germination; Plant growth.

1 | 	INTRODUÇÃO
As atividades antrópicas desempenhadas, no Brasil, contribuem para formação 

de áreas degradadas, que necessitarão ser restauradas, especialmente as áreas 
de preservação permanente. Nesse sentido, existem diversas leis que exigem dos 
empreendedores a devolução de um ambiente restaurado, com elevada diversidade de 
espécies florestais nativas, bem como leis que impõem as penalidades que devem ser 
aplicadas àqueles que suprimem vegetação nativa ilegalmente, sendo que nesse último 
caso também devem recompor essas áreas. 

O bioma da Mata Atlântica é considerado um hotspot de biodiversidade, apresentando 
alto grau de endemismo, riqueza de espécies e elevada pressão antrópica (MYERS et 
al., 2000). Em torno de 93% desse bioma foi devastado, restando apenas fragmentos 
de vegetação, sem conectividade. No ano de 2020, o desmatamento no bioma da Mata 
Atlântica cresceu 30% (SOS MATA ATLÂNTICA, 2020). Esse dado mostra a necessidade de 
políticas públicas mais eficientes na proteção desse ecossistema e também a elaboraçao 
de planos de recuperação com objetivos bem definidos. 

Nesse cenário de degradação e de necessidade de recomposição, os viveiros de 
mudas florestais nativas assumem importante papel, pois são responsáveis por fornecerem 
mudas diversificadas e de qualidade, o que nem sempre ocorre, devido às dificuldades 
encontradas pelos viveiristas desde a obtenção de sementes até a comercialização da 
muda. 

Além da restauração de áreas degradadas, as mudas de espécies arbóreas nativas 
pode ser utilizadas na arborização urbana e de parques. Para o sucesso dos planos de 
recuperação de áreas degradadas e dos projetos de arborização é importante realizar 
o plantio de mudas vigorosas, bem formadas e resistentes a pragas e doenças, o que 
possibilitará maior desempenho no campo. Nesse sentido, estudar formas de alcançar tais 
cacterísticas é importante, pois além de melhorar a sua qualidade, também podem reduzir 
custos na produção da muda. Para a cultura de eucalipto, há diversos estudos quanto a 
produção de mudas, ao contrário das espécies nativas.

Diversos testes foram realizados com a diluição da rizobactéria em suspensão 
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salina, sendo aplicada no substrato de produção da muda de eucalipto, obtendo bons 
resultados. Nesses ensaios, observaram-se à capacidade da rizobactéria em aumentar o 
crescimento de plantas. Nesse sentido, isolados de rizobactérias testados para eucalipto, 
também podem ser promissores para melhorar qualidade de mudas de espécies arbóreas 
nativas.

Foi selecionda para pesquisa, a espécie Caesalpinia peltophoroides Benth., 
conhecida popularmente como Sibipiruna, por ser muito utilizada na resturação de áreas 
degradadas e para arborização urbana. Essa espécie é originária da Mata Atlântica, sendo 
de grande porte (8 a 16 m de altura) e de rápdio crescimento e florescimento (LORENZI, 
2016).

Existem formulações comerciais de rizobactérias para utilização na fase de 
produção de mudas de eucalipto (MOHAMMAD; PRASSAD, 1988; TEIXEIRA, 2001). Mas, 
existem poucos estudos em relação a utilização de rizobácterias em mudas de espécies 
nativas. Dessa forma, o objetivo do trabalho foi comparar o efeito de formulações líquida 
e sólida de rizobactérias, produzidas por uma indústria química e biológica, com o inóculo 
de rizobactéria em suspensão salina, produzido em laboratório, observando as varávies 
germinação de sementes e crescimento de mudas de sibipiruna.

2 | 	METODOLOGIA
A pesquisa foi conduzida no viveiro de Pesquisa Florestal do Departamento de 

Engenharia Florestal da Universidade Federal de Viçosa (Viçosa – MG).

2.1	 Isolados testados
Foram testados quatro isolados de rizobactérias, sendo eles o MF2 (Pseudomonas 

sp.), o MF4 (Pseudomonas sp.), o FL2 ( Pseudomonas aeruginosa) e o CIIB 
(Stenotrophomonas maltophilia), nas formulações líquida e sólida, comparado com o 
inóculo em suspensão salina.

2.2	 Produção das formulações líquida e sólida e preparo do inóculo
Foram utilizadas duas formulações de rizobactérias, uma líquida e outra sólida, 

produzidas por uma indústria química e biológica, com o objetivo de aumentar a 
sobrevivência e a eficiência das rizobactérias. 

A suspensão de cada rizobactéria foi preparada a 0,2 de absorbância aferida em 
espectrofotômetro a 540 nm, equivalente a 108 ufc (unidades formadoras de colônias)/mL. 
Para a produção do inóculo, suspensões bacterianas em solução salina (0,85 %) foram 
obtidas a partir de colônias cultivadas em meio 523 de Kado e Reskett (1970) por 48 h a 
27 0C. 

Para o inóculo em suspensão salina foi adicionada 1% de leite em pó como fonte 
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alimentar inicial para as rizobactérias. A suspensão de inóculo dos respectivos isolados, 
equivalente a 5 mL de suspensão por 50 cc (centímetros cúbicos) de substrato foi aplicada 
no substrato e homogeneizada em caixas de plástico.

2.3	 Rizobacterização do substrato
Para a rizobacterização do substrato, 100 g do inoculante sólido a 109 ufc/g, 100 

mL do inoculante em líquido a 109 ufc/mL, diluído em 900 mL de água e 500 mL do inóculo 
em suspensão salina a 108 ufc/mL, diluído em 500 mL de água e 1 % de leite em pó, 
foram homogeneizados individualmente em caixas plásticas contendo 5 litros de substrato 
(vermiculita : casca de arroz carbonizada (1:1)) e 0,04 g de superfosfato simples. Para a 
testemunha, foi adicionado ao substrato apenas água (1 L) e fertilizante (0,04 g).

Após a homogeneização, o substrato foi distribuído em tubetes de 50 mL de 
capacidade, que foram colocados em 20 bandejas (96 células) devidamente etiquetadas 
por repetição e tratamento, cada bandeja continha 80 tubetes. As bandejas foram levadas 
para casa de vegetação, onde se procedeu a semeadura de uma semente em cada tubete. 
A irrigação foi feita duas vezes por dia (de manhã e pela tarde) utilizando o sistema de 
irrigação por aspersão. Após 30 dias, avaliou-se o experimento. 

2.4	 Variáveis avaliadas e procedimentos estatísticos
Foram avaliadas a porcentagem de germinação, o peso de matéria seca do sistema 

radicular e da parte aérea. Avaliou-se também a altura das plantas, aos 30 dias, com o uso 
de régua graduada em centímetros. 

O delineamento experimental do ensaio foi inteiramente casualizado (DIC) em 
arranjo fatorial 4 (isolados) x 3 (duas formulações e o inóculo em suspensão salina), com 
um tratamento adicional (testemunha), com 5 repetições de 20 mudas totalizando 1300 
plantas. Foram realizadas a análise do fatorial e a análise do fatorial com o tratamento 
adicional (GOMES; GARCIA, 2002).

Como o ensaio foi instalado em esquema fatorial e com um tratamento adicional, 
foi necessário fazer a análise estatística considerando o efeito de isolado, de formulação 
e a interação “isolado*formulação”. Quando a probabilidade foi menor que 0,05 houve 
diferença estatística significativa entre os tratamentos. As análises estatísticas foram feitas 
no programa STATISTICA e no SAEG. As médias foram comparadas, pelo teste de Tukey 
a 5% de significância.

As porcentagens de ganhos individuais, para cada tratamento, foram calculadas 
em relação à testemunha. Para as porcentagens de ganhos gerais, para cada variável, foi 
tirada a média entre os tratamentos utilizando-se as porcentagens de ganhos individuais.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Todos os isolados de rizobactérias nas formulações líquida e sólida e em suspensão 
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salina promoveram aumento significativo na porcentagem de germinação, altura, matéria 
seca de raízes e da parte aérea, comparando-se com a testemunha (Tabela 1), com a 
exceção do isolado FL2 na formulação líquida (para matéria seca da parte aérea). Apenas 
para porcentagem de germinação não houve efeito entre isolado*formulação, ou seja, não 
houve diferença estatística significativa entre as formulações e o inóculo em suspensão 
salina, apesar de terem diferido da testemunha, não sendo possível indicar o melhor isolado 
para cada formulação e a melhor formulação para cada isolado. Para altura, matéria seca 
de raízes e da parte aérea houve efeito entre isolado* formulação, sendo possível indicar o 
melhor isolado para cada formulação e a melhor formulação para cada isolado.

Para a formulação líquida, os isolados que promoveram maiores ganhos em altura e 
maior incremento na matéria seca da parte aérea foram MF4, CIIB e MF2, já para aumento 
da matéria seca do sistema radicular foi o isolado MF4 e depois, o CIIB. No geral, para 
esta formulação os melhores isolados foram o MF4 e o CIIB. Para a formulação sólida os 
maiores ganhos em altura e matéria seca da parte aérea foram promovidos pelos isolados 
MF4, MF2 e FL2 e para matéria seca de raízes pelos isolados MF2 e FL2. No geral, os 
melhores isolados para a formulação sólida foram FL2 e MF2. Para o inóculo em suspensão 
salina os isolados mais eficientes para incremento em altura, em matéria seca de raízes e 
da parte aérea foram MF4 e FL2. 

For.

Isolados
MF4 CIIB MF2 FL2 Test. G.M 

(%)
CV 
(%)

L Sobreviv.(%) 82 A (18,3) 78 A (13,0) 75 A (8,7) 78 A (13,0) 69 B 13,4 4,4
MSPA (mg) 186 A (22,4) 188 A (23,7) 191A (25,7) 171 (12,5)B 152 B 23,9 4,5
MSR (mg) 73 A (65,9) 68 B (54,5) 60 C (36,4) 58 C (31,8) 44 D 47,1 4,8
Altura (cm) 7,7A (40,0) 7,7 A (40,0) 7,8 A (42) 6,6 B (20) 5,5 C 35,5 3,9

S Sobrev. (%) 80 A (15,9) 79 A (14,5) 81 A (17,4) 81 A (17,4) 69 B 16,3 4,3
MSPA (mg) 180AB (18,4) 177 B (16,4) 189 A (24,3) 180 AB(18,4) 152 C 19,4 4,0
MSR (mg) 53 C (20,4) 64 B (45,4) 70 A (59) 71 A (61,4) 44 D 46,5 4,4
Altura (cm) 7,5 A (36,0) 7,3 B (32,7) 7,5 A (36,0) 7,5 A (36,0) 5,5 C 35,0 2,4

S.S Sobrev. (%) 79 A (14,5) 78 A (13,1) 79,0 A(13,1) 78 A (13,1) 69 B 13,8 4,1
MSPA (mg) 183 A (20,3) 169 B (11,2) 173 B (13,8) 176 AB(15,8) 152 C 15,3 4,1
MSR (mg) 60 A (36,3) 57 B (29,5) 57 B (29,5) 59 A (34,1) 44 C 32,3 3,6
Altura (cm) 7,7 A (40,0) 6,9 B (25,5) 6,8 B (23,6) 7,2 AB(30,9) 5,5 C 30,0 7,1

TABELA 1 – Efeito dos isolados MF4, MF2, CIIB e FL2 em formulações líquida e sólida e com o inóculo 
em suspensão salina na porcentagem de germinação, altura, matéria seca de raiz e da parte aérea 
de mudas de sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides), aos 30 dias. Médias seguidas de mesma letra 
em uma mesma linha não diferem estatisticamente entre si, pelo teste de Tukey, em nível de 5% de 

significância. For. – Formulação. L- Líquida. S- Sólida. S.S- Suspensão Salina. ( )- Ganho médio para 
cada variável em relação à testemunha. Sobreiv. (%).- Sobrevivência. MSPA- Matéria seca da parte 

aérea. MSR- Matéria seca de raízes. Test.- Testemunha. G.M (%) Ganho Médio- CV(%)- Coeficiente de 
variação.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Para formulação líquida os ganhos em altura variaram de 20,0 % a 42,0 %, com 
média de 35,5 %; para matéria seca da parte aérea, de 22,4 a 25,7 %, com média de 23,9 
%; para matéria seca do sistema radicular de 31,8 % a 65,9 %, com média de 47,1 % 
(Figura 1 e 2). 

FIGURA 1- Mudas de sibipiruna, aos 30 dias, após semeadura, tratadas com o isolado MF2 líquido e 
testemunha (sem rizobactéria). 

FIGURA 2- Mudas de sibipiruna, aos 30 dias, após semeadura, tratadas com o isolado MF4 líquido e 
testemunha (sem rizobactéria). 

Para a formulação sólida os ganhos em altura variaram de 32,7 % a 36,0 %, com 
média de 35,0 %, para matéria seca de raízes e parte aérea variaram de 20,4 % a 61,4 %, 
com média de 46,5 % e de 16,4 % a 24,3 %, com média de 19,4 %, respectivamente. Para 
o inóculo em suspensão salina os ganhos em altura variaram de 23,6 % a 40 %, com média 
de 30 %, para matéria seca de raízes e da parte aérea variaram de 29,5 % a 36,3 %, com 
média de 32,3 % e de 11,2 % a 20,3 %, com média de 15,3 %, respectivamente. Os ganhos 
para a formulação líquida, sólida e o inóculo em suspensão salina, levando-se em conta 
todos os isolados e as variáveis: altura, matéria seca de raízes e da parte aérea foram de 
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34,6 %, 34,3 % e 25,8 %, respectivamente.
Ao analisar-se a porcentagem de ganho de todos os isolados testados nas diferentes 

formulações, observou-se um maior incremento na matéria seca do sistema radicular, em 
comparação à matéria seca da parte aérea e altura. A porcentagem de ganho geral para 
matéria seca de raízes, levando-se em conta todas as formulações chegou a 41,9 %.

Para o isolado CIIB, não foi observada diferença estatística entre a formulação 
líquida e sólida, para todas as variáveis analisadas, mas a formulação sólida foi igual ao 
inóculo em suspensão salina para matéria seca da parte aérea e altura. Para o isolado FL2, 
a formulação que proporcionou maiores ganhos em altura, matéria seca de raízes e da 
parte aérea foi a sólida, apenas para altura, a formulação sólida não diferiu estatisticamente 
do inóculo em suspensão salina, mas foi superior à formulação líquida. Para o isolado MF2, 
as formulações líquida e sólida proporcionaram maiores ganhos na matéria seca de raízes 
e da parte aérea comparando-se com o inóculo em suspensão salina, apenas para altura, 
a formulação líquida foi superior à sólida, sendo que esta última não diferiu do inóculo 
em suspensão salina . O isolado MF4 apresentou maiores ganhos na matéria seca de 
raízes quando formulado em líquido, para matéria seca da parte aérea não houve diferença 
estatística entre as formulações e o inóculo em suspensão salina. Para altura, a formulação 
líquida não diferiu do inóculo em suspensão salina, mas foi superior a formulação sólida. 
No geral, para os isolados CIIB, MF2 e MF4 a melhor formulação foi a líquida e para o 
isolado FL2 a sólida. Com o isolado CIIB em formulação líquida obteve-se ganhos de 19 
% e 11 % na matéria seca de raízes e da parte aérea, respectivamente, comparando-se 
com o inóculo em suspensão salina. Utilizando-se o isolado MF4 em formulação líquida, 
o ganho em relação ao inóculo em suspensão salina foi de 21,6 % para matéria seca de 
raízes, mas para parte aérea não houve diferença estatística entre a formulação líquida e 
o inóculo em suspensão salina. Para o isolado MF2 líquido, os ganhos foram de 14,0 % 
na matéria seca de raiz e 10,4 % para matéria seca da parte aérea, comparando-se com 
o inóculo em suspensão salina. Para o isolado FL2 sólido, o incremento na biomassa de 
raízes foi de 18,6 % e na biomassa da parte aérea 5,6 %, comparando-se com o inóculo em 
suspensão salina. Já para o isolado MF2 em líquido, os ganhos foram de 14,0 % na matéria 
seca de raiz e 10,4 % para matéria seca da parte aérea, comparando-se com o inóculo em 
suspensão salina.

As formulações líquida e sólida, em geral, propiciaram maiores ganhos tanto 
na porcentagem de germinação como na altura e na matéria seca de raízes e da parte 
aérea, comparando-se com o inóculo em suspensão salina. Isto mostra que rizobácterias 
formuladas apresentam grande potencial de uso, pois além de terem promovido um maior 
crescimento das mudas de sibipiruna, elas mantêm a viabilidade das células bacterianas por 
um período maior, devido à presença de um agente estabilizante fornecedor de nutrientes 
para a bactéria. No caso do inóculo em suspensão salina, as bactérias perdem a viabilidade 
em um tempo menor, pois não possui nutrientes para manter o crescimento da população 
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de células bacterianas. 
Além da vantagem de serem encontradas em grande quantidade no solo, as 

rizobactérias são cultivadas em meio de cultura, facilitando o uso de formulações 
comerciais (WELLER, 1988). Fertilizantes bacterianos não simbiontes (Azobacter e 
Bacillus) foram primeiramente empregados no final do século XIX (1885) na antiga União 
Soviética. No mercado norte-americano já existem seis formulações a base de PGPR´s, 
como por exemplo, o produto Kodiak à base de Bacillus subtilis usado no controle de 
tombamento de mudas em diversas culturas (TURNER; BACKMAN, 1991; LUZ, 1996), 
o K-84 (Agrobacterium radiobacter) para o controle de doença da galha (Agrobacterium 
tumefaciens) e o Dagger G (Pseudomonas fluorescens) utilizado para controle da podridão 
de raiz de algodão (Rhizoctonia e Pythium) (KERR, 1980). No Brasil há a necessidade 
de reforçar os investimentos e pesquisas que vise o desenvolvimento de tecnologias de 
produção e formulação dos agentes em escala industrial.

4 | 	CONCLUSÃO
Em geral, a formulação que propiciou maiores ganhos em altura, matéria seca do 

sistema radicular e da parte aérea para a maioria dos isolados foi a líquida, seguido da 
sólida e por último o inóculo em suspensão salina, sendo viável a utilização das formulações 
para a Sibipiruna. 
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RESUMO: O objetivo deste trabalho foi avaliar 
o desenvolvimento em altura de 8 espécies 
florestais, nativas e exóticas, em ambientes de 

estocagem de minério e carvão da empresa 
siderúrgica ArcelorMittal Tubarão, além de 
comparar o desenvolvimento das espécies 
em ambiente industrial com ambiente ausente 
de influência da ação antrópica. As 8 espécies 
foram plantadas em 2012 e o desenvolvimento 
em altura avaliado 30 meses após o plantio. 
As espécies que se destacaram nos ambientes 
industriais foram a Corymbia citriodora, Corymbia 
torelliana para o porte médio e alto, e, Acacia 
auriculiformis, Schinus terebinthifolius, Senna 
macranthera e Handroanthus heptaphyllus para 
o porte baixo e médio.
PALAVRAS-CHAVE: Quebra-ventos, pátio de 
estocagem de carvão, pátio de estocagem de 
minério.

DEVELOPMENT OF FOREST 
SPECIES FOR THE COMPOSITION 
OF WINDBREAKERS IN ATLANTIC 

FOREST ENVIRONMENTS AND STEEL 
ENVIRONMENTS

ABSTRACT: The objective of this work was 
to evaluate the height development of 8 forest 
species, native and exotic, in environments 
of ore and coal storage of the steel company 
ArcelorMittal Tubarão, besides comparing the 
development of the species in an industrial 
environment with an environment absent from the 
influence of anthropic action. The 8 species were 
planted in 2012 and the development at height 
evaluated 30 months after planting. The species 
that stood out in the industrial environments were 
Corymbia citriodora, Corymbia torelliana for 
medium and high size, and Acacia auriculiformis, 
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Schinus terebinthifolius, Senna macranthera and Handroanthus heptaphyllus for the low and 
medium size.
KEYWORDS: Windbreaker, coal storage yard, ore storage yard.

1 | 	INTRODUÇÃO
Em siderúrgicas, a estocagem de matéria-prima é determinante para atender 

aos processos produtivos das empresas, porém, a incidência de ventos sobre pilhas 
de estocagem acarreta no desprendimento da poeira do minério de ferro, ocasionando 
arraste de material particulado para as áreas no entono do ambiente industrial. (CHAVES 
e FERREIRA, 1996).

Uma alternativa para a redução do arraste do material particulado é a utilização 
da técnica de quebra-ventos arbóreos, definidos como barreiras formadas por fileiras de 
árvores sistematizadas em direção perpendicular aos ventos predominantes (IBC, 1981).

O quebra-ventos tem como objetivo a redução da velocidade dos ventos que incidem 
nas áreas à serem protegidas, sendo determinante em sua eficiência o comprimento, a 
densidade, a espessura, a disposição no ambiente, a composição e estrutura dos quebra-
ventos, bem como a velocidade e direção dos ventos que incidem nos locais a serem 
protegidos (LEAL, 1986).

Os quebra-ventos arbóreos podem proporcionar diversos benefícios ambientais, 
além da contribuição na redução do arraste de material particulado no entorno de indústrias 
siderúrgicas, como a criação de corredores ecológicos e favorecimento do fluxo gênico 
(BENNETT, 1990), abrigo para fauna (SCHROTH et al., 2004), atrativos para pássaros 
dispersores de sementes entre outros benefícios.

Partindo desse pressuposto, buscando a redução do arraste de material particulado 
de pátios de estocagem, esse estudo teve por objetivo avaliar o desenvolvimento em altura 
de espécies florestais, nativas e exóticas, na composição de quebra-ventos arbóreos no 
entorno de pátios de estocagem de carvão e minério da ArcelorMittal Tubarão (Vitória -ES), 
comparado com o desenvolvimento de quebra-vento em ambiente natural da Mata Atlântica 
sem interferência da ação antrópica, situado na Fazenda Experimental Engenheiro 
Reginaldo Conde (Viana – ES).

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
Os experimentos foram conduzidos em três áreas experimentais distintas, sendo 

a primeira área, controle, instalada na Fazenda Experimental Engenheiro Reginaldo 
Conde, fazenda do Incaper, no município de Viana – ES, e a segunda e terceira áreas 
instaladas no entorno dos pátios de estocagem de carvão e minério, respectivamente, da 
indústria siderúrgica ArcelorMittal Tubarão, no município de Vitória – ES. Na Tabela 1 são 
apresentadas as coordenadas geográficas centrais para cada área experimental.
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Local Município Coordenadas

Fazenda Experimental Eng. 
Reginaldo Conde Viana - ES

Lat:20°25’ 20,04” S
Long: 40° 28’ 52,63” W

Pátio de Carvão Vitória - ES
Lat: 20° 15’ 23,68” S

Long: 40° 13’ 24,10” W

Pátio de Minério Vitória - ES
Lat: 20° 15’ 21,24” S

Long: 40° 13’ 59,72” W

Tabela 1. Coordenadas geográficas dos pontos centrais das áreas experimentais.

Os experimentos instalados na ArcelorMittal Tubarão foram conduzidos em taludes 
com transposição de solos compostos por solo argiloso (70%), e material orgânico, restos 
vegetais (15%) e esterco de boi (15%). As dimensões, aproximadas, do talude foram de 3,5 
metros de altura, 11 metros de altura e 75 metros de extensão.

As espécies para a composição dos quebra-ventos, foram selecionadas com base 
na adaptação edafoclimática, desenvolvimento em altura (porte), crescimento, rusticidade, 
tipo de folhas (simples e compostas), ciclo de vida, quedas de folhas (deciduidade) e bioma 
de origem.

Assim, foram selecionadas 8 espécies florestais, sendo 4 do bioma mata atlântica e 
4 exóticas aos biomas brasileiros, classificadas quanto ao seu porte, conforme apresentado 
na Tabela 2.

Sigla Nome Popular Nome Cientifico Porte
AA Auriculifomis Acacia auriculiformis A. Cunn. ex Benth. Médio
AM Mangium Acacia mangium Willd. Alto
AR Aroeira Schinus terebinthifolius Raddi. Baixo
EC Citriodora Corymbia citriodora (Hook.) K.D.Hill & L.A.S. Johnson. Alto
ET Toreliana Corymbia torelliana F. Muell. Médio
FE Fedegoso Senna macranthera (DC. ex Collad.) H.S. Irwin & Barneby. Médio
IR Ipê Rosa Handroanthus heptaphyllus (Vell.) Mattos. Alto
PV Pata de Vaca Bauhinia forficata Link. Baixo

Tabela 2. Espécies selecionadas para a composição dos quebra-ventos nas áreas experimentais.

As espécies selecionadas foram implantadas, seguindo o mesmo croqui de plantio, 
nas três áreas experimentais de acordo com a recomendação para análise estatística.

O plantio foi realizado em 2012, com espaçamento de 1,5 x 1,5 metros, perfazendo 
densidade de 4.444 plantas por hectare, em forma de quincôncio, reduzindo espaços com 
ausência de espécies arbóreas, principalmente entre plantas, diminuindo o efeito a criação 
de corredores de ventos no interior das áreas experimentais.

Foram realizadas análises químicas de solo para determinação da fertilidade das 
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áreas experimentais e com isso, foram recomendadas adubações de plantio e manutenção 
de acordo com os resultados das análises de solo conforme a 5ª Aproximação do Manual 
de Recomendação de Calagem e Adubação para o Estado do Espírito Santo (PREZOTTI 
et al, 2007).

As avaliações dendrométricas de altura total de plantas foram realizadas aos 30 
meses após o plantio, por meio da régua telescópica para coleta dos dados individuais, 
posteriormente compilados e analisados.

Os parâmetros dendrométricos coletados em campo foram compilados e submetidos 
a análise estatística fatorial com dois fatores de interação (A x B) a 5% de probabilidade, 
utilizando o Teste Tukey para a comparação das médias. O Software utilizado para a 
realização da estatística foi o Genes, Universidade Federal de Viçosa (CRUZ, 1997).

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados para a altura média das plantas em metro, aos 30 meses após o plantio 

para os ambientes Mata Atlântica, Pátio de Carvão e Pátio de Minério estão apresentados 
na Tabela 3, em que se verifica diferença significativa para o desenvolvimento em altura 
para as espécies estudadas, tanto dentro do mesmo ambiente quanto entre os ambientes 
das áreas experimentais.

Espécie Fazenda Eng. Reginaldo 
Conde (m)

Pátio de 
Carvão (m)

Pátio de 
Minério (m)

Acacia auriculiformis 3,24 A* de** 3,45 A d 3,64 A c
Acacia mangium 8,74 A a 4,92 B bc 4,29 B c

Schinus terebinthifolius 4,15 A d 4,05 A cd 4,04 A c
Corymbia citriodora 6,42 B c 5,77 B ab 7,73 A a
Corymbia torelliana 7,55 A b 5,97 B a 6,30 B b
Senna macranthera 1,59 B f 3,35 A de 1,95 B d

Handroanthus heptaphyllus 2,61 A e 2,39 A e 2,57 A d
Bauhinia forficata 3,05 A e 3,20 A de -***

Média 4,67 4,14 4,36

*Letras maiúsculas e iguais na horizontal não diferem estatisticamente entre si, pelo teste tukey ao 
nível de 5% de significância e comparam os ambientes.

**Letras minúsculas e iguais na vertical não diferem estatisticamente entre si, pelo teste tukey ao nível 
de 5% de significância e comparam as espécies dentro dos ambientes.

***Mortalidade de 100% dos indivíduos, aos 30 meses após o plantio, para o ambiente do pátio de 
minério.

Tabela 3. Altura média para cada espécie estudada, avaliada aos 30 meses após o plantio.

As espécies que se destacaram em crescimento, no ambiente da Fazenda 
Experimental Eng. Reginaldo Conde, ambiente controle, foram a A. mangiun, atingindo 
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8,74 metros de média, diferindo estatisticamente das demais espécies estudadas, seguida 
da espécie C. torelliana, com 7,55 metros de média de altura, diferindo de todas as outras 
espécies.

No ambiente industrial, as espécies que se destacaram foram C. torelliana e C. 
citriodora, atingindo 5,97 e 5,77 metros de altura, respectivamente, no pátio de carvão, 
diferindo das demais espécies, enquanto que para o pátio de minério, atingiram 7,73 e 
6,30 metros de altura, diferindo entre si para este ambiente e também das demais espécies 
estudadas. O destaque do gênero Corymbia no ambiente industrial demonstra a rusticidade 
e alta adaptabilidade do gênero para os mais variados ambientes, característica resultante 
dos trabalhos de melhoramento genético que tiveram início em 1904 (ASSIS, 2016).

Na avaliação do desenvolvimento entre os ambientes, destaca-se a C. citriodora, 
com altura média total de 7,73 metros no pátio de minério com maior altura nesse ambiente, 
apresentando desenvolvimento diferenciado em relação aos outros ambientes.

A espécie S. macranthera apresentou desenvolvimento com destaque no pátio de 
carvão, atingindo 3,35 metros de altura, diferindo estatisticamente dos outros ambientes 
estudados.

As espécies A. auriculiformis, S. terebinthifolius e H. heptaphyllus apresentaram 
desenvolvimento em altura semelhantes nos 3 ambientes, não havendo diferença 
significativa entre as médias, demonstrando a adaptabilidade e resistência dessas espécies 
nos ambientes industriais.

A espécie B. forficata demonstrou adaptabilidade no ambiente do pátio de carvão, 
sendo que, o desenvolvimento em altura nesse ambiente não diferiu, significativamente, 
do ambiente Mata Atlântica na Fazenda Experimental Eng. Reginaldo Conde. Porém 
esse comportamento não ocorreu no pátio de minério, em que foi observado 100% de 
mortalidade desses indivíduos.

 As espécies A. mangium e C. torelliana apresentaram melhor desenvolveram no 
ambiente da Fazenda Experimental Eng. Reginaldo Conde, sendo diferente no crescimento 
em altura em relação aos pátios de carvão e minério. Porém, entre os pátios de estocagem, 
o desenvolvimento dessas espécies foi semelhante, com valores acima da média geral do 
experimento, com exceção da A. mangium no pátio de minério.

4 | 	CONCLUSÕES
As espécies estudadas do gênero Corymbia se destacaram no desenvolvimento em 

altura e são recomendadas para compor o extrato médio e alto dos quebra-ventos arbóreos 
nos pátios de estocagem, de carvão e minério, da ArcelorMittal Tubarão.

As espécies A. auriculiformis, S. terebinthifolius e H. heptaphyllus, são recomendadas 
para compor o extrato baixo e médio dos quebra-ventos arbóreos nos pátios de estocagem, 
de carvão e minério, da ArcelorMittal Tubarão. 
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A espécie B. forficata e S. macranthera são recomendadas para compor o extrato 
baixo de quebra-ventos em pátios pátio de estocagem carvão.

O quebra-vento composto pelo estrato arbóreo baixo, médio e alto portes, tem uma 
maior eficiência em conter o material particulado. 
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RESUMO: A Chapada Diamantina é uma 
região de vasta biodiversidade de flora e fauna. 
Entretanto, a maior parte desta riqueza natural 
ainda é pouco estudada. Deste modo, este 
estudo teve como objetivo a realização de 

um levantamento bibliográfico integrativo da 
produção científica desenvolvida no período entre 
1990 a 2020 sobre as abelhas visitantes florais, 
potenciais polinizadores, que ocorrem na região 
da Chapada Diamantina, Bahia. Tal esforço visa 
compilar informações e identificar as lacunas dos 
estudos acerca deste tema na zona central do 
estado da Bahia, e assim traçar um panorama da 
abordagem científica deste eixo temático. Para 
tanto, a partir de critérios de inclusão predefinidos, 
foram selecionados estudos (Artigos, Livros, 
Documentos Técnicos, Dissertações e Teses) 
em duas etapas de busca: 1 - via plataformas 
digitais: Google Scholar, SciELO, Web of 
Science e os acervos virtuais dos Repositórios 
da Universidade Estadual de Feira de Santana, 
Universidade Federal da Bahia e Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia; 2 – via 
análise do currículo lattes de 12 pesquisadores 
selecionados em seis universidades públicas 
da Bahia. Entre as fontes consultadas, a 
Universidade Federal da Bahia, Google Scholar 
e a Universidade Estadual de Feira de Santana 
foram as que apresentaram o maior número de 
trabalhos indexados, respectivamente. Por fim, o 
levantamento constatou que de fato há um déficit 
na realização de estudos sobre polinização 
e abelhas nesta zona geográfica, bem como 
apontou que as pesquisas necessitam ser mais 
diversificadas e melhor distribuídas ao longo do 
território da Chapada Diamantina. 
PALAVRAS-CHAVE: Melitofilia; Polinizadores; 
Entomologia.
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BEES (HYMENOPTERA: APOIDEA) OF CHAPADA DIAMANTINA: A 
INTEGRATIVE REVIEW

ABSTRACT: Chapada Diamantina is a region of vast biodiversity of flora and fauna. 
However, most of this natural wealth is still poorly studied. Thus, this study had the objective 
of conducting an integrative bibliographic survey of the scientific production developed in the 
period from 1990 to 2020 on floral visiting bees, potential pollinators that occur in the Chapada 
Diamantina region, Bahia. This effort aims to compile information and identify the gaps in 
studies on this topic in the central area of the state of Bahia, and thus draw an overview of 
the scientific approach to this thematic axis. For that, based on predefined inclusion criteria, 
studies (Articles, Books, Technical Documents, Dissertations and Theses) were selected in two 
search stages: 1 - via digital platforms: Google Scholar, SciELO, Web of Science and virtual 
collections the Repositories of the State University of Feira de Santana, Federal University of 
Bahia and Federal University of Recôncavo of Bahia; 2 - via analysis of the curriculum lattes 
of 12 selected researchers at six public universities in Bahia. Among the sources consulted, 
the Federal University of Bahia, Google Scholar and the State University of Feira of Santana 
were the ones that presented the largest number of indexed works, respectively. Finally, the 
survey found that in fact there is a deficit in conducting studies on pollination and bees in this 
geographic area, as well as pointing out that research needs to be more diversified and better 
distributed throughout the territory of Chapada Diamantina. 
KEYWORDS: Melittophily; Pollinators; Entomology.

1 | 	INTRODUÇÃO
Os insetos são polinizadores essenciais para a manutenção de processos 

ecológicos da flora e da fauna associada (EERAERTS; SMAGGHE; MEEUS, 2019), sendo 
as abelhas um dos agentes mais expressivos deste grupo (AIZEN; HARDER, 2009). O 
êxito das abelhas como polinizadores se deve ao fato de que estes insetos apresentam 
elevada capacidade adaptativa, formas e tamanhos variados, grande abundância, além de 
uma enorme diversidade – contando com mais de 20.000 espécies catalogadas em todo 
o mundo (PROCTOR; YEO; LACK, 1996; IMPERATRIZ-FONSECA; CANHOS; ALVES, 
2012).

A síndrome de polinização mediada por abelhas é denominada de melitofilia 
(FAEGRI; VAN DER PIJL, 1976; LÓZ et al., 2019; MOYA et al., 2020). As abelhas asseguram 
a circulação de pólen em uma boa parte dos estratos vegetais formados por componentes 
arbustivos e arbóreos, fazendo com que a melitofilia seja a síndrome mais ocorrente nestes 
espaços (YAMAMOTO, 2007). O processo reprodutivo de grande parte da flora dos biomas 
brasileiros depende da melitofilia, principalmente a que é realizada pelas abelhas nativas, 
como demonstram as estimativas a seguir: Caatinga e Pantanal - 30%, Mata Atlântica - 
90%, Amazônia - entre 30-90% e Cerrado - 80% (KERR et al., 2001; FREITAS; SILVA, 
2015). 

A Chapada Diamantina apresenta uma fitofisionomia muito peculiar e de grande 
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beleza cênica, que se mostra bastante diversificada e com relevante grau de endemismo 
(GIULIETTI; PIRANI; HARLEY, 1997). Localizada na parte central do estado da Bahia, esta 
formação geológica, que integra a porção norte da Cadeia do Espinhaço, abriga formações 
vegetacionais de caatinga, cerrado, florestas estacionais semidecíduas de Mata Atlântica, 
áreas alagadas e campos rupestres, além de possuir zonas em estágios transicionias; 
constituindo assim um verdadeiro mosaico de formas e paisagens (VELLOSO, 1991; 
HARLEY, 1995; FUNCH, JUNCÁ; ROCHA, 2005; GANEM; VIANA, 2006; NEVES; 
CONCEIÇÃO, 2010). 

A riqueza da flora da Chapada Diamantina se reflete em sua fauna, principalmente 
sobre a diversidade entomológica (ICMBio, 2007). Para se ter a dimensão desta diversidade, 
Martins (1994) – durante um levantamento da melitofauna nos campos rupestres, em 
Palmeiras – fez o registro de cerca 147 espécies diferentes, e Pigozzo (2010) identificou 
87 espécies de abelhas somente nos 540 ha que formam a área do Parque Municipal de 
Mucugê. No entanto, mesmo com tamanho peso ecológico, ainda há uma considerável 
escassez de informações científicas mais aprofundadas sobre a fauna desta região 
(GANEN; VIANA, 2006), sobretudo estudos que envolvam polinizadores.

A consolidação de um campo do conhecimento pode se desenvolver a partir da 
sistematização de informações a respeito de um determinado evento ou fenômeno na forma 
de uma síntese teórica (BARÔNIO et al., 2016). Assim, um levantamento aprofundado 
dos estudos produzidos sobre determinado tema contribui no processo de construção ou 
reconstrução de redes teóricas, que são fundamentais na coordenação de diversas fontes 
para se saber mais acerca de um determinado objeto de estudo (AZEVEDO; ROSA, 2018).

Deste modo, o objetivo deste trabalho foi realizar uma revisão integrativa da produção 
científica desenvolvida sobre as abelhas visitantes florais, potenciais polinizadores, 
que ocorrem na região da Chapada Diamantina, Bahia, no período entre 1990 e 2020; 
compilando informações e identificando as lacunas dos estudos acerca deste tema, 
contribuindo assim para a formulação de uma base teórica que possa ser útil na construção 
de estratégias de preservação e conservação dos espaços naturais desta região de vasta 
relevância ecológica. 

2 | 	METODOLOGIA
O procedimento metodológico do presente estudo consistiu na realização de uma 

pesquisa qualitativa, desenvolvida a partir de uma revisão integrativa da literatura. A revisão 
integrativa tem por escopo realizar uma síntese organizada, sistemática e abrangente de 
resultados científicos acerca de um determinado tema ou questão; assegurando uma maior 
amplitude de informações sobre um assunto ou problema, e garantindo assim a consolidação 
de um campo do conhecimento (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014). Este método – 
além de promover uma síntese de conhecimentos – permite que os resultados de estudos 
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relevantes possam ter uma efetiva aplicação prática (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010). 

2.1	 Delimitação do Espaço de Estudo
A Cadeia do Espinhaço é uma faixa montanhosa com cerca de 6.000-7.000 km² 

de área e 1.200 km de extensão na direção N-S, dividida em dois blocos principais: a 
porção norte, que é formada pela Chapada Diamantina, no estado da Bahia; e a porção sul, 
que é formada pela Serra do Espinhaço, em Minas Gerais (HARLEY, 1995; MELO, 2000; 
PIGOZZO, 2010). 

Este estudo se concentrou na porção setentrional da Cadeia, que fica no estado da 
Bahia, porém não se restringiu ao delineamento da mesorregião do entorno da Serra do 
Sincorá e da Serra do Rio de Contas, que abrange um total de 24 municípios (SEPLAN-
BA, 2021), mas considerou como zona de abrangência do levantamento toda a formação 
geológica que constitui a Chapada Diamantina; faixa que se estende desde o sudoeste 
baiano até o extremo norte da Serra de Jacobina (SILVA, 1994), sendo incluídos também 
os territórios do Portal e do Piemonte da Chapada Diamantina.

2.2	 Coleta de Dados

Critérios de Inclusão

Os critérios de inclusão usados na pesquisa estabeleceram que toda publicação 
indexada, nacional ou internacional, cuja temática envolvesse direta ou indiretamente 
as abelhas (Hymenoptera: Apoidea) e/ou a síndrome de polinização do tipo melitofilia na 
Chapada Diamantina seria admitida nos resultados deste levantamento.

Neste contexto e, seguindo parcialmente as fontes propostas por Creswell (2007), 
foram consideradas diferentes formas de produção científica: Artigos, Livros, Documentos 
Técnicos, Dissertações, Teses – com exceção feita somente aos trabalhos de conclusão de 
curso da Graduação e aos resumos de anais de eventos.

 Durante as buscas, a palavra-chave utilizada foi “Chapada Diamantina”. Porém, 
no caso específico do site Google Scholar, que mesmo apresentando uma melhora na 
qualidade da abrangência (CHEN, 2010), ainda pode promover algumas distorções 
(CAREGNATO, 2011) e tendência a repetições na busca à medida que aumenta o número 
de páginas consultadas, dada as limitações de alguns índices bibliométricos, como o 
índice H (THOMAZ; ASSAD; MOREIRA, 2011); por isso, foi necessário restringir a busca 
as primeiras 50 páginas de resultados, além de acrescentar o termo “Abelhas” junto à 
palavra-chave inicial. 

Fase 1 - Busca Direta

Os dados do referido estudo foram obtidos por meio de um levantamento bibliográfico 
integrativo da produção científica sobre as abelhas (Hymenoptera: Apoidea) na região da 
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Chapada Diamantina nos últimos 30 anos, ou seja, no período entre janeiro de 1990 e 
dezembro de 2020. 

A estratégia de consulta ao material científico foi realizada inicialmente via o Portal 
de Periódicos da Capes, o que possibilitou o acesso a base de dados das seguintes 
plataformas digitais: Web of Science (Clarite Analytics) e Scientific Electronic Library 
Online (SciELO). A segunda etapa desta fase de consulta se desenvolveu por meio do 
acesso direto aos sites do Google Scholar (Google Acadêmico) e dos repositórios de três 
instituições públicas de ensino superior do estado da Bahia: Universidade Estadual de Feira 
de Santana (UEFS), Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) e Universidade 
Federal da Bahia (UFBA). 

Fase 2 - Busca Indireta

Considerando as eventuais falhas geradas pela metodologia de busca direta, foi 
estabelecida uma via complementar, aqui denominada de busca indireta. O processo da 
busca indireta consistiu basicamente na seleção de um total de 12 pesquisadores (dois por 
instituição) de referência na área de Ecologia/Entomologia que atuam em seis universidades 
públicas da Bahia (Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal do Recôncavo 
da Bahia, Universidade do Estado da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana, 
Universidade Estadual de Santa Cruz e Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia). 
Uma vez definidas as duplas de pesquisadores de cada instituição de ensino, foi realizada 
a análise dos referidos Currículos Lattes e a triagem dos estudos que atendessem aos 
critérios de inclusão desta pesquisa. Destaca-se que a Universidade Federal do Oeste da 
Bahia (UFOB) e a Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) não foram incluídas neste 
levantamento, pois são universidades com menos de 10 anos de fundação. 

2.3	 Processamento e Análise dos Dados
O material coletado nas duas fases foi lido (via técnica de scanning) e analisado, 

separando-se assim os trabalhos que atendiam aos critérios de admissão pré-estabelecidos. 
Após a triagem, os dados obtidos foram devidamente listados e categorizados em planilhas 
do programa Microsoft Excel 2010, para gerar estimativas e gráficos. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 Dados da Fase 1 - Busca Direta (Plataformas Digitais)
O levantamento inicial gerou um universo amostral de 1.070 estudos. No entanto, 

após a análise e triagem do material encontrado na primeira etapa de busca, ocorreu o 
descarte de 979 estudos (considerados incompatíveis), e foram admitidos 91 trabalhos 
– que atenderam de maneira satisfatória aos critérios de inclusão pré-estabelecidos 
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para esta pesquisa. A Figura 1 expressa como se configurou a distribuição dos estudos 
selecionados via busca direta entre as seis bases de dados consultadas (Google Scholar, 
SciELO, Web of Science e os Repositórios da UEFS, UFBA e UFRB), porém dois artigos 
foram encontrados por intermédio de citações e subsequente busca direta, sendo assim 
incorporados ao resultado final e classificados como estudos avulsos.

Figura 1 - Levantamento bibliográfico integrativo via busca direta da produção científica (1990 a 2020) 
sobre as abelhas visitantes florais que ocorrem na Chapada Diamantina-BA.

Fonte: Dados da pesquisa.

Muito embora o baixo volume de artigos possa indicar uma tendência de distribuição 
mais equitativa entre as seis fontes consultadas, os resultados mostraram que as bases 
de dados do Repositório da UFBA (28 estudos) e do Google Scholar (26 estudos) foram 
responsáveis por 60% dos artigos admitidos nesta fase. As demais bases formaram 
a seguinte ordem quanto ao volume de estudos selecionados: SciELO (13 estudos), 
Repositório da UEFS (12 estudos), Web of Science (oito estudos), Repositório da UFRB 
(dois estudos) e, como mencionado anteriormente, Avulsos (dois estudos).

3.2	 Dados da Fase 2 - Busca Indireta (Currículo Lattes)
A busca indireta – via Currículo Lattes de 12 pesquisadores vinculados a seis 

universidades públicas do estado da Bahia – resultou em um total de 992 trabalhos 
analisados, mas somente 58 (5,84%) destes estudos se adequaram aos critérios de seleção 
estabelecidos e 28 (2,82%) trabalhos consultados haviam sido selecionados na primeira 
etapa do levantamento. Novamente, a UFBA encabeçou a lista com 23 estudos admitidos, 
seguida desta vez pela UFRB com 16 estudos; a UEFS contabilizou doze trabalhos, a 
UESB contou com cinco Trabalhos, UNEB e UESC com um estudo cada (Figura 2).
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Figura 2 - Levantamento bibliográfico integrativo via busca indireta da produção científica (1990 a 2020) 
sobre as abelhas visitantes florais que ocorrem na Chapada Diamantina-BA.

Fonte: Dados da pesquisa.

O levantamento complementar da busca indireta se revelou bastante proveitoso, 
uma vez que expôs a baixa acurácia da consulta de trabalhos acadêmicos dos sistemas 
online do repositório de algumas universidades, como foi o caso da UFRB – que apresentou 
um número oito vezes maior do que na busca inicial, bem como da UEFS, que igualou 
o volume de trabalhos selecionados na primeira fase, e ainda o da própria UFBA, que 
obteve um acréscimo de mais 23 estudos. Portanto, sugere-se a otimização funcional do 
sistema de consulta das bases de dados digitais que abrigam a produção acadêmica das 
universidades avaliadas.

3.3	 Dados Gerais
Ao final das duas etapas do levantamento, obteve-se um valor total de 2.201 

estudos analisados, sendo que destes 2.057 foram descartados (93,45%) e somente 144 
estudos foram selecionados (6,55%). A UFBA alcançou a primeira posição com 54 estudos 
selecionados (37,2%), acompanhada pelo Google Scholar com 26 estudos (18,05%) e da 
UEFS com 24 trabalhos selecionados (16,66%). A UFRB atingiu a marca de 18 estudos, 
seguida por SciELO com 13 trabalhos e Web of Science com oito estudos. Além destes, 
a UESB contribuiu com cinco trabalhos, a UNEB e a UESC com um estudo cada – e mais 
dois estudos avulsos inseridos na primeira fase. 

Naturalmente as restrições impostas pelo tema e a delimitação de um espaço 
geográfico específico, além do próprio rigor metodológico previsto em uma Revisão 
Integrativa, contribuíram para limitar a quantidade de estudos abarcados pelo levantamento. 
Contudo, o universo amostral de trabalhos selecionados é significativo e nos permite 
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notar que há de fato uma escassez de estudos sobre agentes polinizadores, sobretudo as 
abelhas, na região da Chapada Diamantina.

Neste sentido, Aguiar, Gimenes e Rebouças (2005), em um estudo de estimativa 
sobre a riqueza e a distribuição da melitofauna regional, apontavam para a necessidade 
da realização de mais pesquisas envolvendo as populações de abelhas da faixa central 
do estado da Bahia. Esta insuficiência de informações científicas sobre polinizadores e 
visitantes florais não é uma particularidade da porção baiana da Cadeia do Espinhaço, mas 
sim uma realidade que abrange tanto a parte norte quanto a parte sul da referida cadeia de 
montanhas (QUEIROZ et al., 2018). 

A UFBA se destacou nas duas fases do levantamento, e conseguiu assegurar que 
uma instituição de ensino superior pública fosse a fonte de informação científica mais 
produtiva deste estudo. Fato que acaba por fazer jus ao que estabelece a Lei nº 10.861 de 
2004 (BRASIL, 2004), que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
- SINAES, e no seu Inciso III do Artigo 3° ressalta que: 

“(...) a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente 
no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao 
desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória 
cultural, da produção artística e do patrimônio cultural.” 

Em outras palavras, a ciência tem o papel de ser um instrumento fundamental para 
gerar as respostas que possam atender em todos os aspectos as demandas impostas pela 
sociedade (DROESCHER; SILVA, 2014).

3.4	 Distribuição Temporal dos Estudos
O levantamento demonstrou que houve um período, iniciado em 2005 e que se 

estendeu até 2010, caracterizado por um crescimento considerável no volume de estudos 
realizados, sobretudo quando comparado a década de 90 e os anos iniciais do século XXI. 
Os ápices ocorreram em 2006 (18 estudos) e 2010 (16 estudos). No intervalo entre 2011 
e 2014 houve uma queda seguida de relativa estabilização – similar ao que ocorreu entre 
2007 e 2009. Em 2015, houve uma discreta retomada do crescimento, logo sucedida por 
uma tendência de queda acentuada, que só foi superada no ano de 2020 (Figura 3). 
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Figura 3 - Número de estudos realizados ao longo do período entre 1990 e 2020 sobre as abelhas 
(Hymenoptera: Apoidea) que ocorrem na região da Chapada Diamantina, Bahia.

Fonte: Dados da Pesquisa.

Os resultados também evidenciam uma grande discrepância entre a década de 90 
e as duas primeiras décadas do século XXI. Enquanto nos anos noventa há uma produção 
científica ínfima e até inexistente em determinados anos – concentrando apenas 5,55% 
dos artigos encontrados; as décadas seguintes apresentam um padrão de distribuição com 
somente um intervalo (em 2004), e marcada por oscilações na quantidade de pesquisas 
efetuadas na zona escolhida para este estudo. No entanto, como no fim do século passado 
o uso da internet ainda começava a se expandir no Brasil (FGV, 2001), um aspecto 
que também deve ser considerado para explicar um número tão reduzido de trabalhos 
realizados nos anos noventa é a baixa disponibilidade de artigos produzidos nesta época 
em versão digitalizada, o que, obviamente, faz com que fiquem de fora dos catálogos das 
plataformas virtuais. 

Para além disso, é importante ressaltar que a produção científica é um reflexo direto 
dos níveis de investimentos em ciência e tecnologia. Desta forma, levando em conta que 
o Brasil é um país no qual mais de 99% das pesquisas são desenvolvidas por instituições 
públicas – universidades e centros de pesquisa (CROSS; THOMSON; SIBCLAIR, 
2018), o volume de pesquisas científicas será extremamente dependente do orçamento 
governamental destinado para este fim. O IPEA (2019) realizou um estudo para estimar os 
valores de investimentos públicos em ciência e tecnologia durante o período que vai do ano 
2000 até julho de 2019 (Figura 4). 
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Figura 4 - Orçamento destinado aos principais fundos de apoio à pesquisa científica e tecnológica 
(FNDCT, CNPq e CAPES) de 2000 a 2020.

Fonte: IPEA (2019). 

Deste modo, realizando uma comparação entre os dados levantados na pesquisa e 
os níveis de investimentos aplicados ao longo dos últimos vinte anos, poderemos entender 
melhor a relação de proporcionalidade entre o desenvolvimento de atividades científicas e a 
oferta de fontes de financiamento. Sendo assim, o aporte anual de subsídio governamental 
exposto pela pesquisa do IPEA, pode servir – ao menos parcialmente – como um argumento 
para explicar o elevado número de estudos concentrados em um determinado período, 
pois este momento se encaixa quase que perfeitamente com a janela de crescimento dos 
valores destinados ao orçamento para ciência e tecnologia. 

Todavia, mesmo com um aumento constante nos investimentos entre anos de 2011 
e 2015 (ano em que atingiu seu ápice com 13,9 bilhões), este acréscimo financeiro não 
se refletiu diretamente no volume de estudos encontrados pelo levantamento para esta 
mesma faixa temporal, mesmo que o ano de 2015 tenha sido de aumento no número de 
estudos realizados, porém ainda bem abaixo dos valores de 2006 e 2010. Fato que pode ser 
justificado por uma mudança no foco de investimento neste mesmo período, que coincide 
com uma perspectiva de fomento à internacionalização do ensino superior brasileiro, 
por intermédio da criação e a implementação do programa de intercâmbio Ciência sem 
Fronteiras, que concedeu 104 mil bolsas de estudos no exterior entre 2011 e 2016 (SBPC, 
2017), e consumiu um investimento total de cerca de R$ 13,2 bilhões (FAPESP, 2017).

3.5	 Distribuição Geográfica dos Estudos
O levantamento mostrou que os estudos foram executados em 30 municípios da 

região da Chapada Diamantina. Entretanto, 20 destas cidades abrigaram um volume 
reduzido de estudos (≤ 5): Iraquara, Macajuba, Saúde, Pindobaçu e Tapiramutá (um 
estudo); Piatã, Contendas do Sincorá, Iaçu, Campo Formoso, Boninal, Seabra, Tanhaçu, 
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Jacobina, Ituaçu e Capim Grosso (dois estudos); Itaetê, Ourolândia e Barra da Estiva (três 
estudos); Rio de Contas (quatro estudos) e Utinga (cinco estudos). Outras sete cidades 
apresentaram uma quantidade mediana de pesquisas realizadas em seus territórios: Ruy 
Barbosa (sete), Andaraí (11), Itaberaba (13), Morro do Chapéu (13), Mundo Novo (15) e 
Ibicoara (16). Por fim, três municípios concentraram uma significativa parte dos estudos 
desenvolvidos na região, são eles: Mucugê (42 estudos), Lençóis (37 estudos) e Palmeiras 
(34 trabalhos). Faz-se necessário advertir que estas estimativas foram feitas considerando 
valores absolutos, pois determinados trabalhos foram realizados em mais de uma cidade. 
Houve também alguns estudos que não especificavam com a devida precisão a localidade 
da Chapada Diamantina onde foram desenvolvidos, deste modo, não foram contabilizados 
para este aspecto da pesquisa. 

A centralização dos estudos não se deu por acaso, uma vez que as três cidades 
preponderantes, além de comporem a área do Parque Nacional da Chapada Diamantina, 
possuem estruturas de suporte para o trabalho dos pesquisadores, como, por exemplo, 
os postos avançados da UFBA e da UEFS, em Lençóis, a sede do Parque Nacional da 
Chapada Diamantina, em Palmeiras e o Parque Municipal Sempre-Viva, em Mucugê. 
Queiroz et al. (2018), em uma revisão sobre visitantes florais na Cadeia do Espinhaço, 
também constataram que os estudos tendiam a ser realizados em zonas próximas a centros 
urbanos e/ou a Unidades de Conservação (UCs). De fato, as UCs têm como um dos seus 
principais pilares o incentivo ao desenvolvimento de pesquisas científicas; e este subsídio 
é ratificado pelo Plano de Manejo destas áreas protegidas (CASTRO, 2004). 

O levantamento apontou ainda para a necessidade da realização de estudos em 
outras partes do território, pois como destacam Azevedo et al. (2008), a Cadeia do Espinhaço 
possui uma elevada riqueza de abelhas (cerca de 600 espécies) que apresentam diferentes 
padrões de distribuição geográfica, o que por si só exigiria um esforço maior por parte dos 
pesquisadores e adequado aporte de recursos, para garantir estudos em diversos pontos 
desta extensa e rica formação geológica. Dentre os estudos analisados, o realizado por 
Alves et al. (2012) sobre as áreas naturais de ocorrência da Melipona scutellaris na Bahia, 
foi o que apresentou uma maior abrangência sobre o território, abarcando nove cidades da 
região. 

3.6	 Principais Temas Abordados e Espécies Estudadas
O tema mais constante nos estudos encontrados foi a identificação de visitantes 

florais. Ollerton (1999) ressalta que, para elevar o conhecimento sobre o processo de 
polinização, é imprescindível entender a biologia floral de distintas espécies, bem como 
identificar, quantificar e compreender a dinâmica comportamental dos visitantes florias. 
Estudos morfológicos, de fenologia, ecologia de comunidades, genética e de síndromes 
de polinização também se destacaram. Em outro estudo relevante, desenvolvido por Melo 
(2016), foi realizada a descrição de uma nova espécie encontrada na região, a Xylocopa 



 
Responsabilidade social, produção e meio ambiente nas ciências agrárias Capítulo 18 205

bella; sendo esta a segunda espécie conhecida do subgênero Xylocopa (Nanoxylocopa) 
Hurd & Moure. 

A Chapada Diamantina é uma região com inúmeras comunidades tradicionais e 
fortes elementos culturais (ICMBio, 2007). Segundo Nascimento (2019), somente na área 
do Parque Nacional da Chapada Diamantina há a presença de 24 comunidades tradicionais, 
formadas por ribeirinhos e povos remanescentes. Porém, apenas dois trabalhos analisaram 
a relação entre as comunidades locais e a melitofauna: o estudo de Costa-Neto (2000), 
que relatou o conhecimento e usos tradicionais dos recursos faunísticos da comunidade 
quilombola de Remanso, localizada na zona de Marimbus, que pertence ao município de 
Iraquara; e o segundo estudo foi o de Castro, Teixeira e Khun-Neto (2005), no qual foi 
abordada a criação de abelhas sem ferrão em potes de barro na cidade de Boninal. Outro 
estudo relevante, foi o desenvolvido por Viana et al. (2010), que debateu a construção 
de iniciativas pedagógicas inovadoras na formação de profissionais que atuassem com a 
conservação e o uso sustentável de polinizadores na região. 

Quanto às espécies estudadas, a abelha africanizada Apis mellifera veio a ser 
espécie mais citada explicitamente nos trabalhos analisados (28 estudos). Tal valor pode 
até parecer baixo diante do número total de estudos encontrados (144), porém faz sentido 
quando consideramos que alguns trabalhos se ativeram a outros aspectos do processo de 
melitofilia, fazendo apenas referência à superfamília Apoidea, sem especificar as espécies 
envolvidas. Imperatriz-Fonseca (2004) salienta que A. mellifera é a abelha mais estudada 
do mundo. De fato, o representativo volume de pesquisas desenvolvidas com esta espécie 
em particular é bastante elevado, e pode ser justificado por sua importância econômica. 
Apis mellifera, também conhecida como a abelha do mel (EMBAPA, 2012), apresenta uma 
capacidade de produção de mel de 50 litros/colônia/ano (GONÇALVES; JONG; GRAMACHO, 
2010), sendo superior à média produtiva das espécies nativas. Além do mel, os seus demais 
produtos (geleia, cera, própolis, etc.) também têm uma inserção consolidada no mercado 
consumidor (RAMOS; CARVALHO, 2007). Embora pouco explorado e produzido em menor 
escala, o mel de abelhas sociais sem ferrão apresenta elevado valor comercial agregado, 
e desperta grande interesse na indústria de cosméticos e fitoterápicos (ARAÚJO, 2013; 
CAVALCANTE et al., 2019). Tal perspectiva ajuda a justificar a Melipona scutellaris – uma 
relevante polinizadora da flora nativa (MATOS; SANTOS, 2019; NEVES et al., 2020) e 
com um bom potencial melífero (RODRIGUES, 2015) – como sendo a espécie local mais 
citada nos estudos analisados. Algumas outras espécies nativas também foram aludidas 
nos trabalhos selecionados, como a Nannotrigona testaceicornis (14 trabalhos), a Trigona 
spinipes (13 trabalhos), a Bombus brevivillus (11 trabalhos) e a Melipona quadrifasciata 
anthidioides (nove trabalhos). 
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, é possível inferir que de fato há um déficit na realização de 

estudos acerca das abelhas (Hymenoptera: Apoidea) e do processo de polinização na 
porção norte da Cadeia do Espinhaço, ressaltando-se assim a necessidade de ampliação 
e de uma melhor distribuição das pesquisas ao longo deste território. 

Por fim, mesmo com todas as limitações, este estudo expôs a necessidade de 
se aprimorar o mecanismo de disponibilidade e consulta das plataformas digitais de 
conhecimento científico, bem como cumpriu com o escopo de servir de base teórica para 
nortear ações que visem à proteção e à conservação da biodiversidade da Chapada 
Diamantina.
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RESUMO: O uso de tecnologias contendo 
microrganismos multifuncionais (MM) para 
promover o crescimento de plantas é crescente 
na agricultura. Os MM possuem mecanismos 
de ação diversificados capazes de promover 
o crescimento vegetal fazendo com que se 
tornem um insumo biológico alternativo. O 
presente estudo trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica, pautada nos pressupostos teóricos 
de vários autores e fontes sobre a utilização de 
microrganismos multifuncionais nas principais 
culturas do cerrado. Nestes termos, o estudo 
teve como principal objetivo apresentar o efeito 
do uso de microrganismos multifuncionais no 
desenvolvimento das principais culturas do 
Cerrado. A justificativa do trabalho é pautada 
na busca por modelos sustentáveis que se 
diferenciem do sistema de produção sustentável. 
Como resultado conclui-se que a utilização de 
microrganismos multifuncionais nas principais 
culturas do Cerrado proporciona incrementos 
na produtividade, sustentabilidade ao sistema 
de produção e redução do uso de agrotóxicos e 
adubos sintéticos.
PALAVRAS-CHAVE: Fungos. Promoção de 
crescimento. Rizobactérias.

USE OF MULTIFUNCTIONAL 
MICROORGANISMS IN THE MAIN 

CULTURES OF THE CERRADO
ABSTRACT: The use of technologies containing 
multifunctional microorganisms (MM) to promote 
plant growth is increasing in agriculture. MM 
have diversified action mechanisms capable 
of promoting plant growth, making them an 
alternative biological input. The present study is a 
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bibliographical research, based on the theoretical assumptions of several authors and sources 
about the use of multifunctional microorganisms in the main cultures of the cerrado. In these 
terms, the study had as main objective to present the effect of the use of multifunctional 
microorganisms in the development of the main cultures of the Cerrado. The justification for the 
work is based on the search for sustainable models that differ from the sustainable production 
system. As a result, it is concluded that the use of multifunctional microorganisms in the main 
crops of the Cerrado provides increases in productivity, sustainability to the production system 
and a reduction in the use of pesticides and synthetic fertilizers.
KEYWORDS: Fungi. Promotion of growth. Rhizobacteria.

1 | 	INTRODUÇÃO
Atualmente, as precauções com a saúde e meio ambiente intensificaram o interesse 

em tecnologias alternativas, garantindo os rendimentos competitivos e proteção das 
culturas, em uma abordagem sustentável levando a um equilíbrio ecológico à longo prazo 
e produção de alimentos para a população (Singh et al., 2017). Nesse contexto, o Brasil 
desempenha papel fundamental na produção de alimentos, especialmente na região do 
Cerrado, pela referência no cenário do agronegócio do país, que corresponde cerca de 
40% da produção agrícola brasileira (Bolfe et al., 2020). 

Culturas como o feijão-comum, arroz e soja apresentam grande relevância na balança 
comercial, devido ao seu valor socioeconômico, ampla utilização dos seus produtos, e 
expressão no mercado interno e externo (Maurício Filho et al., 2018). Porém, para atender a 
demanda necessária de alimentos para os próximos anos serão necessários investimentos 
no uso de tecnologias alternativas que se diferenciem do modelo de produção utilizado 
atualmente (Pierangeli et al., 2017).

A agricultura moderna exige que seja adotado modelos de produção objetivando 
tornar o processo produtivo mais rentável e sustentável (Melo, 2020). Diante do exposto, 
o uso de microrganismos multifuncionais é uma alternativa sustentável (Singh et al., 
2017), trazendo a promoção de crescimento vegetal, controle biológico, redução do uso de 
agrotóxicos e adubos sintéticos, e consequentemente a redução dos custos de produção e 
sustentabilidade ao sistema de cultivo (Pierangeli et al., 2017). 

Dentre os microrganismos multifuncionais, destacam-se as rizobactérias promotoras 
de crescimento vegetal (RPCVs) e os fungos do solo, organismos responsáveis por 
diversas modificações químicas direcionadas aos processos de ciclagem e disponibilidade 
de nutrientes no solo, devido à liberação de substâncias solubilizadoras de fosfatos e 
quelentes de ferro, produção de enzimas como lipases e ACC deaminase e síntese de 
fitohôrmonios (Sperandio et al., 2017). Estes microrganismos, se associam principalmente 
com a rizosfera das plantas, devido a rizodepositos e exsudatos radiculares, que são 
capazes de suportar seus hospedeiros, estimulando o crescimento das plantas, redução 
da infecção de patógenos, o aumento do rendimento produtivo e redução dos estresses 
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bióticos e abióticos (Vandenberghe et al., 2017). 
Além disso, estudos recentes mostraram os efeitos benéficos de microrganismos 

multifuncionais no incremento produtivos da soja (Mundim et al., 2018), na resistência à 
seca por plantas de milho (Kavamura et al., 2017), na fixação biológica de nitrogênio em 
feijoeiro (Pérez-Jaramilo et al., 2017) e maior absorção de nutrientes por plantas de arroz de 
terras altas (Nascente et al., 2017). Esse manejo, vem se consolidando através do uso de 
co-inoculação, uma tecnologia caracterizada por adicionar dois ou mais microrganismos na 
planta-alvo, visando maximizar os diversos efeitos benéficos de suas interações (Chibeba 
et al., 2015). 

A utilização de microrganismos multifuncionais como promotores de crescimento 
vegetal no feijão-comum, arroz, soja no Cerrado têm se mostrado uma excelente alternativa 
para melhorar o desenvolvimento de plantas. Porém, ainda se faz necessário pesquisas 
que apresentem os benefícios desses microrganismos para as culturas. Diante disso, o 
objetivo deste trabalho foi apresentar o efeito do uso de microrganismos multifuncionais no 
desenvolvimento das principais culturas do Cerrado. 

2 | 	METODOLOGIA
Relata um estudo de caráter teórico, através de pesquisas bibliográficas de função 

exploratória e abordagem qualitativa, que envolveu, fundamentalmente, a análise de 
informações e características sobre os microrganismos multifuncionais e seus mecanismos 
de ação nas principais culturas do Cerrado. 

3 | 	MICRORGANISMOS MULTIFUNCIONAIS
O uso de microrganismos multifuncionais consiste na importância da variabilidade de 

sistemas de produção agrícola, são responsáveis por várias alterações químicas envolvidas 
no processo de ciclagem e disponibilidade de nutrientes no solo, devido à liberação de 
substâncias solubilizadoras de fosfatos e quelantes de ferro, síntese de fitohormônios e 
produção de enzimas como celulases, lipases, fostases e ACC deaminase (Sperandio et 
al., 2017). 

Atualmente, o uso desses microrganismos destaca-se na agricultura visando 
a promoção de crescimento de plantas, a indução de tolerância/resistência às doenças 
e solubilização de minerais no solo (Nascente et al., 2017). Dessa forma, engloba-se a 
interação de microrganismos em diversas culturas, por ser classificado com alto potencial 
biotecnológico, uma estratégia de bioagente na redução de insumos agrícolas e na redução 
do custeio de produção, além de proporcionar um sistema de produção agrícola sustentável 
(Marinković et al., 2018)

As bactérias do gênero Azospirillum atuam no estímulo do crescimento das plantas 
como, pela produção de fitohormônios, aumentando o crescimento do sistema radicular e 
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do volume do solo, auxiliando na eficiência da nodulação e absorção de nutrientes. Além 
disso, auxiliam na capacidade de fixação biológica de nitrogênio, aumento da atividade da 
redutase do nitrato quando crescem endofiticamente nas plantas e no controle biológico de 
patógenos (Ribeiro et al., 2020). 

A utilização de tais microrganismos demonstram aumento do número de nódulos 
presentes na raiz principal e secundária e incrementos produtivos na soja (Maurício Filho et 
al., 2018), aumento do diâmetro do colmo e número de grãos por espigas no milho (Matos 
et al., 2017), promoveu crescimento no feijão-comum (Souza & Simonetti, 2019), entre 
outros. 

A utilização de bactérias do gênero Bradyrhizobium é consolidada no cenário 
agrícola e em plantas de soja, devido a formação de nódulos radiculares, que auxiliam na 
captação do nitrogênio atmosférico, pela ação de enzimas bacterianas, que é transformado 
em compostos nitrogenados ideias para as plantas. Adicionalmente, atua na síntese de 
fitohormônios que promovem o desenvolvimento das plantas, principalmente nas raízes, 
favorecendo a nodulação e a fixação biológica (Nogueira et al., 2018). A utilização desta 
rizobactéria resulta no aumento da área foliar e sistema radicular na soja (Filho et al., 
2018), aumento da nodulação e absorção de nitrogênio na soja (Nogueira et al., 2018), 
entre outros. 

A espécie Serratia pertence à família Enterobacteriaceae são relatadas como 
endófitas abundante na rizosfera das plantas. Tais microrganismos são capazes de 
promover o crescimento das plantas hospedeira, alto potencial de biocontrole com base 
antibiose (produção de prodigiosina e pirrolnitrina), capacidade de produção de enzimas 
líticas (quitinases e β-1,3-glucanases) que agem contra fungos patogênicos de solo (Kshetri 
et al.,2019). 

Adicionalmente, os benefícios ocasionados dentro dos tecidos das plantas 
englobam a absorção de nutrientes, como o fósforo, por meio da solubilização do fosfato 
e da produção de sideróforos e na sintetização de fitohormonios, como o ácido indol-3-
acético (AIA) (Kshetri et al.,2019). 

El-Esawi et al., (2020) relatam que a utilização de bactérias do gênero Serratia na 
redução de estresse causado por metais pesados na soja, melhorou o crescimento das 
plantas, a biomassa, os atributos de troca gasosas, a absorção de nutriente, a capacidade 
antioxidante e o teor de clorofila nas plantas. Os autores sugerem que a inoculação de 
Serratia promove potencial de fitoremediação e tolerância ao estresse causado pelos metais 
pesados, modulando os atributos fotossintéticos e a biossíntese dos genes relacionados 
aos estresses. 

Entretanto, as bactérias do gênero Bacillus estão entre as mais abundantes na 
rizosfera e destaca-se devido sua atividade como promotora de crescimento vegetal. 
Dessa forma, pode estimular mecanismos desejáveis aos cultivos, como a nodulação de 
leguminosas, fixação biológica de nitrogênio e absorção de nutrientes. Adicionalmente, 
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apresentam potencial de ação na germinação e emergência de plântulas, crescimento aéreo 
e radicular, na produtividade, no auxílio a superação das plantas frente as adversidades 
abióticas (Oliveira et al., 2016). 

A utilização deste gênero já e bem consolidada no cenário agronômico proporcionando 
controle de pragas na cultura do milho, devido a possibilidade de produção de inseticidas 
composta de bactérias (Bernades et al., 2018), aumentou a massa seca da parte aérea 
do feijão-caupi, devido ser promissora no aumento de nódulos de raízes que auxiliam na 
promoção e crescimento das plantas (Chagas et al., 2017a). Além de efeitos promissores 
na massa de 100 grãos, altura das plantas, teor de nutrientes nas folhas e produtividade da 
soja (Miranda et al., 2020).

Os fungos do gênero Trichoderma são um dos principais microrganismos 
responsáveis para o aumento do crescimento das plantas. Tal fungo, influencia positivamente 
na germinação de sementes, no desenvolvimento e rendimento das culturas devido, a 
produção de substâncias promotoras de crescimento, e promove melhorias na nutrição de 
plantas, principalmente pela solubilização de fósforo (Chagas et al., 2017b). 

Adicionalmente, a colonização desse fungo refere-se à capacidade de reconhecer e 
aderir às raízes, penetrar e resistir a metabólitos tóxicos, tais como fitoalexinas, flavonóides, 
agliconas, fenóis, terpenóides e outros compostos antimicrobianos produzidos pelas plantas 
em resposta à invasão de patógenos (Chagas Junior et al., 2019). Resultados promissores 
são encontrados com a utilização deste gênero na agricultura, tais como, promoção de 
crescimento em solos sob estresse de nematóide no feijão-comum, devido a incorporação 
de de fungos no solo promoverem aumento dos esporos, possibilitando o controle da praga 
ou doença (Gielh et al., 2015). A promoção de germinação e na qualidade fisiológica das 
sementes de soja (Lima et al., 2021), proporciona incrementos produtivos e excelente 
alternativa de manejo sustentável na cultura do arroz (Eidt et al., 2020), entre outros. 

Contudo, a influência de microrganismos sobre o desenvolvimento das plantas é 
ampla, proporcionando diminuição dos custos produtivos, e uma alternativa de manejo 
sustentável para elevação dos teores produtivos, ocasionando em projeções positivas a 
curto e longo prazo principalmente na região do Cerrado (Chagas et al., 2017). 

4 | 	MICORGANISMOS MULTIFUNCIONAIS NA SOJA
A soja (Glycine max) destaca-se como cultura de importância nutricional e 

socioeconômica devido ao seu alto teor de proteína (40%) e óleo (20%), constituindo uma 
das principais fontes de suplementação proteica (Silva et al, 2017) e por ser a oleaginosa 
que detém maior área plantada no Brasil e no mundo, sendo uma commoditie com maior 
lucro agregado no mercado de grãos (CONAB, 2020). No Brasil, foram produzidos na 
safra de 2019/2020 124,8 milhões de toneladas, cultivados em 36,9 milhões de hectares, 
com produtividade média de 3.379 kg ha-1 (CONAB, 2020), fazendo com que o Brasil 
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assumisse o primeiro lugar no ranking mundial de produção e exportação de grãos de soja 
(APROSOJA, 2020).

Os microrganismos da região da rizosfera são essenciais para o bom desenvolvimento 
das plantas de soja, atuando como simbiontes na troca de água e nutrientes, aumentando 
sua resistência a estresses bióticos e abióticos (Singh et al., 2017). Microrganismos 
multifuncionais têm sido amplamente usados na cultura, atuando na resistência a patógenos 
e na promoção do crescimento vegetal através de diversos mecanismos de ação (Abhilash 
et al., 2016). Entre esses microrganismos destacam as rizobactérias promotoras de 
crescimento vegetal (RPCV) e fungos do gênero Trichoderma (Mayo Pietro et al., 2020). 

Fungos do gênero Trichoderma são amplamente estudados na promoção 
do crescimento vegetal, atuando na promoção de crescimento na cultura da soja, 
principalmente pela solubilização de fósforo e outros minerais (França et al., 2017) e síntese 
de ácido indolacético (Chagas et al., 2017b). Silva et al. (2020) ao testar a microbiolização 
de sementes de soja com microrganismos multifuncionais (RPCV e o fungo Trichoderma 
asperellum), verificaram incremento de 25% na produção de biomassa de raiz quando 
comparado ao controle, sem microbiolização. 

Dentre as RPCV na cultura da soja, Azospirillum brasilense encontra-se bastante 
difundido e amplamente utilizado, contribuindo com o desenvolvimento, crescimento 
e produtividade na cultura (Bashan e Bashan, 2010), atuando na estimulação direta do 
crescimento e apresentando capacidade de produzir e metabolizar diversos fitôrmonios 
de regulação metabólica, como auxinas, giberelinas e citocininas (Cassán & Diaz-Zorita, 
2016). A associação das RPCV (Azospirillum brasilense + Bradyrhizobium japonicum) 
permitiram acréscimo de produtividade de até 16% na cultura (Hungria et al., 2013), assim 
como Trichoderma spp. apresentou efeito promotor de crescimento nas plântulas (Zhang 
et al., 2016).

Entre as RPCV, parte são diazotróficas, com capacidade de fixar o nitrogênio 
atmosférico. O nitrogênio (N) é macronutriente essencial para o desenvolvimento da planta, 
e altamente requerido por leguminosas, como a soja, que necessita de, no mínimo, 80 
kg de N para produzir 1000 kg de grãos (Kaschuck et al., 2016). Bactérias dos gêneros 
Rhizobium e Bradyrhizobium são amplamente estudadas e utilizadas na agricultura devido 
a sua capacidade de fixar nitrogênio quando em simbiose com plantas de soja. Nessa 
interação simbiôntica, as bactérias, formam nódulos nas raízes das plantas, onde ocorre 
a fixação de N (Prakamhang et al., 2015) fornecendo amônia a planta, que em troca 
fornecem carbono da sacarose para sustentar a fixação biológica (Juge et al., 2012). Essa 
simbiose contribui para entrada de N na biosfera (Shah & Subramaniam, 2018) reduzindo 
a fertilização artificial e promovendo o bom desenvolvimento e crescimento das plantas.
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5 | 	MICRORGANISMOS MULTIFUNCIONAIS NO FEIJÃO
O feijão-comum (Phaseolus vulgaris) exibe grande relevância na alimentação da 

população, constituindo uma fonte de proteínas, ferro, fibras, carboidratos e aminoácidos 
suplementrares, além de ser a dieta básica principalmente de países da América Latina e 
Ásia (Okumu et al., 2018). Na safra 2019/20 foram cultivados 2,9 milhões de hectares com 
uma produção de aproximadamente 3,0 milhões de toneladas e produtividade média de 
1.043 kg ha-1 (CONAB, 2020).

O feijão-comum pode ser semeado em três safras anuais: safra de verão (safra 
das águas), com semeaduras sequenciais de 1º de novembro a 31 de dezembro; safrinha 
(seca), semeada de 1º de janeiro a 28 de fevereiro; e safra de inverno, de 1º de maio 
a 30 de junho (Heinemann & Stone, 2015). Dessa forma, o feijão-comum é altamente 
influenciado pelas condições climáticas, ocasionando na diminuição da produção causada 
pelos fatores adversos. Algumas técnicas de manejo auxiliam nos menores impactos dos 
fatores ambientais, em que, a produção da cultura é impactada quando há degradação dos 
nutrientes do solo, falta de água no período de germinação e floração, e solos com pouca 
atividade microbiana (Khaitov et al., 2020).

A utilização de microrganismos funcionais vem se difundindo no manejo da cultura, 
por ser uma leguminosa, se beneficiam em associação simbiótica com tais organismos, que 
auxiliam na promoção de crescimento, na indução de resistência a doenças, aquisição de 
nutrientes e a tolerância aos estresses (Mendes et al., 2018). Fungos do gênero Trichoderma 
são de grande importância principalmente, para leguminosas devido ao aumento do 
crescimento vegetal, a influência na germinação de sementes, no desenvolvimento e 
rendimento da cultura, devido ao seu mecanismo de produção de fitormonios e melhoria na 
nutrição das plantas, pela capacidade de solubilizar o fósforo e sintetização de ácido indol 
acético. Adicionalmente, é capaz de atuarem como bioagentes de controle de doenças e 
indutores de resistência nas plantas (Chagas et al., 2017b). 

Diversos incrementos são consolidados no feijão-comum utilizando Trichoderma 
tais como, promoção de crescimento (Chagas et al., 2017b), alivia os estresses salinos e 
aumenta a concentração de solutos orgânicos dos nódulos radiculares (Silva et al., 2019), 
controle biológico de doenças (Sá et al., 2019), entre outros. Entretanto, as bactérias 
do gênero Serratia são capazes de promover crescimento das plantas, incrementos na 
produtividade, aumento na emergência de sementes, rendimento da colheita e resistência 
a doenças, devido a capacidade de produção de hormônios como auxinas, citocininas e 
ácidos abscísico (Rezende et al., 2021). Dessa forma, efeitos positivos são consolidados na 
utilização deste manejo no feijão comum, como a capacitação de absorção de Fe e inibição 
de absorção de metais pesados (Dimkpa et al., 2009), incrementos no desenvolvimento e 
produtividade (Oliveira et al., 2017), entre outros.

Contudo, a utilização de MM consolida uma alternativa sustentável e econômica 
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nas condições atuais que demandam maiores preocupações com os teores produtivos sem 
agressão do meio ambiente.

6 | 	MICRORGANISMOS MULTIFUNCIONAIS NO ARROZ
O arroz é uma cultura de grande importância socioeconômica em muitos países, por 

ser a base da alimentação de metade da população mundial, principalmente nos países em 
desenvolvimento (FAOSTAT, 2017). No mundo, 76% do arroz é cultivado em várzea úmida 
com irrigação, 20% em várzea dependente de chuva e 4% em condições de terras altas, 
com irrigação suplementar ou dependente da água da chuva (sequeiro), em um total de 150 
milhões de hectares (Maclean et al., 2013). Na safra 2019/20 a produção de arroz no Brasil 
foi de aproximadamente 1,8 milhões de toneladas (CONAB, 2020).

Há um desafio constante na produção de alimentos devido ao crescimento 
populacional, dessa forma a manutenção ou o aumento da produção de arroz é fundamental, 
mas para isso é importante aumentar a sustentabilidade dos sistemas de produção de 
arroz, diminuindo o impacto do uso intensivo da terra e dos recursos naturais e minimizando 
os custos (Katic et al., 2013). Portanto, é necessário a utilização e o desenvolvimento 
de tecnologias sustentáveis para proporcionar incrementos significativos na produtividade 
de grãos da cultura (Nascente et al., 2017). Nesse sentido, o uso de microrganismos 
multifuncionais na cultura do arroz se constituiu em uma opção sustentável para promover 
o crescimento das plantas, aumentar a disponibilidade de nutrientes do solo, melhorar as 
trocas gasosas e, consequentemente, aumentar a produção de biomassa e rendimento de 
grãos (Nascente et al., 2017). 

Resultados promissores com o uso de diferentes espécies de rizobactérias 
promotoras de crescimento vegetal (RPCV) têm sido verificados na literatura promovendo o 
crescimento e desenvolvimento vegetal por meio da produção de hormônios vegetais, como 
auxinas, citocininas e giberelinas (Ahemad e Kilbret, 2014); de enzimas relacionadas ao 
estresse oxidativo (Raj et al., 2012), pela fixação biológica de nitrogênio (FBN), solubilização 
de fosfato, produção de sideróforos, aceleração dos processos de mineralização da matéria 
orgânica (Bulgarelli et al., 2013) e pelo controle biológico (Santoyo et al, 2016). 

Além das rizobactérias, algumas espécies de fungos também podem proporcionar 
maior desenvolvimento das plantas. Os fungos do gênero Trichoderma são capazes de 
atuar como bioestimulantes do crescimento radicular, promovendo o desenvolvimento 
de raízes por meio da produção de fitohormônios e assim, incrementar a assimilação de 
nutrientes, acrescentando a resistência diante de fatores bióticos não favoráveis, além de 
degradar fontes de nutrientes, facilitando a sua absorção, que serão importantes para o 
desenvolvimento do vegetal (Machado et al., 2012). 

Plantas de arroz de terras altas tratadas com isolados de RPCV dos gêneros Serratia 
sp. e Bacillus sp. e de Trichoderma asperellum, proporcionaram, em média, maior taxa 
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fotossintética e biomassa seca de parte aérea das plantas de arroz. Já plantas tratadas 
com isolados de Burkholderia sp., Serratia sp. e Pseudomonas sp. tiveram maior acúmulo 
de nutrientes na parte aérea (Nascente et al., 2017a). Fernandes et al. (2020) verificaram 
aumento significativo no número de panículas e na produtividade de grãos do arroz de 
terras altas inoculado com mixes de RPCV e Trichoderma asperellum. 

Já para o arroz irrigado um isolado do gênero Bacillus sp. proporcionou, em 
média, maior biomassa de matéria seca, trocas gasosas e acúmulo de nitrogênio, fósforo, 
ferro, manganês e zinco nas folhas 101 dias após a emergência do arroz e produção 
significativamente superior ao das plantas controle (sem inoculação) (Nascente et al., 
2017b). Sousa et al. (2019) registraram maior comprimento radicular de plântulas de arroz 
irrigado por inundação que foram inoculadas com RPCV. Esses resultados comprovam 
o efeito positivo dos microrganismos multifuncionais para a cultura do arroz, sendo uma 
ótima opção para uma produção mais eficiente e sustentável.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Devido ao crescimento populacional no decorrer dos anos, existe uma preocupação 

para suprir a necessidade alimentícia mundial, promovendo uma pressão no cenário 
agrícola. Os avanços tecnológicos interligados a práticas sustentáveis são buscas 
viáveis economicamente e social para incrementar os potenciais produtivos das culturas, 
atuando de forma intrínseca e extrínseca sobre as plantas e contribui para o equilíbrio do 
agrossistema. 
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RESUMO: O estado do Paraná, localizado 
na região sul do Brasil, está entre os maiores 
produtores nacionais de café. O cafeeiro é 
sensível a variações meteorológicas e a eventos 
naturais característicos dos trópicos. Este 
trabalho busca analisar a utilização do plantio 
de árvores nos cafezais como forma de diminuir 
as grandes perdas nas safras provenientes das 

geadas. Dessa forma, o objetivo desse trabalho 
foi revisar os principais benefícios do plantio 
de café arborizado frente a extremos de frio, 
avaliando essa técnica como uma alternativa para 
as lavoras do estado. Para tanto, realizou-se uma 
revisão bibliográfica em artigos publicados em 
periódicos e anais de congressos que abordam 
a técnica de arborização dos cafezais. Os 
resultados apontam que cafeeiros arborizados 
adequadamente tiveram menores prejuízos em 
eventos de geadas. Adicionalmente, a técnica 
da arborização minimiza outros impactos 
ambientais e protege o cafeeiro de eventos 
climáticos extremos, não só relacionados ao 
frio. Os resultados também sugerem que a 
arborização, pode se tornar uma fonte de renda 
extra ao produto. 
PALAVRAS-CHAVE: Preservação Ambiental; 
Cafeicultura; Rendimento Agroflorestal; Clima 
Local.

WOODED COFFEE AND FROST: A CASE 
STUDY IN THE PARANÁ STATE - REVIEW
ABSTRACT: The Paraná state, located in the 
southern region of Brazil, is among the largest 
national coffee producers. The coffee tree is 
sensitive to weather variations and natural events 
characteristic of the tropics. This work seeks 
to analyze the use of tree planting in coffee 
plantations as a way to reduce the large losses 
in crops that the state faces due to frosts. Thus, 
the objective of this work was to review the main 
benefits of planting wooded coffee in the face 
of cold extremes, evaluating this technique as 
an alternative to the state’s crops. To this end, 
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a bibliographic review was carried out on articles published in journals and conference 
proceedings that address the technique of afforestation of coffee plantations. The results show 
that properly planted coffee trees had less losses in frost events. Additionally, the afforestation 
technique minimizes other environmental impacts and protects the coffee tree from extreme 
weather events, not only related to the cold. The results also suggest that afforestation can 
become a source of extra income for the product. 
KEYWORDS: Environmental Preservation; Coffee Crop; Agroforestry Income; Site Climate.

1 | 	INTRODUÇÃO
A geada se caracteriza pelo orvalho gelado e forma-se quando a temperatura 

diminui o suficiente (inferior a 0°C) para provocar a condensação da umidade atmosférica 
sobre os objetos na forma sólida ou congelar, aquela que já tiver sido depositada (TORRES 
e MACHADO, 2016, p.69). Didaticamente, existem duas definições de geada: (i) a 
Meteorológica, associada a deposição de gelo sobre as superfícies expostas ao relento em 
noites de intenso resfriamento, e (ii) a Agronômica, definida como fenômeno atmosférico 
que provoca a morte das plantas ou de suas partes (folhas, ramos, frutos) em baixas 
temperaturas (SNYDER, 2005). Situações extremas de baixas temperaturas, em geral, 
associadas à ocorrência de geadas, se constitui em um evento meteorológico adverso e de 
risco para a produção agrícola e, consequentemente, à economia do país (SIMÕES, 2015).

A ocorrência de geadas também constitui um fator de risco no cultivo de cafeeiros na 
região sul do Brasil (CARAMORI et al., 1996). Dependendo da intensidade, localização das 
lavouras e condição fisiológica das plantas, pode causar prejuízos de grandes proporções 
a produção cafeeira (MORAIS et al., 2009). 

Os eventos climáticos podem ser previstos a partir do momento em que se faz uso 
de um arcabouço teórico e metodológico baseado nas questões físicas e nos padrões 
encontrados na atmosférica, no entanto, ainda não é possível prever com exatidão a força 
e a localidade exata em que determinado evento pode atuar (BORSATO, 2016). Com 
o evento de geadas não é diferente. Ocorrem devido à entrada de massas de ar polar 
com baixa temperatura e umidade, mas não é possível prever sua frequência regular de 
episódios, sendo que podem ocorrer sucessivamente ou permanecer durante vários dias 
atuando no mesmo local, com sua intensidade também variável, podendo provocar geadas 
fracas a severas (MORAIS et al., 2009). 

Os eventos de geadas no Brasil ainda podem se apresentar como risco ao cafeeiro 
de três formas quando levamos em consideração sua gênese e impacto. A primeira está 
relacionada a entrada de uma massa de ar frio, proveniente da região polar, com ocorrência 
de ventos fortes, constantes, e com temperaturas baixas. Esse tipo de geada é definido 
como Geada de Advecção ou de Vento Frio, e provoca danos apenas em um lado da 
planta, aquele voltado para os ventos predominantes (FERNANDES et al., 2013). 

“Com a estagnação da massa de ar frio, a alta pressão polar passa a atuar, 
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deixando o céu sem nuvens, sem vento e o ar frio e seco, o que permite um 
intenso resfriamento do solo, provocando queda da temperatura do ar próximo 
à superfície. Esse processo, resulta na inversão térmica, e, a temperatura do 
ar, nos primeiros metros, passa a aumentar com a altura, ao invés de diminuir, 
como normalmente acontece.” (FERNANDES et al., 2013).

Esse tipo de geada é definido como Geada de Radiação e causa morte do tecido 
vegetal por congelamento, havendo ou não formação de gelo (FERNANDES et al., 2013). 
Há ainda a Geada de Canela, que tem sua origem em brisas catabáticas (que sopram 
morro abaixo), em noites que a temperatura da superfície diminui consideravelmente, 
levando ao congelamento da seiva no caule das plantas mais próximas ao solo (ROSSI et 
al., 2016). Borsato (2016) também pontua que durante o inverno as massas de ar frias se 
intensificam, avançando com maior frequência pelo interior do continente sul-americano. 
Morais et al., (2009) destaca ainda que, os períodos de maior ocorrência de geadas nas 
regiões cafeeiras do Paraná, são os meses entre maio a setembro, com maior intensidade 
em junho e julho.

Para além dos fatores climáticos, a cafeicultura é influenciada por variáveis 
econômicas do produto, como o alto custo de produção nos sistemas tradicionais 
de cultivo, que visa a obtenção de altas produtividades, mas provoca desestímulo nos 
produtores nas épocas em que os preços de mercado são baixos (ALVARENGA, 2000). 
Dessa forma, o sistema consorciado de cultivo de cafeeiros com arbóreas surge como 
alternativa promissora e uma opção para os produtores frente as constantes oscilações 
do café no mercado (OLIOSI et al., 2015). Uma vez que dependendo da localidade e da 
variação climática, a arborização pode ser feita com espécies de valor comercial, como as 
frutíferas, agregando valor à lavoura cafeeira. Essa opção de cultivo são, também, mais 
sustentáveis do ponto de vista ecológico, por melhorarem as condições de umidade do 
solo, funcionarem como quebra-ventos diminuindo a incidência de doenças, apresentarem 
diferentes extratos arbóreos que podem funcionar como abrigo de controladores naturais 
de pragas, amenizarem extremos climáticos no microclima de plantio (COLTRI et al., 
2019) e, principalmente, por representarem uma opção de ganho para o produtor e/ou 
aproveitamento de mão de obra na entressafra do café (ALVARENGA, 2000). 

Dessa forma, além de se tratar de uma alternativa ecológica e economicamente 
sustentável, a arborização dos cafezais contribui muito para evitar as adversidades das 
geadas sobre o cafeeiro. O estado do Paraná e outras regiões produtoras vêm adotando 
o sistema adensado de cultivo como forma de minimizar os danos causados pelas geadas 
(ANDROCIOLI FILHO, 1996). Espécies arbóreas como bracatinga (Mimosa scabrella), 
grevílea (Grevillea robusta), leucena (Leucaena leucocephala), guandu (Cajanus cajan) 
e seringueiras (Hevea brasiliensis) já foram testados em consorciação com cafeeiros e 
indicaram a viabilidade desta prática na cafeicultura (CARAMORI et al., 2001; LEAL et al., 
2005).
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Nesse contexto, o trabalho tem por objetivo revisar os principais benefícios do 
plantio de café arborizado frente a extremos de frio, avaliando essa técnica como uma 
alternativa para as lavouras do estado do Paraná.

Estudos que abordem a contribuição bibliográfica existente sobre este assunto são 
importantes pois sintetizam a visão geral que é encontrada em diferentes linhas de pesquisa 
sobre sistemas agroflorestais. Os sistemas de arborização pode trazer co-benefícios aos 
produtores de café, minimizando os danos da oscilação dos preços da cultura e trazendo 
outras fontes de renda, uma vez que a arborização pode ser feita com arbóreas produtoras 
de frutos como o abacateiro e o cajuzeiro, por exemplo (ALVARENGA, 2000). Ressalta-se 
também os co-benefícios ecológicos, conforme é apontado por Hernandes, Pedro Junior 
e Bardin (2004). Nesse contexto, evidencia-se a importância de uma revisão que aborde a 
potencialidade da arborização em cafezais. Buscou-se, também, evidenciar a capacidade 
dessa técnica em diminuir a vulnerabilidade do cafeicultor frente a adversidades climáticas, 
como as geadas, característica da área de estudo.

2 | 	REVISÃO BIBLIOGRÁFICA DA VIABILIDADE DA TÉCNICA DE 
ARBORIZAÇÃO DE CAFEZAIS

A revisão bibliográfica foi realizada levando em consideração artigos publicados 
em revistas científicas nacionais e internacionais com indexação no Google scholar e, 
trabalhos completos publicados em anais de congressos. Utilizou-se como palavras chaves 
para buscar: arborização de cafezais, sistemas agroflorestais, cafezais e geadas, serviços 
ecossistêmicos. Foram levados em consideração trabalhos publicados entre 1962 e 2019.

As bibliografias analisadas revelaram um grande potencial para a arborização de 
cafezais como forma de diminuir os riscos ao cafeeiro que as geadas podem ocasionar, 
entre outros benefícios de caráter ambiental e econômico. Contudo, é necessário levar em 
consideração a espécie arbórea e a idade da planta para que se escolha o melhor método 
de proteção (THOMAZIELLO et al., 2000).

Para cafeeiros jovens, Morais et al., (2009) verificaram que existem diferentes 
métodos de proteção, e esses métodos dependem da idade das plantas. 

Em cafeeiros com seis meses, até dois anos após o plantio no campo, quando a 
copa da planta ainda não está totalmente formada, temperaturas do ar a partir de -2 ºC 
são suficientes para causar danos no caule (geada de canela), devido ao acúmulo do ar 
frio próximo ao solo (MORAIS et al., 2009). Neste caso, recomenda-se que seja feito no 
início de maio o “achegamento de terra” junto ao tronco do cafeeiro, que deve permanecer 
coberto até setembro, assim, caso ocorra geada, a terra protegerá as gemas ortotrópicas 
e mesmo que as folhas e ramos plagiotrópicos sejam afetados, haverá rebrota (MORAIS 
et al., 2009). 

No caso de cafeeiros recém-implantados (até seis meses), não é possível realizar 
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o “achegamento de terra”, uma vez que as mudas têm o porte baixo e o tronco flexível, 
sendo recomendado a cobertura total da muda como forma de proteger o cafezal contra as 
geadas (MORAIS et al., 2009). Esta última, apesar de ser uma técnica adequada para a 
idade das plantas e eficiente contra as geadas, já foi apontado como causadora de morte 
das plantas, devido ao estresse sofrido pelas mudas durante o período coberto, sendo 
que tais condições podem se agravar quando as plantas têm baixo vigor vegetativo ou 
permanecem enterradas em períodos chuvosos (MORAIS et al., 2009).

Dessa forma, o cuidado com a idade e a técnica escolhida é algo de vital importância 
para o crescimento saudável do cafeeiro. Sendo este, um dos principais pré-requisitos que 
os produtores devem levar em consideração para escolher a melhor técnica na proteção 
contra geadas.

Para cafeeiros adultos, sistemas agroflorestais apresentaram resultados significantes 
na proteção do cafeeiro em eventos de geada, a depender da espécie arbórea e do tipo de 
manejo da lavoura.  Uma das alternativas podem ser espécies como o Guandu (Cajanus 
Cajan) e o Tremoço (Lupinus Albus) que apesar de não serem arbóreas, apresentaram 
proteção significava aos cafezais contra geadas (CARAMORI et al., 2000) além de serem 
uma alternativa de renda, visto que seus frutos são comercializáveis.

Para testar as diferentes espécies, Caramori et al., (2000) realizaram três 
experimentos. O primeiro foi de café adensado com plantio intercalar de Guandu, Nabo, 
Aveia e Tremoço; o segundo foi feito apenas com Tremoço na linha de plantio; o terceiro 
foi feito com um plantio intercalar de Guandu no mês de outubro. O estudo concluiu que a 
melhor proteção foi observada somente com o Guandu plantado em outubro e o Tremoço 
plantado no sulco de plantio com irrigação no estabelecimento, pois nesses casos, houve 
cobertura adequada dos cafeeiros.

Contudo, o Guandu sofreu queima intensa na primeira geada e perdeu as folhas 
rapidamente, não apresentando cobertura adequada alguns dias após a geada (CARAMORI 
et al., 2000) o que deixaria o café exposto ao risco de queima caso houvesse um novo 
episódio de geada. Os resultados obtidos reforçam a necessidade de que as plantas 
de proteção tenham formação de copa densa e bem acima dos cafeeiros para que haja 
proteção efetiva dos cafezais.

Fernandes et al., (2013) apresentam uma análise mais abrangente sobre as diversas 
espécies de árvores e sua eficiência contra os eventos de geada, colocando mais em 
evidência a importância do diâmetro das copas das árvores como fator determinante para 
viabilizar a proteção dos cafeeiros.

Testes foram realizados com as arbóreas, Moringa, Capixingui, Trema, Gliricídia, 
Manduirana e Jangada. O estudo concluiu que a proteção contra os efeitos adversos 
da geada foi mais eficiente nos cafezais protegidos pela Trema, Jangada e Capixingui, 
certamente pelo fato de terem um maior diâmetro de copa (FERNANDES et al., 2013). 
As demais espécies apresentaram uma menor proteção ao cafeeiro em relação a Trema 
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e a Jangada justamente por seu diâmetro de copa reduzida, sendo que a exceção foi a 
Capixingui, que apesar de ter menor diâmetro de copa em relação a Trema e a Jangada, 
tem uma copa densa (FERNANDES et al., 2013).

 Estudos com Bracatinga (Mimosa Scabrella Bentham) também foram realizados 
para avaliar seu potencial de proteção contra geadas por Leal et al., (2005). Por possuir 
um crescimento rápido, permitiu alguma proteção contra geadas de radiação no primeiro 
ano, pois foram registradas diferenças, em torno de 0,5 °C, na temperatura das folhas do 
cafeeiro entre os tratamentos a pleno sol e arborizado, nas horas mais frias do dia (LEAL 
et al., 2005). No segundo ano, as diferenças de temperatura, nas horas mais frias, entre 
o tratamento a pleno sol e os arborizados, alcançaram 2,3 °C no tratamento com maior 
densidade de Bracatinga, e 1,5 °C no com menor densidade (LEAL et al., 2005).

O potencial da Bracatinga é conhecido desde 1996 quando Caramori et al., (1996) 
fizeram experimentos em Londrina, no estado do Paraná, observando o desempenho da 
Bracatinga no sombreamento de cafezais entre 1986 e 1994. Os resultados obtidos neste 
estudo mostraram que a Bracatinga tem características desejáveis para a arborização, com 
sombra para o café nos primeiros 4-5 anos, mas depois disso, a árvore envelhece e morre, 
mostrando pouca adaptabilidade e uma vida útil curta no local, sendo que outra limitação 
foi a baixa resistência aos ventos (CARAMORI et al., 1996). Apesar destas restrições, os 
resultados indicam que a espécie pode ser usada como uma árvore de sombra para café, 
se forem estabelecidas práticas de manejo precoce e substituição de árvores.

Analisando a produtividade do cafeeiro Conilon arborizado com Cedro Australiano, 
Oliosi et al., (2015) destacaram a importância de selecionar a melhor espécie arbórea para 
a proteção de cafezais, expondo as condições microclimáticas do cafeeiro Conilon em 
consórcio com o Cedro Australiano. 

A pesquisa foi realizada em cafezais localizados no norte do estado do Espírito 
Santo (região Sudeste do país). Os autores observaram que nas estações de Inverno, 
Primavera, Verão e Outono, houve uma interceptação média de 42%, 43%, 54,8% e 49% 
da irradiância incidente, respectivamente, apresentando interceptação média de 47% nas 
quatro estações avaliadas (Oliosi et al., 2015). A variação observada ocorre principalmente 
em função do Cedro Australiano ser uma árvore caducifólia, com queda de folhas no 
Inverno (LORENZI et al., 2003). Ou seja, apesar de Müller et al., (2004) pontuar que o 
consórcio do cafeeiro com Cedro Australiano diversifica a produção, distribuindo o retorno 
econômico durante o ano e proporcionando melhor aproveitamento da área. O fato desta 
mesma arbórea ter queda de folhas durante o inverno a torna uma espécie inviável para a 
proteção dos cafezais do estado do Paraná, uma vez que a copa da arbórea é a parte que 
detém maior capacidade de interceptação das geadas (CARAMORI et al., 2000).

Pinto Neto et al., (2013) apontaram em seus estudos como a arborização dos 
cafezais apresenta benefícios, não só para a produção do cafezal, como também para 
o ambiente, além da possibilidade de agregar uma nova opção de consorciação para o 
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produtor rural. 
Sua conclusão é fruto de um estudo que analisou três cenários de plantação 

de café com Araucária, sendo um com baixo sombreamento, outro com médio e outro 
com alto sombreamento (PINTO NETO et al., 2013). Dessa forma, com intensidade de 
sombreamento adequada, o consórcio pode apresentar as seguintes vantagens: produção 
de frutos de maior tamanho, manutenção de um ambiente favorável à produção, aumento do 
número de ramos primários (dando maior capacidade produtiva ao cafeeiro) e minimização 
contra os efeitos do vento, que vão desde danos mecânicos até reações fisiológicas 
prejudiciais a ferimentos que facilitam a penetração de patógenos (HERNANDES, PEDRO 
JUNIOR e BARDIN, 2004). Por meio deste estudo, também foi possível observar que 
o cultivo consorciado com culturas arbóreas pode aumentar a quantidade de fitomassa 
depositada na superfície do solo, oferecendo proteção contra o impacto das gotas de chuva 
e evitando variações bruscas de umidade e temperatura, além de ter ligação direta com o 
desenvolvimento de comunidades microbianas, sendo essas capazes de indicar o nível de 
degradação do solo (ALVARENGA e MARTINS, 2004).

O Quadro 1 sintetiza as principais informações encontradas na análise bibliográfica 
sobre a técnica. Com as recomendações de levar em consideração a idade do cafeeiro, as 
informações sobre os cuidados com a técnica, os benefícios e, as possíveis complicações 
que podem ocorrer. 

Idade do 
Cafeeiro

Técnica 
Recomendada

Cuidados com 
a Técnica em 

Campo
Benefícios Possíveis 

Complicações

Cafeeiros de até 
6 meses Cobertura total da 

planta

Dobrar a planta até 
o chão e cobri-la 
com a terra.

- Proteção total 
da planta contra 
eventos de geada.

- Pode causar morte 
das plantas caso fique 
muito tempo enterrada ou 
ocorra eventos de chuva.

Cafeeiros de 6 
meses à 2 anos Achegamento de 

terra

Recomenda-se que 
seja feita no início 
de maio, devendo 
permanecer até 
setembro.

- Proteção das 
gemas ortotrópicas.
- Possibilidade de 
rebrota mesmo após 
eventos de geada.

- Folhas e ramos 
plagiotrópicos podem ser 
afetadas.

Cafeeiros Adultos

Consórcio com 
Guandu

O Guandu foi 
plantado no mês de 
outubro.

- Proteção parcial 
contra eventos de 
geada.
- Possibilidade de 
renda extra com a 
venda dos frutos.

- Queima do Guandu 
após o evento de geada.
- Perda das folhas 
do guandu e, 
consequentemente, 
perda da capacidade de 
proteção.

Consórcio com 
Tremoço

O tremoço deve ser 
plantado no sulco 
de plantio com 
irrigação.

- Proteção total 
contra evento de 
geada.
- Possibilidade de 
renda extra com a 
venda dos frutos.

- A necessidade de 
irrigação pode aumentar 
os custos da produção.
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Consórcio 
com Trema ou 

Jangada

Levar em 
consideração o 
diâmetro da   copa 
do cafeeiro na 
escolha da arbórea.

- Proteção total 
contra eventos de 
geada.

- Copa menos densa que 
a da Capixingui.

Consórcio com 
Capixingui

- Menor diâmetro da 
copa que a Trema ou a 
Jangada

Consórcio com 
Bracatinga

Por possuir um 
curto período 
de vida, se 
faz necessário 
estabelecer a 
substituição 
periódica das 
árvores. 

- Crescimento 
rápido.
- Proteção contra 
geadas ainda no 
primeiro ano.

- Pouca adaptabilidade.
- Baixa resistência aos 
ventos. 
- Possível morte da 
árvore após 4-5 anos do 
plantio.

Consórcio com 
Araucária

- o espaçamento 
deve ser feito 
de maneira 
equilibrada pois 
o sombreamento 
excessivo prejudica 
o cafezal.

- Proteção contra 
ventos.
- Aumento da 
capacidade 
produtiva do 
cafeeiro.

- Experimentos
com espaçamento de 4,0 
m entrelinhas
e 4,0m entre plantas 
concluíram que há 
prejuízos ao cafeeiro.

Consórcio com 
Cedro Australiano

Estabelecer manejo 
da arbórea visto 
que há perda na 
capacidade de 
proteção durante o 
inverno.

- Proteção parcial 
contra eventos de 
geada.
- Possibilidade de 
renda extra coma 
venda da madeira.

- Árvore com quedas de 
folha no inverno.

Quadro 1: Síntese da bibliografia analisada.

Leal et al., (2005) esclarecem que apesar de o efeito da arborização de cafezais 
ainda ser alvo de polêmicas, pelo fato de em determinadas situações alguns cafezais 
produzirem menos por conta do sombreamento, também se encontram cafeeiros 
arborizados produzindo satisfatoriamente e até mesmo mais que os cultivados a pleno 
sol (LAZZARINE, 1962; DAMATTA e RENA, 2002). Dessa forma, uma seleção criteriosa 
das espécies arbóreas e das densidades de plantio adequadas às diversas condições 
edafoclimáticas são fatores que devem ser levados como decisivos para a otimização 
do sistema e, consequentemente, para o êxito na adoção do sistema agroflorestal pelos 
cafeicultores, pois o sucesso da arborização de cafezais depende em grande parte das 
características climáticas locais e do manejo da lavoura cafeeira (LEAL et al., 2005).

Alvarenga (2000) amplia a visão dos benefícios que espécies arbóreas em consórcio 
com o café podem trazer à propriedade e ao produtor.

Em seus estudos, Alvarenga (2000) apresenta uma pesquisa que tem como finalidade 
analisar a eficiência técnica e econômica da arborização de cafezais com Macadâmia. 
Apesar de não apresentar conclusões, o conteúdo do trabalho traz uma reflexão sobre 
a importância da técnica de plantio de árvores em cafezais. Visto que as espécies mais 
utilizadas (Seringueira, Macadâmia, Abacateiro, Cajueiro, Ingazeiro, Grevillea e Bananeira) 
são espécies que, além de serem condicionantes climáticas, também agregam valor 
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(ALVARENGA, 2000) dado sua produção de frutos que podem ser comercializados.
Lin (2007) faz uma análise visando não apenas a redução de perdas do produto 

em relação a eventos de geada, mas também considera eventos climáticos adversos que 
resultam das mudanças climáticas globais futuras, levando em consideração não apenas 
os grandes agricultores, mas também os pequenos agricultores que, provavelmente, serão 
os mais atingidos com as mudanças climáticas (JARAMILLO et al., 2011). Dessa forma o 
estudo, que também leva em consideração padrões de microclima na arborização, concluiu 
que o uso de árvores de sombra podem oferecer um mecanismo de enfrentamento eficaz 
a ser implementado em áreas agrícolas sujeitas a eventos climáticos extremos (LIN, 2007). 

Outro fator que agrega à importância desta técnica e sua viabilidade econômica e 
ambiental é o aumento da biodiversidade. Sistemas agroflorestais trazem à lavoura uma 
maior presença de insetos e microrganismos (BONFIM et al., 2010) que contribuem para 
a melhora da produtividade e diminui impactos ambientais. Entre os insetos presentes 
nas lavouras de café, é possível citar as abelhas europeias Apis melífera muito frequente 
nas flores do cafeeiro (MALERBO-SOUZA e HALAK, 2012). Segundo estes autores, a 
ausência destas abelhas pode diminuir até 55,25% a produção e o peso dos grãos do 
cafeeiro (MALERBO-SOUZA e HALAK, 2012). As abelhas são consideradas os principais 
agentes polinizadores dos vegetais, estabelecendo uma relação de dependência benéfica 
mútua (PERUZZOLO, CRUZ e RONQUI, 2019). Para a economia global, os serviços 
ecossistêmicos de polinização chegam a corresponder cerca de 10% do PIB agrícola, 
correspondendo à U$200 bilhões/ano (BARBOSA et al., 2017).

A Figura 1, sintetiza de maneira didática, os benéficos encontrados nas bibliografias 
analisadas que os sistemas agroflorestais proporcionam. Sendo que além de terem 
apresentado eficácia na proteção dos cafezais em eventos de geadas (objeto de estudo 
deste trabalho), também apresentaram outros benefícios a lavoura, ao produtor e ao meio 
ambiente.

Figura 1: Serviços Oferecidos pela Cobertura Arbórea.
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Esta linha de pensamento da margem para que iniciativas de proteção a agricultura, 
através da implementação ou manutenção de recursos naturais componentes do 
ecossistema, ganhem cada vez mais agricultores adeptos pelo mundo (LIN, 2007).

3 | 	CONCLUSÃO
A presente revisão bibliográfica possibilitou compreender que a arborização de 

cafezais possui uma série de benefícios para a produção de café. Entre eles se destacam: 
aumento da produtividade do cafeeiro, diminuição nos custos de manejo da lavoura, menor 
impacto ambiental na área de cultivo e a possibilidade de renda extra com a venda da 
madeira ou dos frutos das árvores.

Contudo, para aumentar a resistência do cafezal perante eventos de geada, se faz 
necessário levar em consideração a idade do cafeeiro. Para isso, o Quadro 1 sintetiza a 
técnica recomendada de acordo com a idade do cafeeiro. Assim, a arborização de cafezais 
é recomendada para cafeeiros adultos, sendo necessário levar em consideração a melhor 
espécie arbórea, seu manejo e condições técnica e climáticas da localidade em que a 
lavoura se localiza.

Portanto, conclui-se que a arborização de cafezais possui grande potencial no 
estado do Paraná, visto que diversos estudos já foram realizados no estado levando em 
consideração diferentes arbóreas. Tais estudos demonstram eficiência na técnica para a 
proteção da lavoura de café durante eventos de geada.
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o surgimento da Análise de Variância (analysis of variance - ANOVA) como método de 
comparação múltipla, e ao mesmo tempo, falar sobre a verificação das pressuposições dos 
modelos matemáticos nos delineamentos inteiramente casualizados e em blocos ao acaso. 
A verificação das pressuposições se efetivou por meio de comandos que acionaram os 
recursos de pacotes adicionais do software livre “R versão 3.2.3”. Foram utilizados dados de 
um experimento “Produção de mudas de tomateiro (Solanum lycopersicum) em diferentes 
substratos” para a discussão. O mesmo foi conduzido no Instituto Federal Goiano - Campus 
Morrinhos, sendo que o delineamento adotado foi o Inteiramente Casualizado (DIC) com sete 
tratamentos e cinco repetições. Os dados foram resumidos em médias e dispostos numa tabela 
do Excel, sendo salvos em formato (txt) que é passível de leitura pelo R (atualmente já faz 
leitura de .xlsx, com instalação de pacote específico). Os comandos foram redigidos no editor 
bloco de notas e colados no prompt do R para verificação da normalidade, homogeneidade 
e independência dos erros. Atualmente, existem versões mais atualizada, mas optamos por 
utilizar o software R versão 3.2.3, que demostrou ser muito eficiente para a análise das 
pressuposições e análise dos dados na ANOVA com posterior comparação múltipla pelo teste 
de tukey a 5% de probabilidade. Sendo assim, o software R (nas diversas versões) pode 
(m) ser adotado (s) em outros trabalhos devido à qualidade dos seus resultados e a sua 
gratuidade. 
PALAVRAS-CHAVE: Pressupostos, Analise de Variância, Software R.

ASSUMPTIONS AND VARIANCE ANALYSIS EXPERIMENTS AGRICULTURAL 
FREE SOFTWARE

ABSTRACT: This paper provides a brief discussion of the history of modern statistics, 
taking into account the contributions of Fisher (1945). Focuses on, discuss the emergence 
of ANOVA (analysis of variance - ANOVA) and multiple comparison method, and at the 
same time, talk about the verification of the assumptions of the mathematical models in a 
completely randomized design and in blocks. The verification of assumptions will be through 
commands that trigger additional package features free software “R version 3.2.3.” data 
from one experiment were used “tomato seedling production (Solanum lycopersicum) on 
different substrates” for discussion. The same was conducted at the Federal Institute Goiano 
- Morrinhos Campus, and the design adopted was randomized (DIC) with seven treatments 
and five replications. Data were summarized as means and arranged in an Excel table, being 
saved in format (.txt) that is readable by R. The commands were written in the editor notepad 
and pasted into the R prompt to verify the normality and homogeneity independence of errors. 
The R version 3.2.3 software has shown to be very efficient for the analysis of assumptions 
and analysis in ANOVA with subsequent multiple comparisons by Tukey test at 5% probability. 
Thus, the R software can be adopted in other work because of the quality of its results and its 
gratuitousness. 
KEYWORDS: Assumptions, Analysis of Variance, Software R.

1 | 	INTRODUÇÃO
As ciências experimentais sempre buscam novas tecnologias que possam ser 
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implantadas no cotidiano, melhorando assim, a qualidade de vida, a eficiência produtiva 
e, no caso da área agrícola, aumentando produtividade dentre outros fatores. Uma grande 
evolução dentro dos trabalhos com experimento, agropecuários principalmente, se deu a 
partir das contribuições de Ronald Aylmer Fisher que foi o criador no método de Análise de 
Variância. Ele também criou os delineamentos mais conhecidos (Inteiramente Casualizados 
e em Blocos) e seus princípios (Casualização, Repetição e Controle Local).

A estatística é uma ciência grandiosa e se aplica a todos os estudos experimentais e 
descritivos de modo geral (BOLFARINE, 2010). Ao realizar uma pesquisa e tomar decisão, 
por mais simples que seja, deve-se apresentar um tratamento estatístico aos dados, dando 
a eles uma confiabilidade pouco questionável.  Assim, antes de realizar uma ANOVA 
precedem-se os seus testes de pressuposições.

Para verificar se as pressuposições (aditividade, homogeneidade das variâncias, 
independência e normalidade dos erros) estão sendo satisfeitas, pode-se usar, por 
exemplo, o teste de não aditividade de Tukey, teste de Lilliefors para normalidade da 
distribuição dos erros, teste de Bartlett para verificação da homogeneidade e DurbinWatson 
para independência dos erros, dentre outros (CARVALHO et al., 2010). A verificação destas 
pressuposições em softwares estatísticos agiliza o processo e o torna mais dinâmico. 

Em 1995, inicia-se um projeto de criação do programa de código aberto “R” e 
o mesmo é um dos mais utilizados atualmente, principalmente em decorrência da sua 
gratuidade e qualidade dos resultados. É adotado em todo o mundo (CARVALHO et al., 
2010). O programa R se tornou muito dinâmico por possibilitar a implementação das 
ferramentas que o usuário deseja ao contrário dos demais programas que se limitam neste 
sentido (PETERNELLI & MELLO, 2007).

O objetivo deste trabalho foi relatar sucintamente o surgimento da ANOVA, além 
de demostrar a utilização do programa estatístico “R 3.2.3” em delineamento Inteiramente 
Casualizado. Atualmente, existem versões mais atualizadas do R, inclusive que fazem 
leituras de dados .xlsx (com a instalação de pacote com este fim), porém, optamos por esta 
versão por ser a mais atualizada na época de realização do experimento em análise neste 
trabalho (2016). 

2 | 	REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1	 Histórico e Parâmetros da Anova
Muitos pesquisadores, estudiosos e professores não sabem da história, nem ao 

menos das obras, mais utilizam diariamente as idéias de Fisher nas análises de pesquisas. 
Apesar de ser desconhecido por muitos, Fisher é considerado o maior estatístico do século 
XX. Foi o criador dos delineamentos básicos da experimentação, dos seus princípios e de 
toda metodologia da análise de variância. Suas teorias revolucionaram tanto a estatística 
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como também a genética (CECON et al., 2012). Ele tinha uma habilidade intensa em ligar 
duas grandes áreas da ciência (Exatas e Biológicas) e com isso ganha destaque até os 
dias atuais.

A contribuição de Fisher (1890-1962) para a Estatística Experimental é, sem 
dúvida muito importante (BUSSAB, 2013). Formado em Matemática e Astronomia pela 
Universidade de Cambridge em 1912, foi o fundador do Laboratório de Estudos em Estatística 
experimental de Rothamsted, onde fez muitas contribuições para a Experimentação e para 
a Genética também (MIRSHAWKA, 1980).

Por muitos anos foi, e ainda é até hoje, considerado o maior contribuidor para a 
estruturação da Estatística Moderna. Fisher que introduziu conceitos de aleatorização e dos 
princípios básicos da experimentação: Casualização, Repetição e Controle Local (BARBIN, 
2013). Um crescimento contínuo da Estatística moderna e experimental começou a partir 
dele, no que tange todas as ciências experimentais. 

A Estatística Experimental é a ciência que tem como objetivo estudar experimentos 
(ensaios), englobando etapas como o planejamento, execução, coleta e análise dos dados 
experimentais e interpretação dos resultados obtidos (COSTA NETO, 2002). Um dos setores 
que mais se encontra trabalhos e publicações com aplicações da ANOVA é o agropecuário. 
A técnica é indispensável para a maioria das experiências agropecuárias de variáveis 
qualitativas e graças à interação com a regressão (para variáveis quantitativas) tem-se 
hoje um setor produtivo tão evoluído em publicações e que está em constante evolução, 
com diversos trabalhos de relevância. Além de tudo, ainda têm um grande potencial para 
continuar nesta direção.  

A ANOVA fornece o embasamento teórico para que as médias dos tratamentos 
sejam comparadas dentro de uma margem de erro aceitável. Este erro é denominado de 
nível “α (alfa)” de probabilidade, podendo ser aplicado nos valores de 1%, 5% ou 10%, 
onde, os dois primeiros são os mais utilizados na área agrícola e de ambos, o segundo 
(5%) é o mais abordado em vasta quantidade de trabalhos de pesquisas em todo país 
(BUSSAB, 2013).

O valor “α” representa o erro tolerável no experimento, sendo na maioria das vezes 
igual a 5% de probabilidade (PIMENTEL-GOMES, 2002). Seria o mesmo que afirmar que, 
em cem possibilidades têm-se cinco chances de estar errado, ou seja, tem-se 95 chances 
de acerto ao comparar os tratamentos com efeitos fixos.  

Os tratamentos (valores que assume a variável ‘fator’) podem ser comparados 
por meio de testes de hipóteses e com um fator (variável cujo valor deseja-se conhecer) 
alfa (valor do erro tolerável em percentagem) fixado anteriormente. Podem ser feitas 
comparações com parâmetros de média, proporção, Variância ou Desvio Padrão. O mais 
comum é o de média, desde que represente fatores qualitativos para se enquadrar ao 
modelo de análise em questão (RESENDE, 2007). 

Esta técnica de comparação age dentro de grupos e entre os tratamentos, servindo 



 
Responsabilidade social, produção e meio ambiente nas ciências agrárias Capítulo 21 241

para verificar e identificar se existem diferenças significativas entre médias independentes 
(COSTA NETO, 2002). Em toda pesquisa simples ou experimental existem erros e no caso 
em questão, ele advém do chamado acaso. Assim, é necessária a avaliação previa (testes 
de pressuposições) dos dados para verificar se os valores advindos do experimento iram 
gerar uma conclusão confiável.

As pressuposições constituem em verificar se os dados experimentais seguem 
algum modelo probabilístico. Este descreve o comportamento dos dados e indicam se 
estão de acordo (ideais dentro do tolerável) para produzir uma inferência confiável. Caso 
contrário, as técnicas de comparações múltiplas serão verificações matemáticas que na 
prática podem gerar dúvidas. Uma das questões de utilizar softwares estatísticos na análise 
se deve a isto, além, é claro, de agilizar a análise e o tempo de execução dos cálculos. 

Os programas computacionais utilizam várias casas decimais que em certos dados 
(contínuos) fazem as diferenças serem, ou não, significativas. Nesta revisão trabalha-se 
apenas com o Software Livre chamado “R versão 3.2.3” (apesar de já existirem atualizações 
melhores), onde se necessita ter certo conhecimento de códigos, visto que o mesmo só 
fornece o ambiente de programação. Têm-se, neste momento, a necessidade de conhecer 
uma vasta teoria em torno da condução de experimentos.

Em experimentação agropecuária, segundo Vieira (1999), três princípios básicos 
devem ser considerados: Casualização (Disposição dos tratamentos ao acaso com a 
mesma probabilidade de todas as parcelas receberem tratamentos), Repetição (Refere-se 
ao número de vezes que o tratamento aparece no experimento) e Controle Local (aplicado 
ao Delineamento em Blocos ao Acaso e Quadrado Latino). Este último é aplicado no 
Delineamento em Blocos Casualizados e em Quadrado Latino, sendo que neste segundo 
é aplicado duas vezas (linha e coluna). Os dois primeiros são necessários em todos os 
trabalhos de pesquisa, onde se deseja comparar médias em local homogêneo ou não. 
Agora, os três princípios juntos são necessários onde existe interesse de montar um 
experimento com heterogeneidade e variáveis não controláveis (BARBIN, 2013). 

Segundo Pimentel-Gomes (2002), a aplicação dos princípios básicos da 
experimentação liga-se ao interesse do pesquisador em avaliar o efeito de algum tratamento. 
Dependendo do local onde se instala um experimento, podem existir diversas fontes de 
variação que interferem, devendo então tentar homogeneizar no máximo o local. É uma 
situação comum em campo aberto onde não se controla uma série de fatores, devendo 
então, instalar um experimento em Blocos ao Acaso (DBC).  

No caso da Análise de Variância (em que a variável indicadora (x) dos tratamentos é 
qualitativa), os modelos podem incluir efeitos fixos e aleatórios (por exemplo, tratamentos 
com efeitos fixos e blocos de efeitos aleatórios, no delineamento em blocos ao acaso), 
mas as análises enfatizam os efeitos fixos, e os aleatórios são vistos como fatores de 
perturbação, não havendo interesse em testá-los (REDENDE, 2014). 

Em um local protegido, como uma casa de vegetação, por exemplo, geralmente se 
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adota uma montagem com apenas dois princípios: Casualização e Repetição. Porém, se 
existir heterogeneidades no ambiente (discutido acima), como, incidência de luz, irrigação 
e outros, adota-se os três princípios (também vistos anteriormente). 

Em muitas situações do cotidiano há interesse em tomada de decisões e na 
Estatística Moderna e experimental não é diferente. Esta decisão se dá por rejeitar ou não 
determinada afirmação baseando-se em evidências (CECON et al., 2012). As hipóteses da 
estatística experimental, quando se tem interesse em fazer uma inferência são: 

•	 H0 (Hipótese Nula): que será atacada pelo teste estatístico;

•	 H1 (Hipótese Alternativa): que representa o objetivo do trabalho;

2.2	 Delineamentos e as Pressuposições

2.2.1	 Delineamento Inteiramente Casualizado (DIC)

Este método de montagem de experimentos é considerado por muitos pesquisadores, 
o mais simples, isto se tratando de condução, análise e interpretação. Segundo BARBIN 
(2013) e PIMENTEL-GOMES (2002), os ensaios inteiramente ao acaso (também chamados 
assim) são muito utilizados em experimentos de laboratórios, casas de vegetação, viveiros 
etc. Assim sendo, o fato do ambiente ser homogêneo possibilita aplicação de dois princípios, 
casualidade e repetição para garantir a verificação dos testes e pressupostos. 

O modelo estatístico adotado na análise de experimento nesta conformação tem 
a relação: Yij = m + ti +eij, onde “Yij” representa os comprimentos da parte aérea e do 
sistema radicular, “m” a média geral dos dados, “ti” é o efeito dos tratamentos e “eij” é o erro 
experimental ocorrido. Este modelo tem as suas pressuposições, ou seja, verificações para 
validade da ANOVA de um fator.

2.2.2	 Delineamento em Blocos ao Acaso (DBC)

Adotado em situações onde não se tem controle de fatores que interferem no 
experimento. Em relação ao DIC, têm a adição dos blocos para distribuir os tratamentos em 
faixas mais homogêneas. Segue três princípios, casualização, repetição e controle local. 
Segundo Resende (2014), o modelo matemático é: Yij = m + ti +bi + eij, com adição do efeito 
de bloco em relação ao modelo anterior.   

Constitui o método mais implantado em campo aberto em pesquisas agrícolas 
(PIMENTEL-GOMES, 2002). Têm os mesmos pressupostos para rodar a ANOVA, porém, 
se adiciona uma linha de blocos no quadro proposto por Fisher em 1945, devendo assim, 
testar a aditividade dos dados. Analogamente, será adotado neste trabalho apenas um 
exemplo em DIC. Os comandos do R serão os mesmos para ambos os delineamentos 
devendo ser adotados na integra para um experimento em DBC, ao se verificar as 
pressuposições, adicionando a aditividade.
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2.2.3	 Pressuposições dos Modelos

Segundo RESENDE (2007), deve-se verificar antecipadamente os pressupostos de 
Normalidade de erros, Independência de erros e Homogeneidade de variâncias dos erros 
em um experimento em DIC. Fica assim, explicita a importância da análise de resíduos 
no contexto da análise de variância. Erros ou resíduos referem-se à discrepância entre os 
valores observados e preditos pelo modelo.

Estas pressuposições tem por objetivo estatístico, facilitar a interpretação dos 
resultados e testar a significância das hipóteses formuladas a priori. Enfim, o que pode 
ocorrer é a validade aproximada, que, no caso da normalidade, por exemplo, se garante 
por meio do teorema do limite central (TORMA et al., 2012). Para todas elas deve-se fixar 
o teste de hipóteses. 

Quando algumas das pressuposições da análise não se verificam, existem 
alternativas que podem ser usadas. Dentre elas a transformação de dados com a posterior 
análise de variância destes dados transformados, tendo o mesmo efeito prático e estatístico 
na análise (BUSSAB, 2013). 

2.2.3.1 Aditividade

Segundo BARBIN (2013), os modelos matemáticos e os dados experimentais 
(que depende o delineamento adotado) devem ser aditivos, ou seja, os efeitos devem se 
somar não havendo interação entre os mesmos. A aditividade é um dos pressupostos mais 
importantes, pois sua violação pode levar a inadequação do modelo matemático aos dados 
e vice-versa. Caso este pressuposto for não significativo no teste de hipóteses, deve-se 
aplicar a transformação logarítmica (RESENDE, 2014). 

Este pressuposto será verificado pelo teste de aditividade de tukey, tendo as 
seguintes hipóteses:

•	 H0 : Os dados são aditivos;

•	 H1 : Os dados não são aditivos.

2.2.3.2 Normalidade

A falta de normalidade de dados em estatística paramétrica e qualitativa é verificada 
por meio dos erros. “Uma das exigências do modelo matemático é, portanto, da validade 
da análise de variância, é que os erros eij tenham distribuição normal” (BARBIN, 2013). 
Quando os erros são aproximadamente normais, pelo Teorema do Limite Central (TLC), 
que é válido ao se aumentar o tamanho da amostra, deduz-se assim, que os dados também 
são normais (RESENDE, 2014). O teste F (em questão) é robusto em relação à normalidade 
total, fornecendo assim conclusões válidas dentro de uma margem de erro tolerável. 

A verificação destas pressuposições melhora a qualidade da análise dos 
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experimentos, devendo ser aplicado antes de qualquer análise (RESENDE, 2007). Muitos 
softwares e aplicativos facilitam a Anova, porém, são poucos os que verificam pressupostos. 
Uma análise de variância com dados não confiáveis sempre roda nestes programas, o 
problema é a não adequação ao modelo matemático, devendo sempre verificar a satisfação. 
Isto leva a apenas uma verificação matemática que não tem efeito decisivo, ou seja, é erro. 
No caso de falsas conclusões podem-se citar os erros tipo I e erro tipo II (PIMENTEL-
GOMES, 2002).

Existem vários procedimentos para avaliar a normalidade de dados. Dentre eles, 
se destacam os testes de Kolmogorov-Smirnov, de Shapiro-Wilk e de aderência do qui-
quadrado (), que são os mais utilizados. Os testes de assimetria e curtose também permitem 
inferir sobre a normalidade (RESENDE, 2014). 

 
2.2.3.2.1 Teste de Shapiro-Wilk (1965)

O objetivo do teste é verificar se as amostras de tamanho menores que 50 (cinquenta 
dados) têm ou não uma distribuição normal, dentro de certo nível de erro tolerável no 
modelo. As hipóteses do modelo são formuladas para posterior verificação no Software “R 
2.3.2”.

•	 H0 : Os dados são normais;

•	 H1 : Os dados não são normais.

2.2.3.3 Independência

A independência dos erros é, até certo ponto, garantida pelo princípio da casualização 
(BARBIN, 2013). Porém, é analisada matematicamente pelo teste de Durbin e Watson 
(cuja metodologia e descrição está no anexo). Assim como nos demais testes fixam-se as 
hipóteses para este pressuposto: 

•	 H0 : Os dados são independentes;

•	 H1 : Os dados não são independentes.

 
2.2.3.4 Homogeneidade

Este pressuposto é necessário para analisar se os erros de tratamentos apresentam 
variâncias similares (RESENDE, 2014).  Os testes mais comuns são os de Levene e Bartlett. 
Este último, segundo esse mesmo autor, só é indicado em dados com normalidade, seja 
ela com os dados originais ou por meio de transformação raíz quadrada ou logarítmica. 
Em caso de normalidade significativa pode-se aplicar o teste de Levene que analisa a 
homogeneidade pela média e pela mediana dos dados, sendo em ambos os casos, 
necessário as hipóteses: 
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•	 H0 : Os dados são Homogêneos;

•	 H1 : Os dados não são Homogêneos.

3 | 	MATERIAL E MÉTODOS
Para a verificação das pressuposições, análise de dados (ANOVA) e aplicação do 

teste de Tukey (5%) por meio de comandos do software livre R 3.2.3 foram utilizados os 
dados coletados em um experimento com diferentes substratos. O mesmo foi conduzido 
no ano de 2015 em uma casa de vegetação do setor de olericultura no Instituto Federal 
Goiano Campus Morrinhos. 

O experimento em questão foi conduzido no Delineamento Inteiramente Casualizado 
(DIC). Foram realizadas cinco repetições em bandejas de polietileno de 200 células. Cada 
tratamento era composto por 30 células que receberam uma semente em cada uma. Foram 
coletados dados de quinze mudas centrais, sendo eles, comprimento de sistema radicular 
e parte aérea, conforme apresentados na tabela 1.

 test test test test test Ep Ep Ep Ep Ep ...

rep 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 ...

raiz 5 5,5 6 4 4,5 6,5 8 8 7 7,5 ...

aerea 7,5 8 9,5 6,5 6 8 10,5 10,5 9,5 9 ...

rep – Repetição;

test – Testemunha;

Ep – Esterco Peneirado. 

Tabela 1. Dados médios de comprimentos da parte aérea e de raízes (cm).

Fonte: Adaptado do Arquivo pessoal.

  
Foi utilizado o software estatístico “R 3.2.3” e para organização dos dados foi 

utilizado o software Microsoft Excel (2010). Na tabela 1 são apresentados os dados do 
experimento (Anexo 01 e ex2) em formato txt. O “R” tem capacidade de importar os dados 
diretamente de tabelas organizadas em formato “.xls ou .txt”, conservando sua organização 
original. Toda vez que se abre o software “R” é necessário informar em qual diretório (pasta) 
esta salva a tabela de dados no computador. Em versões mais atuais, ao instalar pacote 
específico, já se busca os dados .xlsx diretamente. 

Para que o mesmo software capture os dados, adotou-se o procedimento de 
importação de arquivos de blocos de notas por meio do comando “dados2<-read.table 
(“ex2.txt”,h=T)”. Logo após a instalação foram adicionados quatro pacotes incorporam os 
recursos necessários para a verificação dos pressupostos (Car: Serve para verificar os 
pressupostos de Independência e Homogeneidade; Asbio: A aditividade; NorTeste: Analisa 
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a Normalidade). 
Depois de instalados, os pacotes foram carregados, ou seja, acionados por meio do 

comando “require (nome do pacote)”. Os testes de pressuposições exigem os comandos do 
teste de Shapiro-Wilk ((shapiro.test(residuals(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2)) que avalia 
a normalidade dos resíduos), teste de Levene e de Bartlett ((leveneTest(raiz+aerea,subs, 
center=median)) e (bartlett.test(raiz+aerea~subs,data=dados2)) para homogeneidade 
de variâncias em Delineamento Inteiramente Casualizado) e o teste de Durbin-Watson 
((durbinWatsonTest(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2) para independência. Este último 
nem precisa ser aplicado, pois, os dados foram obtidos independentemente (RESENDE, 
2007).

A Análise de Variância se deu pela instalação do pacote “ExpDes.pt” que disponibiliza 
os testes de comparações múltiplas, também.  O comando aplicado foi: (dic(subs, 
raiz+aerea, quali = TRUE, mcomp = “tukey”, sigT = 0.05, sigF = 0.05) que além de fazer a 
ANOVA ainda faz a aplicação do testes de tukey com 5% de probabilidade)

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
Antes de proceder a ANOVA, assim como já foi discutido anteriormente, foi viabilizada 

a verificação das pressuposições. Ao rodar os pressupostos com a tabela 1 observa-se a 
existência de normalidade, homogeneidade e independência se p>0,05 (PETERNELLI e 
MELLO, 2007). Isto indica a não rejeição de H0 que afirma a existência destes requisitos 
iniciais aos dados. 

De acordo com os resultados liberados pelo R (tabela 2) verifica-se que, pelo teste de 
normalidade de Shapito-Wilk, se têm os dados normalmente distribuídos quando as médias 
originais (tabela 1) forem transformadas pelos métodos: Raiz quadrada e/ou logarítmica. 

Os dados da tabela 1 não tiveram comportamento normalmente distribuído, visto 
que o valor “p-valor” foi menor que 5%. Isto indica a não rejeição da hipótese nula no tópico 
2.2.3.2.1. Analogamente têm-se o mesmo resultado na pressuposição de homogeneidade 
pelo teste de Bartlett que não rejeita a hipótese nula do tópico 2.2.3.4. 

O teste de Levene foi significativo apenas nos dados transformados, o que indicou a 
utilização dos mesmos neste formato, levando em consideração os demais pressupostos. 
Estes resultados dispostos logo abaixo na tabela dois se referem aos dados da tabela 1 
quando se utiliza a transformação Raiz quadrada dos valores originais em centímetros. 
Estes dados estão no anexo 2 (ex2.txt), assim como os originais (anexo 1) e os dados 
de transformação Logarítmica (anexo 3 – ex3.txt). Os comandos completos (rotina) estão 
todos no anexo 4, onde todas as linhas são alto explicativas.

Todos os pressupostos foram significativos na tabela 2, que se referem à análise dos 
dados do anexo 2 (transformação raiz quadrada). Os testes liberados pelo software R são 
significativos onde o P-Valor for maior que 0,05 (5%). 
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> shapiro.test(residuals(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2))       #amostras menores q 50. 
Shapiro-Wilk normality test

data:  residuals(lm(raiz + aerea ~ subs), data = dados2)
W = 0.66206, p-value = 0.6076 (60% é significativo para normalidade)

> lillie.test(residuals(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2))        #Amostras maiores que 50. 
Lilliefors (Kolmogorov-Smirnov) normality test

data:  residuals(lm(raiz + aerea ~ subs), data = dados2)
D = 0.31271, p-value = 0.689 (68,9% é significativo para normalidade)

> leveneTest(raiz+aerea,subs,center=mean)     #homogenidade pela média. Serve pra DIC.

Levene’s Test for Homogeneity of Variance (center = mean)
      Df        F value      Pr(>F)

group  6      1.7901     0.05573 (5,57% é significativo)

> bartlett.test(raiz+aerea~subs,data=dados2) #homogeneidade.
   Bartlett test of homogeneity of variances

data:  raiz + aerea by subs
Bartlett’s K-squared = 8.7866, df = 6, p-value = 0.1859 (18,6% é significativo)

> durbinWatsonTest(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2)  #independência. 
lag Autocorrelation D-W Statistic p-value

1     -0.01936092      2.025376    0.33 (0,33 é significativo)

Tabela 2. Resultados dos pressupostos na transformação raiz quadrada.

Fonte: Arquivo pessoal. Liberado pelo R.

De acordo com o teste de Shapiro-Wilk a 5% de significância, os resíduos podem ser 
considerados normais. Assim como para o teste de Kolmogorov-Smirnov e (ou) Lilliefors 
(que são os mesmos testes onde o segundo é uma adaptação do primeiro) também aponta 
normalidade para os dados transformados pela raiz quadrada e pelo logaritmo. 

Observa-se que todos os resultados em que o p-valor foi maior do que 0,05 (5%) os 
testes foram significativos, ou seja, não se pode rejeitar a hipótese inicial (H0). O teste de 
Bartlett é mais eficiente que o de Levene quando não se rejeita a hipótese de normalidade, 
e em casos (assim como os dados da tabela1) onde se verificam poucas variáveis (BARBIN, 
2013 e CECON, 2012). 

O pressuposto de normalidade se torna o mais importante que os demais em alguns 
casos e admitem-se certa margem de tolerância para falha destes outros (CARVALHO 
et al., 2010). Para dados transformados, o teste F que é feito no quadro da ANOVA se 
demonstrou muito robusto em relação a falhas de homogeneidade e independência, 
devendo assim, nesses casos, aplicá-la normalmente nos dados transformados, diminuindo 
assim, as distâncias e as variações entre os dados originais. 

A ANOVA do sistema teve o seguinte resultado, para os dados do anexo 2, disposto 
na tabela 3: Em resposta ao comando: “dic(subs, raiz+aerea, quali = TRUE, mcomp = 
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“tukey”, sigT = 0.05, sigF = 0.05)”. 

Quadro da análise de variância
GL SQ QM Fc Pr>Fc

Substratos 6 8.8057 1.46762 22.218 1.8996e-09
Resíduos/Erro 28 1.8495 0.06605
Total 34 10.6552
CV  = 4.65%

* Teste de normalidade dos resíduos (Shapiro-Wilk) p-valor:  0.607638. De acordo com o teste de 
Shapiro-Wilk a 5% de significância, os resíduos podem ser considerados normais.

Tabela 3. Resultado da ANOVA.

Fonte: Arquivo pessoal. Resultado do R.

De acordo com PIMENTEL-GOMES (2002), uma vez que o teste F da ANOVA for 
significativo, ou seja, verificar pelo menos uma diferença entre os tratamentos em questão 
deve-se proceder a um teste de Comparação múltipla. Aplica-se então o teste de Tukey 
através do mesmo comando “dic(subs, raiz+aerea, quali = TRUE, mcomp = “tukey”, sigT 
= 0.05, sigF = 0.05)” e o sistema libera a tabela 4. Nesta mesma tabela a conclusão se dá 
por meio de letras minúsculas. Letras iguais nas colunas indicam que não existe diferença 
entre os substratos na produção de mudas de tomateiro.

Grupos Tratamentos Médias
a TEs (Terra + Esteco 3:1) 6.1496
a TE (Terra + Entulho 1:1) 5.8646
a Ep (Esterco peneirado) 5.7744
a TC (Terra + Cinza 2:8) 5.6612
a EP (Entulho peneirado) 5.6150

     b Test (Substrato Carolina®) 4.9260
     b  CA (Cinza + Areia 2:8) 4.6303

* Médias seguidas de mesma letra não de diferem pelo teste de Tukey a 5% de Probabilidade. 

Tabela 4. Teste de comparação múltipla de Tukey com 5% de probabilidade.

Fonte: Arquivo do R. 

De acordo com o teste de comparação múltipla de tukey e a tabela 4, verifica-se que 
apenas os tratamentos testemunha (substrato comercial carolina®) e Cinza + Areia foram 
piores, ambos não se diferiram entre si, porém, foram menos eficientes para a produção 
de mudas de tomateiro cereja (tiveram menor média de tamanhos de mudas), dentro das 
condições do experimento. Os demais tratamentos tiveram comportamentos similares 
(dentro da margem de 5%) se destacando o Terra + Esterco com maior média geral.
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O software R versão 3.2.3 se demostrou eficiente para a análise de pressuposições do 

modelo matemático, para viabilizar a ANOVA (5%) em DIC e aplicar o teste de Comparação 
de Tukey (5%). Em versões atuais podem-se fazer as mesmas analises, realizando a leitura 
diretamente da tabela do Excel (instalando um pacote específico), devendo adaptar os 
códigos.  

O software livre “R 3.2.3” possibilitou uma análise rápida e fácil das pressuposições 
do modelo matemático para um delineamento inteiramente casualizado, além de rodar a 
análise de variância por completo e disponibilizar a rejeição da hipótese nula através do 
valor p, ainda fez a comparação pelo teste de tukey a 0,05 de probabilidade. O teste de 
tukey é mais viável em casos onde se tenha um coeficiente de variação (CV) menor que 
10%, o que foi verídico na tabela 3. Aplicar o teste de tukey com CV>10% gera muita 
sobreposição e posteriores confusões nos resultados (BARBIN, 2013).

Sendo assim, o programa em questão é uma alternativa que deve ser considerada 
na prática, pois, uma vez se adaptando ao mesmo, evita-se assim, as dependências 
dos softwares sem licença e de propriedade privada, algo que aumenta os custos com 
pesquisas em geral.   
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ANEXO 1. TABELA 1. DADOS MÉDIOS ORIGINAIS DAS MEDIDAS DE 
COMPRIMENTO DE RAÍZES E PARTE AÉREAS DE MUDAS DE TOMATEIRO 
CEREJA EM DIC (CM).
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ANEXO 2. EX2. DADOS TRANSFORMADOS PELA RAIZ QUADRADA DAS 
MEDIDAS DE COMPRIMENTO DE RAÍZES E PARTE AÉREAS DE MUDAS DE 
TOMATEIRO CEREJA EM DIC (CM).
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ANEXO 3. EX3. DADOS TRANSFORMADOS PELO LOGARITMO DAS 
MEDIDAS DE COMPRIMENTO DE RAÍZES E PARTE AÉREAS DE MUDAS DE 
TOMATEIRO CEREJA EM DIC (CM).

ANEXO 4. DICAS NO “R 3.2.3”
# 1 BAIXAR OS ARQUIVOS DO R: 
CAR: Serve para verificar os pressupostos de Independência e Homogeneidade.
ASBIO: Verifica a aditividade.
NORTESTE: Normalidade. ExpDes.pt: DIC e DBC.
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# 2 DEPOIS DE INSTALADOS, DEVE-SE ABILITAR OS PACOTES: Usar o comando 
require (nome do pacote):
require (ExpDes.pt)
require (car)
require (asbio)
require (nortest)
###############################
# 3 INFORME AO SISTEMA ONDE ESTÁ OS DADOS E SUAS CARACTERISTICAS, 
PELOS COMANDOS:
dados2<-read.table(“ex2.txt”,h=T)
subs<-as.factor(dados2[,1])  # substrato 
rep<-as.factor(dados2[,2])   #repetição é um fator 
raiz<-dados2[,3]   #diâmetro e variável resposta
aerea<-dados2[,4]
dados2<-data.frame(subs,rep,raiz,aerea)  #construindo uma nova tabela de dados.
attach(dados2)
###############################
# 4 VERIFIQUEM AS PRESSUPOSIÇÕES PELOS SEGUINTES COMANDOS:
tukey.add.test(raiz,aerea,subs)    # testes para aditividade em DBC
shapiro.test(residuals(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2))       #amostras menores q 50. 
Teste de normalidade nos resíduos.
lillie.test(residuals(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2))        #amostras maiores q 50. Nos 
resíduos.
leveneTest(raiz+aerea,subs, center=median) #homogenidade de variâncias pela mediana...
OBS: só serve pra DIC.
leveneTest(raiz+aerea,subs,center=mean) #homogenidade pela média...OBS: só serve pra 
DIC.
bartlett.test(raiz+aerea~subs,data=dados2 #homogenidade...OBS: só serve pra DIC.Quando 
existe normalidade o teste de bartlett é o melhor para indicar homogeneidade.
durbinWatsonTest(lm(raiz+aerea~subs),data=dados2) #independência. OBS: Só usar este 
teste se não existir dependência que surge ao repetir medições em mesmo local.
###############################
# 6 RODAR A ANOVA E O TESTE DE TUKEY PELOS COMANDOS:
dic(subs, raiz+aerea, quali = TRUE, mcomp = “tukey”, sigT = 0.05, sigF = 0.05) #dentro do 
ExpDes.pt
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